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RESUMO

Este editorial explora a importância da atividade de inteligência policial como um 
instrumento crucial para a realização do direito fundamental à segurança pública. É 
enfatizado o papel da inteligência no aprimoramento dos esforços de aplicação da lei, 
prevenção do crime e salvaguarda do bem-estar da sociedade. O editorial destaca a 
importância de uma abordagem equilibrada que respeite os direitos e liberdades indi-
viduais, ao mesmo tempo em que se consolida como mecanismo eficiente de enfren-
tamento às atividades criminosas. Ele faz um apelo para a continuidade da pesquisa, de-
senvolvimento e utilização ética de ferramentas e metodologias de inteligência, a fim de 
garantir o cumprimento efetivo do direito à segurança pública, em conformidade com 
princípios democráticos e marcos legais.

Palavras-chave: atividade de inteligência policial; realização do direito fundamen-
tal; segurança pública; prevenção do crime; ética na inteligência.

ABSTRACT

This editorial explores the importance of police intelligence activity as a crucial instru-
ment for the realization of the fundamental right to public security. It emphasizes the role 
of intelligence in enhancing law enforcement efforts, preventing crime, and safeguarding 
the well-being of society. The editorial highlights the importance of a balanced approach 
that respects individual rights and freedoms while establishing itself as an efficient mech-
anism for combating criminal activities. It calls for the continuation of research, devel-
opment, and ethical use of intelligence tools and methodologies to ensure the effective 
fulfillment of the right to public security in accordance with democratic principles and 
legal frameworks.

Keywords: police intelligence activity; realization of fundamental rights; public secu-
rity; crime prevention; ethics in intelligence.
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Fábio Alceu Mertens, Felipe Scarpelli de Andrade e Stenio Santos Sousa

RESUMEN

Este editorial explora la importancia de la actividad de inteligencia policial como un 
instrumento crucial para la realización del derecho fundamental a la seguridad pública. 
Se enfatiza el papel de la inteligencia en el mejoramiento de los esfuerzos de aplicación 
de la ley, la prevención del delito y la salvaguardia del bienestar de la sociedad. El editorial 
resalta la importancia de un enfoque equilibrado que respete los derechos y libertades 
individuales, al mismo tiempo que se consolida como un mecanismo eficiente para en-
frentar las actividades delictivas. Hace un llamado a continuar la investigación, el de-
sarrollo y el uso ético de herramientas y metodologías de inteligencia para garantizar el 
cumplimiento efectivo del derecho a la seguridad pública, de acuerdo con los principios 
democráticos y marcos legales.

Palabras clave: actividad de inteligencia policial; realización del derecho funda-
mental; seguridad pública; prevención del delito; ética en la inteligencia.

"Se você conhece o inimigo e conhece a si mesmo, não pre-
cisa temer o resultado de cem batalhas. Se você se conhece, 
mas não conhece o inimigo, para cada vitória ganha tam-
bém sofrerá uma derrota. Se você não conhece nem o ini-
migo nem a si mesmo, perderá todas as batalhas." 

Sun Tzu, A Arte da Guerra

"Intelligence is the ability to adapt to change." 

Stephen Hawking

1. Atividade de Inteligência em um Mundo 
Complexo E Interconectado

É com grande satisfação que apresentamos a mais recente edi-
ção da Revista Brasileira de Ciências Policiais, dedicada a um tema de 
extrema relevância e atualidade: "A Atividade de Inteligência Policial 
enquanto Instrumento de Realização do Direito Fundamental à Se-
gurança Pública". Neste volume, buscamos explorar o papel crucial da 
inteligência policial na garantia e preservação do direito fundamental 
à segurança pública em nossas sociedades.

Vivemos em um mundo complexo, permeado de incertezas, 
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riscos e interconectado, onde ameaças à segurança pública são cada 
vez mais sofisticadas e difusas. O direito à segurança é um dos pilares 
fundamentais de uma sociedade democrática e deve ser protegido e 
promovido de forma contínua. Nesse contexto, a atividade de inteli-
gência policial desempenha um papel vital na antecipação, prevenção 
e enfrentamento a crimes e ameaças, contribuindo para a manutenção 
da ordem pública e o bem-estar dos cidadãos.

A atividade de inteligência policial abrange um conjunto de 
técnicas e estratégias que permitem a coleta, análise e produção de 
informações relevantes para o trabalho das forças de segurança. Por 
meio de métodos avançados de coleta de dados, análise de informações 
e compartilhamento de conhecimentos, os órgãos responsáveis pela 
inteligência policial são capazes de identificar e neutralizar ameaças 
emergentes, desvendar organizações criminosas complexas e tomar 
decisões para proteger a sociedade.

No entanto, a aplicação de tais técnicas e dos métodos de inte-
ligência nas atividades policiais e de segurança pública continua sendo 
um desafio, especialmente em relação às questões judiciais e garantias 
fundamentais. Considerando as colisões de direitos envolvidas, é cru-
cial que a inteligência policial opere dentro dos pressupostos do Esta-
do Democrático de Direito, buscando garantir o direito fundamental 
à segurança pública. É fundamental que a atividade de inteligência po-
licial seja exercida com respeito aos direitos humanos, aos princípios 
democráticos e ao devido processo legal. 

A coleta e o uso de informações sensíveis exigem um equilíbrio 
delicado entre a proteção da segurança e a preservação das liberdades 
individuais. Portanto, é necessário estabelecer salvaguardas robustas, 
controle efetivo e mecanismos de prestação de contas para evitar des-
virtuamentos e garantir a legitimidade e transparência da atividade de 
inteligência policial.

2. Atividade de Inteligência como Resposta à 
Criminalidade Organizada Transnacional

A atividade de inteligência policial tem ganhado força no Bra-
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sil e no mundo como importante instrumento de resposta à criminali-
dade organizada transnacional. Tem sido utilizada tanto nos processos 
de tomada de decisão em altos níveis de gestão quanto no suporte táti-
co e operacional das forças policiais. 

Essa atividade na área da segurança pública tem sido observada 
e aplicada para o enfrentamento à criminalidade organizada de forma 
mais eficiente, em especial quando sua implementação ocorre em nível 
estratégico (ANDRADE; ALMEIDA, 2022, p. 337). A Inteligência 
Estratégica tem grande capacidade de permitir a quem dela faz uso o 
conhecimento das causas primeiras, além de viabilizar a prospecção 
do fenômeno criminal, o que viabilizaria a compreensão dos fatores 
influenciadores e das tendências eventualmente associados àquele 
(MINGARDI, 2007).

2.1  Atividade de Inteligência Estratégica no as-
sessoramento para a tomada de decisão

A atividade de Inteligência Estratégica encontra seu funda-
mento no estudo do conhecimento (epistemologia), onde são empre-
gadas metodologias de distintas áreas científicas (PATRÍCIO, 2009). 
A implementação de uma estrutura racionalizada para auxiliar a toma-
da de decisões é um elemento eficaz para aumentar a capacidade do 
tomador de decisões em distinguir entre opções aparentemente equi-
valentes em um contexto mais abrangente (ANDRADE; ALMEIDA, 
2022, p. 338).

Como resultado, fica evidente a importância da utilização ins-
trumental desse conhecimento de inteligência em processos de apoio à 
tomada de decisões, oferecendo uma visão científica da realidade, com 
o uso de ferramentas e metodologias de análise e gestão do conheci-
mento. Esse desenvolvimento tem sido acompanhado por um aumen-
to na produção acadêmica e na pesquisa na área.

Dentre as diversas técnicas de análise estruturada que servem 
de suporte à produção de um conhecimento de inteligência, destaca-
mos: Apoio à Decisão Multicritério, Análise de Riscos, Mapeamento 
de Processos, Matriz de Impactos Cruzados, Matriz SWOT, Método 
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Delphi, Value-Focused Thinking, What if ? Analysis (RICHARDS; 
RUDOLPH, 2011). Independentemente da técnica empregada, o 
suporte fornecido pela atividade de Inteligência Estratégica requer 
processo científico especializado (metodologia), o qual poderá garan-
tir uma tomada de decisão fundamentada e sólida (ANDRADE; AL-
MEIDA, 2022, p. 339).

3. Abordagem do Dossiê Temático 

Nesse contexto, o Dossiê Temático desta edição buscou reunir 
artigos e pesquisas que pudessem versar sobre: a) atividade de inteli-
gência policial e democracia; b) desafios para ações integradas e coor-
denadas de inteligência entre instituições; c) o uso legal e legítimo de 
técnicas e métodos de inteligência em apoio a ações de enfrentamento 
ao crime organizado e ao terrorismo; d) Teoria das Decisões e Mode-
los de Pensamento em apoio ao assessoramento do processo decisório; 
e) inteligência policial e o uso de novas tecnologias; f ) cooperação in-
ternacional e inteligência policial.

Durante a seleção da grande quantidade de material recebido, 
no entanto, considerando algumas condições objetivas, foi possível in-
dicar apenas 4 artigos para compor o presente dossiê temático, quais 
sejam: “Polícia federal e método find, fix, finish, exploit, analyze, dis-
seminate: Análise estatística das operações especiais deflagradas após a 
adaptação do método”, de Bruno Benassuly Maués Pereira e José Gra-
cildo de Carvalho Junior; “A atividade de inteligência de segurança 
pública: a instrumentalidade constitucional relacionada ao conceito 
da preservação da ordem pública e da polícia ostensiva”, de Pablo Da-
vid Henden, Sami de Medeiros Sartor e Raquel Fabiana Lopes Spa-
ramberger;  “COVID -19 en Ecuador: golpe de timón favorable a la 
criminalidad organizada de cuello blanco”, de Maria Fernanda Noboa, 
Hernan Moreano e Luís Ruiz.

Em “Polícia Federal e método find, fix, finish, exploit, analy-
ze, disseminate: Análise estatística das operações especiais deflagradas 
após a adaptação do método”, Bruno Benassuly Maués Pereira e José 
Gracildo de Carvalho Junior, discorrem sobre o método F3EAD apli-
cado originalmente pelas Forças Armadas Americanas e recentemente 
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adaptado pela Polícia Federal Brasileira, com foco em resultados inves-
tigativos mais efetivos. O objetivo do artigo, nesse sentido, é comparar 
os resultados das Operações Especiais de Polícia Judiciária antes e de-
pois da implementação do método. A pesquisa, de natureza aplicada, 
utiliza análise documental e estatística descritiva para apresentar os 
resultados. Essas descobertas tendem a fornecer insights valiosos para 
o aprimoramento das operações especiais e investigações no contexto 
brasileiro.

Com a pesquisa “A atividade de inteligência de segurança 
pública: a instrumentalidade constitucional relacionada ao conceito 
da preservação da ordem pública e da polícia ostensiva”, Pablo David 
Henden Sami de Medeiros Sartor e Raquel Fabiana Lopes Sparem-
berg, partem de uma posição minoritária sobre o uso da inteligência 
policial pelas polícias militares como instrumento para auxiliar o re-
presentante do Ministério Público na atividade investigativa, assim 
como ao próprio Poder Judiciário. Apesar da abordagem polêmica, o 
artigo traz questões importantes relacionadas ao desenvolvimento da 
atividade de inteligência de segurança pública no contexto das Polí-
cias Militares. Os autores buscam analisar se a atividade de inteligência 
consegue atender aos mandamentos constitucionais de preservação 
da ordem pública e da polícia ostensiva, levando em consideração as 
atribuições constitucionais das Polícias Militares. Além disso, o estudo 
propõe uma análise do papel do Ministério Público nessa seara e busca 
compreender a interpretação do Poder Judiciário sobre o tema. 

 No artigo intitulado “COVID-19 en Ecuador golpe de timón 
favorable a la criminalidad organizada de cuello blanco”, Maria Fernan-
da Noboa, Hernan Moreano e Luís Ruiz, debruçam-se sobre o estudo 
de temática relevante para a comunidade acadêmica, em especial, para 
a área de Inteligência Estratégica, ao abordar o papel exercido por uni-
dades governamentais de inteligência do Equador durante a condução 
de políticas para contenção da crise sanitária de Covid-19. Para além 
disso, o estudo versa sobre a questão do recrudescimento dos crimes 
de colarinho branco durante esse período e a ausência de antecipação 
estratégica para combate a essa modalidade de crime organizado. Por 
fim, em uma proposta de prospecção de cenários, foram idealizadas 
quatro imagens de futuro, tendo sido dado destaque à atividade de 
assessoramento da Inteligência Estratégica para a tomada de decisões 
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pelas lideranças do país.

Já o artigo "Contribuições da análise de riscos ao assessoramen-
to estratégico de inteligência de segurança pública: perspectivas volta-
das ao enfrentamento às organizações criminosas", de Cristiane Apare-
cida do Nascimento, Fabíola Fátima as Chagas e Licurgo Nunes Neto, 
discorre sobre a produção de conhecimento voltada para assessorar 
a atividade de Inteligência em nível estratégico. Ao abordar a análise 
de risco como instrumento para este mister, os autores demonstram a 
aplicabilidade e a adaptabilidade de metodologias existentes para as-
sessorar o processo decisório no enfrentamento às organizações crimi-
nosas.

4. Uma Breve Apresentação dos Artigos de 
Temas Livres

Além dos artigos que compõem o dossiê temático, a seção de 
temas livres desta edição traz valorosas pesquisas que certamente con-
tribuirão para o desenvolvimento das Ciências Policiais, Segurança 
Pública e do Sistema de Justiça Criminal.

Em “Os sinais do crime: por uma abordagem semiótica das 
provas”, Eliomar da Silva Pereira busca demonstrar como os sistemas 
semióticos podem transformar sinais em meios de prova em diferentes 
contextos históricos, políticos e culturais. O método de micro-histó-
ria, baseado na concepção teórica de Carlo Ginzburg, é utilizado para 
aproximar diferentes ciências sociais por meio de um paradigma indi-
ciário. O artigo pretende enfatizar a prova como um signo do crime, 
promovendo o diálogo entre a atividade jurídico-probatória e outras 
ciências sociais, com base em uma abordagem científica fundamenta-
da na semiótica. O objetivo final é contribuir para uma compreensão 
mais consciente dos problemas sociais que afetam o contexto jurídico 
da prova penal.

A pesquisa intitulada “Complexidades e Paradoxos Sistémicos 
das Crises e da Segurança: Uma Perspetiva Europeia”, dos pesquisa-
dores portugueses Luís Elias e Lúcia G. Pais, destaca a gravidade e a 
abrangência dos efeitos das crises em um mundo globalizado, inter-
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conectado e em constante revolução tecnológica. Eles propõem uma 
reflexão sobre os conceitos e tipologias de crise, os sistemas nacionais 
de gestão de crises e a necessidade de uma abordagem holística para au-
mentar a resiliência e coerência na prevenção e resposta a eventos de tal 
natureza. Utilizam a invasão recente da Ucrânia como pano de fundo, 
para tecer análise da incerteza, dos riscos e dos potenciais efeitos em 
cadeia nas esferas geopolítica e econômica das crises complexas con-
temporâneas. O artigo oferece insights relevantes para compreender e 
lidar com os desafios enfrentados na atualidade.

A crise também é objeto de pesquisa do artigo “Segurança Ci-
dadã - Paradigmas e Ocupação Territorial no Brasil”, produzido em 
coautoria por Carlos Francisco Oliveira Nunes, Patrícia de Sá Freire, 
Clarissa Stefani Teixeira, Alexandre Augusto Biz e João André Rigo. 
Os autores partem da premissa da emergência de uma crise de insegu-
rança no Brasil decorrente do confronto entre o paradigma da Segu-
rança Pública e o da Segurança Cidadã, cuja implementação é anali-
sada através de programas de urbanismo social, com destaque para o 
COMPAZ (Centros Comunitários da Paz) em Recife, Pernambuco. 
Defendem, como alternativa ao conflito, o desenvolvimento de novos 
protocolos operacionais, priorizando o acolhimento social e a colabo-
ração entre stakeholders públicos e privados.

Com o objetivo de refletir sobre o ensino policial na sociedade 
contemporânea, considerando o avanço tecnológico e a necessidade 
de novas formas de conceber, armazenar e transmitir conhecimento, 
Janaina Covre Eugênio, Natana Lopes Pereira e Giovani Mendonça 
Lunardi submeteram o texto “Tecnologias Digitais e Metodologia 
Ativa na formação continuada do policial civil de Santa Catarina”. É 
investigada a integração de tecnologias e metodologias ativas na for-
mação continuada dos policiais civis de Santa Catarina, propondo a 
implementação de um curso EaD com a metodologia ativa PBL. É 
destacada a relevância da adoção de metodologias ativas e tecnologias 
no ensino policial, além de fornecerem resultados positivos sobre sua 
implementação.

Epaminondas Gonzaga Lima Neto e Ana Karla de Souza Abud 
compartilham com os leitores desta edição seu artigo sobre “Inovação 
tecnológica na área de ciências forenses: um estudo prospectivo”, onde 
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afirmam que a inovação nas ciências forenses é crucial para a eficiência 
dos exames periciais e para o acompanhamento do desenvolvimento 
tecnológico da criminaldidade. A pesquisa buscou avaliar a Proprie-
dade Intelectual na área de ciências forenses no Brasil e no exterior 
por meio de prospecção tecnológica, ocasião em que, dada a concen-
tração dos registros nos EUA e na China, foi averiguada a necessidade 
de incentivar a inovação e a proteção intelectual na área de Ciências 
Forenses no Brasil.

Em “A perícia criminal nas investigações de crimes cibernéticos 
de cunho sexual contra crianças e adolescentes sob a perspectiva ana-
lítico comportamental: uma revisão bibliográfica”, de autoria de Na-
talia Rocha de Azevedo e de Alex Eduardo Gallo, é feita uma revisão 
sistematizada da literatura a respeito da atuação investigativa ou peri-
cial nos crimes cibernéticos que envolvem situação de violência sexual 
infantil e questões de saúde psicológica. Dentre os resultados obtidos, 
destacam-se o nível de adoecimento dos profissionais relacionados a 
essa atividade e a necessidade de acompanhamento permanente na es-
fera da prevenção e de intervenção.

Sobre o tema da saúde, também vale a pena a leitura do artigo 
“Saúde mental na Segurança Pública frente à pandemia: uma revisão 
narrativa”, de Fernando Faleiros de Oliveira, João Massuda Junior e Li-
liana Andolpho Magalhães Guimarães que exploram a extensão dos 
problemas de saúde física e mental na atividade policial. A pesquisa 
é um importante alerta para a necessidade de informação e formação 
continuada dos gestores e servidores da área, com vistas ao real enfren-
tamento do problema.

Encerram esta edição dois artigos sobre o tema do Direito de 
Polícia Judiciária. O primeiro, de autoria de José Antônio Pinheiro 
Aranha Filho, sob o título “Inquérito policial e processo penal: cons-
trução de um modelo probatório capaz de superar o legado inquisito-
rial”, busca discutir o conceito de prova no contexto da investigação 
criminal e sua possível valoração em juízo, uma vez que a fase do in-
quérito policial deva ser reconhecida como “etapa procedimental cau-
telar sujeita ao controle jurisdicional e a princípios e regras típicos do 
processo penal”.



27Revista Brasileira de Ciências Policiais

Brasília, v. 14, n. 12, p. 17-31, maio-ago./2023

Fábio Alceu Mertens, Felipe Scarpelli de Andrade e Stenio Santos Sousa

Fernando Pagani Possamai, ao seu turno, na pesquisa “Gestão 
da autoridade policial na liberação de adolescente infrator: ausência de 
pais ou responsáveis legais na lavratura de auto de apuração de ato in-
fracional flagrancial”, buscou analisar as “principais normas aplicáveis 
durante o procedimento flagrancial envolvendo a condução de adoles-
centes infratores para apuração de atos infracionais” em especial quan-
do há omissão de participação de pais ou responsáveis com o objetivo 
de liberação dos envolvidos.

5. À Guisa de Considerações Finais 

Além da leitura de todas as pesquisas produzidas, tanto no 
tema do dossiê quanto no escopo geral da Revista Brasileira de Ciên-
cias Policiais, aproveitamos o ensejo para convidar nossos leitores a 
refletirem sobre o futuro da inteligência policial, considerando as 
rápidas mudanças tecnológicas e sociais que moldam nosso mundo. 
Como a inteligência artificial, o aprendizado de máquina e a análise 
de big data podem ser aproveitados de forma ética e eficaz no contexto 
da segurança pública? Quais são os desafios e oportunidades que essas 
novas tecnologias apresentam?

A segurança pública é um empreendimento coletivo, nos ter-
mos do caput do art. 144, da Constituição Federal de 1988, que requer 
a colaboração e participação de diversos atores sociais. A parceria entre 
os órgãos de inteligência policial, as instituições governamentais, a so-
ciedade civil e a academia desempenha um papel fundamental na cons-
trução de políticas públicas eficazes e na promoção de um ambiente 
seguro para todos.

Nesse sentido, encorajamos a troca de conhecimentos, expe-
riências e boas práticas entre os diferentes setores envolvidos. A cons-
trução de redes de cooperação e o estabelecimento de mecanismos de 
compartilhamento de informações são essenciais para fortalecer a ca-
pacidade de prevenção e resposta a ameaças à segurança pública.

É importante o envolvimento da comunidade científica na 
produção de pesquisas e estudos que aprofundem nossa compreensão 
da inteligência policial e seu impacto na garantia dos direitos funda-
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mentais. Investimentos em pesquisa e desenvolvimento, bem como a 
promoção de debates acadêmicos, são fundamentais para impulsionar 
a inovação e aprimorar as práticas de inteligência policial. 

O recente reconhecimento da Academia Nacional de Polícia 
como Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação – ICT, nos ter-
mos da Lei 10973, de 2 de dezembro de 2004, é importante conquista 
que merece ser explorada em toda a sua extensão e variáveis.

Este volume, dedicado à atividade de inteligência policial, 
é uma oportunidade para refletirmos sobre a importância desse ins-
trumento na realização do direito fundamental à segurança pública e 
sobre este ainda pouco estudado direito, considerado em si mesmo. 
Convidamos todos os leitores a explorarem os artigos selecionados, a 
fim de obterem uma visão abrangente e atualizada sobre o tema.

Esperamos que este volume estimule discussões enriquecedo-
ras, inspire novas pesquisas e contribua para o aprimoramento con-
tínuo da atividade de inteligência policial em prol de uma sociedade 
mais segura e justa.

Por fim, importa destacar que esta edição também encerra um 
ciclo iniciado em 2018 e que agora, com uma nova gestão, da recém-
-criada Diretoria de Ensino da Academia Nacional de Polícia, seguirá 
com uma nova editoria-geral para a RBCP, a qual, certamente, dará 
prosseguimento ao estímulo e à divulgação de produções científicas do 
escopo das Ciências Policiais, Segurança Pública e Sistema de Justiça 
Criminal, e buscará avançar ainda mais nas pautas acadêmicas e de pes-
quisa científica, para além do que foi até aqui conquistado. 

Agradecemos a todos os autores, revisores e colaboradores que 
contribuíram para a realização desta edição, razão teleológica deste pe-
riódico, e desejamos a todos uma leitura proveitosa!
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RESUMO

O método find, fix, finish, exploit, analyze, disseminate foi desenvolvido pelas Forças Arma-
das Americanas no enfrentamento ao terrorismo combinando ações operacionais com 
ações de inteligência. A partir de 2018, a Polícia Federal Brasileira adaptou este método 
para ser utilizado em suas operações especiais de polícia judiciária, com a finalidade de 
ter investigações mais objetivas e proativas. Tem-se como objetivo desta pesquisa a com-
paração dos dados decorrentes das operações especiais da Polícia Federal, deflagradas 
antes e depois da normatização do método. A hipótese científica foi que a adaptação 
deste método para utilização nas operações especiais da Polícia Federal aumentou os 
resultados operacionais, impactando positivamente o número de operações realiza-
das, bem como o aumento do número de medidas cautelares executadas, com reflexos 
também positivos em todos os setores investigativos. Realizou-se pesquisa de natureza 
aplicada, com abordagem quantitativa, com objetivos exploratório e descritivo, tendo 
como procedimentos técnicos a análise documental dos dados fornecidos pela Polícia 
Federal, com a utilização da estatística descritiva para apresentação do resultado por 
meio de tabelas e gráficos.

Palavras-chave: ações operacionais, ações de inteligência; polícia judiciária; resul-
tados operacionais; F3EAD

ABSTRACT

The find, fix, finish, exploit, analyze, disseminate method was developed by the U.S. 
Armed Forces in the fight against terrorism combining operational actions with intel-
ligence actions. From 2018, the Brazilian Federal Police adapted this method to be used 
in its special judicial police operations, with the purpose of having more objective and 
proactive investigations. The objective of this research is to compare the data resulting 
from the special operations of the Federal Police, triggered before and after the standard-
ization of the method. The scientific hypothesis was that the adaptation of this method 
for use in the special operations of the Federal Police increased the operational results, 
positively impacting the number of operations performed, as well as the increase in the 
number of precautionary measures performed, with positive reflexes in all investigative 
sectors. Research of an applied nature was carried out, with a quantitative approach, with 
exploratory and descriptive objectives, having as technical procedures the documental 
analysis of the data provided by the Federal Police, using descriptive statistics to present 
the result through tables and graphs.

Keywords: operational actions, intelligence actions; judicial police; operating results; 
F3EAD
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RESUMEN

El método find, fix, finish, exploit, analyze, disseminate fue desarrollado por las Fuerzas 
Armadas de los Estados Unidos en la lucha contra el terrorismo combinando accio-
nes operativas con acciones de inteligencia. A partir de 2018, la Policía Federal de Brasil 
adaptó este método para ser utilizado en sus operaciones especiales de policía judicial, 
con el propósito de tener investigaciones más objetivas y proactivas. El objetivo de esta 
investigación es comparar los datos resultantes de las operaciones especiales de la Policía 
Federal, desencadenadas antes y después de la estandarización del método. La hipótesis 
científica fue que la adaptación de este método para su uso en las operaciones especiales 
de la Policía Federal aumentó los resultados operativos, impactando positivamente el 
número de operaciones realizadas, así como el aumento en el número de medidas cau-
telares realizadas, con reflejos positivos en todos los sectores de investigación. Se realizó 
una investigación de carácter aplicado, con enfoque cuantitativo, con objetivos explora-
torios y descriptivos, teniendo como procedimientos técnicos el análisis documental de 
los datos proporcionados por la Policía Federal, utilizando estadísticas descriptivas para 
presentar el resultado a través de tablas y gráficos.

Palabras clave: acciones operativas, acciones de inteligencia; policía judicial; resul-
tados operativos; F3EAD

1. Introdução

A atividade de inteligência é utilizada desde os povos antigos, 
sendo inerente ao desenvolvimento humano. No período contempo-
râneo os serviços de inteligência são imprescindíveis e determinantes 
para fins de produção de conhecimento para tomada de decisões, de 
proteção de informações e ainda para impedir que interesses adversos 
comprometam interesses de uma Nação (GONÇALVES, 2004).

As ações de inteligência têm o escopo de obter, analisar e dis-
seminar conhecimentos dentro e fora do País “sobre fatos e situações 
de imediata ou potencial influência sobre o processo decisório e a ação 
governamental e sobre a salvaguarda e a segurança da sociedade e do 
Estado” (BRASIL, 1999). Curial registrar que a operacionalização da 
atividade de inteligência deve ocorrer com irrestrito respeito a liberda-
des individuais e a direitos fundamentais (DOS SANTOS, 2015), e 
ainda com a observância de princípios éticos (BRASIL, 1999). 

Curiosamente, para a tutela de princípios, de direitos e de li-



38 Revista Brasileira de Ciências Policiais

https://doi.org.br/10.31412/ rbcp.v14i12.1111

Brasília, v. 14, n. 12, p. 35-54, maio-ago./2023

berdades fundamentais, o cidadão sempre recorre, de imediato, à Po-
lícia, sendo esta a primeira força do Estado (VALENTE, 2015). Es-
tando a segurança pública configurada como uma obrigação estatal, as 
melhores práticas das políticas de segurança combinam “aproximação 
com a população, uso intensivo de informações e aperfeiçoamento da 
inteligência” (LIMA; BUENO; MINGARDI, 2016, p. 55).

Percebe-se, pois, que dentro do contexto de investigações cri-
minais desenvolvidas pela Polícia Judiciária, a atividade de inteligên-
cia policial destina-se à produção de conhecimento para a prevenção 
e para elucidação de crimes. Contudo a conciliação da atividade de 
inteligência com a atividade policial é complexa, envolvendo decisões 
políticas, formação específica, recursos orçamentários e mudança de 
cultura interna. 

Em um "policiamento liderado pela inteligência” as informa-
ções são analisadas para basear decisões, identificar tendências e pre-
venir ameaças. É a inteligência que deve conduzir as operações e não o 
contrário (MERTENS, 2021). Deve ser esclarecido que investigação 
(atividade da polícia judiciária) e inteligência não são sinônimos, sen-
do esta muito mais ampla e exploratória do que apenas a colheita de 
evidências para identificar e prender criminosos para a acusação num 
processo criminal (CARTER, 2009).

No campo da atividade de Polícia Judiciária, a partir de de-
zembro de 2018, a Polícia Federal do Brasil passou a utilizar o méto-
do conhecido como F3EAD nas suas operações especiais. O método 
F3EAD foi desenvolvido pelas Forças Armadas Americanas e utiliza-
do em enfrentamento ao terrorismo, principalmente nas guerras do 
Iraque e Afeganistão. Este método é o acrônimo de find (localizar), fix 
(ajustar), finish (finalizar), exploit (explorar), analyze (analisar), disse-
minate (disseminar), e inseriu a atividade de inteligência, por meio de 
colaboração entre agências, nas ações operacionais das Forças de Com-
bate ao Terrorismo dos Estados Unidos, conseguindo desmobilizar cé-
lulas terroristas antes que elas conseguissem se reconstruir (SHULTZ 
JR, 2017).

A adaptação do método feito pela Polícia Federal Brasilei-
ra teve o escopo de deixar as investigações e operações policiais mais 
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objetivas e proativas, com base na delimitação e definição do esforço 
investigativo, na imediata análise dos dados obtidos no cumprimento 
de medidas judiciais, e na exploração de eventuais oportunidades que 
possam surgir como resultado (SILVA, 2017). Normativamente, essa 
adaptação foi feita por meio das Instruções Técnicas nº 1 e 2 da Di-
retoria de Investigação e Combate ao Crime Organizado da Polícia 
Federal, que tratam de requisitos de elaboração da hipótese criminal e 
estabelecem diretrizes para a exploração de local de interesse da inves-
tigação, respectivamente (BRASIL, 2018b, 2018c).

Doutrinariamente, este método foi adaptado da seguinte for-
ma: 1) FIND: Formulação de uma hipótese criminal que será a base da 
investigação; 2) FIX: correspondência da investigação encoberta; 3) 
FINISH: é a ação em sentido estrito, que cumpre as medidas judiciais 
(buscas, prisões etc.); 4) EXPLOIT: análise feita no local da ação; 5) 
ANALYSE: análise mais aprofundada realizada após a ação por setor 
específico; e 6) DISSEMINATE: confecção de relatório com a con-
clusão da investigação (SILVA; RIBEIRO, 2018).

Esperava-se que a combinação das atividades operacionais com 
ações de inteligência tivesse impacto positivo nos resultados operacio-
nais das operações especiais deflagradas pela Polícia Federal após a efe-
tivação do seu uso1. 

O objetivo desta pesquisa é analisar os dados decorrentes das 
operações especiais da Polícia Federal e compará-los no período ante-
rior e posterior à sua normatização. Busca-se ainda inferir se o método 
representou aumento nas operações realizadas, bem como identificar 
qual a área investigativa teve resultado mais expressivo após a utiliza-
ção do método pela Polícia Federal.

1 As operações especiais de Polícia Judiciária são aquelas que empregam recursos extraordinários de 
investigação, com equipe policial trabalhando em prazo definido, com o objetivo de se obter prova do 
crime e identificar o seu autor, com o foco de neutralizar pessoa ou grupo criminoso (SILVA, 2017). Em 
outras palavras, a operação é considerada especial quando se utiliza de algum meio especial de investigação 
(interceptação telefônica, análise bancária, força tarefa com outros órgãos, etc.), com o cumprimento de 
mandados judiciais, em data definida, de maneira simultânea e coordenada (GARBI, 2019).
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2. Materiais e Métodos

Partindo da classificação estabelecida por GIL (2008), esta é 
uma pesquisa de natureza aplicada, com abordagem quantitativa, com 
objetivo exploratório e descritivo, tendo como procedimentos técnicos 
a análise documental, com enfoque na busca, análise e apresentação de 
dados, utilizando-se da estatística descritiva. Optou-se pela exposição 
do resultado por meio de tabelas e gráficos, buscando tornar mais fácil 
o exame do objeto do estudo (CRESPO, 2020).

A pesquisa abrange a análise das operações especiais de Polí-
cia Judiciária deflagradas pela Polícia Federal Brasileira no período de 
2008 a 2021. Os dados utilizados são públicos e se encontram dispo-
nibilizados pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública por meio 
do site da Polícia Federal (BRASIL, 2022). O arquivo original (for-
mato .ODS) foi convertido para o formato .XLSX para ser trabalhado 
em planilha eletrônica do aplicativo Microsoft Excel. Primariamente, 
os dados foram coletados pela DICOR (Diretoria de Investigação e 
Combate ao Crime Organizado), unidade que dirige, planeja, coor-
dena, controla e avalia as investigações realizadas pela Polícia Federal 
Brasileira (BRASIL, 2018a).

Foi feita a interpretação das frequências absolutas da variá-
vel “operações executadas” pela Polícia Federal, bem como a variável 
“competência” que representa a Divisão/Setor da Polícia Federal, a 
qual a operação estava vinculada. Observou-se que os diversos seto-
res passaram por modificações, substituições, fusões ou incorporações 
durante o período analisado. Por isso, para evitar equívocos na inter-
pretação dos dados, os setores foram considerados conforme o tema 
investigativo da operação realizada, de acordo com o quadro abaixo:
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Quadro 1: Siglas das Divisões e Setores Operacionais da Polícia Federal do Brasil, 
no ano de 2022.

CMAP
Aglomera a Coordenação de repressão a crimes ambientais e patri-
mônio cultural e a Divisão de repressão contra o meio ambiente e 
patrimônio histórico

COAIN Coordenação de assuntos internos

CRC Coordenação de repressão à corrupção e o Serviço de repressão ao 
desvio de dinheiro público

CRD
Aglomera a Coordenação de Repressão a Drogas, a Divisão de 
repressão a drogas, o Setor de repressão aos desvios de produtos 
químicos e a Divisão de apoio e supervisão de operações

DDH Divisão de repressão a crimes contra direitos humanos
DFAZ Divisão de repressão a crimes fazendários
DFIN Divisão de repressão a crimes financeiros

DPAT Divisão de repressão a crimes contra o patrimônio e ao tráfico de 
armas

DPREV Divisão de crimes previdenciários

DRCE Aglomera a Divisão de repressão a crimes eleitorais e a Divisão de 
assuntos sociais e políticos

NUFBAN Núcleo de repressão a fraudes bancárias

SERCOPI Aglomera o Serviço de repressão a crimes de ódio e a pornografia 
infantil e o Serviço de repressão a crimes cibernéticos

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir dos dados da DICOR (2022).

3. Resultado e Discussões

A seguir serão apresentados os dados do objeto deste estudo, 
coletados pela Diretoria de Investigação e Combate ao Crime Orga-
nizado da Polícia Federal. Foram analisadas as frequências das opera-
ções especiais executadas pela Polícia Federal, no período de janeiro de 
2008 a dezembro de 2021, bem como a frequência dos dados vincu-
lados a estas operações, tais como Mandados de Busca e Apreensão e 
prisões preventivas e temporárias executadas. Nos gráficos foi inserida 
a média móvel das operações a cada dois anos, para que seja possível 
avaliar não apenas a evolução temporal da quantidade de operações, 
mas, também, para identificar se a quantidade de operação observada 
em cada ano está próxima (ou não) do valor esperado (média) para 
aquele período específico.
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A quantidade das operações especiais executadas pela Polícia Fe-
deral no período estudado pode ser verificada na Figura 1. Neste sentido, 
aponta-se um aumento expressivo do número de operações realizadas 
em 14 anos, que quase quintuplicou, ficando sempre acima da média 
móvel de dois anos, com exceção dos anos de 2017 (abaixo 1,2%) e 2019 
(abaixo 7,9%). A queda do número de operações realizadas pela Polícia 
Federal em 2019 (quase 15% em números absolutos) pode ser explica-
da pela evasão de servidores públicos, que ocorreu em razão da reforma 
da previdência neste mesmo ano, o que resultou na maior redução do 
número de servidores públicos federais na ativa em 20 anos (AMATO, 
2020), por conseguinte, implicando um menor quantitativo do número 
de policiais para executar as operações especiais da Polícia Federal.

Figura 1: Quantidade de Operações Especiais executadas pela Polícia Federal, 
Brasil, período 2008 a 2021.

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir dos dados da DICOR (2022).

No período de 2008 a 2016, o número de operações especiais 
apresenta uma tendência de crescimento, ficando acima da média mó-
vel de dois anos em no mínimo 1% (ano de 2013) até o máximo de 
13,3% (ano de 2014). Observa-se também que no ano de 2018 houve 
aumento das operações, ficando os números acima da média entre este 
ano e o anterior em 8% das operações.
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O método F3EAD foi normatizado pela Polícia Federal em 
dezembro de 2018, logo passou a ser utilizado, em tese, a partir do 
ano de 2019. No ano de 2020, observa-se que a Polícia Federal reali-
zou 859 operações, ficando 22,9% acima da média móvel de dois anos, 
bem acima do máximo alcançado, até então, no ano de 2014. Em 2021, 
também foi expressivo o número de operações (1.072), ficando acima 
da média móvel de dois anos em 11%. Com isso, pode ser inferido que 
o método F3EAD pode ter proporcionado aumento nas operações da 
Polícia Federal.

Na Figura 2, percebe-se que o número de mandados de busca 
também teve aumento expressivo no período em análise, com a fre-
quência de 4.007 mandados de busca em 2008, para 7.841 em 2021, 
ou seja, quase o dobro. Em cruzamento com os dados da Figura 1, po-
de-se inferir que foram deflagradas mais operações com menos man-
dados de busca. Em outras palavras, mais operações mas menos alvos 
em cada uma delas.

Figura 2: Quantidade de mandados de busca executados em Operações Especiais 
pela Polícia Federal, no Brasil, no período de 2008 a 2021.

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir dos dados da DICOR (2022).
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variabilidade mediante alternância entre valores de magnitudes distin-
tas. Os decréscimos variaram entre 1,3% (ano de 2019) e 3,3% (ano 
de 2012). Já a variação positiva foi registrada nos anos de 2009 (4,2%), 
2011 (2,8%), 2014 (5,7%), 2015 (14%), 2016 (0,1%), 2017 (2,8%), 
2020 (10%) e 2021 (5,6%). Com isso, verifica-se que após a implemen-
tação do método F3EAD, o número de operações sofreu queda quanto 
ao cumprimento dos mandados de busca no primeiro ano do uso nor-
matizado do método F3EAD (2019), porém, apresentando aumento 
expressivo nos dois anos seguintes do recorte temporal considerado.

Com a Figura 3, tem-se a frequência do número de mandados 
de prisões preventivas (MPP) cumpridos durante a execução de Ope-
rações Especiais pela Polícia Federal no período em estudo. A prisão 
preventiva objetiva impossibilitar que o(a) acusado(a) cometa novos 
crimes, prejudique a colheita de provas ou fuja (BRASIL, 1941). Uma 
única operação de polícia judiciária pode resultar no cumprimento 
de mais de um mandado de prisão preventiva. Contudo, é comum a 
execução apenas de mandados de busca sem a realização de prisões du-
rante a deflagração das operações e, por isso, as frequências das prisões 
(preventivas ou temporárias) são sempre menores que o número de 
mandados de busca cumpridos.

Figura 3: Quantidade de Prisões Preventivas executadas em Operações Especiais 
pela Polícia Federal, no Brasil, no período de 2008 a 2021.

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir dos dados da DICOR (2022).
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Fonte: Elaborado pelos autores, a partir dos dados da DICOR (2022). 
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Diferente do que ocorreu com o número de operações e com 
o número de cumprimento de mandados de busca, com relação às 
prisões preventivas houve um decréscimo de 60,43% entre os anos de 
2008 (2.320 MPPs) para 2021 (1.402 MPPs). Com relação à média 
móvel de dois anos, houve decréscimo em seis anos do período sob 
estudo (2010, 2012, 2013, 2017, 2019 e 2021), com variação de 6% 
(ano de 2017) a 18,9% (ano de 2013). Vários são os fatores que po-
dem influenciar o forte decréscimo observado no cumprimento dos 
mandados de prisão preventiva, como a falta de pessoal, política go-
vernamental e alterações legislativas, no entanto, este não é o objetivo 
específico deste estudo.

Já os períodos em que o cumprimento de mandados de pri-
são ficou acima da média móvel de dois anos são 2009 (4,9%), 2011 
(7,1%), 2014 (7,2%), 2015 (6,5%), 2016 (3,8%), 2018 (1,1%) e 2020 
(3,9%). Sendo assim, infere-se que o método F3EAD não teve in-
fluência na execução de prisões preventivas vinculadas às operações 
especiais da Polícia Federal, ou, se houve influência, foi no sentido de 
não se ter elementos que indicassem a necessidade de uma segregação 
cautelar. Lembrando-se que o que vigora no ordenamento jurídico pá-
trio é o princípio da presunção de inocência, sendo a prisão preventiva 
medida de exceção.

Na Figura 4, observam-se as frequências dos mandados de pri-
são temporária (MPT) executados pela Polícia Federal durante suas 
operações especiais no período de 2008 a 2021. A prisão temporária 
é regulamentada pela Lei Nº. 7.960/89, e utilizada na persecução de 
determinados tipos de crimes (homicídio doloso, sequestro ou cár-
cere privado, roubo, extorsão, extorsão mediante sequestro, estupro, 
atentado violento ao pudor, rapto violento, epidemia com resultado de 
morte, envenenamento de água potável ou substância alimentícia ou 
medicinal qualificado pela morte, quadrilha ou bando, genocídio, trá-
fico de drogas, crimes contra o sistema financeiro, terrorismo), quando 
for imprescindível para as investigações do inquérito policial ou quan-
do o indiciado não tiver residência fixa ou não fornecer elementos ne-
cessários ao esclarecimento de sua identidade (BRASIL, 1989).
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Figura 4: Quantidade de Prisões Temporárias executadas em Operações Especiais 
pela Polícia Federal, no Brasil, no período de 2008 a 2021.

 

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir dos dados da DICOR (2022).
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Sendo assim, chega-se à mesma conclusão de que ou o método F3EAD 
não teve influência na execução das prisões temporárias ou a sua in-
fluência foi para afastar a necessidade desta segregação cautelar.

As frequências das operações especiais executadas pelas divi-
sões de investigação da Polícia Federal, nos anos de 2008 a 2021, po-
dem ser verificadas na Tabela 1. As divisões têm características pró-
prias, ligadas às atribuições constitucionais e legais da Polícia Federal, 
tais como tráfico de drogas, crimes ambientais, crimes eleitorais, den-
tre outros. Pode-se verificar que todas as áreas investigativas tiveram 
aumentos expressivos nas deflagrações de suas operações especiais no 
período em estudo, com exceção da Divisão de crimes previdenciários 
– DPREV (média de 38, mediana 39), Divisão de crimes eleitorais – 
DRCE (média 18, mediana 11) e COAIN (Coordenação de assuntos 
internos responsável por investigar os próprios policiais e servidores 
administrativos da Polícia Federal, e em decorrência de dados inex-
pressivos, não será considerado neste estudo).

Tabela 1: Quantidade de Operações Especiais executadas pela Polícia Federal por 
Divisão/Serviço de Investigação, no Brasil, nos anos de 2018 a 2021.
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20
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CRC 20 26 36 41 48 56 54 73 138 144 144 145 213 169 1307
CRD 42 67 66 69 81 45 69 80 121 109 113 102 113 176 1253

DFAZ 62 52 49 75 62 55 57 106 75 85 100 83 106 209 1176
DPAT 13 18 19 20 21 22 39 34 64 68 77 54 61 96 606

DPREV 39 31 34 35 19 26 27 53 44 44 59 44 38 43 536
DRCC 3 6 12 13 6 27 78 61 13 20 25 13 76 140 493
DFIN 11 14 12 10 21 22 31 48 33 26 43 38 41 56 406

CMAP 16 9 10 17 24 29 21 35 25 20 31 35 50 68 390
DDH 5 12 10 2 4 17 7 13 13 11 23 20 34 95 266

DRCE 8 1 4 3 11 4 13 12 25 11 16 5 121 16 250
COAIN 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 6 4 10

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir dos dados da DICOR (2022).
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Os setores que mais executaram operações especiais no perío-
do foram a Coordenação de repressão à corrupção (CRC), a Coorde-
nação de Repressão a Drogas (CRD) e a Divisão de repressão a crimes 
fazendários (DFAZ). A corrupção é um dos flagelos que representa 
o esgotamento do nosso sistema de representação política (LIMA, 
2019). Por sua vez, as apreensões de cocaína, pela Polícia Federal, au-
mentaram, consideravelmente, nos últimos anos, chegando a 104,6 
toneladas apenas no ano de 2019 (32% a mais do que 2018 e 117,91% 
a mais do que em 2017), tendo como destino vários países, principal-
mente Holanda e Bélgica (MERTENS, 2021). Já a DFAZ tem entre as 
suas atribuições o combate aos crimes de contrabando e descaminho, 
que já atingiram a marca de 3,26 bilhões de reais em apreensões pela 
Receita Federal em 2019 (BRASIL, 2020). A priorização de operações 
especiais nestas Divisões/setores investigativos demonstra que a Polí-
cia Federal está concentrando esforços nos crimes considerados mais 
danosos ao país.

Na análise das médias móveis de dois anos, verifica-se que qua-
se todas as divisões/setores apresentaram padrões semelhantes, fican-
do abaixo da média no ano de 2019, com melhorias expressivas nos 
dois anos seguintes, com exceção da CRC (aumento de 19% em 2020, 
mas decréscimo de 11,5% no ano de 2021), DPREV (decréscimo de 
7,3% em 2020, com aumento de 6,2% em 2021) e DRCE (aumento de 
92,1% em 2020, e decréscimo de 76,6% em 2021). Sendo assim, apesar 
do método F3EAD ter possivelmente proporcionado um aumento no 
número de operações especiais da Polícia Federal, isto não ocorreu de 
maneira homogênea entre os setores investigativos.

4. Conclusão

Este trabalho analisou as frequências absolutas de dados co-
letados pela própria Polícia Federal, sem considerar outros contextos 
como, por exemplo, se o método está sendo efetivamente utilizado. 
Sendo assim, outras pesquisas podem complementar este estudo como 
a realização de estudo de caso de operações especiais que efetivamente 
utilizaram o método F3EAD e aplicação de formulários às autoridades 
policiais, a fim de saber sua percepção sobre este método, com a finali-
dade de avaliar melhor a sua efetividade operacional.



49Revista Brasileira de Ciências Policiais

Bruno Benassuly Maués Pereira e José Gracildo de Carvalho Júnior

Brasília, v. 14, n. 12, p. 35-54, maio-ago./2023

O objetivo deste estudo consistiu em avaliar os resultados das 
operações especiais da Polícia Federal Brasileira, com o intuito de infe-
rir se a adaptação do método F3EAD, que combina ações operacionais 
com ações de inteligência, concebido pelas forças armadas americanas, 
teve impacto positivo no número de operações especiais realizadas pela 
Polícia Federal. Para tanto, utilizou-se de estatística descritiva, com a 
comparação dos dados disponibilizados pela própria Polícia Federal 
relativos às suas operações deflagradas nos anos de 2008 a 2021, bem 
como a análise de média móvel de dois anos, dos períodos anterior e 
posterior à normatização do método. 

Traçou-se a hipótese científica de que o método F3EAD teve 
impacto positivo no número de operações especiais da Polícia Federal, 
na quantidade de medidas cautelares executadas, com reflexo positivo 
em todos os setores investigativos.

Como resultado, observou-se que, após a normatização do mé-
todo F3EAD pela Polícia Federal, houve aumento considerável do nú-
mero de operações especiais realizadas, com elevação do cumprimento 
de mandados de busca, o que pode indicar a realização de operações 
menores, mas com mais alvos. Por um outro lado, verificou-se a queda 
no número de prisões preventivas e temporárias, o que pode indicar 
que o método F3EAD não teve influência para estes tipos de cautela-
res ou que, se houve influência, foi para justificar a sua desnecessidade. 
Por sua vez, em relação às áreas investigativas, o aumento do número 
de operações não ocorreu de maneira idêntica. Contudo, houve uma 
priorização, por parte da Polícia Federal, de operações especiais de en-
frentamento aos crimes de corrupção, de repressão ao tráfico ilícito de 
entorpecentes e aos crimes fazendários, tendo tais crimes alto poten-
cial danoso ao país.

Portanto, a hipótese científica foi parcialmente confirma-
da, pois apenas foram observados números positivos com relação à 
frequência absoluta das operações especiais e mandados de busca e 
apreensão. Não existiu a mesma correspondência positiva em relação à 
execução de mandados de prisões preventiva e temporária, bem como 
os números positivos não foram homogêneos em todos os setores in-
vestigativos da Polícia Federal. Esta constatação pode contribuir para 
uma avaliação da efetividade da adaptação do método F3EAD às ope-
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rações especiais, gerando conhecimento para a Polícia Federal e para 
outros órgãos interessados neste procedimento operacional.
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RESUMO

O presente artigo analisa as questões jurídicas sobre como a atividade de inteligência de 
segurança pública se desenvolve no país em relação ao desempenho do mister consti-
tucional das Polícias Militares. O trabalho trará questões eminentemente teóricas num 
primeiro momento, e avançará, de modo pragmático, ao estudo da incidência da ati-
vidade de inteligência de segurança pública nos esforços operacionais realizados pelas 
Polícias Militares. O escopo é demonstrar se a atividade de inteligência, em especial a 
atividade de inteligência de segurança pública, consegue atender aos imperativos da 
instituição Polícia Militar afrente aos mandamentos constitucionais da preservação da 
ordem pública e da polícia ostensiva. O estudo proposto versará sobre o caso concre-
to, a partir das experiências produzidas e realizadas no Estado de Santa Catarina, para 
verificar a compreensão do tema sob o aspecto da subsunção legal e doutrinária. Ao 
perquirir a extensão das atribuições constitucionais da Polícia Militar, buscar-se-á en-
tender o papel do Ministério Público nesta seara. Em última análise, verificar-se-á qual a 
interpretação do Poder Judiciário a respeito do tema.

Palavras-chave: Inteligência de segurança pública; ordem pública; polícia ostensi-
va; Ministério Público; Poder Judiciário.

ABSTRACT

This article analyzes the legal issues regarding how the activity of public security intel-
ligence is developed in the country in relation to the performance of the constitutional 
role of the Military Police. The work will address primarily theoretical questions and then 
pragmatically advance to the study of the impact of public security intelligence activities 
on the operational efforts carried out by the Military Police. The aim is to demonstrate 
whether intelligence activities, especially public security intelligence activities, are able 
to meet the imperatives of the Military Police institution in light of the constitutional 
mandates of preserving public order and providing visible policing. The proposed study 
will focus on a specific case, based on experiences produced and carried out in the state 
of Santa Catarina, in order to assess the understanding of the subject from a legal and 
doctrinal standpoint. By examining the extent of the constitutional responsibilities of the 
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Military Police, an attempt will be made to understand the role of the Public Prosecutor's 
Office in this context. Ultimately, the interpretation of the Judiciary regarding the subject 
will be examined.

Keywords: Public security intelligence; public order; visible policing; Public Prosecu-
tor's Office; Judiciary.

RESUMEN

Este artículo analiza las cuestiones jurídicas sobre cómo se desarrolla la actividad de in-
teligencia de seguridad pública en el país en relación con el desempeño de la función 
constitucional de las Policías Militares. El trabajo abordará principalmente preguntas 
teóricas y luego avanzará de manera pragmática hacia el estudio del impacto de la ac-
tividad de inteligencia de seguridad pública en los esfuerzos operativos llevados a cabo 
por las Policías Militares. El objetivo es demostrar si las actividades de inteligencia, es-
pecialmente las de seguridad pública, son capaces de cumplir con los imperativos de la 
institución de la Policía Militar frente a los mandatos constitucionales de preservación 
del orden público y de la policía ostensiva. El estudio propuesto se centrará en un caso 
específico, basado en experiencias producidas y realizadas en el estado de Santa Catari-
na, para evaluar la comprensión del tema desde un punto de vista legal y doctrinal. Al 
examinar el alcance de las responsabilidades constitucionales de la Policía Militar, se in-
tentará comprender el papel del Ministerio Público en este ámbito. En última instancia, 
se examinará la interpretación del Poder Judicial sobre el tema.

Palabras clave: Inteligencia de seguridad pública; orden público; policía ostensi-
va; Ministerio Público; Poder Judicial.

1. Introdução

O presente artigo científico busca uma análise, inicialmente 
jurídica, da relação da atividade de inteligência de segurança pública 
perante o conceito constitucional de polícia ostensiva. Em um segun-
do momento, as definições conceituais irão relacionar a atividade de 
inteligência paradoxalmente à doutrina de polícia ostensiva. Ao final, 
atravessará as definições jurídicas e operacionais da integração do siste-
ma de segurança pública e a instrumentalidade da atividade de inteli-
gência de segurança pública em razão do conceito de polícia ostensiva.

Da perspectiva eminentemente jurídica, deduz-se os conceitos 
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legais a partir do marco normativo, do elemento hierarquicamente 
superior ao ordenamento jurídico (KELSEN, 1998, p. 192) à regula-
mentação normativa extraída da função estatal executiva. Deste modo, 
a análise iniciar-se-á do topo da organização política do país – a Cons-
tituição da República Federativa do Brasil de 1988 (BRASIL, 1988), 
em especial o artigo 144 –, até os instrumentos legais que operaciona-
lizam a atividade de inteligência de segurança pública no país. O ob-
jetivo colimado por este esforço acadêmico é compreender os limites 
legais impostos à atividade de inteligência de segurança pública reali-
zada pelas Polícias Militares no Brasil.

Diante dos conceitos estabelecidos supra, verificar-se-á a 
pertinência destes para o tema, sobretudo para validar a problemática 
proposta, e se a atividade de inteligência de segurança pública 
encontra respaldo jurídico e teórico para que possa ser exercida como 
instrumento a serviço da sociedade no espectro da Segurança Pública 
e, consequentemente, a serviço da própria atribuição constitucional 
das Polícias Militares.

A questão reside na alegada e equivocada semelhança entre a 
investigação policial (apuração de fatos delituosos), executada pela 
Polícia Civil, e a inteligência de segurança pública realizada por todos 
os órgãos que compõem a segurança pública do país, incluindo as 
Polícias Militares.

Nesta seara de atribuição institucional estão colocadas 
a questões: A atividade de inteligência de segurança pública 
desempenhada pelas Polícias Militares é legítima? A instituição 
cumpre as suas atribuições constitucionais, a preservação da ordem 
pública e a polícia ostensiva?

Pretende-se relacionar as premissas contidas no conceito da 
preservação da ordem pública e da doutrina de polícia ostensiva à dou-
trina nacional de inteligência de segurança pública, buscando estabe-
lecer os limites da atividade de inteligência de segurança pública pos-
tados pela Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp) a partir 
da doutrina nacional de inteligência de segurança pública; referendar 
que as Polícias Militares, por meio da atividade de inteligência de se-
gurança pública e do exercício constante da polícia ostensiva (poder de 
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polícia), é uma instituição protetora e promotora dos direitos e garan-
tias individuais; e, ao final, estabelecer que a atividade de inteligência 
de segurança pública é elemento legítimo e idôneo para a realização da 
atividade finalística das Polícias Militares.

Hodiernamente a sociedade brasileira está insatisfeita com os 
resultados na segurança pública. Não obstante os novos instrumentos 
das forças policiais terem alcançado uma significativa melhora nos ín-
dices criminais, é fato que ainda temos muito a avançar.

A proposta do título permeia a visão sobre a atividade de inte-
ligência de segurança pública como ferramental ao exercício da preser-
vação da ordem pública e da polícia ostensiva.

Deste modo, o presente artigo busca sedimentar a atividade de 
inteligência de segurança pública como instrumento constitucional 
que está definitivamente relacionada com a polícia ostensiva e a pre-
servação da ordem pública.

De acordo com as orientações metodológicas, conclui-se que 
a presente pesquisa científica é exploratória, qualitativa, dedutiva, 
bibliográfica e documental. A pesquisa científica prestar-se-á à análise 
dos fenômenos sociais (Estado, polícia, violência e criminalidade) 
e demonstrará mais do que erros ou acertos, mas, sobretudo, um 
caminho.

A linha de pesquisa trilhada está relacionada à gestão da se-
gurança pública dentro da temática governança pública e ges-
tão estratégica.

2. Análise Jurídica e Pragmática da Questão

Neste tópico, o tema será desenvolvido a partir de uma análi-
se jurídica e pragmática. O contexto de apreciação dos elementos terá 
relação com o que o filósofo Jünger Habermas (1997, p. 305) definiu 
como “... a ligação estrita da justiça e da administração à lei resulta no 
clássico esquema de divisão de poderes, que deveria disciplinar, através 
do Estado de direito, o arbítrio do poder estatal...”. Esta denotação é 
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baseada na separação dos poderes e compreende que a legislação (pre-
venção), a administração (ação) e a judicialização (reação) buscam har-
monizar, respectivamente, os problemas sociais do futuro, do presente 
e do passado. Os assuntos, portanto, serão didaticamente divididos en-
tre as determinações legais, a gestão da segurança pública e a adminis-
tração da justiça, buscando uma melhor compreensão do leitor sobre 
a temática. Ao final, as considerações serão estabelecidas cotejando os 
conceitos propostos em cada capítulo.

2.1  Uma perspectiva jurídica

A análise jurídica, envidada neste texto, buscará estabelecer, 
a partir da Carta Política do país, os estritos limites da inteligência 
de segurança pública na esfera da atuação das Polícias Militares 
do Brasil. A construção teórica aqui estabelecida irá relacionar os 
elementos normativos previstos sobre a atividade de inteligência, 
tendo como referência o texto constitucional e a sua conformação com 
o ordenamento infraconstitucional. Ao final deste tópico veremos se, 
legal e doutrinariamente, existe ofensa da atividade de inteligência 
de segurança pública realizada pelas Polícias Militares em relação ao 
ordenamento jurídico.

2.1.1 Constituição da República Federativa do Bra-
sil de 1988 (CR/88)

Notadamente após a promulgação da CR/88, o Brasil passou 
a contar com um capítulo dedicado à segurança pública. Neste aspec-
to, a Carta Política do país asseverou que a segurança pública objeti-
va a preservação da ordem pública e a incolumidade das pessoas e do 
patrimônio. Assim, no bojo do texto constitucional, artigo 144, estão 
definidos, em linhas gerais, o objetivo colocado para o sistema de segu-
rança pública do país e a atribuição/função de cada instituição dentro 
deste sistema: a segurança pública, dever do Estado, direito e responsa-
bilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública 
e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, [...] (BRASIL, 
1988, grifo nosso).

No que se refere às Polícias Militares do país, a CR/88 reservou 
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as atribuições da polícia ostensiva e da preservação da ordem pública. 
Aqui, parece-nos, está a “pedra de toque” do sistema de segurança 
pública brasileiro. As Polícias Militares têm como atribuição, 
coincidentemente, um dos objetivos da própria segurança pública – a 
preservação da ordem pública e exclusivamente a polícia ostensiva (e 
não policiamento ostensivo), conforme o artigo 144, § 5º: Às polícias 
militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 
pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições 
definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil 
(BRASIL, 1988, grifo nosso).

No aspecto legal, só existe uma norma no ordenamento jurídi-
co nacional que estabelece o conceito de poder de polícia: o Código 
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966).

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da admi-
nistração pública que, limitando ou disciplinando direito, 
interêsse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção 
de fato, em razão de intêresse público concernente à segu-
rança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da pro-
dução e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Públi-
co, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e 
aos direitos individuais ou coletivos [sic] (BRASIL, 1966).

Do ponto de vista eminentemente legal, a CR/88 define as 
Polícias Militares como responsáveis pela preservação da ordem pú-
blica e da polícia ostensiva. Neste sentido, não se vislumbra qualquer 
óbice à atividade de inteligência de segurança pública voltada para a 
instrumentalização dos objetivos das Polícias Militares. Ora, se o cons-
tituinte originário quis estabelecer que a preservação da ordem públi-
ca é atribuição das Polícias Militares e, consequentemente, também é 
um dos objetivos da Segurança Pública, não é forçoso afirmar que às 
Polícias Militares cabem envidar esforços à sua disposição dentro dos 
estritos limites da legalidade para cumprir o desiderato constitucional.

Do ponto de vista doutrinário, cumpre trazer à baila o autor 
Diogo de Figueiredo Moreira Neto (2001), que define o conceito de 
Polícia Ostensiva da seguinte forma:

Atribuição constitucional das Polícias Militares com foco 
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no Poder de Polícia. Também está diretamente relacionado 
com os ciclos de polícia – também conhecido como fases de 
polícia. O poder de polícia é exercido em “ciclos de polícia” 
que corresponde a quatro modos de atuação: a ordem de 
polícia, o consentimento de polícia, a fiscalização de 
polícia e a sanção de polícia (MOREIRA NETO, p. 
388, grifo nosso).

O conceito supra expõe as fases ou ciclos do poder de polícia, 
que compreendem a fiscalização de polícia. A fiscalização de polícia 
é a fase do poder de polícia que guarda relação com o monitoramento e 
a vigilância de atividades criminosas ou potencialmente criminosas. É 
a possibilidade, também, de o Estado reagir ou agir preventivamente, 
evitando que determinada conduta se perpetue ou continue, ou, ainda, 
de evitar que se estabeleça e comece a causar problemas sociais severos. 

Norberto Bobbio (2007, p. 36), quando trata da função do di-
reito, define que

Hoje, a ciência pode vir, como jamais ocorreu antes, ao en-
contro da sabedoria popular, a qual ensina que é preciso fe-
char o estábulo antes que os bois fujam. [...] O mesmo ocor-
re no campo daquela doença social que é o comportamento 
desviante: por que disponibilizar um gigantesco aparato 
para antes individualizar, depois julgar e, finalmente, punir 
um comportamento desviante, quando se pode modificar 
as condições sociais de modo a influir nas próprias causas 
que o determinam?

O tema é dotado de constante dinamicidade e recentemente 
tem evoluído consideravelmente em prol da legitimidade das ações de 
inteligência de segurança pública realizadas pelas Polícias Militares, 
ora para cessar, ora para prevenir condutas.

2.1.2 A Atividade de inteligência no ordenamento 
jurídico

A atividade de inteligência de segurança pública como instru-
mento útil à realização do mandamento constitucional da preservação 
da ordem pública e da polícia ostensiva, requer uma análise acurada 
do ordenamento jurídico pátrio. Existem marcos normativos que or-
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ganizam e definem a atividade de inteligência de segurança pública. 
Os documentos normativos, gerados a partir do plano federal, buscam 
integrar e organizar as diversas agências de inteligência de segurança 
pública, incluindo aquelas que existem nas Polícias Militares.

Toda a regulamentação do tema (inteligência) coube à legisla-
ção infraconstitucional e documentos infralegais (decretos, portarias, 
etc.).

No período contemporâneo a atividade de inteligência, em es-
pecial “a considerada conceitualmente a Inteligência de Estado1 ”, foi 
regulamentada por meio da Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999 
(BRASIL, 2016, p. 9). O marco legislativo em questão criou a Agência 
Brasileira de Inteligência (Abin) e o Sistema Brasileiro de Inteligência 
(Sisbin). O objetivo foi atualizar a atividade de inteligência no Brasil 
com a novas premissas democráticas delineadas a partir da Constitui-
ção de 1988.

A Doutrina Nacional da Atividade de Inteligência (BRASIL, 
2016) estabelece o conceito de espécies do gênero Inteligência (ou In-
teligência de Estado) (BRASIL, 2016, p. 9). Neste aspecto, coloca a 
Inteligência de Segurança Pública (ISP) como um ramo da Inteligên-
cia de Estado.

Referente à atividade de inteligência no âmbito da Segurança 
Pública, no ano 2000 a Inteligência de Segurança Pública (ISP) foi 
institucionalizada com a edição do Decreto nº 3.695, que criou o Sub-
sistema de Inteligência de Segurança Pública (SISP) no âmbito do Sis-
tema Brasileiro de Inteligência (Sisbin).

Em 2007, com a edição da primeira Doutrina Nacional de In-
teligência de Segurança Pública, o Brasil criou mecanismos que permi-
tem à atividade de inteligência de segurança pública (ISP) estar alinha-
da com as demais normas em vigor no país. 

O conceito de inteligência de segurança pública “visa estabe-
lecer quais as bases teóricas e operacionais estão disponíveis para as 

1 Para uma melhor compreensão do conceito Inteligência de Estado recomenda-se a leitura da Doutrina 
Nacional de Inteligência – DNISP (BRASIL, 2016).
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instituições e órgãos de segurança pública” (BRASIL, 2014, p. 15).

1.1 CONCEITO

A atividade de Inteligência de Segurança Pública (ISP) é 
o exercício permanente e sistemático de ações especializa-
das para identificar, avaliar e acompanhar ameaças reais 
ou potenciais na esfera de Segurança Pública, basicamente 
orientadas para produção e salvaguarda de conhecimentos 
necessários para subsidiar os tomadores de decisão, para 
o planejamento e execução de uma política de Se-
gurança Pública e das ações para prever, prevenir, 
neutralizar e reprimir atos criminosos de qualquer 
natureza que atentem à ordem pública, à incolumi-
dade das pessoas e do patrimônio (BRASIL, 2014, p. 
15, grifo nosso).

Destaca-se que a inteligência de segurança pública tem o esco-
po muito bem definido no conceito. É uma atividade de Estado volta-
da à seara da Segurança Pública, com o objetivo de proteger a ordem 
pública e a incolumidade das pessoas e do patrimônio. Operacional-
mente, a inteligência de segurança pública tem alcance na previsão, 
prevenção, neutralização e repressão a atos criminosos de qualquer na-
tureza (BRASIL, 2014, p. 15).

A Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança Pública 
(DNISP), em consonância com os instrumentos normativos em vigor, 
consubstancia formalmente, do ponto de vista eminentemente jurídi-
co, o fato de as instituições ou órgãos de segurança pública do país e 
seus integrantes investirem parcela de seus recursos financeiros, agen-
tes e esforços na área da inteligência de segurança pública.

Além de formalizar as finalidades da Inteligência de Segurança 
Pública (ISP) (que estão naturalmente alinhadas às atribuições cons-
titucionais das instituições que pertencem ao sistema de segurança 
pública), na DNISP (2014) o objetivo proposto é a integração e a pa-
dronização da atividade de inteligência de segurança pública entre os 
diversos órgãos e instituições que compõem o subsistema de inteligên-
cia de segurança pública (SISP).

Sartor e Silva (2019) explicam que,

Nesta ótica, após verificar o rol constitucional das institui-
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ções policiais no Brasil, pode-se constar que há seis órgãos 
de relevância para garantir a segurança pública. Também 
fica claro que não se exclui a possibilidade de atuações con-
juntas, entretanto as ações integradas também não estão ex-
plícitas, ou seja, a atividade de inteligência pode ser empre-
gada por todos os órgãos elencados nos incisos do art. 144, 
da CF/88. (SARTOR; SILVA, p. 5, grifo nosso).

Dessarte, a DNISP (BRASIL, 2014) estabelece qual o concei-
to de inteligência de segurança pública está atrelado às Polícias Milita-
res (Inteligência Policial Militar).

1.9.2 Inteligência Policial Militar. A atividade de Inteligên-
cia Policial Militar é o exercício permanente e sistemático 
de ações especializadas para identificar, avaliar e acompa-
nhar ameaças reais ou potenciais na esfera de Segurança 
Pública, orientadas para produção e salvaguarda de conhe-
cimentos necessários para assessorar o processo decisório; 
para o planejamento, execução e acompanhamento de as-
suntos de Segurança Pública e da Polícia Ostensiva, 
subsidiando ações para prever, prevenir e neutralizar 
ilícitos e ameaças de qualquer natureza, que possam 
afetar a ordem pública e a incolumidade das pesso-
as e do patrimônio, sendo exercida pelas AIs das Polícias 
Militares (BRASIL, 2014, p. 19, grifo nosso).

Neste aspecto, visa-se a estabelecer a atividade de inteligência 
de segurança pública como instrumento útil à realização do manda-
mento constitucional da preservação da ordem pública e da polícia 
ostensiva. Existem marcos normativos que organizam e definem a ati-
vidade de inteligência de segurança pública no país e estabelecem, de 
forma idônea, a pertinência entre o instrumento e a finalidade. Espe-
cialmente, nota-se o objetivo estabelecido legalmente para a atividade 
de inteligência de segurança pública, que é a integração e a cooperação 
entre as agências de inteligência dos diversos órgãos e instituições nos 
âmbitos federal e estadual.

2.1.3 Atividade de inteligência e a apuração de in-
frações penais

Uma vez estabelecido que à Polícia Militar cabe a preservação 
da ordem pública e a polícia ostensiva, que é, em última análise, a pró-
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pria gênese do sistema de segurança pública no Brasil, é sintomático 
considerar que está contido na preservação da ordem pública a capaci-
dade de impedir antecipadamente (previsão e prevenção) a existência 
e a permanência no tempo de fatos delituosos (repressão imediata).

Para além do arcabouço legal que estabelece a questão do pon-
to de vista normativo, existe a correlação doutrinária que também 
compõe a questão central. Neste aspecto, o Parecer GM-25 (BRASIL, 
2001) define com clareza a pertinência legal da amplitude conceitual 
de preservação da ordem pública e da polícia ostensiva. Assim, o repo-
sitório citado apresenta-se como um importante estandarte a serviço 
dos objetivos constitucionais da Polícia Militar.

A menção específica à polícia ostensiva tem, no nosso en-
tender, o interesse de fixar sua exclusividade constitucional, 
uma vez que a preservação, termo genérico, está no 
próprio caput do art. 144, referida a todas as moda-
lidades de ação policial e, em conseqüência, [sic] de 
competência de todos os seus órgãos (BRASIL, 2001, grifo 
nosso).

O referido documento estabelece que a preservação da ordem 
pública é um termo genérico, e, como finalidade expressa do sistema 
de segurança pública, deve ser objetivo de todos os demais órgãos. À 
Polícia Militar, no entanto, o constituinte originário reservou a preser-
vação da ordem pública como atribuição, reforçando marcadamente 
uma incumbência específica colimada ao objetivo geral do próprio sis-
tema de segurança pública. Neste sentido, o Parecer GM-25 (BRA-
SIL, 2001) também afirma que:

A preservação é suficientemente elástica para conter 
a atividade repressiva, desde que imediata. Com efeito, 
não obstante o sentido marcadamente preventivo da pala-
vra preservação, enquanto o problema se contiver a nível 
policial, a repressão deve caber aos mesmos órgãos 
encarregados da preservação e sob sua inteira res-
ponsabilidade (BRASIL, 2001, grifo nosso).

Novamente o documento em questão referenda a importância 
do conceito de preservação da ordem pública. Ele traz a perspectiva 
de que a preservação da ordem pública “é suficientemente elástica”, e 
comporta a pronta repressão à criminalidade, destacando que a repres-
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são deve recair sobre os órgãos responsáveis pela preservação. Lazzarini 
(1992, grifo nosso) define, ao estabelecer a diferenciação entre a pre-
venção e a repressão policial, que

O mesmo órgão policial, porém, pode ser eclético, porque 
age preventiva e repressivamente, ou seja, passa, necessária e 
automaticamente, da atividade policial preventiva para 
o exercício da atividade policial repressiva, dado que 
ocorreu o ilícito que não conseguiu evitar. Há, então, a de-
nominada repressão imediata. (LAZZARINI, 1992, grifo 
nosso).

As atribuições constitucionais da Polícia Militar, do ponto de 
vista do momento da eficácia, são a preventiva e a repressiva, e opera-
cionalmente podem ser alcançadas ora por meio da ação operacional 
direta do policial militar fardado (ostensiva), ora por intermédio da 
atividade de inteligência de segurança pública (ISP – que se utiliza 
também de policiais militares descaracterizados), que consegue viabi-
lizar a presença dos policiais militares (fardados ou não) no local exato 
e no momento certo (previsibilidade), com o objetivo de prevenir e 
reprimir eventual desordem ou delito, seja ele instantâneo (furto ou 
roubo, por exemplo), seja ele permanente (tráfico de drogas ilícitas).

O Parecer GM-25 (BRASIL, 2001) configura acertadamente 
os limites do conceito constitucional de preservação da ordem pública.

Em outras palavras, no tocante à preservação da ordem pú-
blica, às Polícias Militares não só cabe o exercício da polí-
cia ostensiva, na forma retro examinada, como também a 
competência residual de exercício de toda atividade 
policial de segurança pública não atribuída aos de-
mais órgãos (BRASIL, 2001, grifo nosso).

Como anteriormente colocado, a inteligência de segurança pú-
blica não está definida normativamente como atribuição exclusiva per-
tencente a um único órgão ou instituição da segurança pública. Pelo 
contrário, a inteligência de segurança pública compõe um instrumento 
útil e disponível a todos os órgãos e instituições de segurança pública 
e pode ser utilizada em prol das atribuições destes. É neste sentido que 
o conjunto de normas que sustenta a atividade de inteligência de segu-
rança pública direciona a sua funcionalidade.
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O cerne da atividade de polícia ostensiva impõe esta possibili-
dade, uma vez que, para o policiamento ostensivo ser eficiente, neces-
sariamente deve estar calcado em informações sobre a criminalidade 
que, em muitas oportunidades, só poderão ser adquiridas com a qua-
lidade necessária se obtidas por meio da atividade de inteligência de 
segurança pública.

Não obstante a existência de teorias que aceitem o termo inves-
tigação policial militar, preferimos a ideia de que a ordem jurídica em 
vigor no país esculpiu a atividade de inteligência de segurança pública 
para, legitimamente, permitir às Polícias Militares alcançar o seu de-
siderato constitucional, a polícia ostensiva e a preservação da ordem 
pública.

De fato, as conclusões sobre o momento da eficácia não podem 
ser figuras estanques, imodificáveis, pois a sociedade e seus problemas 
não o são. Defender uma postura rígida de atribuições às instituições 
policiais, na verdade, contempla a antítese dos objetivos da Carta 
Maior, pois referenda a simplicidade de soluções para a complexidade 
de problemas. A preservação da ordem pública e a polícia ostensiva 
são atribuições constitucionais que encerram em si uma complexidade 
de interpretações que, propositalmente, servem aos objetivos sociais, 
pois se adequam às necessidades da segurança pública de acordo com a 
evolução da própria sociedade.

Neste ponto insere-se a preocupação de Ronald Dworkin 
(2002, p. 24):

Suponhamos que a Suprema Corte ordene a libertação de 
um prisioneiro porque a polícia utilizou métodos que a par-
tir de agora a Corte declara proibidos constitucionalmen-
te, embora em suas decisões anteriores tenha aceitado estes 
procedimentos. Deve a Corte, para ser consistente, libertar 
todos os prisioneiros anteriormente condenados com base 
nos mesmos procedimentos? Perplexidades conceituais 
sobre “o direito” e a “obrigação jurídica” tornam-se agu-
das quando um tribunal é confrontado com um problema 
como esse. (DWORKIN, 2002, p. 24).

Nada obstante o viés garantista, no trecho anterior o autor 
demonstra preocupação com as perspectivas jurídicas que impõem 
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dúvidas a respeito da aplicação do direito. A questão é verificada no 
presente trabalho, que busca delimitar conceitualmente a atividade de 
inteligência de segurança pública. A atividade de inteligência de segu-
rança pública, desempenhada pelas Polícias Militares, é desenvolvida 
contrastando com atividades similares realizadas por outras institui-
ções. A multiplicidade de soluções para um problema determina o 
dever estatal de verificar aquela mais eficiente e constitucionalmente 
democrática.

Se, por um lado, preocupa o discurso de uma aparente seme-
lhança entre a atividade de inteligência de segurança pública e a apura-
ção de infrações penais, ela está muito mais relacionada com os resul-
tados do que propriamente com o instrumento. São diametralmente 
opostas, mas têm como resultado colimado os objetivos colocados na 
Carta Maior para a Segurança Pública. Neste aspecto, tanto uma (in-
teligência de segurança pública) quanto a outra (investigação policial) 
objetivam a mesma coisa: a preservação da ordem pública e a incolu-
midade das pessoas e do patrimônio – por meio de ações preventivas e 
repressivas (esta, apenas quando falha a prevenção).

A questão parece suficientemente clarificada. Caso a caso, as 
Polícias Militares podem definir, discricionariamente, se é necessária a 
intervenção da atividade de inteligência de segurança pública (policial 
militar) para enfrentar determinado problema de Segurança Pública, 
objetivando cumprir a missão constitucional da polícia ostensiva e da 
preservação da ordem pública.

Se, por outra perspectiva, a apuração de infrações penais é 
atribuição das Polícias Civis dos Estados e do Distrito Federal (e ex-
clusiva da Polícia Federal nas competências da União), é certo que a 
Inteligência de Segurança Pública (ISP) não o é. Não existe qualquer 
menção no texto constitucional a respeito deste tópico, seja delimitan-
do o conteúdo, seja lançando competências privativas ou exclusivas a 
determinados órgãos.
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2.2  A legitimidade da inteligência de segurança 
pública (ISP)

Após as análises jurídicas da atribuição constitucional das Po-
lícias Militares em relação à atividade de inteligência de segurança pú-
blica, é necessário verificar se, de fato, a atividade de inteligência de 
segurança pública é aprovada pelo crivo, inicialmente, do responsável 
pela função acusatória, o titular da ação penal pública, o Ministério 
Público, e, segundamente, do intérprete original do ordenamento jurí-
dico – o Poder Judiciário.

2.2.1 O Ministério Público

Antes, ainda, é necessário verificar qual é o entendimento do 
titular da ação penal (“órgão acusatório”) sobre a atuação das Polícias 
Militares no campo da inteligência de segurança pública. Cabe ao re-
presentante do Ministério Público, convencido de elementos mínimos 
de autoria e materialidade, promover a ação penal pública (acusar). 
No aspecto da Segurança Pública, no que se refere à esfera criminal 
da aplicação do direito, não se pode olvidar a relevância do Ministério 
Público nesta equação.

A questão inicial é verificar se, realmente, o Ministério Público 
pode se valer de outros elementos de convencimento que não sejam 
aqueles oriundos da atuação da Polícia Civil como instituição respon-
sável pela apuração das infrações penais (por meio do inquérito poli-
cial, por exemplo).

Em 2015 o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) con-
firmou a competência do Ministério Público em praticar atos desti-
nadas à investigação de fatos considerados de natureza penal. O STF 
pacificou a questão da seguinte forma:

Sendo assim, e tendo em considerações as razões expostas, 
conheço deste recurso extraordinário, para negar-lhe pro-
vimento, por entender que o Ministério Público dis-
põe de competência para promover, por autoridade 
própria, investigações de natureza penal, desde que 
respeitados os direitos e garantias que assistem a qualquer 
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indiciado ou a qualquer pessoa sob investigação do Estado, 
observadas, sempre, pelos agentes do Ministério Público, as 
prerrogativas profissionais de que se acham investidos, em 
nosso País, os Advogados (Lei nº 8.906/94, art. 7º, notada-
mente os incisos I, II, III, XI, XIII, XIV e XIX), sem preju-
ízo da possibilidade – sempre presente no Estado democrá-
tico de Direito – do permanente controle jurisdicional dos 
atos praticados pelos Promotores de Justiça e Procuradores 
da República (BRASIL, 2015, grifo nosso).

Este tópico é importante para o presente trabalho, pois, roti-
neiramente, as Polícias Militares, por meio da atividade de inteligência 
de segurança pública, valem-se das informações produzidas no seio 
das agências de inteligência policial militar para subsidiar e buscar no 
Ministério Público as soluções possíveis para efetivar o mandamento 
constitucional da preservação da ordem pública e da polícia ostensiva 
(resolver um problema de Segurança Pública), ou seja, o aprofunda-
mento ou não das diligências, agora por meio do representante do Mi-
nistério Público em uma investigação. A relação estabelecida em razão 
da cooperação mútua e na busca dos objetivos constitucionais de cada 
instituição, resultam em efetivo combate à criminalidade. Tais provi-
dências somente são possíveis graças ao elevado tecnicismo da ativida-
de de inteligência e ao comprometimento institucional de ambas as 
instituições – Polícia Militar e Ministério Público.

No cenário jurídico nacional, do ponto de vista teórico, é possí-
vel, legal, doutrinária e jurisprudencialmente, a obtenção de elementos 
probantes que configurem autoria e materialidade delitiva por outros 
meios que não exclusivamente por intermédio do inquérito policial.

2.2.2  A Polícia Militar de Santa Catarina e o Minis-
tério Público de Santa Catarina

No Estado de Santa Catarina o Ministério Público e a Polícia 
Militar de Santa Catarina estabeleceram o Convênio nº 054/2019/
MP que, dentre outros aspectos operacionais da relação entre as insti-
tuições, prevê o trabalho conjunto, e, em especial, por parte da PMSC 
e da atividade de inteligência de segurança pública. Destaca-se a Cláu-
sula Terceira, item 1.1: “Intensificar a troca de informações relativas à 
macrocriminalidade e à atuação de organizações criminosas em Santa 
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Catarina, visando à otimização das investigações e à produção de pro-
va.”

As atribuições do Ministério Público de Santa Catarina tam-
bém estão na cláusula terceira e detalham o direcionamento institucio-
nal ante a atividade de inteligência de segurança pública realizada pela 
Polícia Militar de Santa Catarina.

3.4 Concentrar esforços e estimular a atuação dos 
Promotores de Justiça em pareceria e apoio às ativi-
dades das Agências de Inteligência (AI) da PMSC, 
em todo o Estado, nas ações de polícia ostensiva e de preser-
vação da ordem pública, notadamente no combate à atua-
ção de grupos criminosos especializados; 

[...]

3.10.3 Realizar a troca de informações sobre orga-
nizações criminosas por canal oficial estabelecido, com 
a Agência Central de Inteligência (ACI) da PMSC 
(SANTA CATARINA, 2019a, grifo nosso).

Na cláusula quarta, item 1.9.2 do referido convênio, fica es-
tabelecida a cooperação entre as inteligências, o MPSC e a PMSC: 
“realizar a troca de informações por canal oficial estabelecido com a 
Agência Central de Inteligência (ACI) da PMSC [...]”. Nas situações 
supracitadas fica nítido o reconhecimento formal da importância da 
atividade de inteligência de segurança pública, principalmente esta 
que é realizada pela PMSC em razão da preservação da ordem pública 
e da polícia ostensiva. Ademais, o convênio em questão visa a estabe-
lecer, em conjunto, o combate à criminalidade por meio da atuação 
integrada de ações voltadas à preservação da ordem pública em geral.

CLÁUSULA SEXTA – DAS DEMAIS AÇÕES INTE-
GRADAS VOLTADAS À PRESERVAÇÃO DA OR-
DEM PÚBLICA EM GERAL

Objetivando fortalecer a cooperação mútua entre as partes, 
por mio de ações educativas e a produção de peças no-
ticiárias típicas de Polícia Ostensiva de Preservação 
da Ordem pública, dentre outros documentos preparató-
rios, com vistas à preservação da Ordem Pública, em todas 
as suas dimensões, notadamente, a segurança, a salubrida-
de, a tranquilidade, a dignidade das pessoas e a estética (ar-
quitetura espacial).
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1. Compete à PMSC:

1.1 ;[...]

1.2 Proceder à lavratura de peças noticiarias típi-
cas de Polícia Ostensiva de Preservação da Ordem 
Pública, de natureza jurídico-administrativa, tais como: 
Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO), Notícia de 
Infração Penal Ambiental (NIPA) e Relatório Técnico 
Operacional (RTO), dentre outros documentos pre-
paratórios, visando à preservação da Ordem Pública

2. Compete ao MPSC:

2.1 [...]

2.2 Dar o devido acolhimento e encaminhamento às 
informações e documentos que lhe forem apresen-
tados, por meio de peças noticiárias e preparatórias, 
tais como: Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO), 
Notícia de Infração Penal Ambiental (NIPA) e Relatório 
Técnico Operacional (RTO), dentre outros docu-
mentos preparatórios, e que possam subsidiar as ações 
ministeriais, ou dos demais órgãos competentes, fornecen-
do apoio técnico-jurídico tendente a obter, quando legal-
mente cabíveis, as medidas cautelares e autorizações judi-
ciais necessárias à preservação da Ordem Pública (SANTA 
CATARINA, 2019a, grifo nosso).

Notadamente a doutrina de inteligência não considera possível 
a judicialização da atividade de inteligência. Em especial, para a ativi-
dade de inteligência de segurança pública este ponto sempre foi um 
impeditivo (teórico, ao menos) para a possibilidade de se transferir 
para outras instituições o conhecimento adquirido por meio das téc-
nicas de inteligência. Existe, doutrinariamente, um receio da judiciali-
zação da atividade de inteligência de segurança pública.

2.9 DOCUMENTOS DE INTELIGÊNCIA

Documentos de Inteligência são os documentos padroni-
zados, redigidos em texto claro, ordenado e objetivo, que 
circulam internamente ou entre as AIs, a fim de 
transmitir ou solicitar conhecimentos. Em regra, os 
documentos de inteligência serão classificados, podendo, 
excepcionalmente, ser elaborado Relatório Técnico (RT), 
passível de classificação (BRASIL, 2014, grifo nosso).
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Atualmente, e passados 30 anos da redemocratização do país, 
no entanto, o processo de integração desta importante ferramenta (in-
teligência) a favor da nação, e, em especial, da matéria da segurança 
pública, não poderia se manter isolado de todo o conjunto de normas e 
regras democráticas. É necessária uma releitura dos velhos paradigmas 
que um dia orientaram a atividade de inteligência, atualizando-os para 
um novo período. Resta, portanto, cada vez mais as instituições que 
se valem deste ramo de atuação estatal utilizá-lo em prol das próprias 
atribuições constitucionais.

Segundo Sá (2014, p. 30, grifo nosso), “percebe-se que a inte-
ligência policial é uma importante ferramenta utilizada pela PMSC 
para produção do conhecimento policial na Preservação da 
Ordem Pública”, pois em todo Estado catarinense encontram-se po-
liciais militares envolvidos nessa atividade.

Para tanto, a Polícia Militar de Santa Catarina criou e insti-
tucionalizou o Relatório Técnico Operacional (RTO) pelo Ato da 
Polícia Militar n° 1.275/2018. Resumidamente, é um documento que 
esclarece detalhadamente fatos que podem ou devem receber a aten-
ção de outra autoridade pública, e busca levar a conhecimento de ter-
ceiros, estranhos à instituição, ações que possivelmente são de interesse 
daqueles destinatários e estão igualmente atrelados à preservação da 
ordem pública.

Do Objeto

Art. 1º Institucionalizar o Relatório Técnico Operacional 
(RTO) no âmbito da Polícia Militar de Santa Catarina.

§1º Para fins desta norma, entende-se por Relatório Técni-
co Operacional o documento preparatório e padronizado 
de polícia de preservação da ordem pública, nos termos do 
artigo 3º, XII do Decreto nº 1.048 de 04 de julho de 2012, 
de natureza jurídico-administrativa, hábil a apresentar 
dados e informações destinados a embasar medidas 
preventivas e repressivas de Preservação da Ordem 
Pública.

§2º O Relatório Técnico Operacional caracteriza-se por ser 
o instrumento pelo qual o Comandante da Organização 
Policial Militar (OPM), sempre que entender necessá-
rio, registrará e encaminhará a outros órgãos e auto-
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ridades medidas necessárias para a preservação da 
Ordem Pública e a incolumidade das pessoas e do 
patrimônio (PMSC, 2018, grifo nosso).

Para o nosso estudo é curial referendar que o Relatório Técnico 
Operacional é o instrumento utilizado para encaminhar ao membro 
do Ministério Público local a notitia criminis, com o suporte de fer-
ramentas, métodos e procedimentos de inteligência policial militar. 
O Relatório buscou superar a incomunicabilidade e o isolamento da 
atividade de inteligência com as demais áreas de interesse do Estado. 
Assim, por meio do Relatório Técnico Operacional, a Polícia Militar, 
ao menos em Santa Catarina, alcança outro patamar de efetividade na 
busca pela preservação da ordem pública e da polícia ostensiva.

Neste sentido, o RTO é um documento que passou, também, 
a ser utilizado na cooperação entre a PMSC e o MPSC na atividade 
investigativa.

Machado et al. (2019) defendem que o “Relatório Técnico 
Operacional referendou melhoras no processo de transmissão de in-
formações relacionadas à preservação da ordem pública”.

A PMSC buscou meios de melhorar este processo, 
concluindo-se pela institucionalização do Relatório Téc-
nico Operacional como documento hábil a obter conheci-
mento sobre fatos ou situações que potencialmente geram 
riscos à ordem pública local; subsidiar medidas necessárias 
para prevenção ou restabelecimento (repressão ou restau-
ração) da ordem pública local; atender solicitação prove-
niente de órgão ou autoridade que noticiem ou solicitem 
informações relacionadas à preservação da ordem pública 
ou construir soluções ou encaminhamentos para proble-
mas que estejam a comprometer a ordem pública local 
(MACHADO et al., 2019, p. 21, grifo nosso).

A Procuradoria de Justiça de Santa Catarina regulamentou, 
por meio do Ato nº 00397 de 2018 no Estado de Santa Catarina, o 
Procedimento Investigatório Criminal (PIC) do Ministério Público, 
que objetiva a apuração das infrações penais.

Art. 1° O procedimento investigatório criminal é 
instrumento sumário e desburocratizado de natu-
reza administrativa e investigatória, instaurado e 
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presidido pelo membro do Ministério Público com 
atribuição criminal, e tem finalidade apurar a ocorrên-
cia de infrações penais de iniciativa pública, servindo como 
preparação e embasamento para o juízo de propositura, ou 
não, da respectiva ação penal (SANTA CATARINA, 2018, 
grifo nosso).

O ato em questão permite ao representante do Ministério 
Público de Santa Catarina instaurar um Procedimento Investigató-
rio Criminal (PIC) de ofício. Não é incomum que a Polícia Militar 
de Santa Catarina, após a busca e a coleta preliminares de informa-
ções, leve a conhecimento do representante do Ministério Público 
catarinense, por meio de um Relatório Técnico Operacional (RTO), 
elementos de autoria e materialidade delitiva que contribuam para a 
denúncia propriamente dita ou para o reconhecimento de diligências 
adicionais. Assim, reconhecida a necessidade, existe o aprofundamen-
to das diligências em sede de procedimento investigatório criminal, e, 
a partir daí, coordenada pelo membro do Ministério Público.

Ademais, é possível a utilização de mecanismos investigatórios 
mais contundentes por um lapso temporal maior pelo membro do Mi-
nistério Público de forma devidamente justificada e judicializada, ob-
jetivando a formação de juízo de valor a respeito da pertinência ou não 
das notícias inicialmente informadas.

A integração entre as instituições, na forma de cooperação téc-
nica entre a Polícia Militar e o Ministério Público de Santa Catarina, 
é resultado da correta interpretação dos dispositivos constitucionais e 
das normas infralegais. No caso, é possível concluir, antecipadamente, 
que, em última análise, ganha o cidadão que é o recipiendário final de 
todo o esforço público para garantir uma Segurança Pública de qua-
lidade. O resultado é que cada vez mais criminosos são condenados 
com robustez material e jurídica e de vários pontos de vista, uma vez 
que, primeiramente, segregam criminosos perigosos e verdadeiramen-
te reconhecidos como tal do ponto de vista judicial, e, segundamente, 
mantém estes criminosos (efetivamente perigosos) afastados por mais 
tempo do convívio social, enfrentando frontalmente organizações cri-
minosas que são desbaratadas e, principalmente, evitando a ocorrência 
de novos crimes.
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2.2.3 O Poder Judiciário

Se, por um lado, não sobram dúvidas quanto à admissibilidade 
das informações prestadas pela Polícia Militar em sede de Relatório 
Técnico Operacional ao representante do Ministério Público, para que 
se possa exercer o mister constitucional, resta esclarecer se o órgão jul-
gador referenda a atuação da Polícia Militar nesta seara. Sob o prisma 
da eficiência, somente será válido o esforço institucional das Polícias 
Militares no campo da inteligência de segurança pública se reconhe-
cido, em última instância, pela função judicante do Estado, e, se, ao 
aplicar a lei no caso concreto, o Poder Judiciário reconhece a iniciativa 
policial militar de formalmente apresentar elementos que corroborem 
a ação estatal de aplicação da pena à existência de um delito.

O Poder Judiciário detém a função jurisdicional que, em úl-
tima análise, é a responsável em definir sobre a aplicação ou não da 
lei no caso concreto. Nos dispositivos legais, os artigos 92 a 126 da 
CR/88 descrevem as competências típicas do Poder Judiciário; repita-
-se, a função jurisdicional. São elas: julgar e aplicar as normas no caso 
concreto para solucionar uma lide e aplicar ou não a lei penal.

Aqui, o espaço perquirido, do ponto de vista deste estudo, será 
reduzido ao Estado de Santa Catarina. As jurisprudências permitirão 
concluir se o trabalho realizado pela Polícia Militar de Santa Catari-
na encontra ou não respaldo jurisprudencial. Dessarte, antecipando, é 
possível concluir que notadamente em Santa Catarina a Polícia Militar 
detém capacidade para cumprir a missão constitucional por meio da 
inteligência de segurança pública.

APELAÇÕES CRIMINAIS CRIMINAL. RÉUS PRE-
SOS. CRIMES CONTRA A SAÚDE E PAZ PÚBLI-
CAS. TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, CAPUT, DA 
LEI N. 11.343/06) E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁ-
FICO DE DROGAS (ART. 35, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/06). CRIME CONTRA A INCOLUMIDADE 
PÚBLICA. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E 
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO (ART. 12, CAPUT, 
DA LEI N. 10.826/03). SENTENÇA CONDENATÓ-
RIA. RECURSOS DEFENSIVOS. PRELIMINARES. 
RECURSO DA APELANTE M.A. AVENTADA NULI-
DADE DO PROCESSO POR INÉPCIA DA DENÚN-
CIA. INOCORRÊNCIA. EXORDIAL ACUSATÓRIA 
QUE PREENCHE OS REQUISITOS DO ART. 41 



78 Revista Brasileira de Ciências Policiais

https://doi.org.br/10.31412/ rbcp.v14i12.1010

Brasília, v. 14, n. 12, p. 55-90, maio-ago./2023

DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. SUPERVE-
NIÊNCIA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE 
CONFIRMA A PLAUSIBILIDADE FORMAL E MA-
TERIAL DA PEÇA INAUGURAL. ENTENDIMEN-
TO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PREFACIAL 
AFASTADA. RECURSO DO APELANTE M.A.T. 
SUSCITADA A NULIDADE DA INVESTIGAÇÃO 
REALIZADA PELA POLÍCIA MILITAR. ALEGA-
DA A IMPOSSIBILIDADE DE INVESTIGAÇÃO 
POR OUTRA POLÍCIA QUE NÃO SEJA A CIVIL 
OU A FEDERAL. DESCABIMENTO. NORMA 
CONSTITUCIONAL QUE NÃO PREVÊ EXCLU-
SIVIDADE (ART. 144, § 4º, DA CF). POLÍCIA MI-
LITAR QUE ATUOU COOPERANDO COM AS 
INVESTIGAÇÕES. PRELIMINAR RECHAÇA-
DA. "A circunstância de incumbir precipuamente à polícia 
civil a atividade investigativa não significa que milicianos 
estejam impedidos de agir ao se defrontarem com situação 
que sugere a prática de delito. Afinal, cabe-lhes, por força 
do comando imperativo de norma constitucional, velar pela 
ordem pública, combatendo e prevenindo o cometimento 
de crimes". (TJSC – Habeas Corpus n. 2012.042790-4, de 
Rio do Sul, Primeira Câmara Criminal, Rela. Desa. Marli 
Mosimann Vargas, j. Em 23/07/2012)" (TJSC, Apelação 
Criminal nº 0000730-52.2017.8.24.0040, de Laguna, Rel. 
Des. Paulo Roberto Sartorato, Primeira Câmara Criminal, 
j. 08.02.2018). MÉRITO. REQUERIDA A ABSOLVI-
ÇÃO DOS APELANTES F.R.M., J.C.S., J.J.O.F., J.G.D., 
L.H.R., M.A.T. E M.A. DO CRIME DE TRÁFICO 
DE DROGAS, EM VIRTUDE DA INSUFICIÊNCIA 
DE PROVAS. DESCABIMENTO. MATERIALIDA-
DE E AUTORIAS DEVIDAMENTE COMPRO-
VADAS [...]. (TJSC, Apelação Criminal n. 0004580- 
16.2017.8.24.0008, de Blumenau, rel. Des. Ernani Guetten 
de Almeida, Terceira Câmara Criminal, j. 27-11-2018). 
(SANTA CATARINA, 2017, grifo nosso).

A decisão supra reconhece especificamente a capacidade de 
a Polícia Militar de Santa Catarina investigar fatos considerados de-
lituosos, afirma não existir qualquer nulidade na atuação da PMSC 
neste sentido e, especialmente, confirma o entendimento até aqui ali-
cerçado no trabalho.
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No relatório da decisão judicial a seguir existe clara menção à 
eficácia da Polícia Militar em cumprir o seu mister de polícia ostensiva 
de preservação da ordem pública.

Segue o trecho:

Desse modo, pelo contexto probatório reunido e devida-
mente delineado no item anterior desta sentença é possível 
concluir que os réus atuavam de forma conjunta com a fina-
lidade específica voltada para a prática do tráfico ilícito de 
entorpecentes, devidamente demonstrado nos autos pelas 
declarações dos policiais militares e relatório técnico opera-
cional.
[...]

A materialidade delitiva está consubstanciada pelo Relató-
rio Técnico Operacional (fls. 12-57), Boletim de Ocorrência 
(fls. 98-106), Auto Circunstanciado de Busca e Apreensão 
(fl. 111), Auto de Exibição e Apreensão (fl. 111), Laudo de 
Constatação (fl. 112), Relatório Técnico Complementar 
(fls. 241-323), Laudos Periciais Definitivos (fls. 510-514) 
e pela prova oral produzida.

[...]

Destaca-se, por oportuno, que o Relatório Técnico Opera-
cional (fls. 12-57), elaborados pelo Serviço de Inteligência 
da Polícia Militar, aponta que durante as investigações po-
liciais, ao menos três usuários que portavam estupefacientes 
foram abordados logo após terem deixado a residência em 
que houve a medida cautelar de busca e apreensão. TJSC, 
Apelação Criminal n. 0001049-64.2019.8.24.0035, de Itu-
poranga, rel. Des. Hildemar Meneguzzi de Carvalho, Pri-
meira Câmara Criminal, j. 04-06-2020 (SANTA CATA-
RINA, 2020a, grifo nosso).

A fundamentação do acórdão registra que o Relatório Técnico 
Operacional (RTO), lavrado pela Polícia Militar de Santa Catarina, 
cumpriu o seu objetivo. Ele subsidiou a atuação do Ministério Público, 
permitindo que a decisão tomada pelo Poder Judiciário estivesse de 
acordo com a realidade fática. O Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
vem corroborando este entendimento conforme a decisão citada.

O acórdão a seguir também eleva o Relatório Técnico Opera-
cional (RTO) como peça instrutiva da decisão.
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Importante destacar o relatório técnico operacional nº 007, 
juntados aos autos da busca e apreensão nº 0000678-
15.2019.8.24.0031 (p. 03-10 daqueles autos), do qual 
pode-se extrair diversos elementos dando conta de suposta 
comercialização de entorpecentes no local, inclusive, dan-
do detalhes acerca da dinâmica das vendas. TJSC, Habeas 
Corpus (Criminal) n. 4012584-27.2019.8.24.0000, de In-
daial, rel. Des. Carlos Alberto Civinski, Primeira Câmara 
Criminal, j. 16-05-2019 (SANTA CATARINA, 2019b, 
grifo nosso).

Por óbvio que não é exclusivamente pelo trabalho desempe-
nhado pela Polícia Militar que se alcançam estes resultados, mas é pela 
operacionalidade concertada entre as instituições (Ministério Públi-
co e Polícia Militar, no caso especificamente) que se atinge o sucesso 
que reflete diretamente na qualidade de vida da população. É fato que 
as Polícias Militares do Brasil têm, nos últimos anos, se aproximado 
tecnicamente dos órgãos ministeriais para, conjuntamente, buscarem 
soluções para os problemas da Segurança Pública. Os próprios órgãos 
ministeriais têm percebido a importância deste trabalho conjunto. 
Desta aproximação colheu-se bons frutos e iniciativas, como o próprio 
Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas 
(Gaeco), que já é realidade em várias Unidades Federativas do país.

É importante destacar que o Relatório Técnico Operacional 
(RTO) não é uma peça exclusiva de comunicação entre a PMSC e o 
MPSC, mas tem igual utilidade para as diversas agências. Pode ser 
igualmente encaminhado à Polícia Civil, às Corregedorias de outras 
instituições (incluindo a da própria PMSC), bem como diretamente 
ao Poder Judiciário. Neste último caso, quando o RTO é encaminhado 
diretamente ao Poder Judiciário, temos a recente decisão da Vara de 
Execuções Penais – Comarca da Capital:

[...]

Contudo, conforme Relatório Técnico Operacional 01/AI 
22ºBPM/2020 em anexo, o apenado vem cometendo diver-
sas faltas durante o horário em que deveria estar cumprindo o 
trabalho externo, inclusive sendo abordado em mais de uma 
oportunidade pela polícia fora do seu local de trabalho.

Assim, com base no Relatório em anexo, REVOGO o be-
nefício do trabalho externo (SANTA CATARINA, 2020b, 
grifo nosso).
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As decisões pululam  confirmando a atividade de inteligência 
desenvolvida pela Polícia Militar de Santa Catarina como legítima, efi-
ciente e capacitada a enfrentar as adversidades diárias relacionadas à 
Segurança Pública.

3. Considerações Finais

A pesquisa desenvolvida até aqui buscou estabelecer o con-
texto jurídico da atividade de inteligência para as Polícias Militares. 
A partir do cenário jurídico nacional, a análise jurídica engendrou a 
lógica interpretativa a partir da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988, visando à definição da correta compreensão do tema 
Segurança Pública no país. Neste aspecto, ficou claro que a Segurança 
Pública está definida no artigo 144, estabelecendo os objetivos e co-
locando as instituições de segurança pública como as responsáveis, a 
partir de cada atribuição constitucional, a alcançá-los.

O artigo 144 da CR/88 estabeleceu que os objetivos da 
segurança pública são a preservação da ordem pública e a incolumidade 
das pessoas e do patrimônio. Neste aspecto, as atribuições destinadas 
a cada uma das instituições elencadas no artigo 144 estão relacionadas 
aos objetivos da própria Segurança Pública. São instrumentos e 
mecanismos a serviço de cada instituição policial em prol dos objetivos 
estabelecidos na Carta Maior para a Segurança Pública. Ao final, 
verificamos que às Polícias Militares do Brasil coube a preservação da 
ordem pública e a polícia ostensiva.

Neste aspecto, restou clarificado, a partir do estudo proposto, 
que às Polícias Militares brasileiras couberam a polícia ostensiva, 
a atribuição amplificada, que não se resume ao policiamento 
(patrulhamento) ostensivo, e a preservação da ordem pública, termo 
amplo, coincidente com os próprios objetivos constitucionais da 
Segurança Pública. Assim, às Polícias Militares ficou a incumbência 
constitucional de preservação da ordem pública (prevenção) e de 
pronto-restabelecimento diante de uma eventual quebra da ordem 
pública (reação).
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Os conceitos de preservação da ordem pública e polícia os-
tensiva são amplos e imprecisos, mas é certo que as Polícias Militares 
detém um rol extenso de instrumentos à disposição para efetivar este 
mandamento constitucional – dentre eles a inteligência de segurança 
pública.

O conceito de inteligência ou atividade de inteligência, con-
temporânea e nacionalmente, é dado pela Doutrina Nacional de Inte-
ligência – DNAI (BRASIL, 2016). Para o estudo proposto, no entan-
to, vale as definições explicitadas na Doutrina Nacional de Inteligência 
de Segurança Pública – DNISP (BRASIL, 2014), que está alinhada (e 
não pode ser diferente) com a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988. A própria DNISP estabelece, também, o conceito 
de inteligência de segurança pública para as Polícias Militares brasilei-
ras, buscando o planejamento, a execução e o acompanhamento de as-
suntos de Segurança Pública e da Polícia Ostensiva, subsidiando ações 
para prever, prevenir e neutralizar ilícitos e ameaças, de qualquer natu-
reza, que possam afetar a ordem pública e a incolumidade das pessoas 
e do patrimônio, sendo exercida pelas Agências de Inteligência (AI’s) 
das Polícias Militares (DNISP, 2014, p. 19).

Ademais, doutrinariamente, existem elementos que corrobo-
ram as ações das Polícias Militares em razão da atividade de inteligência 
de segurança pública sob o mantra da preservação da ordem pública e 
da polícia ostensiva. Ao defender-se uma postura extremamente rígida, 
relacionada às atribuições constitucionais das instituições de seguran-
ça pública, calcada na ideia de momento de eficácia da atuação policial 
(preventiva ou repressiva), na verdade estaríamos fadados ao insucesso. 
Neste seguimento, e assim caminha o entendimento jurisprudencial, 
tem se vislumbrado que a atuação da atividade de inteligência permeia 
e complementa legitimamente a polícia ostensiva e a preservação da 
ordem pública.

O presente trabalho busca, também, compreender o alcance 
destas interpretações do ponto de vista eminentemente pragmático, 
uma vez que elas só farão sentido se as demais instituições que com-
põem o Estado (Poder Judiciário e Ministério Público, no caso) enten-
derem igualmente nesta lógica.
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Para tanto, o estudo proposto limitou-se geograficamente ao 
Estado de Santa Catarina, não obstante, futuramente, ser possível es-
tender a análise para as demais Unidades Federativas do país.

Atualmente, em Santa Catarina, vigora o Convênio nº 
054/2019 entre a Polícia Militar de Santa Catarina (PMSC) e o Minis-
tério Público de Santa Catarina (MPSC), que tratam de questões ope-
racionais das atribuições constitucionais conjuntas. Neste documento 
existe clara menção aos elementos que corroboram a PMSC como Po-
lícia Ostensiva de Preservação da Ordem Pública. Notadamente, para 
além da proximidade natural da PMSC e do MPSC, existe, também, a 
clara funcionalidade do RTO para as demais instituições de segurança 
pública, a exemplo da Polícia Civil, bem como a Corregedorias de ou-
tros órgãos e instituições (além da Corregedoria da própria PMSC), 
assim como diretamente ao Poder Judiciário.

Neste sentido, o Poder Judiciário catarinense recebe e analisa, 
por meio do Ministério Público de Santa Catarina (MPSC), os citados 
documentos. Estão colocados à fartura recentes decisões que reconhe-
cem a atuação da Polícia Militar de Santa Catarina (PMSC) na área 
da inteligência de segurança pública, mormente atuando respaldada 
na perspectiva da polícia ostensiva de preservação da ordem pública. 
A atuação da PMSC nesta área tem resultado em efetiva redução da 
criminalidade, ora desbaratando organizações criminosas, ora restabe-
lecendo a ordem pública, impedindo que ações delituosas habituais ou 
continuadas se perpetuem no tempo e no espaço.

Ao relacionar as premissas contidas no conceito da preservação 
da ordem pública e da doutrina de polícia ostensiva à doutrina nacio-
nal de inteligência de segurança pública, ficou estabelecido o limite 
legal da atividade de inteligência de segurança pública por meio das 
normas existentes no ordenamento jurídico a partir da CR/88. Restou 
que as Polícias Militares, desenvolvendo operacionalmente a atividade 
de inteligência de segurança pública em cooperação (ou não) as demais 
instituições e órgãos estatais, cumprem o mandamento constitucional 
da preservação da ordem pública e da polícia ostensiva. A atividade de 
inteligência de segurança pública é elemento legítimo e idôneo para 
a realização da ação finalística das Polícias Militares, promovendo a 
proteção do cidadão.
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O devido enfrentamento de todos estes problemas da Seguran-
ça Pública (preservação da ordem pública e incolumidade das pessoas 
e do patrimônio) faz-se melhor e eficazmente com a utilização das 
técnicas e instrumentos de inteligência, visando à polícia ostensiva de 
ordem pública efetiva, conforme a previsão constitucionalmente esta-
belecida.
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RESUMEN

La pandemia del COVID -19 ha sido el factor detonante, que evidencia la profunda cri-
sis civilizatoria que se ha venido gestando hace una década. La pandemia sacudió y sigue 
sacudiendo al planeta por sus diversas variantes y la velocidad exponencial de contagios 
que conlleva a elevadas tasas de mortalidad de la población. Este artículo reflexiona la 
complejidad de la pandemia como un factor detonante para la corrupción de cuello 
blanco1 . Para ello, el enfoque metodológico analítico escogido articula la construcción 
de una mirada mixta aglutinando las diversas herramientas trabajadas por el futurista 
Sohail Inayatullah, tales como: Triángulo de Futuros y la Construcción de Escenarios de 
doble variable. Todo esto en el marco de una discusión onto-epistémica en complejidad 
de la problemática relacional pandemia/corrupción en Ecuador -casos emblemáticos- 
aludiendo a entornos discontinuos, heterogéneos, disruptivos y aleatorios, lo que deriva 
en el ambiente propicio para que la corrupción forme parte de la criminalidad organi-
zada a nivel del Estado. Los resultados del proceso analítico mostraron que la incidencia 
de una débil gobernanza frente a la pandemia, en un entorno de elevada incertidumbre, 
exige la construcción analítica que trascienda la mirada coyuntural de la problemática e 
incorpore los enfoques de largo plazo, y en este caso concreto la prospectiva hermenéu-
tica. Las conclusiones preliminares sugieren la necesidad de repensar y redimensionar el 
valor de la subjetividad, el conocimiento experiencial y extra-académico para el diseño 
consensuado de futuros posibles, asegurando una óptima conducción política y manejo 
de lo público. 

Palabras clave: Estudios de futuro; pensamiento complejo; seguridad; comunida-
des de aprendizaje; Inteligencia.

ABSTRACT

The COVID-19 pandemic has been the detonating factor, evidencing the profound civ-
ilizational crisis that has been brewing for a decade. The pandemic shook and continues 
to shake the planet due to its diverse variants and the exponential speed of contagion that 
leads to high mortality rates in the population. This article reflects on the complexity of 
the pandemic as a triggering factor for white-collar corruption. To this end, the analytical 
methodological approach chosen articulates the construction of a mixed view, bringing 
together the various tools worked by the futurist Sohail Inayatullah, such as: Triangle of 
Futures and the Construction of Dual Variable Scenarios. All this within the framework 
of an onto-epistemic discussion in complexity of the pandemic/corruption relational 
problem in Ecuador - emblematic cases - alluding to discontinuous, heterogeneous, 
disruptive and random environments, which derives in a propitious environment for 

1 Delito de cuello blanco se define como “aquel delito cometido por una persona de estatus social alto, 
posición social privilegiada y/o en el curso de su ocupación transgrede la ley y el orden como cualquier 
individuo” (Rosado,2022, p.5)
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corruption to be part of organized crime at the State level. The results of the analytical 
process showed that the incidence of weak governance in the face of the pandemic, in 
an environment of high uncertainty, requires analytical construction that transcends the 
conjunctural view of the problem and incorporates long-term approaches, and in this par-
ticular case, hermeneutic foresight. Preliminary conclusions suggest the need to rethink 
and resize the value of subjectivity, experiential and extra-academic knowledge for the 
consensual design of possible futures, ensuring optimal political leadership and public 
management. 

Keywords: Future studies; complex thinking; security; learning communities; Intel-
ligence.

RESUMO

A pandemia de COVID-19 foi o fator desencadeante, que mostra a profunda crise civi-
lizatória que vem se formando há uma década. A pandemia abalou e continua abalando 
o planeta devido às suas diversas variantes e à velocidade exponencial de contágio que 
leva a altos índices de mortalidade na população. Este artigo reflete sobre a complexi-
dade da pandemia como um gatilho para a corrupção do colarinho branco. Para isso, a 
abordagem metodológica analítica escolhida articula a construção de uma perspectiva 
mista, reunindo as diversas ferramentas trabalhadas pelo futurista Sohail Inayatullah, tais 
como: Triângulo de Futuros e a Construção de Cenários de Dupla Variável. Tudo isso 
no marco de uma discussão ontoepistêmica sobre a complexidade do problema rela-
cional pandemia/corrupção no Equador -casos emblemáticos- aludindo a ambientes 
descontínuos, heterogêneos, disruptivos e aleatórios, o que resulta no ambiente favorá-
vel para que a corrupção faça parte do crime organizado em nível estadual. Os resulta-
dos do processo analítico mostraram que a incidência de uma governança fraca diante 
da pandemia, em um ambiente de alta incerteza, requer uma construção analítica que 
transcenda a visão conjuntural do problema e incorpore abordagens de longo prazo, e 
neste caso específico perspectiva hermenêutica. As conclusões preliminares sugerem a 
necessidade de repensar e redimensionar o valor da subjetividade, do conhecimento ex-
periencial e extra-acadêmico para o desenho consensual de futuros possíveis, garantindo 
uma liderança política e uma gestão pública ótimas.

Palavras-chave: estudos do futuro; pensamento complexo; segurança; comunida-
des de aprendizagem; inteligência.
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1. Introducción

Algunas consideraciones necesarias   

La relación entre el despunte de la pandemia COVID -19 y la ex-
pansión de la corrupción o la delincuencia de cuello blanco en Ecuador, 
durante la primera fase de la pandemia — marzo de 2020 hasta la actua-
lidad—, ha sido una constante en el país. Para comprender dicho proceso 
se requieren analíticas rigurosas y efectivas, que desde una profundización 
integral, permitan una lectura capaz de sobrepasar la carencia de mode-
los estratégicos, generando nuevos paradigmas que interpelen, el bagaje 
mental e instrumental de acción concreta, hacia la capacidad de configurar 
analíticas dinámicas y pertinentes, enmarcadas en dinámicas innovadoras, 
tendencias futuras y la construcción de escenarios (PÉREZ, 2001). 

Varios autores han destacado con sus aportaciones en la evo-
lución de los estudios de futuro, y particularmente en la región sura-
mericana durante las últimas décadas. Destacan entre ellos: Solano 
(2001)2 ; Barbieri Masini (1995)3 ;  Aceituno (2020)4 ; Guillermina 
Baena (2004)5 ; Jim Dator (2017)6 ; Polak (1973) 7 y Eduardo Balbi 
(2014)8 . Revisando los postulados clave de estos autores se evidencia 

2 Solano establece que “Las metodologías prospectivas abarcan desde la relativamente sencilla elaboración 
de una visión hasta los complejos modelos econométricos, incluyendo el análisis de tendencias, las 
extrapolaciones lineales o parabólicas, el diseño de escenarios, el juicio de expertos y el uso de la 
intuición” (SOLANO, 2001).

3 Eleonora Barbieri M., propone tres principios de futuro necesarios. (1) Existe un dilema constante en 
los estudios de futuro entre el conocimiento, el deseo y el temor, (2) principio de los espacios futuros, 
(3) no hay un solo futuro, sino muchos futuros posibles. (BARBIERI, 1995).

4 “La Prospectiva es percibida principalmente como un instrumento técnico-académico capaz de 
cohesionar, generar nuevas ideas y legitimar visiones de carácter colectivo, asociándose sus mayores 
contribuciones en los inicios del ciclo de las políticas pública” (ACEITUNO, 2020)

5 “La prospectiva nos ayuda a explicar problemas complejos que están entretejidos en las telarañas de 
las estructuras sistémicas, a descifrar los niveles del análisis, deslindar lenguajes simbólicos, traducir 
códigos, llegar a significados profundos, para saber lo que dicen realmente los discursos y estrategias 
de poder” (BAENA, 2004, p. 5)

6 “Cada vez somos seres más anormales que vivimos en tiempos post-normales. “Todos somos aborígenes 
en un mundo nuevo y valiente”. Necesitamos nuevas ciencias que incluyan acciones humanas –pasado, 
presente y futuros– dentro de su entendimiento de los límites y demandas del desarrollo de la Época 
del Antropoceno por el cual debemos ser responsables” (DATOR, 2017, p. 10)

7 "El ascenso y la caída de las imágenes de futuro precede o acompaña al ascenso y la caída de culturas" 
(POLAK, 1973, p. 19)

8 “Es esencial obtener información de anticipación. Descartar los hechos y situaciones antes de que 
ocurran” (BALBI, E, 2014)
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un enfoque prospectivo transformador que se orienta al bien común 
y que busca la emancipación de los sujetos con un enfoque humanista 
que se articula con la mirada del profesor Inayatullah, de quien se ha 
escogido la metodología de los seis pilares como marco de referencia 
de este trabajo, específicamente con el pilar uno mapeo del futuro y el 
pilar cinco que corresponde a creación de escenarios alternativos. 

Del mapeo de futuro se ha considerado pertinente la articulación 
sistémica entre pasado, presente y futuro, que alude a lógicas de tiempo 
no lineales y ha permitido situar el horizonte temporal de mediano pla-
zo 2025 (fin del gobierno de Guillermo Lasso) para el estudio de caso. 

Dicho estudio acogiendo la postura epistémica y pragmática 
del profesor Sohail Inayatullah (2021) en un proceso de anticipación 
e intuición9 , sumerge la producción de conocimiento en lo que él de-
nomina el “viaje de aprendizaje”. El objetivo del estudio es profundizar 
la problematización entorno a la relación detonación pandémica CO-
VID -19 en Ecuador y creciente adaptabilidad de la criminalidad or-
ganizada (cuello blanco), teniendo como factor clave a la corrupción. 

En definitiva, se han rastreado: el debilitamiento de la institu-
cionalidad del Estado; la calidad de la respuesta ante la demanda social 
en medio de una crisis; los índices de percepción de la corrupción;10  y, 
la disputa por la legitimidad de la gestión estatal frente a los delitos de 
cuello blanco, particularmente en los ámbitos de la gestión sanitaria 
ante la pandemia (SAMPÓ, 2021). 

Las caracterizadoras de una débil resiliencia de la legalidad del 
Estado ante la penetración de la corrupción en los niveles más altos de 
las instituciones públicas también muestran el impacto en la configu-
ración de mercados y actores criminales. De igual modo se coopta11  a 
diferentes funcionarios públicos, autoridades y mandos medios clave, 
en dos dimensiones que deben estar claramente establecidas: la pri-

9 La propuesta del experto Inayatullah pasa por rebasar el determinismo en los estudios del futuro 
recuperando la subjetividad, la intuición, lo axiológico y lo ético de la prospectiva con una 
capacidad de pensamiento abductivo. En otras palabras, aceptar y canalizar factores de emergencia, 
discontinuidad y disrupción en las analíticas y construcción del futuro, poniendo especial atención en 
la transformación y la capacidad de acción.

10 Revisar el Índice Global del Crimen Organizado de 2021 desarrollado por la Iniciativa Global contra 
el crimen global transnacional organizado. https://globalinitiative.net/analysis/ocindex-2021/

11 Usar al personal que trabaja en la función pública del Estado propiciar el cometimiento de acciones 
ilegales tipificadas en el Código Integral Penal del Ecuador en la Sección Tercera “Delitos contra la 
eficiencia de la Administración Pública”
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mera, la ilegal e informal y la segunda la criminal; por este motivo, el 
concepto de crimilegalidad es la unidad analítica clave para la com-
prensión de la connivencia entre el orden político legal del Estado y 
el orden ilegal-criminal que ha operado en diversos momentos y con 
diferentes impactos durante la crisis sanitaria.

Por otro lado la inteligencia ecuatoriana se ha orientado en 
correr por las ramas de la política pasando a un segundo plano a la 
inteligencia de seguridad, ocasionando que la Unidad de Análisis Fi-
nanciero y Económico (U.A.F.E.), apéndice del Centro de Inteligencia 
Estratégica (C.I.E.S.) genere acciones reactivas y casi nulas preventivas, 
enfocándose específicamente en los casos que se vuelven mediáticos, 
los procesos holísticos de lucha contra los delitos de cuello blanco son 
dispersos y por lo tanto poco efectivos, (HUSSMANN, 2020) pero 
el tema que aquí nos interesa es la corrupción ocasionada por el CO-
VID-19 donde se apuntaló un objetivo en común en todos los actos de 
corrupción que explicaremos más adelante, el acrecentamiento ilícito 
de capital producto de contrataciones con medicamentos e insumos 
médicos, al que la U.A.F.E. no ha regresado a ver. 

Cabe señalar que las acciones ilegales convertidas en crimi-
nalidad hacen referencia específicamente a sobreprecios, tráfico de 
influencias, compras irregulares de equipos médicos, venta ilegal de 
medicamentos, adquisiciones fraudulentas, poca claridad en la desig-
nación de presupuestos, falta de auditorías en los procesos y asigna-
ción discrecional de contratos (IZAGUIRRE; BAZURTO, 2020). 
Dada la múltiple concurrencia de factores, actores y determinaciones 
socioespaciales, la problemática de la corrupción vinculada con la pan-
demia debe ser analizada en complejidad debido a que los actos de 
corrupción son han sido multiescalares, multitemporales, polimétri-
cos y se han comportado con variabilidades y en dimensiones diversas 
por lo que es necesaria una aproximación que, rebasando un enfoque 
fragmentario en torno al objeto de estudio, lo entienda en función de 
contextos de elevada incertidumbre que permitan la producción de 
conocimiento relevante para la construcción de las imágenes de futuro 
deseables orientadas a la transformación de la sociedad ecuatoriana, 
desde el entendido de que la crisis pandémica no ha terminado. 

Así la aproximación en complejidad12 alude tanto a la acción 

12 Leonardo Rodríguez Zoya, académico experto en complejidad asume la noción de problema complejo 
como un concepto de doble entrada: el problema — producto y el problema — proceso, seguidamente, 
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como a la práctica (RODRÍGUEZ;  RODRíGUEZ, 2019). 

Gráfico 1. Coronavirus 19 en Ecuador y delincuencia de cuello blanco

2. El Reto de Salirnos de la Caja. Una Aventura 
de Aprendizaje 

Gráfico 2.  Construcción analítica
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discursos, narraciones e imaginarios que inciden en la percepción de la cor-
rupción. Los indicadores de la organización Transparency International 
ubican a Ecuador a nivel mundial en el puesto 105 de 180 países, y como 
segundo país a nivel región andina con los más altos niveles de corrupción 
(INTERNATIONAL TRANSPARENCY, 2022), evidenciando que la 
corrupción socava la credibilidad lo que es devastador para administración 
pública y obstruye el cumplimiento de los fines legales de órganos e institu-
ciones del Estado (GOODWING, 2020, p. 214)

Por todo lo dicho, el constructo metodológico necesariamente 
debe estudiar el mundo interno y externo del futurista, toda vez que el 
mundo interno se ve influido por lo externo13. Esto implica un ejercicio 
de autorreflexión permanente de las “historias usuales” o los futuros fami-
liares14  que nos permitan crear frente a nosotros múltiples posibilidades 
— alternativas a veces que parecen muy locas— para imaginar los futuros 
preferidos, aquellos que anhelamos y en los que pretendemos pasar el resto 
de nuestra vida — evitando lo catastrófico; y apoyando las mejores solu-
ciones posibles y concretas en líneas de acción diseñadas para convertir lo 
esperado en realidad. Esto supone no solo tiempo, sino una voluntad es-
tratégica individual y colectiva para pensar en las diversas probabilidades. 

2.1  La Orientación del Estudio 

Siendo el objetivo de este estudio abordar la complejidad del 
problema es imprescindible superar la dicotomía preCovid — posCo-
vid, que ha sido repetida como un mantra lineal (MANUCCI, 2010), 
como una mirada fragmentaria y simplificadora. Este tipo de apro-
ximación ha sido y es criticada por Marcelo Manucci (2010), quien 
sostiene la necesidad de comprender las múltiples condiciones impe-
rantes en las estructuras de un país y la urgencia de tomar en cuenta el 
entramado de intereses que se juegan a partir de los diversos contextos 
en los que se producen las problemáticas (MANUCCI, 2010, p. 6). 

Es un error epistémico leer la pandemia mecánicamente en una 
lógica de antes y después porque su comportamiento ha sido emergen-
te y disruptivo, y se ha tornado un lugar común en hacer referencia 
a la nueva normalidad, cuando este fenómeno implicó un cambio de 

13 Se referire a una correlación recíproca y co-constitutiva entre lo interno y externo que no están 
separados.

14 Estos futuros se sostienen en suposiciones que deben ser desafiadas para cambiar las narrativas y mitos 
subyacentes para lograr alternativas.
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paradigma debido a los espacios de poca certeza, a las zonas grises y 
a las fronteras borrosas de los instrumentos teóricos y analíticos que 
permitan su comprensión integral. 

Una de las herramientas utilizadas para salir de esta mirada 
fragmentaria y disyuntiva es el uso de la metodología del Triángulo de 
Futuros que al aplicarlo al tema de la pandemia y su incidencia en otras 
variables como es el caso de la corrupción y criminalidad, muestran 
una interrelación dinámica, flexible y hologramática en sus movimien-
tos, lo que permite ir avanzando en espiral en la lectura de la relación 
pasado/presente/ futuro, como un bucle de recursión15 .

El resultado analítico desde la visión estratégica se focaliza en 
la consideración de que el futuro es un activo del presente; no se ha 
buscado una predicción lineal sino una comprensión en profundidad 
de donde estamos y hacia dónde queremos ir perturbando las relacio-
nes de poder actuales (INAYATULLAH, 2013), es decir, construir 
escenarios alternativos de cambio hacia sociedades más humanas e in-
cluyentes que se basan en interpretaciones multidimensionales de la 
realidad hacia la acción participativa.

2.2 El Triángulo de Futuros. Una Herramienta In-
teligente al Servicio de los Futuristas

Gráfico 3. Triángulo de futuros

 

15 El bucle de recursión, se entiende con tiene características de autorregulación, de cómo se comporta 
todo un sistema, en donde causa y efecto se retroalimentan de manera permanente.
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En el caso de la incidencia de la corrupción como uno de los 
componentes clave relacionados con la eficiencia de la administración 
pública, tal como lo señala el Código Integral Penal en su Sección Ter-
cera en los Delitos de la Administración16 , y a tal efecto, al analizar tan-
to las causas como los efectos de la corrupción, los académicos Dimant 
y Tosato (2017) apuntan al problema de la endogeneidad,  “(...) los 
mismos juegos de antecedentes utilizados para explicar la corrupción, 
i.e (economic, political, legal and socio-cultural) han sido, así mismo 
utilizados para evaluar los efectos de la corrupción, esto sugiere que 
existen engranajes entre sus causas y efectos” (DIMANT; TOSATO, 
2017, p. 352), cabe señalar que las discusiones en torno a las conse-
cuencias de la corrupción pueden ser vistas, por supuesto, como causa 
de la corrupción por sí mismas.  

Para matizar lo argumentado, las dinámicas de corrupción 
siendo multifacéticas y multiagenciales, responden plenamente al con-
texto de las redes de crimen organizado que existen en Ecuador., pero 
que aún no son totalmente visibles.

Para ello, una vez que se identificó desde el inicio de la declara-
ción de la pandemia COVID -19 como crisis sanitaria el 29 de febrero 
de 2020 y se dictó estado de emergencia por la calamidad pública en 
el territorio nacional el 11 de marzo de 2020, salieron a la luz casos de 
corrupción. Estos en su mayoría vinculados a la escasez de insumos 
esenciales para prevenir, diagnosticar y tratar el COVID -19 con un 
grave impacto social y macroeconómico, con indicadores muy altos en 
cuanto al uso y manejo de recursos públicos. 

Se registraron más de 20 casos de corrupción en Hospitales, 
Municipios e Instituciones del Estado (revísese anexo 117 ), a pesar de 
que ante las medidas dictadas por el gobierno se determinó confina-
miento, lo que legitimó que la incidencia de la cultura digital en favor 
del cometimiento de negociaciones ilícitas y poco transparentes.  Las 
medidas de protección social en medio de un sistema de salud con es-
casez de recursos y de un débil sistema de gobernabilidad en salud, evi-

16 Art. 278 Peculado; Art. 276 Enriquecimiento ilícito; Art. 280 Cohecho; Art. 281 Concusión; Art. 
285 Tráfico de Influencias; Art.286 Oferta de realizar tráfico de influencias.

17 El anexo 1 detalla los principales casos de corrupción en Ecuador  relacionados al COVID -19 durante 
la declaratoria de emergencia sanitaria.  https://1drv.ms/b/s!Au9vOeAjCLNYj23IWMs27vlrCEkt
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denció la poca resiliencia del Estado y su débil capacidad orgánica de 
respuesta. Esto también mostró la baja de la credibilidad del gobierno 
por la inoperancia frente ante los elevados índices de impunidad. Si a 
ello se suma la nula prevención y anticipación ante eventos críticos, es 
comprensible la débil preocupación en torno a la evolución y mutacio-
nes de la corrupción, es más, “junto a una conducta generosa de millo-
nes de trabajadores de primera línea, funcionarios públicos y de parti-
culares empresas, otros han buscado beneficiarse de la situación a costa 
del público y de las víctimas de la pandemia” (ROSE-ACKERMAN, 
2021, p. 53). Se entiende, entonces, que esta conducta antisocial se 
produce por los incentivos económicos que funcionaron en la corres-
pondiente crisis sanitaría debido a la obligatoriedad de los diferentes 
gobiernos de actuar rápidamente y en contextos de incertidumbre.  

El sistema de salud y seguridad no tuvo una oportuna com-
prensión en la curva de factores emergentes de la relación entre el con-
tagio y la velocidad de la pandemia y el aumento de las acciones de la 
criminalidad de cuello blanco. No hubo una respuesta efectiva, ante 
los nuevos contagios que significaron un colapso del sistema de salud 
de la Provincia del Guayas, a pesar de que la Organización Mundial de 
la Salud había declarado, pandemia mundial el 30 de enero de 2020, es 
decir dos meses antes que el Gobierno ecuatoriano lo hiciera18. 

Este desajuste entre la lenta respuesta y aletargamiento de los 
tiempos políticos es una clara señal del déficit de conducción política del 
Estado en materia de bioseguridad en Ecuador, lo que fue aprovechado 
para el fortalecimiento de redes criminales alrededor de la corrupción. 

No obstante, es innegable el esfuerzo de respuesta interagencial 
- en  un inicio coyuntural y luego planificado- del Comité de Opera-
ciones de Emergencia que fue derivándose en comités de operaciones 
más territoriales y cantonales; esta dimensión espacial se convirtió en 
detonante para los grupos de la criminalidad organizada se acoplaran 
a este evento disruptivo -emergencia sanitaria-, que provocó un “na-

18 16 de marzo de 2021. Declaración del Estado de excepción por pandemia mundial. https://www.
comunicacion.gob.ec/el-presidente-lenin-moreno-decreta-estado-de-excepcion-para-evitar-la-
propagacion-del-covid-19/#:~:text=%E2%80%93%20La%20noche%20de%20este%20lune-
s,coronavirus%20(COVID%2D19)

https://www.elcomercio.com/actualidad/ecuador/ecuador-cierre-fronteras-excepcion-pandemia.html



102 Revista Brasileira de Ciências Policiais

https://doi.org.br/10.31412/ rbcp.v14i12.1105

Brasília, v. 14, n. 12, p. 91-123, maio-ago./2023

cionalismo epidemiológico”19 (SANAHUJA, 2020, p. 28), entendido 
como un proceso en el que los países cierran las fronteras para evitar la 
expansión de contagios.   

El efecto de este proceso fue la especulación en los precios de in-
sumos médicos, hospitalarios, de bioseguridad e incluso de alimentos. 
A ello se unió la desfiguración del sistema de compras públicas nacio-
nal en los productos mencionados, que se agudizó por la inexistencia 
de procesos de generación de información centralizada, actualizada, 
fidedigna y subsidiaria sobre el estado de infraestructura sanitaria y de 
la capacidad de dotación de servicio, lo que provocó la movilización de 
ciudadanos al interior del país en búsqueda de atención médica (CA-
BRERA-BARONA et.al., 2022).  

Añádase a esto una nula capacidad de los servicios de inteligen-
cia ecuatorianos quienes utilizando la inteligencia estratégica -basados 
en su rol y desempeño- estaban en la obligación de asesorar prospecti-
vamente al ámbito político estratégico sobre las acciones a tomar por 
el bien común de la sociedad, es así como el Comité de Operaciones 
de Emergencia (C.O.E.) operó en sus inicios sin una visión largopla-
cista, holística y futurible. Lo curioso es que como ya se mencionó el 
C.O.E -sin inteligencia estratégica- al subdividirse desplazó las respon-
sabilidades acrecentando la crisis sanitaria, convirtiendo de esta forma 
al Ecuador y sus servicios de salud en un terreno propicio para que la 
corrupción extienda sus tentáculos (BARTOLOMÉ et al., 2002).

a. Los pesos de la historia 

La historia durante la última década en Ecuador de eventos 
vinculados con la corrupción, considerada como endémica, ha sido 
una constante20 . Actores estatales que facilitan a los mercados delic-

19 Entiéndase por nacionalismo epidemiológico, en terminología de varios autores, al cercamiento de las 
fronteras territoriales para el control de los flujos migratorios dentro de los países y evitar la expansión 
de virus. El término fue acuñado por el experto español José Antonio Sanahuja (2020). 

Revisar, también, el Informe de la Organización de Naciones Unidas de junio de 2020. El impacto del 
COVID -19 en América Latina y el Caribe. (Información trabajada de la CEPAL).

20 La información y datos sobre la corrupción no están estructurados ni centralizados; muchos de los 
datos se obtienen de varias instituciones de informe de trabajo o de investigaciones académicas, y en 
muchos casos de informantes clave. 

Se sugiere revisar la Iniciativa Global Contra el Crimen Organizado, y que constituye una de las pocas 
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tivos a consumar los delitos de cuello blanco entre los que se cuenta 
un circuito dinámico, heterogéneo, disruptivo —sobornos en diversos 
niveles, coimas a cambio de impunidad y políticos que reciben pagos 
a favores—, todo lo cual ha provocado una pérdida de confianza en la 
población en la capacidad del Estado de controlar dichos actos; aten-
der las demandas ciudadanas y elevados niveles de tensión entre acto-
res políticos y críticas a los mecanismos de respuesta que muestran que 
el país es un estado frágil, con gobernabilidad limitada para enfrentar 
la corrupción cuyas dinámicas  son transnacionales y transregionales. 

La corrupción ha entrado a formar parte de los ecosistemas 
parasitarios que han absorbido los presupuestos del Estado por largo 
tiempo21 , es decir aquella dinámica de organización y dinámicas de 
interacción entre distintos actores, factores y entornos que se configu-
ran con un objetivo específico, alineado a las actividades criminales, 
en este caso a la corrupción articulada como delito de cuello blanco, 
exacerbada durante la emergencia sanitaria. Este elemento no ha sido 
exclusivo de ella; toda vez que en la última década consolidado cosmo-
visiones y mitos con los cuales casi se ha naturalizado la presencia de la 
corrupción en varios ámbitos22 . 

En el caso concreto de la corrupción exacerbada durante la 
primera fase de la crisis sanitaria y que fue un problema emergente, 
en la curva de la seguridad que ha perturbado dramáticamente al país, 
cabe señalar que continuó en ascenso, con serias implicaciones sobre 
las variables macroeconómicas (OECD DEV, 2020), convirtiéndose 
en un riesgo sustancial a la supervivencia del propio Estado de derecho 
(MATFESS; MIKLAUCIK, 2019, p. 9) y su sostenibilidad económi-
ca. A propósito, es pertinente revisar el análisis hecho por Inayatullah 
respecto del surgimiento de problemas emergentes, en este caso con-
creto la exacerbación de los delitos de cuello blanco como parte de la 
criminalidad organizada basada en un comportamiento. 

herramientas hechas por una organización internacional que intenta mediar y obtener datos, certeros, 
sobre la criminalidad organizada a nivel mundial. https://globalinitiative.net/

21 Si se hace una revisión de las megatendencias mundiales determinadas entre otras bases de datos por el 
World Economic Forum la corrupción es un de las variables clave y detonantes de la ingobernabilidad 
global al 2050; también  se considera que los índices d corrupción no han tenido un esquema de 
reducción efectiva  (globaleshttps://www.bbvaopenmind.com/articulos/15-desafios-globales-para-
las-proximas-decadas1/ )

22 En los ámbitos de análisis discursivos las caricaturas constituyen un dispositivo de discurso para 
mostrar el ambiente político que se vive un país.
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En Ecuador en los meses de mayor criticidad de la pandemia 
(marzo, abril, mayo, junio y julio a nivel de 17 provincias de Ecua-
dor),23  los recursos para enfrentarla fueron escasos en todo el territo-
rio; incluso se recurrió a compras internacionales por la inexistencia de 
varios insumos con producción local. 

Al menos 202 contratos públicos durante la respuesta tuvieron 
irregularidades. La Contraloría General de Ecuador encontró que kits 
de comida fueron adquiridos por instituciones públicas para la distri-
bución entre grupos vulnerables en todo el país a un costo más elevado 
que los precios de mercado (ORTIZ-PRADO et. al, 2021, p. 2). Va-
rios medicamentos donados formalmente por empresas farmacéuticas 
fueron vendidos en el mercado negro, inclusive.  

Un ejemplo pertinente son los datos trabajados y procesados 
en el estudio realizado por Esteban Ortiz Prado (2021) y otros, que 
evidencia la magnitud de la problemática.

Gráfico 4. Referencia de las variables anidadas en Ecuador corrupción — pandemia

Caricaturas: 
https://lahora.com.ec/zamora/noticia/1102312142/caricatura-del-dia
https://twitter.com/bonilcaricatura/status/1259138302332018688
23 https://www.coronavirusecuador.com/estadisticas-covid-19/
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comportan como una especie de ancla. Está no será posible de alzarla, si de partida no se 

la problematiza en complejidad. La dinámica se asocia con una comprensión integral y 

profunda que se requiere para potenciar la capacidad de los agentes de dibujar el territorio 
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Tabla 1.  Gastos de los hospitales locales de Ecuador

Los pesos del pasado inciden en la gravedad de la problemática 
de Ecuador y se comportan como una especie de ancla. Está no será 
posible de alzarla, si de partida no se la problematiza en complejidad. 
La dinámica se asocia con una comprensión integral y profunda que se 
requiere para potenciar la capacidad de los agentes de dibujar el terri-
torio de acción en el que nos moverán en el futuro como país, frente 
al vacío que genera la incertidumbre, entendida como la incapacidad 
de predecir con certezas lo que pasará, es decir un estado mental del 
observador (MANUCCI, 2021, p. 1). 

Los pesos del pasado de la corrupción general en el país marcan 
una huella en el comportamiento asimétrico y heterogéneo de este par-
ticular tipo de corrupción asociado a la pandemia. De hecho, las limi-
taciones a los análisis son: la dispersión de los datos, su contradicción 
entre diversas fuentes, la no centralización y la limitada literatura. Esta 
falta de sistematización en los datos impide la obtención de hallazgos 
claros que muestren de manera específica los nuevos estilos multiactor 
y multidimensionales (subnacionales y locales) con grupos delictivos 
transnacionales, mediante innovadoras formas del uso del ciberespacio 
(sistemas de redes delincuenciales en la deep web o en la dark web). 
La comprensión de este fenómeno ayudará a visibilizar un sinnúmero 
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de dinámicas generadas en el presente, la proyección, de imaginarios 
y cosmovisiones, de igual manera detectar los procesos que se fueron 
tejiendo en la historia en diversos niveles.

Es indiscutible que el sistema de inteligencia ha sufrido trans-
formaciones en el devenir de los años, siendo la institución vigente el 
C.I.E.S. quien es la responsable de la anticipación de amenazas y riesgos 
contribuyendo a la seguridad del Estado, visto desde la epistemología el 
fenómeno mixto COVID – 19 y corrupción se constituyó en una ame-
naza hibrida de compleja comprensión con características, enfoques y 
entendimientos propios, en definitiva en materia de inteligencia el Ecua-
dor tenía las herramientas necesarias para enfrentar la crisis y sus conse-
cuencias, se debería asumir que la falta de procesos en la institución y 
preparación de los expertos degeneró en la errada toma de decisiones en 
los primeros meses de la crisis (DÍAZ ACEVEDO, 2021).

b. Impulsos del presente

Los impulsos del presente, relacionados sistémicamente con 
el pasado de manera concurrente, y que se proyectan en la forma de 
imaginar el futuro, coinciden con la presión temporal, las respuestas 
coyunturales y de largo plazo. Sin duda, el tipo de peso incidirá en la 
forma de pensar el futuro y diseñar aquellos futuros probables o po-
sibles dependiendo de la importancia incidirá la forma de construc-
ción de los futuros, entendiendo su planificación no en línea recta sino 
como puntos de bifurcación que van abriendo posibilidades para en-
trever las lógicas que subyacen la corrupción exacerbada en la pande-
mia COVID -19. La lógica derivada de los nuevos rituales de interco-
nexión oscila entre la exigencia institucional de mantener al ciudadano 
con medidas restrictivas y el deseo de preservar su propia inmunidad. 
No obstante, como sugiere Mazzocchi (2021) “El individualismo 
como un epítome del sentido de la separación también influye en lo 
institucional, como en los particularismos. Sus nudos representan paí-
ses, organizaciones internacionales, tipos de conglomerados, incluso 
grupos que actúan en razón de sus particulares intereses” (MAZZOC-
CHI, 2021, p. 42). En tal sentido es comprensible que las dinámicas 
fluctuantes y hasta paradójicas del presente han puesto en evidencia la 
combinación entre actores juego legal y criminales quienes han teji-
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do vinculaciones cooptando a las poblaciones vulnerables. “Al mismo 
tiempo la pandemia está dejando al descubierto vulnerabilidades: in-
terseccionales de género, violencia patriarcal y formas tóxicas de mas-
culinidad, aumento y exacerbación del autoritarismo político a niveles 
subestatales y estatales” (AL-ALI, 2020, p. 339). 

Por ello, al analizar el triángulo de futuros los impulsos del pre-
sente abren nuevas posibilidades, no solo en la relación COVID -19 
y la corrupción, sino en un análisis de las medidas gubernamentales y 
orientaciones del Estado hacia la búsqueda de mecanismos y estrate-
gias de solución encaminadas al fortalecimiento de la gobernabilidad. 
Esto, entre otros aspectos, principalmente en materia de salud pública 
y seguridad sin dejar de lado la mirada sobre el deterioro de las finanzas 
públicas, debilidad fiscal que ha generado un entorno altamente nega-
tivo para el financiamiento público (OEC-DEV, 2021, p. 6)24 . 

Uno de los desafíos fue construir estratégicamente en tor-
no a dichas disfunciones o problemáticas, nuevas visiones y caminos 
hacia los futuros anhelados; todo ello con un ejercicio participativo 
y democrático para la redefinición de posiciones usuales y familiares.  
Tuvo que ver con la postura y el nivel de respuesta poco contundente 
del gobierno de Lenin Moreno, que dio pie a una exacerbación de la 
crisis sanitaría y mostrando una gobernabilidad fragmentada en bio-
seguridad (no anticipativa ni con alertas tempranas). Frente a ello el 
presidente Guillermo Lasso desde el inicio de su mandato si propició 
desde una mayor voluntad política y con mejor conocimiento de la 
emergencia sanitaria decisiones oportunas frente a ella. El proceso ini-
ció con la disposición política del presidente de Lasso de asignar a su 
vicepresidente doctor en medicina Alfredo Borrero, la responsabilidad 
del Plan de Vacunación 9/100 que consistía en vacunar 9 millones de 
habitantes de Ecuador, en tiempo récord, durante los primeros 100 
días del gobierno. Esta tarea la cumpliría juntamente con la exMinistra 
de Salud, Ximena Garzón (médica salubrista).

De igual modo el presidente Lasso dispuso la reestructuración 
a nivel nacional de todo el sistema de salud. En este punto, pensar el 
futuro que soñamos sin corrupción y con un sistema sanitario eficien-
te, eficaz e incluyente (PLAN DE GOBIERNO 2021-2025, 2021, p. 

24 Indicadores numéricos en OECD. DEV. (OECD.DEV, 2020, p. 4-8)
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7-10), pasa por considerar la ebullición de la creatividad, de lo intui-
tivo y de lo humano a la hora de comprender los rumbos de futuro 
deseados, consolidando nuevos paradigmas de conocimiento, pero 
también de emociones inesperadas y potenciales sorpresas para las 
cuales debemos estar preparados, sin perder la luz de la esperanza. Por 
ello insistir en comprender la criminalización creciente asociada a la 
corrupción de manera mecánica, ya no es posible, toda vez que se han 
perdido referentes, más aún en medio de la incertidumbre25  generada 
por la pandemia. Ecuador requiere nuevas oportunidades de desarrol-
lo sin dejarse atemorizar por la variabilidad y la imprevisibilidad que se 
asienta en suposiciones y narrativas familiares26 , desde cuya lectura se 
puede anticipar más estructuradamente el futuro que se busca. 

En definitiva, hay que considerar que en el caso de Ecuador el 
cambio de gobernante y el inicio de un nuevo enfoque en la conducción 
del Estado abren las posibilidades de redireccionar la gobernabilidad27 
, sobre todo tras los anuncios del presidente en cuanto a la conducción 
política del sector salud y del sector seguridad. El giro político anuncia-
do por el presidente Guillermo Lasso (partido político CREO), trascen-
diendo el Socialismo del Siglo XXI - vigente en el país por más de diez 
años - hacia una postura de derecha hace prever cambios: 

Se inspira en los valores que nos unen como ecuatorianos: 
la libertad para trabajar por un futuro mejor, la solidaridad 
con los menos favorecidos, y el amor por nuestra familia, 
comunidad y país libertad para trabajar por un futuro me-
jor, la solidaridad con los menos favorecidos, y el amor por 
nuestra familia, comunidad y país (PLAN NACIONAL 
DE DESARROLLO 2021-2025, 2021, p. 4). 

25 Al vivir un colapso civilizatorio derivado de la pandemia varios expertos sostienen en que esta crisis 
sanitaria mostró la limitación de las explicaciones unicausales, exógenas, pues el contexto complejo 
(concurrencia multinivel y recíproca de un sinnúmero de variables), dio cuenta de la imposibilidad de 
hacer lecturas simplificadoras, con factores ciertos y comportamientos predecibles.

26 Las suposiciones y narrativas comunes que se evidencian en los dispositivos de discurso generados 
por varios políticos, por una gran parte de los medios de comunicación y por los contenidos de redes 
sociales muestran que hay una baja credibilidad en la conducción democrática del Estado durante los 
últimos 14 años, antes del advenimiento del presidente Lasso.

27 Ley Orgánica Electoral, Código de la Democracia – 2018. https://www.cpccs.gob.ec/wp-content/
uploads/2018/05/Cod-de-la-Democracia.pdf
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No obstante, dichas tendencias28 (creencia en el déficit demo-
crático, incapacidad de superar la crisis económica, ineficiencia de los 
aparatos de fuerza pública para el control de la criminalidad, la tole-
rancia a la corrupción y un inicio de la gobernanza criminal) deben 
ser comprendidas a cabalidad, desde la deconstrucción de los mitos 
más profundos (tensiones en la gobernabilidad, una marca negativa del 
correísmo en el país, falta de credibilidad de la maniobra política del 
Estado, gestación de  revoluciones moleculares disipadas, temor de la 
población por el COVID -19, manejo poco efectivo de las políticas sa-
nitarias, discurso público negativo y deslegitimador de la conducción 
estatal), esto desde una base de la falta de credibilidad gubernamen-
tal por la crisis política y de gobernabilidad del expresidente Moreno, 
evidenciada en las protestas de octubre 2019 a nivel nacional por la 
elevación del precio de la gasolina  “Ecuador cumple 9 días de intensas 
protestas, que tienen al país a media máquina. El anuncio de nuevas 
medidas económicas en respuesta a un crédito por 4.200 millones de 
dólares que asumió el gobierno con el Fondo Monetario Internacio-
nal (FMI)” (FRANCE 24, 2019), es así como el 11 de octubre se dio 
la retención de ocho policías y dos presuntos agentes infiltrados por 
parte de los manifestantes, así como la destrucción de varios bienes 
inmuebles del Estado, por ejemplo, la Contraloría General del Estado. 

Todo lo argumentado se asume en una dinámica de permanen-
te movimiento, de contingencias y factores de emergencia y mutación 
que es preciso según (SPITZ, 2020) tomarla como oportunidad estra-
tégica  para entender los impactos de los aceleradores de cambio en el 
mundo (mega tendencias de los nuevos poderes globales, de las nuevas 
especulación de la economía global, de desarrollo tecnológico, ecosis-
temas criminales globales y la cultura digital, entre otras) situando las 
cadenas de valor de las decisiones. Esto al parecer es evidente no solo 
desde la institucionalidad del Estado, sino desde la propia adaptabili-
dad de los sistemas de acciones de los delincuentes del cuello blanco, 
quienes han comprendido dichas dinámicas pendulares, propias de un 
mundo de elevada incertidumbre. 

28 Índice de percepción de la corrupción (2017 – 2022) desarrollado por Transparency International, 
the global coalition against corruption. https://www.ciudadaniaydesarrollo.org/wp-content/
uploads/2022/01/I%CC%81ndice-de-Percepcio%CC%81n-de-la-Corrupcio%CC%81n-
Ecuador-2021-2-3.pdf
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Es así como la reorganización sistémica de la delincuencia 
también ha incidido en la paulatina consolidación de la gobernanza 
criminal, generando una crisis de representatividad política, dado que 
los límites de lo legal, lo informal y lo ilegal no son claros; esto ha per-
mitido el surgimiento de nuevos tipos de conflictos y escalamiento de 
violencias que han sido disipativas y constantes.

 Estas lógicas han desgastado la credibilidad y legitimación del 
Estado y la gestión de lo público, factor que favorece a las mutaciones 
de los grupos criminales, porque los conductores de la políticas de se-
guridad, social y salud no han situado aún la ramificación exponencial 
de los cambios, no han incorporado totalmente la mirada anticipativa 
continua, subestimando la indispensable visión, metáforas y narrativas 
de los futuros, considerando coyunturalmente las amenazas y vulnera-
bilidades que se presentan en futuros inmediatos y de largo plazo.  

De todo lo argumentado, precedentemente, queda claro que las 
mutuas influencias entre COVID -19 y corrupción muestran señales 
que marcan patrones de potencial comportamiento de la criminalidad 
organizada de cuello blanco, sobre todo, por los pesos de la ineficiencia 
e ineficacia en la gobernabilidad del sector salud y del sector seguridad 
en el país, que en este momento de crisis se han mostrado claramen-
te, una condición que ha sido argumentada precedentemente. Debe 
señalarse a la interdefinibilidad29  para entender la dicha triada con 
claridad (corrupción/delincuencia de cuello blanco/criminalidad or-
ganizada). A propósito, al hacer referencia a la gobernanza criminal 
“esta incluye la imposición de reglas y restricciones en el comporta-
miento por parte de una organización criminal. Incluye gobernanza 
sobre miembros, actores criminales que no son miembros y civiles no 
criminales” (LESSING, 2020, p. 3).

c. Los jalones (tirones) del futuro  

Siendo el futuro un activo estratégico, los jalones a los que se 
refiere la herramienta utilizada implica no reinventar la rueda (SER-
RA, 2009) sino intuir los sonidos de la naturaleza, bailar la danza de 

29 En el pensamiento complejo se alude la interdefinibilidad como la dinámica de mutuas definiciones y 
articulaciones sistémicas de los elementos de un sistema de complejidad organizada (GARCÍA, 2006; 
RODRÍGUEZ ZOYA, 2010).
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los nuevos tiempos, en un constante aprendizaje, partiendo de con-
ceptos que marcarán el camino para imaginar diversas imágenes del 
futuro, a la par de gestar las propias narrativas individuales y colectivas 
direccionadas a la construcción de ese espacio que tanto anhelamos. 

El futuro en materia de seguridad en Ecuador, específicamente 
de la criminalidad de cuello blanco está tirando nuevos retos, desafíos 
desde la base de las respuestas que los últimos gobiernos han dado; 
no hay nada de sorpresa, las respuestas han sido lineales, coyunturales, 
tales como incorporar el componente militar como apoyo a las crisis; 
configurar comités de crisis; dictar estados de emergencia y excepción, 
entre otros.   No se ha hecho anticipación estratégica de manera con-
tundente frente a la criminalidad organizada, a pesar de que desde el 
2009 se reinstitucionalización el sector seguridad en el país30 . 

Los esfuerzos interagenciales31 para controlar la corrupción de 
grupos delictivos no ha logrado los resultados esperados, debido a que 
la impunidad y la cooptación de jueces y personeros de estamentos de 
control y de los sistemas de salud y seguridad, que han impedido un 
control efectivo orientado a la disminución de los índices de corrup-
ción, articulándose una dinámica de tipo mafioso y de impunidad que 
hoy busca ser revertida32 (COMISIÓN DE FISCALIZACIÓN DE 
LA ASAMBLEA NACIONAL, 2021). 

Los jalones del futuro en Ecuador, con el cambio de gobierno, 
por lo menos desde el discurso oficial, están dirigiéndose a un proceso 
de “limpiar” la corrupción. Se ha iniciado ya un replanteamiento del 
proceso de Planificación para el Desarrollo con la nueva Secretaría Na-
cional de Planificación 2021 -Mesas Socialización Ciudadana — Eje 

30 La principal causa es la inexistencia de un sistema nacional de inteligencia a nivel estatal funcional y 
sólido para la obtención de conocimiento relevante, oportuno y con anticipación para la definición de 
las alertas tempranas que requiere el conductor del Estado para la toma de decisiones.  

31 Se entiende por interagencialidad la capacidad de alinear protocolos y procedimientos para el 
cumplimiento de objetivos estratégicos como es el caso del control de la corrupción. En tal sentido 
dichos esfuerzos se han aglutinado alrededor de la Agenda Intersectorial de seguridad, la de salud, 
los Comités de Emergencia y la inclusión de otros sectores de la sociedad civil, la Cruz Roja y 
comunicadores especializados.

32 https://www.eluniverso.com/noticias/politica/comision-fiscalizacion-asamblea-nacional-ecuador-
aprueba-agenda-de-trabajo-2021-nota/

https://www.eluniverso.com/noticias/politica/comision-de-fiscalizacion-busca-acelerar-el-juicio-
politico-en-contra-del-contralor-pablo-celi-procesado-por-corrupcion-nota/

Entrevista: https://www.youtube.com/watch?v=5EuaPi8ecOw
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Social (CREO, 2021) a partir de la cual se apuesta en varios de sus ejes 
y de manera transversal un cambio de rumbo a la seguridad y especí-
ficamente a los mecanismos para contener la corrupción de manera 
integral, y no solo aquella agudizada a partir de la pandemia.

Surge en este momento de total incertidumbre del país, la 
interrogante ¿cuál sería la situación inicial deseada, para direccionar 
nuevas alternativas de rutas de acción que a la par que faciliten la ins-
titucionalización del sector salud neutralicen de modo anticipado y 
continuó, la corrupción, mediante la generación de un sistema de aler-
tas tempranas?  

En base a todos los hallazgos mostrados, no solamente con ar-
gumentación teórica, sino con cifras y fuentes citadas se puede inferir 
que la coyuntura en la que se problematiza la relación entre COVID 
-19, criminalidad organizada y patrones para imaginar el futuro desea-
do, evitando el escenario catastrófico es de elevada complejidad. Re-
sultaría un contrasentido plantear de manera taxativa las direcciones 
del cambio considerando que la macrohistoria de la implantación de 
la criminalidad organizada en el país no es uniforme, ni ha tenido un 
comportamiento homogéneo, todo lo cual tiene que ver con el contex-
to vivido, con sus mutaciones y disrupciones. En todo caso se ubica a la 
transición de los dos gobiernos adscritos a la ideología del Socialismo 
del Siglo XXI (Rafael Correa 2007 — 2016; Lenin Moreno 2016— 
2021) hacia el gobierno actual que está planteando una reinstitucio-
nalización, tanto en el manejo de la salud, como de la seguridad, y en 
apariencia con una adscripción política distinta. 

Además, que las directrices del futuro deseado están consoli-
dándose paulatinamente en base a señales específicas, tales como: la 
orientación del Plan de Gobierno del presidente Lasso; la configu-
ración de la Comisión de Fiscalización de la Asamblea Nacional; el 
manejo de sector salud por parte una Ministra que es una profesional 
especializado en la gestión de la salud en coordinación con la vicepre-
sidencia; la reestructuración del Centro de Inteligencia de Estratégica 
y, entre otros, el cambio de las autoridades de las cúpulas militares y 
policiales; al igual que institucionalización de la Secretaría de Gestión 
de Riesgos, el Sistema Integrado de Seguridad ECU 911, y el Ministe-
rio de Relaciones Exteriores y Movilidad Humana. Todos estos actores 
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involucrados en una nueva dinámica de cambio podrán convertirse en 
agentes de oportunidades estratégicas para el control de la corrupción. 

2.3 Creando alternativas.  Una mirada de escena-
rios de doble variable.  Entre tensar y aflojar la 
cuerda

Gráfico 5: Escenarios de doble variable

Las imágenes de futuro y escenarios 

Consideraciones necesarias 

La aplicación del pilar 5 “creación de escenarios de alternati-
vos” – método de dos variables, ha dado como resultado el gráfico 4, 
en el que se articula las dos incertidumbres críticas. Su resultado es el 
diseño de 4 escenarios planteados para este ejercicio. 

Se cruzan dos ejes. El vertical que tiene que ver con la corrup-
ción, con su doble componente de corrupción criminalizada entendi-
da como aquella que se asocia a la criminalidad organizada – en este 
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caso la de cuello blanco-, frente a las dinámicas anticorrupción y trans-
parencia, que engloban a todos los procesos institucionales que desde 
el Estado y el resto de los actores se construyen como la antípoda de la 
corrupción criminalizada. 

Adicionalmente, el eje horizontal que alude de un lado a la in-
certidumbre de la gobernanza integral, entendida como la capacidad 
múltiple del Estado de proveer a los ciudadanos de políticas públicas 
inclusivas de protección manteniendo el Estado de Derecho, control 
territorial, su seguridad, una gobernabilidad democrática y evocando 
su capacidad de gestión participativa. Y su correlato en la gobernanza 
fragmentaria que evidencia fragilidad, debilidad y normas inadecua-
das para promover seguridad colectiva y proveer de gobernabilidad 
y gobernanza a los ciudadanos, con características de poca resiliencia 
estatal, corrupción e impunidad. En ambos casos se contraponen el 
sentido de autoridad, de legitimidad y de efectividad. 

Una vez que se han planteado las incertidumbres, es necesario 
aclarar que estos escenarios están planteados al 2025 porque la dinámi-
ca analítica considera una prospectiva de corto plazo considerando el 
fin del periodo presidencial de Guillermo Lasso, y su Plan de Creación 
de Oportunidades 2021 -2025. 

Además, las imágenes de futuro consideradas para los 4 escena-
rios se derivaron del cruce de dos conceptos clave: la incertidumbre y 
el desconcierto, en tanto se comportan como versiones subjetivas de la 
complejidad global del contexto y estados posibles frente a lo desconoci-
do. Por ende, ambos factores están relacionados con el desenvolvimiento 
de las acciones en el tiempo (MANUCCI, 2008), el que no ha sido vis-
to como una línea recta sino en complejidad porque se generan nuevos 
acontecimientos y sucesos emergentes que de continuo ponen a prueba 
la dinámica de la percepción de la realidad que se tiene en la prospectiva.

Diseñar los futuros, implicando la gestión de la incertidumbre 
es atisbar situaciones del pasado no como realidades inmóviles, sino 
desde múltiples puntos de vista (personales, grupales o institucionales) 
que permiten definir miradas de aquello considerado como descono-
cido y que abarca las categorías de lo imperceptible, lo inaccesible, lo 
negado y lo inexistente. 
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Así, los espacios de lo desconocido constituyen una trama de 
posibilidades a la vez que un campo de potenciales amenazas. Este es el 
caso de los límites y alcances de la relación entre corrupción de delitos 
de cuello blanco y la pandemia, que están comenzando a ser estudiados 
con mayor formalidad dada su incidencia en el contexto nacional.

3. NARRATIVAS DE LOS ESCENARIOS 

3.1 Escenario 1 APUESTA: CUERDA FUERTE 

Es el año 2025 y Ecuador tiene un nivel de aceptación y credi-
bilidad medio enfrentándose a una crisis de gobernabilidad controlada 
que logra neutralizar de modo paulatino por un posicionamiento del 
gobierno en torno del control de pandemia COVID-19 y el exitoso 
proceso de vacunación, el  fortalecimiento de su política exterior y  
afianzamiento de su política comercial  y de cooperación internacio-
nal, sobre todo en materia de seguridad y lucha contra la corrupción, 
siendo el eje de transformación y  de transparencia en la gestión inte-
gral de la función judicial.

Igualmente se han hecho esfuerzos por superar la crisis eco-
nómica, con una atención del Estado a los sectores y poblaciones más 
vulnerables orientado a un mejoramiento de las condiciones de vida de 
los ciudadanos de manera más equitativa e incluyente, disminuyendo 
las tasas de desempleo.

A pesar de las permanentes contradicciones con la Asamblea 
Nacional que enfrenta el gobierno, el proyecto de gobernabilidad polí-
tica continúa sosteniéndose fuertemente. Se logra afianzar lentamente 
en el marco normativo, procedimental y lógica institucional contra la 
corrupción en alineamiento a los instrumentos internacionales. Se de-
sarrollan acciones interagenciales (diversas instituciones del Estado) 
que permiten disminuir los índices criminalidad organizada, mediante 
el control de los delitos conexos- sobre todo los de cuello blanco- a par-
tir del conocimiento en profundidad de una cartografía estratégica de 
los dinámicas y racionalidades de dicha amenaza con la colaboración 
de actores internacionales en diversas escalas (regionales, internacio-
nales y globales).
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La cooperación en materia de inteligencia estratégica- inter-
cambio de información y conocimiento- con países de la región suda-
mericana para el apoyo a la toma de decisiones oportuna y ventajosa 
del conductor del Estado, coadyuvando a la legitimación de una go-
bernanza integral y de una cultura anti-corrupción con el apoyo de la 
prensa, se consolida en la región.  Por lo cual los dispositivos comuni-
cacionales oficiales orientan de manera estratégica las problemáticas 
complejas del país, proveyendo de información estratégica, permanen-
te, oportuna y contrastada para que los medios de comunicación y las 
redes sociales sirvan para el posicionamiento de los avances positivos y 
críticas si son necesarias para la conducción de Ecuador  . 

4. ALGUNAS RUTAS REFLEXIONES FINALES 

Este ejercicio prospectivo constituye un proceso de aprendiza-
je continuo que permitió encontrar la metáfora e imagen de futuro 
(cuerda), para el diseño de los escenarios resultantes de la dinámica de 
doble variable e incertidumbres críticas trabajadas. La elección de las 
variables e incertidumbre se derivó de todo el argumento desarrolla-
do en la problematización de inicio que involucra tanto a los nuevos 
patrones de gobernabilidad política como a la conducción del sector 
salud y seguridad. Esta variable abona la segunda utilizada que es la 
adaptación sistémica de la corrupción de cuello blanco a la dinámica 
de salud, que está siendo ya visibilizada y controlada

El escenario apuesta que lógicamente se contrapone al escena-
rio caótico, marcará la hoja de ruta de acciones estratégicas multinivel 
y multiactor, a fin de que el conductor estatal y los decisores relaciona-
dos con las problemáticas específicas puedan repensar los mecanismos 
de abordar la inestabilidad y la participación en un mundo glocalizado 
garantizando la conducción del Estado, su gobernabilidad y legitima-
ción en un Estado de Derecho. Desde el entendido que no se puede in-
cursionar en un territorio desconocido, sin comprender que el presen-
te es un espacio que ha sido definido en base a las percepciones de los 
actores (individuales, sociales, institucionales) y la significación dado 
por ellos a las emergencias y disrupciones urgen nuevas definiciones 
estratégicas encaminadas a:
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• Redimensionar la lectura del modelo actual de realidad (lo conocido) 
mediante la prospectiva que permite mirar puntos que trascienden 
el presente, sin dejar de lado las lecciones aprendidas dele pasado, y 
estableciendo nuevos rumbos posibles para el diseño de múltiples 
alternativas en espacios de trascendencia que es el futuro.

• Trascender la idea de futuro calendario o línea de tiempo; el 
futuro no está en el tiempo, sino en el espacio; la sucesión de 
acontecimientos es el devenir; el

futuro es una construcción que desarrolla acciones en el presente y 
proyecta resultados en el tiempo prospectivo que se haya elegido; 
en este sentido el futuro se diseña y construye a partir de imágenes, 
y el devenir se gestiona en la cotidianidad.

• Comprender que los tipos de futuro derivados de los cuatro escenarios 
han gestionado la incertidumbre a partir de un entramado de 
conexiones (percepciones, posiciones, subjetividades). Se intentó 
rebasar ese miedo al futuro en medio de contextos inestables 
en donde el determinismo y la previsibilidad son ya imposibles 
mediante el análisis de tendencias, signos y señales que se mueven 
entre bifurcaciones y sorpresas.

•  Finalmente, lidiar con el surgimiento del desconcierto (límite de 
las certezas, modelos mecánicos para comprender realidades de 
flujo, marcos conceptuales rígidos) han puesto en entredicho el 
protagonismo de la agencia de los actores para definir un espacio 
de trascendencia, pero abriendo nuevas ventanas de oportunidad 
e innovación cognitiva y práctica en el nuevo juego vertiginoso del 
contexto interno y externo.

Finalmente se debe considerar que las lecturas del contexto, las 
miradas y percepciones en torno a los eventos paradójicos, contradic-
torios y emergentes responden a una concepción compleja y flexible 
de la realidad, lo que obliga a construir también un sentido de alertas 
tempranas respecto del escenario no deseado. El ejercicio prospectivo 
de este modo afirma que un nuevo presente esperanzador siempre pue-
de ser creado. 
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RESUMO

O presente artigo aborda as contribuições da Análise de Riscos na produção de co-
nhecimento estratégico no âmbito da Atividade de Inteligência de Segurança Pública, 
numa perspectiva voltada ao enfrentamento às organizações criminosas. Nesse sentido, 
analisa-se, a partir de conceitos relacionados à Segurança Pública, Atividade de Inteli-
gência, Assessoramento Estratégico e Análise de Riscos, a aplicabilidade, a viabilidade e 
possíveis resultados do uso da Análise de Riscos como ferramenta de apoio ao processo 
de produção de conhecimento, assim como sua relevância no planejamento e execução 
dos objetivos da organização. O uso da ferramenta na Atividade de Inteligência apre-
senta como resultado conhecimentos que agregam a antecipação de possíveis cenários, 
através de conhecimentos organizados, riscos identificados e avaliados, bem como me-
didas para mitigá-los. Portanto, recebendo assessorando com maior qualidade, o decisor 
terá mais clareza quanto às possíveis ações que deve adotar para a tomada de decisão 
em nível estratégico, sendo esse assessoramento ainda mais relevante quando se trata do 
enfrentamento às organizações criminosas.

Palavras-chave: análise de riscos; assessoramento estratégico; atividade de inteli-
gência; segurança pública; organizações criminosas.

ABSTRACT

This article discusses the contributions of Risk Analysis in the production of strategic 
knowledge within the scope of the Public Security Intelligence Activity, in a perspective 
focused on confronting criminal organizations. In this sense, based on concepts related to 
Public Security, Intelligence Activity, Strategic Advice and Risk Analysis, the applicabil-
ity, viability and possible results of using Risk Analysis as a support tool for knowledge 
production process, as well as its relevance in the planning and execution of the organiza-
tion's objectives. The use of the tool in the Intelligence Activity results in knowledge that 
aggregates the anticipation of possible scenarios, through organized knowledge, identi-
fied and evaluated risks, as well as measures to mitigate them. Therefore, receiving higher 
quality advice, the decision maker will have more clarity about the possible actions he 
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should adopt for decision-making at a strategic level, it being this advice even more rel-
evant when it comes to confronting criminal organizations.

Keywords: risk analysis; strategic consulting; intelligence activity; public security; 
criminal organizations.

RESUMEN

Este artículo discute los aportes del Análisis de Riesgos en la producción de conoci-
miento estratégico en el ámbito de la Actividad de Inteligencia de Seguridad Pública, 
en una perspectiva enfocada al enfrentamiento a las organizaciones criminales. En este 
sentido, a partir de conceptos relacionados con la Seguridad Pública, la Actividad de 
Inteligencia, el Asesoramiento Estratégico y el Análisis de Riesgos, se analiza la aplicabi-
lidad, viabilidad y posibles resultados del uso del Análisis de Riesgos como herramien-
ta de apoyo al proceso de producción de conocimiento, así como su relevancia en la 
planeación y ejecución de los objetivos de la organización. El uso de la herramienta en 
la Actividad de Inteligencia presenta como resultado un conocimiento que agrega la 
anticipación de posibles escenarios, a través del conocimiento organizado, los riesgos 
identificados y evaluados, así como las medidas para mitigarlos. Por lo tanto, al recibir 
una asesoría de mayor calidad, el decisor tendrá más claridad en cuanto a las posibles 
acciones que debe adoptar para la toma de decisiones a nivel estratégico, siendo aún 
más relevante esta asesoría cuando se trata del enfrentamiento a las organizaciones cri-
minales.

Palabras clave: análisis de riesgos; asesoramiento estratégico; actividad de inteli-
gencia; seguridad pública; organizaciones criminales.

1. Introdução

As últimas décadas foram palco de grandes transformações 
mundiais, com impacto significativo no cotidiano dos indivíduos. 
Dentre estas, destacam-se a queda do bloco soviético, a expansão da 
colaboração entre grandes organizações criminosas, o terrorismo como 
modalidade de inserção política e a revolução tecnológica promovida 
pela Era da Informação. Tais fenômenos sociais operaram numerosas 
alterações nos eixos de poder global e tornaram arcaicas as metodolo-



128 Revista Brasileira de Ciências Policiais

https://doi.org.br/10.31412/ rbcp.v14i12.1115

Brasília, v. 14, n. 12, p. 125-150, maio-ago./2023

gias anteriores de predição de cenários. As modificações permanentes 
e a fluidez das relações entre pessoas, países e blocos levaram à cunha-
gem do termo mundo “VUCA”, um acrônimo em língua inglesa que 
remete aos termos volatilidade, incerteza, complexidade e ambiguida-
de (MACK et al., 2015).

Após o ano de 2019, período cujas transformações disruptivas 
e caóticas foram impulsionadas pela pandemia por Covid-19, o mun-
do passou a ser descrito como Brittle (Frágil), Anxious (Ansioso), Non-
linear (Não linear) e Incomprehensible (Incompreensível), termos que 
formam o anacrônico “BANI”. Algumas das mudanças que acontecem 
na política, no ambiente, na sociedade e nas tecnologias são familiares, 
porém, muitas das reviravoltas em andamento são surpreendentes e 
completamente desorientadoras (CASCIO, 2020).

Em decorrência, a transposição do cenário de adversidades es-
truturais do mundo VUCA e do mundo BANI para as temáticas da 
Segurança Pública acentua gravemente o problema. Os grandes desa-
fios enfrentados pela Segurança Pública, tais como a preservação da 
ordem pública, da incolumidade das pessoas e do patrimônio, do meio 
ambiente e o enfrentamento à criminalidade organizada e violenta exi-
gem que se estabeleça uma estratégia capaz de subsidiar os tomadores 
de decisão, para o planejamento e execução de políticas de Segurança 
Pública. 

Vivemos um momento em que o volume crescente e a dispo-
nibilidade de informações resultam em constantes mudanças na vida 
de pessoas e organizações, provocando incerteza e insegurança com 
relação à qualidade, ou seja, à veracidade e confiabilidade das informa-
ções disponíveis. Tal cenário demanda da comunidade de Inteligência 
a especialização no tratamento de informações sensíveis e estratégicas 
para os governantes, seja na esfera da Segurança Pública propriamente 
dita, seja em temáticas que a influenciam de alguma forma, de modo a 
permitir maior segurança na tomada de decisão, através da adequada 
visualização dos riscos envolvidos. 

De acordo com Cepik (2001), na acepção ampla, afora a de-
finição da ciência cognitiva, Inteligência é o conhecimento ou infor-
mação analisada. A Inteligência, portanto, é definida como a atividade 
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que visa a assessorar autoridades governamentais no planejamento, 
execução e acompanhamento das políticas de Estado. Nesse contexto, 
a Atividade de Inteligência de Segurança Pública (ISP) assume papel 
fundamental por meio da produção de conhecimento permanente e 
oportuna (BRASIL, 2021). 

Pereira (2009) entende a Atividade de Inteligência de Estado 
como um instrumento que possibilita, por meio de métodos e técnicas 
próprios, a coleta e a busca de dados e informações com vistas à produ-
ção de conhecimento que servirá como subsídio à tomada de decisão, 
permitindo que o Estado possa reduzir os riscos e as incertezas de sua 
atuação, agindo de forma mais racional e econômica.

Dentro desse contexto, a Inteligência Estratégica é uma ativida-
de essencial para o assessoramento das instituições de Segurança Pública, 
na medida em que sua natureza é prospectiva. A Inteligência Estratégica, 
para conduzir positivamente o referido assessoramento, deve abordar os 
fenômenos da criminalidade de acordo com a persecução dos objetivos 
das citadas instituições, identificando possibilidades, tendências, amea-
ças e vulnerabilidades, de modo a estimar alterações nos ambientes inter-
no e externo e, ainda, identificar os impactos que tais alterações terão nas 
organizações (HAMADA; MOREIRA, 2020).

Segundo Andrade e Almeida (2022), o desafio da Segurança 
Pública no combate à criminalidade organizada deve considerar não 
somente a importante tarefa da apuração judicial, representada pela 
equação simplificada de que repressão ao crime organizado é a busca 
de autoria e de materialidade. Convém, igualmente, levar em conta a 
necessidade de se conhecer o fenômeno criminal para avançar além da 
eficácia local e momentânea que, de forma geral, não elimina a causa e 
não alcança o objetivo pretendido de forma plena.

Ante a crise de segurança no Estado de São Paulo, no ano de 
2006, marcada por ataques da facção Primeiro Comando da Capital 
(PCC) a instituições e agentes públicos, Mingardi (2007) destacou o 
papel da Inteligência no combate às organizações criminosas, apontan-
do algumas necessidades básicas olvidadas pelos profissionais da área à 
época dos fatos, tais como “desconfiar das certezas”, “identificar alvo”, 
“obter informação em tempo real” e “agir baseado no conhecimento”. 
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Dentro desse cenário, a Atividade de Inteligência deve se incumbir do 
permanente acompanhamento das organizações criminosas, anteci-
pando cenários criminais, qualificando seus líderes, monitorando a 
rotina dos criminosos e identificando a estrutura da organização, suas 
vulnerabilidades e possíveis fontes humanas.

Para tanto, o Analista de Inteligência, ao direcionar suas ativi-
dades para a produção de conhecimentos estratégicos na área de Segu-
rança Pública, deve utilizar-se de ferramentas acessórias e analíticas, 
delineando cenários prospectivos, sendo a Análise de Riscos uma fer-
ramenta capaz de prever os perigos, as ameaças reais ou potenciais aos 
diversos campos da instituição. Diante ao exposto, o objetivo deste es-
tudo é compreender a aplicação da Análise de Riscos como ferramenta 
estratégica para a Atividade de Inteligência de Segurança Pública.

2. Assessoramento Estratégico na Atividade 
de Inteligência de Segurança Pública

A Inteligência é tratada como informação processada para 
atender às necessidades de determinado processo decisório, seja do Es-
tado ou da iniciativa privada, buscando prescindir a oportunidade e 
assegurar vantagens estratégicas (FAVILLA, 2018).

Segundo Dinelli (2016), a Atividade de Inteligência se estru-
tura de acordo com a situação de um país no mundo. Conforme o seu 
grau de dominação sobre os demais países ou blocos econômicos, essa 
nação dominante utiliza de todos os sortilégios para manter a sua do-
minação. Daí o papel das agências de Inteligência em conseguir exercer 
maior ou menor controle no tocante às informações estratégicas e na 
manutenção do seu país em determinado segmento mundial.

De acordo com Brito (2011), a Atividade de Inteligência tem 
como marco definidor a coleta, o processamento e a produção analí-
tica sobre temáticas relevantes aos tomadores de decisões, sejam estes 
políticos dentro do Estado ou executivos e empresários. Dentro desta 
lógica, infere-se que qualquer organização poderia ter o seu próprio 
serviço de inteligência.
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De acordo com a Doutrina Nacional de Inteligência de Segu-
rança Pública (DNISP), a Atividade de Inteligência de Segurança Pú-
blica é definida como:

[...] exercício permanente e sistemático de ações especiali-
zadas para identificar, avaliar e acompanhar ameaças reais 
ou potenciais na esfera de Segurança Pública, basicamente 
orientadas para produção e salvaguarda de conhecimentos 
necessários para subsidiar os tomadores de decisão, para 
o planejamento e execução de uma política de Segurança 
Pública e das ações para prever, prevenir, neutralizar e re-
primir atos criminosos de qualquer natureza que atentem 
à ordem pública, à incolumidade das pessoas e do patrimô-
nio (BRASIL, 2016).

Como pautado na DNISP, cabe à Inteligência produzir conhe-
cimentos necessários para subsidiar os tomadores de decisão, para o 
planejamento e execução de uma política de Segurança Pública, confi-
gurando assim a relevância do assessoramento estratégico. Para Hama-
da e Moreira (2020), entender o fluxo informacional da Inteligência 
Estratégica e transformá-la em conhecimentos para o futuro é algo que 
demanda uma capacidade analítica do profissional de Inteligência.

A Inteligência Estratégica é a Atividade de Inteligência com 
perspectivas em longo prazo, utilizando de cenários para a elaboração 
do planejamento estratégico, por parte dos gestores e tomadores de 
decisão. Tanto pode ser em nível privado quanto governamental, na 
medida em que elabora prospecções futuras acerca de empresas, ins-
tituições e governo (GONÇALVES, 2006). A análise de Inteligência 
Estratégica pode ser considerada uma forma específica de pesquisa que 
aborda qualquer questão no nível de amplitude e detalhes necessários 
para descrever ameaças, riscos e oportunidades de uma forma que aju-
de a determinar programas e políticas (MCDOWELL, 2009).

A praticabilidade de um trabalho desenvolvido pela Inteligên-
cia Estratégica, no âmbito da Segurança Pública, perpassa pelo de-
senvolvimento de um planejamento específico, no qual os agentes de 
Inteligência se defrontam com questionamentos a serem respondidos. 
Tais questionamentos, tratando-se da Inteligência Estratégica, são os 
seguintes: a quem interessa? Qual a necessidade? O que já se sabe a 
respeito? Quem possui o dado? Por que precisa saber? Quanto custa? 
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Qual a necessidade de conhecer? (HAMADA; MOREIRA, 2020).

Segundo o Decreto de n.º 10.778, de 24 de agosto de 2021, 
que aprova a Estratégia Nacional de Inteligência de Segurança Pública:

Os grandes desafios enfrentados pela segurança pública, 
tais como, a preservação da ordem pública, da incolumi-
dade das pessoas e do patrimônio, do meio ambiente e o 
enfrentamento à criminalidade organizada e violenta exi-
gem que se estabeleça uma estratégia capaz de subsidiar os 
tomadores de decisão, para o planejamento e execução de 
políticas de segurança pública. Nesse contexto, a atividade 
de inteligência de segurança pública assume papel funda-
mental por meio da produção de conhecimento perma-
nente e oportuna em um ambiente que exige integração de 
diferentes instituições, uniformização de atuação, incorpo-
ração de novas tecnologias e de métodos científicos (BRA-
SIL, 2021).

É competência dos órgãos de Inteligência acompanhar e ava-
liar as conjunturas interna e externa, buscando identificar fatos ou si-
tuações que possam resultar em ameaças e oportunidades no âmbito 
da Segurança Pública. Para tal, precisa avaliar cenários que possibili-
tem ao tomador de decisão adotar as medidas adequadas. Portanto, 
a Atividade de Inteligência de Segurança Pública se apresenta como 
importante ferramenta, devendo estar em constante aprimoramento, 
buscando desenvolver técnicas e processos capazes de analisar grande 
volume de dados, por meio de profissionais qualificados e soluções tec-
nológicas, contribuindo assim para o assessoramento estratégico, aten-
dendo com mais eficiência o anseio social por um País mais seguro.

Os produtos da Inteligência Estratégica devem estar voltados 
para a antecipação e a adaptação a cenários futuros. Trata-se de um ele-
mento estratégico e básico para que as instituições possam responder 
às oportunidades e ameaças e, algumas vezes, a decisões que podem 
ser errôneas e equivocadas, além de diminuir incertezas, gerenciar e 
avaliar riscos, acompanhar conjunturas e minimizar surpresas (HA-
MADA; MOREIRA, 2020).

Cepik e Ambros (2023) recomendam o fortalecimento da 
Inteligência Estratégica (estimativas, cenários e análises de risco) no 
Sistema Brasileiro de Inteligência (SISBIN), no Subsistema de Inte-
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ligência de Segurança Pública (SISP) e no Sistema de Inteligência de 
Defesa (SINDE), enfatizando que no caso da Agência Brasileira de 
Inteligência (ABIN), o fortalecimento da Inteligência Estratégica é 
compatível e imperiosamente sinérgico com o aumento das capacida-
des de contrainteligência. 

Souza (2017) defende a modernização da atividade de Inteligên-
cia Estratégica vinculada à transecuritização que engloba as mudanças na 
doutrina e na produção da Inteligência, sob o paradigma da segurança 
humana, e implica na ideia de que os temas e diretrizes da atividade se 
tornam transdisciplinares, pois a transecuritização da Inteligência Estra-
tégica é, em suma, fundamental para legitimar a Atividade de Inteligên-
cia no meio sociopolítico brasileiro e para estabelecer melhores condi-
ções em prol da eficiência da atividade, mas depende da consolidação 
de mudanças paradigmáticas, como a superação do antigo conceito de 
segurança nacional em favor da nova ideia de segurança humana.

Em suma, podemos afirmar que a Inteligência Estratégica é um 
processo que envolve a coleta, análise e interpretação de informações 
relevantes, visando à antecipação e à adaptação a cenários futuros, cujo 
objetivo é a tomada de decisão de uma organização ou governo. Ela 
propõe fornecer uma compreensão aprofundada do ambiente externo 
e interno, identificar oportunidades e ameaças, e ajudar na tomada de 
decisões estratégicas. O assessoramento estratégico, por sua vez, envol-
ve a apresentação dos cenários, traduzindo os resultados da Inteligên-
cia Estratégica em informações pertinentes aos objetivos da organiza-
ção, ajudando os tomadores de decisão a desenvolver planos de ação, 
identificar prioridades e avaliar os riscos.

A Inteligência Estratégica, no que tange ao enfrentamento às 
organizações criminosas, confronta desafios, dentre os quais: a) como 
criar avaliações que capturem riscos e oportunidades a partir de uma 
perspectiva do crime organizado; b) como identificar fatores que po-
dem atrapalhar ou impedir oportunidades do crime organizado. O 
objetivo de tais avaliações é apoiar a aplicação da lei para desenvolver 
estratégias proativas que restrinjam as oportunidades criminais e es-
treitem o intervalo de tempo entre as ações do crime organizado e as 
decisões de aplicação da lei definidas pela implementação da estratégia 
(SHEPTYCKI, 2008).
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Uma vez instrumentalizada pelo Estado, a Inteligência Estra-
tégica pode orientar a adoção de práticas flexíveis e corresponden-
tes, sustentadas por uma abordagem cientificamente estruturada que 
considera distintas variáveis que influenciam e são influenciadas pela 
dinâmica do crime organizado. Trata-se de um processo que, com fer-
ramentas, técnicas e metodologias específicas de análise e gestão do 
conhecimento, é capaz de auxiliar o profissional de Inteligência duran-
te a avaliação, a análise, a interpretação e a integração dos dados e/ou 
informações que se transformarão em conhecimentos de Inteligência 
Estratégica. Além disso, permite que os produtos da Inteligência Es-
tratégica possam ser difundidos de forma simples, objetiva, oportuna 
e com qualidade para assessoramento do processo decisório organiza-
cional (HAMADA; MOREIRA, 2020).

Nesse contexto, Albuquerque e Andrade (2013) propõem a 
Análise de Riscos (AR) como técnica capaz de analisar cenários com 
potenciais ameaças e oportunidades, proporcionando às organizações 
a capacidade de agir preventivamente através do planejamento de suas 
ações, no sentido de mitigar perdas ou aproveitar cenários favoráveis. 
Por meio da compreensão da natureza do risco e da determinação de 
seu nível, baseado em critérios de probabilidade e da estimativa dos im-
pactos resultantes do acontecimento de um evento, é possível apresen-
tar ações, tendo como base os “Cenários Prospectivos”, que mitiguem 
os riscos inerentes e auxiliem na condução de resultados, de forma a 
subsidiar a tomada de decisão.

3. Análise de Riscos em Apoio ao Assessoramento 
Estratégico na Atividade De Inteligência

Segundo definido pela normativa ISO 31.000 (BRASIL, 
2009), risco é o efeito da incerteza nos objetivos. Um efeito é um des-
vio em relação ao esperado – positivo e/ou negativo. A incerteza é o 
estado, mesmo que parcial, da deficiência das informações relaciona-
das a um evento, sua compreensão, conhecimento, sua consequência 
ou probabilidade. 

A Análise de Riscos é um modelo mental no qual se baseiam 
os processos de relacionamento entre organização e ambiente. Requer 
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arquitetura e plataformas tecnológicas para melhorar o desempenho 
da organização de forma global e em sintonia com conhecimento per-
tinente. É a capacidade de julgamento de um problema que surge pelo 
conhecimento distribuído na organização, com vistas à utilização na 
consecução de seus objetivos e como principal meta de apoio ao pro-
cesso decisório em todos os níveis (FERRO JUNIOR, 2008). 

Mundialmente, os procedimentos de Análise de Riscos estão 
disponíveis há muitos anos e têm sido usados para avaliar os riscos 
econômicos e técnicos que são inerentes a muitos empreendimentos 
comerciais. A maioria dos gerentes reconhece os benefícios de tomar 
decisões com base em medidas probabilísticas em vez de estimativas de 
um único ponto de vista (DIEKMANN, 1992).

Tradicionalmente, a disciplina de Análise de Riscos assume es-
pecial relevo na elaboração de políticas de Segurança Pública, no pla-
nejamento estratégico das instituições e no processo decisório de líde-
res e gestores. No âmbito da Inteligência, a DNISP elencou a Análise 
de Riscos como uma técnica acessória de produção de conhecimento, 
destinada a identificar, quantificar e analisar ameaças e vulnerabilida-
des aos ativos, orientando ações para mitigação e controle de riscos 
(BRASIL, 2016). 

Por sua vez, Andrade destaca que a Análise de Riscos viabiliza 
decisões calcadas em conhecimentos técnicos, “organizados e proces-
sados com metodologia específica, sugerindo ações e medidas de pre-
venção ou correção das possíveis falhas detectadas em um determina-
do processo” (ANDRADE, 2017, p. 93).

Neste sentido, com o propósito de proteção institucional ante 
aos muitos riscos e ameaças que marcam o mundo VUCA e o mundo 
BANI, existem numerosas possibilidades de aplicação das técnicas e 
princípios da Análise de Riscos, sendo esta uma disciplina que con-
grega recursos aptos a responder aos desafios da modernidade. Por 
exemplo, no âmbito das responsabilidades das agências centrais de In-
teligência de Segurança Pública geralmente se encontra a missão de 
planejamento e execução das medidas de segurança orgânica dos ga-
binetes superiores das respectivas instituições. Portanto, são indispen-
sáveis os relatórios de Análise de Riscos do mencionado órgão, com 
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as devidas extensões do estudo para o ambiente residencial de seus in-
tegrantes. Afinal, um eventual ataque bem-sucedido ao representante 
maior do órgão possuiria um conteúdo simbólico nefasto e extrema-
mente negativo à imagem institucional.

 Assim, as análises técnicas permitem a estimativa dos riscos 
envolvidos e, objetivamente, viabilizam a materialização dos achados 
da atividade em um rol de medidas adequadas e oportunas. Os 
relatórios orientam as intervenções de engenharia no ambiente, as 
adequações de cunho arquitetônico e as rotinas procedimentais em 
torno do gabinete superior, sempre sob a perspectiva de segurança 
orgânica e defesa proativa.

Dentre as ferramentas disponíveis aos profissionais de Inteli-
gência, destaca-se a metodologia de Análise de Riscos em Segurança 
Orgânica (ARSO), proposta por Andrade e Rockembach (2018). Em 
apertada síntese, a metodologia promove uma abrangente e extensa 
análise orientada à segurança orgânica, através de metodologias espe-
cíficas que permitem a identificação dos ativos envolvidos, as ameaças 
que poderiam atingi-los, as vulnerabilidades dos aparatos e sistemas 
e as consequências de eventuais comprometimentos da segurança do 
ambiente, dos processos e de suas instalações, sejam em seus contextos 
internos e/ou externos.

A principal característica da metodologia ARSO reside na en-
trega de um relatório detalhado em que são identificadas as categorias de 
vulnerabilidades, cada uma delas associada a uma classificação do grau de 
risco numericamente quantificado. O mapa de riscos permite uma visão 
ampla e integrada do rigor necessário às medidas de proteção e preven-
ção possíveis. Trata-se de instrumento que confere ao gestor uma maior 
acurácia no estabelecimento das prioridades de ações e objetividade ao 
processo decisório (ANDRADE; ROCKEMBACH, 2018).

A despeito das muitas possibilidades de aplicação das técnicas 
de Análise de Riscos, os maiores desafios ainda residem no baixo grau 
de penetração de uma cultura de segurança na comunidade de servido-
res policiais, que ainda ignoram as ameaças que rondam suas atividades 
e seu entorno. De fato, independentemente do rigor técnico do relató-
rio de riscos ou do pleno acatamento de suas sugestões pela alta gestão 
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da instituição, as ações individuais ainda são fatores cruciais do sucesso 
da gestão de riscos.

Segundo Andrade (2017), no âmbito das agências de Inteli-
gência, a Análise de Riscos geralmente está associada ao ramo da Con-
trainteligência, em especial ao setor que cuida da disciplina de segu-
rança orgânica. Além disso, as aplicações da Análise de Riscos também 
são essenciais para que as instituições de Segurança Pública possam 
repensar e restabelecer seus valores, identificar suas fraquezas e apontar 
as oportunidades de ação. À vista disso, estas características fazem da 
Análise de Riscos verdadeira ferramenta para a tomada de decisão, eis 
que se baseia em metodologias e técnicas de natureza objetiva e quan-
tificável, que aproximam o gestor dos princípios da eficiência, impes-
soalidade e economicidade, orientando a instituição no cumprimento 
de suas missões. 

Assim compreendida, a Análise de Riscos passa a ser ferramen-
ta de uma disciplina institucional mais abrangente conhecida como 
Gestão de Riscos (GR), que tem por finalidade a compreensão do con-
texto de adversidades, oportunidades e execução das ações necessárias 
à condução segura de uma instituição. Por esta razão, Andrade sugere 
a inclusão da GR no âmbito da “governança, na estratégia, no planeja-
mento ou na gestão” das instituições (ANDRADE, 2017, p. 94).

A Gestão de Riscos se encontra na vanguarda das práticas cor-
porativas, sendo uma tendência mundial para o assessoramento estraté-
gico ao tomador de decisão nas mais diversas áreas de atuação, tanto no 
campo privado como no governamental. Portanto, a Análise de Riscos 
aplicada à Inteligência de Segurança Pública pode, ao mesmo tempo, 
tratar-se de um tipo de conhecimento específico ou de uma técnica aces-
sória na produção do conhecimento, visto que se trata de uma técnica 
utilizada para prever os perigos, ameaças reais ou potenciais aos diversos 
campos da instituição (ALBUQUERQUE; ANDRADE, 2013).

De acordo com Lopes (2016), a gestão de riscos trouxe novas 
competências para a tomada de decisões e novos elementos para a con-
tinuidade do sistema econômico. Por meio de técnicas, a GR pode tra-
zer novos conhecimentos acerca de um determinado assunto. Como 
exemplo das técnicas utilizadas na identificação dos riscos, tem-se: o 
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levantamento de experiências passadas, lições aprendidas, boas práti-
cas de organizações, pesquisas e ferramentas que podem trazer conhe-
cimento às práticas do conteúdo analisado.

A aplicação produtiva da Análise de Riscos para apoiar a aná-
lise de Inteligência Estratégica deve abordar quatro desafios metodo-
lógicos: a) desenvolver métodos que possam ser sustentados com in-
formações obtidas; b) correspondente resolução de resultados com o 
problema; c) aplicação das melhores práticas de Análise de Riscos; d) 
evitar a eventualidade de cegar os analistas ante a possibilidade de sur-
presa (WILLIS, 2007).

Desta forma, diante das inúmeras e distintas técnicas de análise 
de dados que podem alicerçar a produção de conhecimentos estratégi-
cos, a Análise de Riscos e a Gestão de Riscos vêm demonstrando seu 
potencial no assessoramento do responsável pelo poder decisório, per-
mitindo a ele distinguir a melhor opção dentre as disponíveis. 

4. Enfrentamento Estratégico às Organizações 
Criminosas Através da Análise de Riscos

A criminalidade organizada, cujas facções são suas facetas mais 
graves, impõe sérios desafios ao aparato tradicional de repressão esta-
tal. Oliveira e Lima (2020) destacam que a multiplicidade de modali-
dades ilícitas, aliada às facilidades advindas da Era da Informação, com 
numerosos meios de dissimulação e ocultação do proveito criminoso 
(dark web, criptomoedas etc.), impõem que a persecução criminal 
adote técnicas compatíveis com o atual formato de criminalidade.

O crime organizado ganhou definição na legislação nacional 
a partir do Decreto n.º 5.015, de 12 de março de 2004, o qual pro-
mulga a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional (Convenção de Palermo). Devido à necessidade de uma 
legislação nacional que determinasse o conceito de organização crimi-
nosa, foi sancionada a Lei n.º 12.850/2013, a qual define organização 
criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obtenção 
da prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal (BRA-
SIL, 2004; 2013).
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De acordo com Mingardi (2007), não é a modalidade do cri-
me que identifica a existência de crime organizado. O que o define 
são algumas características que o tornam diferente do crime comum. 
Essas características, para a maioria dos autores, são cinco: hierarquia, 
previsão de lucros, divisão do trabalho, planejamento empresarial e 
simbiose com o Estado.

Diante do grau de complexidade do crime organizado, a Ativi-
dade de Inteligência adquire grande importância não só para a repres-
são, mas, sobretudo, à prevenção contra o desenvolvimento do crime 
organizado. A Atividade de Inteligência é útil para o planejamento de 
estratégias de ação das autoridades no contexto da Segurança Pública 
(GONÇALVES, 2006).

Andrade e Almeida (2022) apontam que as políticas de Segu-
rança Pública quase sempre direcionaram as inteligências para o âm-
bito reativo, com ações impulsionadas pelo forte apelo exercido pelas 
grandes operações policiais e pelo imediatismo de assessorar a investi-
gação na consolidação da prova da autoria e materialidade dos delitos. 
Embora estas ações sejam indispensáveis, os conhecimentos produzi-
dos geram uma compreensão voltada para o passado ou, quando mui-
to, para o presente. Essa abordagem do problema da criminalidade não 
elimina a causa e não alcança o objetivo pretendido de maneira plena.

As limitações dessa perspectiva de atuação da Inteligência es-
tatal ficam mais evidentes quando confrontadas com o fenômeno das 
organizações criminosas, que possuem alcance geográfico dilatado, es-
truturas flexíveis de colaboração em rede, tecnologias e expertise de 
movimentação e lavagem de capitais. Para responder adequadamente 
ao problema, propõe-se que o Estado promova uma mudança no foco 
de suas ações, passando a privilegiar os processos de produção de co-
nhecimento que permitam uma compreensão sobre o futuro, anteci-
pando-se assim aos eventos relacionados às organizações criminosas 
(ANDRADE; ALMEIDA, 2022).

As estratégias para atingir tais objetivos, segundo Andrade e 
Almeida (2022), devem ter como pressuposto a incorporação de me-
todologias científicas à produção de informações destinadas ao asses-
soramento do processo decisório de Segurança Pública, que passará 
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a contar com maior capacidade em distinguir opções aparentemente 
equivalentes em um contexto mais amplo. Neste cenário, as ferramen-
tas e metodologias próprias do saber científico, tais como a análise 
estatística, verificação de vulnerabilidades epistemológicas e gestão es-
tratégica de riscos, permitiriam a tomada de decisões importantes de 
maneira racional.

As conclusões dos autores corroboram os ensinamentos de Lo-
wenthal (2015), acerca da necessidade de melhorar o processo analíti-
co das agências de Inteligência, dotando-as de ferramentas adequadas 
ao processamento de um volume de dados cada vez maior, sem des-
cuidar da permanente capacitação e investimento que transformam o 
profissional de Inteligência em um trabalhador do conhecimento.

A despeito das numerosas contribuições que podem ser car-
readas pela Análise de Riscos no enfrentamento às organizações crimi-
nosas, são relevantes as lições de Azevedo (2014) ao analisar a política 
de desmobilização da guerrilha das Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia (FARC). Para o autor, em um cenário de conflagração 
marcado pelo tráfico de drogas, pelas vastidões de território hostil e 
pela ausência do estado, é extremamente improvável que exista uma vi-
tória militar definitiva sobre uma organização criminosa, sendo neces-
sárias abordagens multidisciplinares sobre os seus diversos fatores de 
influência. Ante a complexidade dos fenômenos humanos e sociais, a 
proposição de que a Atividade de Inteligência seja a resposta exclusiva 
para todos os aspectos do enfrentamento às organizações criminosas 
reflete apenas uma compreensão limitada de seus conceitos, pressupos-
tos e finalidades.

Para Willis (2007), o estudo e a aplicação da Análise de Riscos 
fornece um conjunto de ferramentas com uma forte base metodológi-
ca. A Análise de Riscos pode ser integrada ao ciclo de Inteligência para 
produzir avaliações e alertas de ameaças do crime organizado. Os pro-
fissionais de Inteligência podem usar a caixa de ferramentas da Análise 
de Riscos para tirar conclusões que são transformadas em produtos de 
Inteligência Estratégica, fornecendo suporte para identificação dos ce-
nários de maior preocupação.
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A Análise de Riscos também pode ser usada para concentrar 
futuros esforços de coleta de informações que podem ser mais relevan-
tes para refinar as estimativas existentes de riscos oferecidos pelo crime 
organizado. No entanto, as análises de riscos devem ser conduzidas 
para enfrentar os desafios de disponibilidade de informações, adequa-
ção da resolução dos resultados ao problema, refletindo o risco como 
a construção social que é, e não ignorando a possibilidade de surpresa 
(WILLIS, 2007).

No âmbito da Segurança Pública, já é possível identificar ini-
ciativas de monitoramento das áreas geográficas de influência de orga-
nizações criminosas, que é um dos fatores preponderantes da Análise 
de Riscos, a fim de orientar o policiamento preventivo ou decidir pela 
alocação de equipamentos de utilidade pública. Como exemplo de 
tal aplicação, pode-se citar a iniciativa do Ministério Público do Rio 
Grande do Norte (RN) ao desenvolver uma plataforma colaborativa 
em que são mantidos os registros de influência de facções criminosas, 
com as indicações de seus líderes locais, as delimitações de logradouros 
e regiões de domínio. O acesso à plataforma foi franqueado às agências 
de Inteligência estatais, que incorporaram os dados geoespaciais aos 
seus processos de Análise de Riscos destinados ao assessoramento es-
tratégico de seus gestores.

O conteúdo do mapeamento das zonas de influência abrange 
as respectivas indicações de bairros e regiões em que uma facção cri-
minosa exerce domínio territorial, com a individualização nominal 
de suas lideranças, a estimativa do quantitativo de membros locais, as 
informações estatísticas e o histórico de ocorrências delitivas. Estes fa-
tores são utilizados para compor o quadro geral que viabiliza a “análise 
das ameaças”, conforme a mencionada metodologia ARSO de Andra-
de e Rockembach (2018).

Para a Polícia Civil do Rio Grande do Norte (PCRN), as ci-
tadas informações sobre as áreas de influência de organizações crimi-
nosas são combinadas com metodologia ARSO a fim de assessorar o 
processo decisório de alocação de novas unidades policiais, o planeja-
mento de operações policiais para cumprimento de mandados judi-
ciais ou a execução de ações de busca de Inteligência. O procedimento 
consiste na avaliação casuística das características geográficas, crimi-
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nológicas e sociais da região considerada, com a sucedânea aplicação 
da metodologia.

Uma aplicação prática da “análise de ameaças” ocorreu durante 
a escolha de uma instituição privada de ensino para receber o curso de 
formação profissional da PCRN. Através da metodologia em questão, 
foi realizada a identificação dos ativos envolvidos, as ameaças que po-
deriam atingi-los, as fragilidades das estruturas físicas e sistemas, além 
dos impactos de eventuais comprometimentos da segurança orgânica. 
Todos estes fatores foram analisados à luz dos mapas de influência da 
facção denominada Sindicato do Crime do RN, organização crimino-
sa que exercia domínio nas áreas consideradas. 

O trabalho analisou e diagnosticou os sistemas de segurança 
do ambiente (instalações, recursos humanos e informações), a fim de 
identificar fragilidades relacionadas à proteção dos ativos institucio-
nais, que foram selecionados como: imagem institucional, servidores, 
informações reservadas, materiais críticos e instalações. As atividades 
culminaram com a difusão de um relatório de Análise de Riscos deta-
lhado, contendo uma série de medidas sugeridas, que foi encaminhado 
à direção da instituição e passou a orientar as intervenções necessárias.

O mapa de influência e a metodologia ARSO também são 
úteis em operações de repressão qualificada, em que as análises de ris-
cos são consideradas como elementos norteadores do planejamento da 
ação. A maior compreensão sobre o ambiente operacional e os riscos 
envolvidos permite decisões mais acertadas quanto ao efetivo policial 
necessário para garantir superioridade tática e operacional, identifica-
ção de pontos críticos de controle, de eventuais medidas de contingên-
cia, dos trajetos para o deslocamento dos efetivos e do posicionamento 
das equipes de proteção de área.

Aplicação semelhante também é possível na execução de ope-
rações de Inteligência, notadamente vigilâncias e reconhecimentos. 
Em tais situações, as informações constantes na matriz de riscos de de-
terminada região são ainda mais cruciais para a garantia da integridade 
dos policiais, eis que o sigilo envolvido em tais ações não recomenda o 
emprego de equipes ostensivas.
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5. Considerações Finais

Boa parte das críticas usualmente endereçadas à Atividade de 
Inteligência de Segurança Pública decorre da excessiva segmentação 
dos saberes que constituem esta nobre ciência, falha que é propagada 
pelos próprios profissionais da área. 

De igual sorte, ao longo do tempo, a produção de conheci-
mento de Inteligência deteve-se no imediatismo dos aspectos táticos 
e operacionais do cotidiano da violência, não desenvolvendo técnicas 
de análise preditiva que permitissem o assessoramento de nível estra-
tégico, com foco em desdobramentos criminológicos de longo prazo. 
Tomados isoladamente, nenhum dos três níveis de assessoramento 
permite uma compreensão tão abrangente dos objetos da Inteligência 
quanto aquela que é resultado de uma visão holística de suas três di-
mensões, todas orbitando o processo de assessoramento de sua respec-
tiva instância decisória.

Com esse propósito, viu-se que a Inteligência pode se dedicar 
à identificação de padrões criminais e dos tipos e estruturas das or-
ganizações, confrontando-os com os fatores urbanos e populacionais, 
de modo a que sejam evidenciadas tendências e interpretações dos ce-
nários segundo a perspectiva dos riscos. Este tipo de assessoramento 
estratégico é ainda mais importante quando a ameaça advém de grupos 
criminosos mais complexos, notadamente aqueles conceituados como 
organizações criminosas transnacionais.

Quando o assessoramento estratégico incorpora a disciplina de 
Análise de Riscos elaborada pela Inteligência, ampara-se em sólidos 
conhecimentos, produzidos conforme metodologia própria, trazen-
do informações mais relevantes, oportunas e confiáveis. Os princípios 
científicos da Análise de Riscos iluminam o debate sobre o papel da 
Inteligência de Segurança Pública. Suas ferramentas e metodologias 
fornecem um roteiro muito promissor para a revisão de conceitos e 
mudança de perspectiva sobre o fenômeno criminal e seus fatores de 
influência, ampliando, consequentemente, as possibilidades de inter-
venção através de medidas racionais e de adequada avaliação sobre a 
sua eficácia.
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Assim, a Análise de Riscos, seja como um tipo de conhecimen-
to ou como técnica acessória, é um instrumento que fornece maior 
qualificação do assessoramento na tomada de decisão, pois é capaz de 
fornecer ao gestor os conhecimentos devidamente organizados, com 
riscos identificados e avaliados e com a projeção de situações que re-
presentem obstáculos ou oportunidades aos interesses da Inteligência 
de Segurança Pública. 
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RESUMO

Os crimes estão cercados por sinais diversos que são assumidos como provas, segundo 
sistemas semióticos que não se tornam evidentes ao observador mais ingênuo que opera 
com um pensamento jurídico dogmático. O propósito desse artigo é demonstrar como 
os sistemas semióticos podem transformar os mais diversos sinais em meio de prova, 
segundo contextos históricos, políticos e culturais muito variados. O método utilizado 
recorre ao modelo de micro-história, cuja concepção teórica de Carlo Ginzburg permi-
te aproximar diversas ciências sociais segundo um paradigma indiciário. As conclusões 
a que esperamos chegar consistem em tornar evidente que é possível considerar a prova 
como signo do crime, colocando assim a atividade jurídico-probatória em diálogo com 
as demais ciências sociais, segundo um discurso científico baseado na semiótica. Espera-
mos com isso contribuir para tornar os estudos sobre prova penal mais conscientes dos 
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problemas sociais que interferem no contexto jurídico da prova.

Palavras-chave: crime; sinais; signos; semiótica; prova.

ABSTRACT

Crimes are surrounded by different signals that are assumed as proof, according to se-
miotic systems that do not become evident to the most naive observer who operates 
with a dogmatic legal thought. The purpose of this article is to demonstrate how semi-
otic systems can transform the most diverse signals into proof, according to very varied 
historical, political and cultural contexts. The method used resorts to the micro-history 
model, whose theoretical conception by Carlo Ginzburg makes it possible to approxi-
mate different social sciences according to an evidentiary paradigm. The conclusions we 
hope to reach consist of making it clear that it is possible to consider proof as a sign, thus 
placing the legal-probatory activity in dialogue with the other social sciences, according 
to a scientific discourse based on semiotics. We hope with this to contribute to making 
studies on criminal evidence more aware of the social problems that interfere in the legal 
context of the test.

Keywords: crime; signals; signs; semiotics; evidence.

RESUMEN

Los delitos están rodeados de distintos signos que se asumen como prueba, según sis-
temas semióticos que no se hacen evidentes al más ingenuo observador que opera con 
un pensamiento jurídico dogmático. El propósito de este artículo es demostrar cómo 
los sistemas semióticos pueden transformar en evidencia los más diversos signos, según 
muy variados contextos históricos, políticos y culturales. El método utilizado recurre al 
modelo de la microhistoria, cuya concepción teórica de Carlo Ginzburg permite apro-
ximar diferentes ciencias sociales según un paradigma probatorio. Las conclusiones a 
las que esperamos llegar consisten en dejar en claro que es posible considerar la prueba 
como signo del delito, poniendo así en diálogo la actividad jurídico-probativa con las 
demás ciencias sociales, según un discurso científico basado en la semiótica. Esperamos 
con ello contribuir a que los estudios sobre la prueba penal sean más conscientes de los 
problemas sociales que interfieren en el contexto jurídico de la prueba.

Palabras clave: delincuencia; señales; signos; semiótica; prueba.
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“As coisas são conhecidas por meio dos sinais”

(Santo Agostinho, A doutrina cristã)

1. O CRIME NO UNIVERSO DOS SINAIS: 
INTRODUÇÃO

O crime está cercado por sinais. Ainda que não deixe vestígios 
– a considerar que também podemos encontrar registros que dele se 
fizeram, bem como as possíveis testemunhas que a respeito dele tem 
algo a dizer – não tem como fugir dos sinais. A noção de sinais é ampla 
o suficiente para abranger pessoas e coisas, naturais e artificiais, atos 
e situações, tudo que possa interessar ao conhecimento do crime. A 
diversidade de sinais é realmente imensa, sobretudo se tivermos em 
conta tudo que fazemos na era da informação na qual, além dos atos 
praticados no mundo real, reproduzimos muita coisa no mundo digi-
tal em que tudo é registrado. 

Os homicídios são exemplares perfeitos dessa diversidade pos-
sível de sinais que o crime deixa – cadáver, manchas de sangue, fios de 
cabelos, digitais papilares, pegadas; alguns casos deixam registros de 
imagens ou de voz, sobretudo nos tempos atuais de aplicativos de co-
municação, além de ameaças documentadas em boletins de ocorrência 
policial; mas também não faltam testemunhas que, mesmo não tendo 
presenciado a conduta principal, têm algo a dizer acerca de qualquer 
coisa circunstancial que nos ajude a qualificá-la como delito ou a loca-
lizar seu autor. Temos uma miríade de sinais que realmente nos pode 
impressionar. O romance policial bem o sabe, assim como as séries te-
levisivas que proliferam, sempre em torno de homicídios. Mas os cri-
mes não se reduzem a homicídios, bem o sabe o jurista penal.

O fenômeno, contudo, se repete nos demais tipos de crime, 
com mais ou menos diversidade, ainda que em quantidades menores, 
mas sempre parece haver algo que nos permita alcançar o objeto de 
interesse probatório ao processo penal. Os crimes sexuais deixam sinais 
de resistência, embora se saiba que tais sinais podem não estar presen-
tes na vítima que sofre o abuso sob efeito de substâncias entorpecen-
tes, mas nesses casos essas substâncias se tornam sinais precisamente 
de circunstâncias relevantes do crime. Os crimes contra o patrimônio 
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também deixam sinais de dano sobre a coisa, quando a temos na que-
bra da resistência das proteções, mas na falta desses sinais temos sinais 
da destreza do autor. Esse mesmo tipo de sinais, que indica a expertise 
do autor para certas condutas, também se encontra em uma variedade 
imensa de crimes contra a administração pública do Estado, geralmen-
te envolvendo a corrupção dos agentes públicos – documentos, docu-
mentos e mais documentos sem fim, em papel ou em meio digital que, 
à primeira vista do mais ingênuo ou descuidado, apenas registram a 
atividade cotidiana do serviço público, o que igualmente se repente em 
empresas e partidos políticos, em instituições várias, mas que contêm 
sinais de desvios da probidade que delas se esperam por expectativas 
sociais. E quase tudo parece convergir para a acumulação de bens e 
valores incompatíveis com as atividades exercidas pelos autores dos cri-
mes – os chamados “sinais exteriores de riqueza” comuns tanto a ações 
civis de alimentos, quanto a ações penais de lavagem de dinheiro.

Os sinais recebem muitos nomes conforme o contexto em que 
os encontramos: pegadas e digitais; coisas e instrumentos; sintomas 
e comportamentos; costumes e fragmentos, entre outros que iremos 
explorar em diálogo com o contexto do crime. Mas no que interessa 
ao processo penal, é uma noção que há muito tempo se encontra na 
tradição jurídica – a considerar o antigo conceito de corpus delicti, bem 
como as marcas de heresia descritas nos medievais manuais de inqui-
sidores – e tem se mantido no direito probatório, nos vestígios e evi-
dências, mesmo com a viragem científica e tecnológica que se observa 
na metodologia da investigação criminal, embora o tema ainda perma-
neça marginal na discussão da doutrina jurídica, pouco discutida nas 
faculdades de Direito e quase sempre incompreendida em seus proble-
mas epistêmicos pela jurisprudência. Contudo, essa noção não é ex-
clusiva do direito probatório penal, a considerar as diversas atividades 
humanas que se desenvolvem na base de sinais – como a caça e a análise 
crítica de arte, a medicina e a psicanálise, a história e a antropologia –, 
subjacente às quais se encontra um paradigma que o historiador Carlo 
Ginzburg (1989, p. 143-179) chamou de indiciário, em cujas raízes da 
aparente diversidade de superfície converge para uma mesma família 
de mecanismos de raciocínio que assume um mesmo padrão semióti-
co, presente em várias ciências sociais, assim como também presente na 
atividade prática processual, embora nesta o investigador esteja geral-
mente obnubilado pela atitude dogmática jurídica.
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É com base, contudo, nesse movimento duplo de semelhança 
e diferença entre os vários tipos de sinais presentes em contextos 
diversos de conhecimento que podemos obter, não apenas uma melhor 
compreensão dos sinais do crime no âmbito da tradição jurídica 
acerca da prova (em torno de vestígios, registros e testemunhas), 
mas sobretudo uma devida compreensão daquilo que Ernst Cassirer 
considerou uma “função universal dos sinais” em sua Filosofia das 
Formas Simbólicas, nas quais sem dificuldade podemos encontrar 
a função específica da prova do crime. Esses, contudo, são objetivos 
gerais do artigo, com os quais nos colocamos na antessala de uma 
semiótica da prova, considerada como signo, no que Umberto Eco 
(2001a, p. 3-19) chama muito adequadamente de “universo dos 
sinais”, abrindo caminhos possíveis para abordagens teóricas novas em 
tema probatório. Mas em específico, com essa abordagem esperamos 
colocar o discurso jurídico das provas em diálogo como toda uma 
tradição de estudos sociais que têm recorrido ao discurso semiótico 
como uma das possibilidades de discurso científico em ciências sociais 
(Greimas, 1981), chamando a atenção do investigador ingênuo, 
que se apoia apenas na dogmática jurídica para cumprir uma função 
institucional punitiva, para as oscilações conceituais que a prova pode 
obter segundo contextos culturais, políticos e sociais diversos. E com 
isso, essencialmente, sugerir caminhos possíveis de crítica social a 
observadores externos que tenham interesse científico em inquéritos 
policiais e processos judiciais.

2. Rastros, Pegadas e Digitais

Primeiramente, temos o caçador, o protótipo de diversos mo-
delos cognitivos que lidam com sinais: pegadas da presa na lama, relvas 
e ramos torcidos, restos de pelos e penas, estercos e respingos de san-
gue, além de urina, odores e tudo mais que se tornam rastros deixados 
pelo animal. Tudo é tomado por sinal de que dispõe o caçador, daquilo 
que consegue rastrear, fazendo interpretações e algumas inferências 
para concluir acerca daquilo que lhe interessa – qual presa passou por 
ali, há quanto tempo e em que direção –, algumas mais conjecturais 
que outras, mas o suficiente para tomar uma decisão sobre o que fa-
zer na sequência da perseguição. O caçador é, nesse sentido, o tipo 
primordial de que podemos extrair o modelo comum a vários outros 
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contextos que lidam com sinais, cujos nomes se modificam, criando 
a impressão de que estamos a tratar de outra coisa distinta, mas que 
remetem ao mesmo protótipo. Trata-se, contudo, de um modelo vena-
tório que vem de tempos imemoriais, que nos ficou talvez no incons-
ciente, talvez transmitido por uma cultural oral, sem documentação 
histórica, mas que se mantem vivo nos contos literários que voltam 
sempre a exaltá-lo. A respeito, Carlo Ginzburg (1989, p. 151) recorda 
uma antiga fábula oriental, em cuja narrativa três irmãos conseguem 
descrever um camelo, que se havia perdido da caravana, apenas pelos 
rastros deixados, mas porque disseram não o terem visto foram presos 
como suspeitos de furto do animal. A estória reaparece com Voltaire 
no conto Zadig (1747) e adquire sucesso com o conto de Horace Wal-
pole, Peregrinação dos três jovens filhos do rei de Serendip (1754) do 
qual decorre o termo ainda hoje utilizado – serendipismo.

Esse protótipo venatório foi desde sempre assimilado no con-
texto penal, a considerar a história da criminalística que nos escreve 
W. Wehner (1964, p. 5, p. 22), cujo primeiro capítulo tem por título 
“caçadores e caçados”1. Nela encontramos a transcrição de um antigo 
edito de Alexandria, datado de 145 a. C., no qual se descrevem dois es-
cravos, um deles especialmente com detalhes surpreendentes acerca do 
indivíduo: dezoito anos, estatura média, imberbe, pernas retas, covi-
nha no queixo, verruga do tamanho de uma lentilha na parte esquerda 
do nariz, cicatriz no ângulo esquerdo da boca e tatuagem na munheca 
direito em letras bárbaras. Tudo eram sinais que permitiam identificar 
o indivíduo rigorosamente, o mesmo problema enfrentado muitos sé-
culos depois por Alphonse Bertillon (1853-1914), que se tornou co-
nhecido por desenvolver o método da antropometria, conhecido por 
bertillonage e ainda atualmente usada como parte de identificação dos 
presos no Brasil, apesar da falta de rigor no preenchimento de fichas 
policiais, tendo sua extinção em alguns países e sua superação pelo mé-
todo dactiloscópico (Thorwald, 1966, pp. 5-110).

1 A tradução espanhola que utilizamos possui por título “História da Criminologia”, porque por algum 
tempo e ainda em alguns países, a criminalística se encontra inserida na criminologia, mas o título 
original da obra – “Geschicte der Kriminalistik” – não deixa dúvida de que o autor, sendo alemão, 
certamente conhecia a proposta de Franz von Lizst (1851-1919), fundador da Internationale 
Kriminalistiche Vereiningung (1888), considerava a “Kriminalistiche” como disciplina autônoma da 
“Kriminologie”. A diferença poderá parecer muito sutil, mas não deixa de ser importante, porque 
enquanto a Criminologia pode ser considerada uma ontologia que se compõe de teorias gerais acerca 
de objetos considerados crimes, a Criminalística é no máximo uma metodologia que se compõe de 
técnicas de investigação acerca de crimes em particular, não tendo por finalidade produzir teorias 
acerca do crime em geral.
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Antes, contudo, que as impressões digitais se tornassem um 
sistema de identificação criminalística, unificado por Juan Vucetich 
(1858-1925), após estudos feitos por Purkyne (1823) e Galton (1888), 
foi sir William J. Herschel, governador inglês do distrito de Bengala, 
com sede em Calcutá, que em 1860 teria observado o costume das pro-
víncias locais de imprimir nos documentos e cartas uma ponta de dedo 
borrada de piche ou tinta, e Eduard Henry, inspetor geral da provín-
cia, teria utilizado no distrito policial bengali por volta de 1896, além 
das fichas antropométricas de Bertillon, as impressões digitais dos dez 
dedos como meios de identificação (Wehner, 1964, p. 177; Thorwald, 
1966, p. 77; Ginzburg, 1989, p. 176).

Mas deixemos a identificação do criminoso, que foi um pon-
to de convergência da criminologia positivista, atualmente superada 
por uma maior compreensão do problema criminológico, e voltemos 
ao crime como objeto central. É neste que a criminalística apresenta 
seus principais desenvolvimentos, abrindo-se a uma variedade imensa 
de vestígios, classificados segundo a natureza da ciência interveniente 
– físicos, químicos e biológicos (Locard, 1939; Ceccaldi, 1988). Karl 
Zbinden (1957, p. 68) chega a falar de uma “teoria geral os vestígios”, 
referindo-se a um escritor conhecido por “sua dupla qualidade de cri-
minalista e caçador”. E novamente voltamos ao protótipo venatório, 
o que nos leva a compreender que criminalística, por mais que tenha 
avançado em ciência e técnica no século XX, ainda permanece atrela-
da à tradição do antigo conceito de corpus delicti, que requer alguma 
atualização e melhor compreensão como conjunto de sinais do crime.

3. Corpos, Coisas e Instrumentos

O corpus delicti é um conceito medieval que tem sua origem na 
doutrina de antigas leis germânicas, nas quais se encontram referências 
ao exame do corpo da vítima, vindo depois a legislar-se na Inglaterra, 
seguindo-se por outros tantos países até transformar-se em conceito 
comum de diversos sistemas legais europeus, chegando à legislação dos 
países americanos e sobretudo alcançando papel de fundamental im-
portância no direto penal do Estado de Direito na compreensão taxa-
tiva do princípio da legalidade (Tucci, 1978, p. 5; Villanueva, 2004, 
p. 85). Há, contudo, notícias mais antigas que o reconhecem desde o 
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Direito Romano, no qual se postulava o princípio actio non datur nisi 
constet de crimini, em que se exigia antes a prova do corpo de delito 
para que se pudesse depois discutir a autoria do crime, mesmo no pe-
ríodo acusatório das questiones perpetue, a considerar o risco de impo-
sição de pena por delatio criminis improcedente (Tucci, 1978, p.24ss). 
A exigência de corpo de delito se torna especialmente forte no direito 
canônico, quando são abolidas as antigas formas de acusação e dispu-
tas, sobretudo quando se encontrava um cadáver e se cogitava sobre 
a possibilidade de fato criminoso. É quando se introduz no processo 
criminal, por obra de Inocêncio II (Decreto de 1214), a necessidade 
de inspeção ocular pelo juízo e de perícia médica, visando a estabele-
cer-se o corpo de delito, o que se estendeu depois a todos os “delitos de 
sangue”, tendo evoluído gradativamente com os avanços da medicina, 
sobretudo quando passou da simples inspeção externa para o exame 
das entranhas por necroscopia (Tucci, 1978, p.  30). É, contudo, no 
direito laico da Idade Média que a prática de investigação com base no 
corpo de delito se tornou mais persistente, especialmente no direito 
germânico e no direito inglês. Mas foram os jurisconsultos italianos 
do século XIV, especialmente os práticos napolitanos do século XV, 
que passaram a considerar o corpo de delito como “fundamento de 
todo o processo penal” (Pereira e Sousa, MDCCC, p. 40), chegando a 
estabelecer-se no século XVI, por Júlio Claro Alexandrino, o princípio 
geral de processo penal, segundo qual debet in primis constare iudici et 
in actis de corpore delicti. Quando, então, o Code d’Insstruction Crimi-
nelle de 1808 retoma o antigo princípio (actio non datur nisi constet de 
corpore delicti) para estabelecer o processo misto, o corpo de delito se 
transmite a toda a cultura jurídica ocidental como um conceito geral 
do direito (Tucci, 1978, p. 35). O direito brasileiro o admite desde 
uma Instrução de 4 de novembro de 1825, cuja ideia geral se repete em 
toda a nossa história do processo penal, vindo expressamente no Có-
digo de Processo Criminal de 1832: “Formar-se-á auto de corpo de 
delicto, quando este deixar vestígios; não existindo porém vestígios, 
formar-se-á o dito auto por duas testemunhas que deponham da exis-
tência do facto, e suas circunstâncias” (art. 134). E ainda hoje persiste 
no Código de Processo Penal de 1943: “Quando a infração deixar ves-
tígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indire-
to, não podendo supri-lo a confissão do acusado” (art. 158).
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O conceito, contudo, embora de uso generalizado, tem adqui-
rido sentidos variados. Identificam-se, geralmente, três sentidos de cor-
po-delito: (a) como o fato objetivo, tanto o permanente como o tran-
sitório, constitutivo de cada crime, ou seja, a ação punível descrita em 
toda e qualquer tipo penal; (b) como o efeito material que os delitos 
permanentes deixam depois de perpetrados; ou, ainda, (c) como qual-
quer rastro ou vestígio de natureza real, que se conserva como registro 
da ação material perpetrada. Mas, em síntese, trata-se de identificar o 
corpo de delito com alguma materialidade em geral, distinguindo-se 
os crimes em delicta facti permanentis e delicta facti transeuntis, segun-
do deixem ou não vestígios e rastros. É o que sugere a palavra corpo 
com a qual se pretende recorrer ao conhecimento sensível do crime, o 
que explica a definição de João Mendes de Almeida Júnior (1959, p. 
7): “Corpo de delito é o conjunto de elementos sensíveis do fato crimi-
noso”. Assim como Nicola Framarino Dei Malatesta (1996, p. 645), 
ao falar de “tudo o que representa a material extrinsecação e a apari-
ção física do delito”. Tendo em conta essa concepção, convencionou-se 
enquadrar os elementos do corpo de delito em três grupos: (a) corpus 
criminis – a pessoa ou coisa sobre a qual se realizou o ato proibido pela 
lei, como objeto da conduta (sujeito passivo ou objeto material); (b) 
corpus instrumentorum – os instrumentos utilizados, as coisas com as 
quais se cometeu ou tentou cometer o fato delituoso (meios de ação); 
e (c) corpus probationem – as chamadas “peças de convicção”, nas quais 
se encontram vestígios, rastros e sinais deixados pelo sujeito ativo do 
crime (Villanueva, 2004, p. 86; Malatesta, 1996, p. 645).

O corpus criminis é, entre todos, a base fundamental do concei-
to; é o corpo de delito em sentido estrito. A depender do tipo de crime, 
ele consiste em coisas como uma moeda falsa, um documento adulte-
rado, publicações injuriosas, uma fotografia pornográfica, os registros 
de acesso na internet, entre tantos que representam o evento material 
permanente do crime; mas pode consistir também em corpos de cadá-
veres no homicídio e no aborto do feto, nas lesões físicas das agressões 
ou da retirada de um órgão. A considerar, portanto, todos esses crimes 
com as diversas possibilidades de cometimento, qualquer instrumento 
que se tenha utilizado em sua prática constituem o corpus instrumen-
torum. Assim, a arma branca ou de fogo, qualquer objeto que se tenha 
utilizado para produzir a lesão mortal ou não à vida humana, alguma 
substância química que se tenha manipulado, uma impressora ou um 



162 Revista Brasileira de Ciências Policiais

https://doi.org.br/10.31412/ rbcp.v14i12.1088

Brasília, v. 14, n. 12, p. 153-180, maio-ago./2023

computador, bem como tudo mais que se possa constituir em instru-
mento específico do crime sob investigação. Mas tudo quanto mais se 
possa habilitar como relevante ao conhecimento do crime e seu autor, 
qualquer vestígio que se possa relacionar com a prática do crime, ainda 
que não integre qualquer elemento do tipo penal, pode servir de corpus 
probationem. Assim, provas das diversas circunstâncias do crime po-
dem conter dados que relacionam algum sujeito ao objeto investigado, 
como a roupa usada pelo suspeito na noite do crime, na qual se encon-
trem respingos de sangue que se possam submeter a comparação com 
o sangue da vítima, ou apenas dados de comunicação entre o executor 
e o mandante de um homicídio ou qualquer outro crime em que figu-
rem partícipes, bem como o receptor de um bem roubado ou qualquer 
outro integrante de uma associação criminosa.

A abrangência conceitual do corpo de delito, assim considera-
do como “o conjunto dos elementos físicos ou materiais, principais ou 
acessórios, e permanentes ou temporários” (Tucci, 1978, p. 70, p. 76), 
mesmo que possa ser atualizado para abranger também a documenta-
ção probatória do crime que se desenvolve ao longo do processo penal, 
parece ainda não abranger toda espécie de sinais com que podemos 
chegar ao conhecimento do crime. Mas nesse ponto não deve nada à 
tradição criminalística do século XX, que não teve muito a acrescer, 
embora tenha avançado em metodologia científica. Assim, portanto, 
o conceito de corpo de delito, embora indispensável à compreensão 
do crime, não parece ser capaz de abranger a integralidade dos sinais, 
porque, por mais que tente avançar, ainda persiste atrelado a uma con-
cepção físico-material dos vestígios, segundo o protótipo primordial 
do caçador.

4. Sintomas, Estigmas e Comportamentos

Ao falar dos vestígios, contudo, Karl Zbinden (1957, p. 69) 
inovou em relação à tradição criminalística, porque além dos vestígios 
físicos ou objetivos, considera que há também vestígios psíquicos ou 
psicológicos. Ao enfatizarem os vestígios objetivos deixados pelo cri-
me, ainda que considere os que se podem observar também na vítima 
e demais pessoas envolvidas no crime, a criminalística se descuidou do 
aspecto subjetivo necessário à tipificação penal do crime, tendo deixa-
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do os chamados vestígios psíquicos de lado. Mas Zbinden pretendia 
reabilitá-los, recorrendo à psicologia criminal. Aqui, o modelo com 
que se encontra o jurista é a medicina, especificamente a semiologia 
da clínica médica que se desenvolve na base da noção de sintomas, 
apropriada e mantida pela psicanálise, mas também presente na antro-
pologia biológica que se desenvolveu na criminologia positivista por 
Cesare Lombroso com sua teoria do homem atávico.

A medicina científica ocidental, desde o seu nascimento com 
Hipócrates (460-370 a. c.), tem conferido alguma relevância aos sin-
tomas, com base nos quais se busca uma causa, segundo um racionalis-
mo etiológico, ainda que o Corpus Hippocraticum tenha composto uma 
visão mais holística do homem ao estabelecer relações entre doença 
e condições naturais e culturais do ambiente no qual vive o homem 
– “o homem como um ser físico concreto que tem relação com o que 
come, com aquilo que bebe, com o seu específico regime de vida e coi-
sas semelhantes” (Reale, Antiseri, 1990, pp. 111-121). Os Aforismos 
de Hipócrates (2003), especificamente, mantêm um modelo de escrita 
constante, que parte sempre de algum sinal externo – muito geralmen-
te a febre aparece entre os principais, chegando a ocupar a maior parte 
dos aforismos da 4ª Seção – para concluir por um diagnóstico, embora 
quase sempre muito genérico: “é bom sintoma”(2ª Seção, 2); “é mau 
sintoma”(4ª Seção, 25, 7ª Secção, 18); “é um sintoma mortal”(4ª Se-
ção, 34); “é mau sinal”, “são maus sinais” (7ª Seção, 1, 4, 6, 7); “é sinal 
de morte” (5ª Seção, 14). Esse modelo etiológico, fundado na base de 
sinais externos do corpo, subsiste como unidade comum a modelos 
teóricos diversos – ontológico e funcional; exógeno e endógeno; adi-
tivo e subtrativo, maléfico e benefício – com que a medicina tem sido 
submetida ao estudo da antropologia, em comparação com  saberes 
mágicos e religiosos, (Laplantine, 2016, p. 33, p. 49, p. 207), tendo os 
sinais externos da doença um papel primário a todos os discursos, seja 
científico (orientado à cura) seja religioso (orientado à salvação). Não 
sem razão, portanto, embora fazendo uma distinção entre sintomas (o 
que o paciente sente e relata) e sinais (o que o examinador encontra), 
ainda se pode ler em tratados semiológicos contemporâneos que “o 
médico deve ter habilidade para elucidar e reconhecer descrições de 
uma ampla variedade de sinais e sintomas” (Swartz, 2015).

Esse é, sem dúvida, o modelo com que o médico italiano Ce-



164 Revista Brasileira de Ciências Policiais

https://doi.org.br/10.31412/ rbcp.v14i12.1088

Brasília, v. 14, n. 12, p. 153-180, maio-ago./2023

sare Lombroso (1835-1909) compõe sua famosa antropologia criminal 
– L’Uomo Delinquente (1897). Encarnando o espírito do racionalismo 
etiológico, Lombroso acreditava ser possível encontrar as causas e moti-
vações do crime, observando traços físicos em criminosos que se encon-
travam em cárcere. Interessado inicialmente nos homicidas, ele passou a 
medir os aspectos físicos de cada condenado – especialmente o crânio, 
entre outras partes de interesse como dentes e mandíbula –, catalogando 
tudo como sinais que revelavam a personalidade criminosa do indiví-
duo. Partindo de Resultados de cefalometria nos delinquentes em relação 
com alguns sintomas de degeneração física, publicados nos Arquivos de 
Psiquiatria, Nevrologia e Psicopatia na Rússia em 1885, Lombroso enfa-
tiza as diferentes medidas que um crânio considerado normal tinha em 
relação com o crânio dos delinquentes e psicopatas2. Constantemente 
recorre ao discurso dos sintomas, fazendo uma expansão para vários 
tipos de crimes, embora considere uma distinta impulsão ao homicí-
dio, comparada à tendência ao incêndio e aos desejos sexuais mórbi-
dos. Mas “a todas essas desordens é comum o elemento degenerativo” 
– diz Lombroso (2013, p. 303), concluindo que todos esses comporta-
mentos “não são mais que sintomas de uma defeituosa disposição dos 
sentimentos e dos instintos”, que se colocam como obstáculo ao desen-
volvimento de um caráter firme e resoluto. Assim, Lombroso avança 
em alguns pontos para chamar as características físicas de estigmas, 
chegando a sustentar que a justiça deveria analisar em criminosos em-
briagados, antes de soltá-los, se não possuem os “estigmas antropológi-
cos e psíquicos”, baseando-se em certos estudos pelos quais é possível 
sustentar que “irregularidades da face, dos dentes e dos maxilares são 
estigmas degenerativos” (Lombroso, 2013, p. 94). Apesar de suas teo-
rias terem sido postas em dúvida na criminologia, não se trata de uma 
ciência completamente superada: é o que nos sugerem pesquisas mais 
recentes sobre a anatomia da violência de um professor de crimino-
logia, psiquiatria e psicologia da Universidade da Pensilvânia, Adrian 

2 A considerar a data de L’Umo Delinqente (1897), ao falar de “psicopatas”, Lombroso certamente usava o 
termo em um sentido genérico, ainda não especificado pela pesquisa de Hervey Cleckley, sustentado 
em 16 critérios específicos, cuja ideia síntese se encontra no título do seu livro, The Mask of Sanity 
(1941): “That psychopathy represents severe pathology masked by a façade of robust mental health” 
(Raine, Glenn, 2014), o que pode ser interpretado como uma forma de demência semântica comum 
a várias outros casos, embora Luiz Henrique de Araújo Dutra (2021b, p. 191ss) considere ser mais 
característico da psicopatia a demência pragmática decorrente de “alguma limitação importante na 
própria consciência reflexiva”. Em qualquer caso, esse certamente não era o sentido que lhe atribuía 
Cesare Lombroso, para quem no psicopata havia mais uma falta de consciência moral comum aos 
vários tipos de criminosos
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Raine (2015), quem ainda acredita que a teoria de Lombroso tinha 
dois pontos importantes, por considerar o cérebro como base origi-
nária para o crime e o criminoso como um retrocesso evolutivo que 
se pode identificar a partir de “estigma atávico” – “características físi-
cas de estágios mais primitivos da evolução humana, como mandíbula 
grande, testa inclinada e prega palmar única”. Embora consciente dos 
problemas metodológicos dessa teoria, bem como dos problemas ide-
ológicos de seu estereótipo racial que dividia a Itália entre sul e norte, 
criando uma escala evolutiva, Raine acredita que Lombroso estava no 
caminho do que chama de “verdade sublime”, o que justifica manter o 
programa pela sociobiologia moderna com argumentos mais coeren-
tes. Deixando assim sinais mais imediatamente perceptíveis e externos, 
Raine avança para imagens do cérebro obtidas por tomografia compu-
tadorizada para evidenciar que há diferenças nas quantidades de co-
res quentes (vermelho e amarelo), que indicam alto metabolismo de 
glicose, e cores frias (azul e verde), que indicam baixo funcionamento 
cerebral. Apesar da alta tecnologia instrumental utilizada, da comple-
xidade dos argumentos científicos reunidos, o ponto de partida ainda 
são sinais, ora considerados sintomas, ora considerados estigmas, que 
geralmente são chamados a servir de base para alguma prova de crime.

O mesmo padrão se pode encontrar no movimento psicanalíti-
co desenvolvido por Sigmund Freud para quem todo sintoma psíquico, 
até mesmos sonhos, são espécies de sinais que merecem a atenção mé-
dica. A respeito dos sonhos, C. G. Jung (2014) explicou que ele é “um 
produto autônomo e muito importante da atividade psíquica, passível 
de uma análise sistemática” – ou seja, é um sinal a ser interpretado como 
criação –, “uma obra que tem seus motivos, suas cadeias prévias de as-
sociações”, em síntese: “como tudo o que fazemos, também os sonhos 
possuem um significado”. Mas em Conferências Introdutórias à Psica-
nálise (2014), falando inicialmente sobre “atos falhos”, Freud assimila 
outros sinais importantes para a psicanálise, ressaltando, contudo, as 
diferenças com as disciplinas cirúrgicas e mesmo a psiquiatria, porque 
na medicina o paciente é apresentado aos sentidos com sintomas que 
podem ser observados em contato direto, mediante a própria percep-
ção do médico como “um guia e intérprete a lhes acompanhar por um 
museu”, algo similar ao que ocorre na psiquiatria, cujo doente se apre-
senta com “sua mímica facial alterada, seu modo de falar e seu com-
portamento”, ao passo que na psicanálise, é diferente: “no tratamento 
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psicanalítico não ocorrem senão trocas de palavras entre o analisando 
e o médico”. E enfatiza a qualidade não visível, não palpável dos sinais 
com que lida, mas apenas palavras, ressaltando que “evocam afetos e 
constituem meio universal de que se valem as pessoas para influenciar 
umas às outras” (Freud, 2014). A respeito da relevância das palavras 
em psicologia, até mesmo o behaviorismo (Skinner, 2006, p. 33, p. 43, 
p. 79), embora enfatizando o comportamento humano como sinal de 
apoio à análise, não deixou de considerar ao lado do comportamento 
inato e do comportamento operante, o “comportamento verbal”. E to-
dos eles foram congregados na disciplina da psicologia judiciária no 
interesse da busca da verdade no processo penal.

Enrico Altavilla (1981, pp. 425-471) – recorrendo a Lombro-
so, Freud, Jung, entre outros pensadores médicos de sua época – reúne 
uma quantidade imensa de “métodos para reconhecer a verdade”, par-
tindo desde as antigas técnicas de coerção física e mental, passando 
pelas mais modernas técnicas farmacodinâmicas, até chegar às consi-
derações de alterações circulatórias e respiratórias por aparelhos que 
chamou de “leitores da alma” (detectores de mentira). Apesar da di-
versidade de métodos, o mais importante em todos é constatar a busca 
por sinais externos, visíveis aos olhos ou metrificáveis por aparelhos, 
visando a constatar alterações no indivíduo submetido a interrogató-
rio ou depoimento judicial. E embora conclua que “um acusado ino-
cente pode recear ser apontado por indícios aparentes e mostrar sin-
tomas enganadores, caso em que a inocência tem a mesma aparência 
que a culpabilidade” (Altavilla, 1981, p. 485), não deixa de avançar 
em sua disciplina, enfatizando os mais variados sinais indicativos de 
alguma culpabilidade no acusado submetido a interrogatório, como “a 
exagerada precisão das recordações”, a serenidade e o silêncio, este úl-
timo considerado como “uma atitude rara, porque contrasta com uma 
elementar atitude de defesa” (Altavilla, 1982, p. 27). A respeito do que 
nos interessa – os sinais como base de uma busca da verdade – o ponto 
mais fundamental de sua disciplina se encontra no que ele chama de 
“prova psicológica por sintomas”, o que, em suas palavras, “trata-se de 
suscitar, com uma série de perguntas, estados emotivos, dos quais pos-
sam deduzir-se elementos de prova” (Altavilla, 1982, p. 35).
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5. Costumes, Lágrimas e Fragmentos

Aos inquisidores do medievo, mesmo sem qualquer ciência de 
que se serviu a criminologia positivista ou a psicologia judiciária, todos 
esses sinais já lhes eram base para a busca da verdade, sobretudo a pa-
lavra obtida do interrogado, mas “não apenas palavras” – adverte-nos 
Carlo Ginzburg (2007b, p. 287) – também “gestos, silêncios, reações 
quase imperceptíveis como um súbito rubor foram registrados pelos 
escrivães do Santos Ofício com obstinada minúcia”. Toda essa detalha-
da observação tinha por objetivo tentar identificar nos sinais do sus-
peito o espírito do herege, cujos costumes eram amplamente descritos 
nos diversos manuais da inquisição.

As mais exemplares descrições se encontram em De modo, art, 
et ingenio inquirendi et examinandi herético credentes et complices eo-
rumdem, atribuído a Bernardo Gui (1261-1331), inquisidor francês 
da Ordem Dominicana, conhecido por sua contundente perseguição 
aos hereges. Em seu manual de inquisidores, além de fazer sempre uma 
breve exposição sobre a história, ensinamentos, sofismas e erros de cer-
tas seitas – como maniqueístas, valdenses e pseudo-apóstolos – Ber-
nardo Gui (1964, p. 10, p. 34, p. 84) enfatiza muito constantemente 
os seus costumes: modos de vida, ritos, maneiras de receber os doentes 
em sua seita. Em uma passagem, que nos é especialmente relevante ao 
tema dos sinais, no capítulo De Secta Bequiroum, Bernardo Gui (1964, 
p. 119) apresenta alguns “sinais pelos quais os podemos reconhecer 
exteriormente”, recorrendo a uma citação do pensamento de Santos 
Agostinho: “Tanto em seu modo de ser – sustenta o inquisidor – tanto 
em sua linguagem, quanto em outros pontos de vistas, particularidades 
que permitem discerni-los”. E dá um exemplo que convém transcre-
ver: “Sua maneira de cumprimentar ou retribuir a saudação, quando 
chegam ou entram em uma casa, quando se encontram em viagem ou 
nas estradas: «Bendito seja Jesus Cristo» ou «Bendito seja o nome de 
Nosso Senhor Jesus Cristo»”3 

3 Do original em latim – Modus enim salutandi ipsorum aut resalutandi talis est. Dicunt enim venientes aut 
intrantes domum aliquam aut occurrentes sibi ipsis in itinere seu in via: «Benedictus sit Jhesus Christus» 
vel «Benedictum sit nomen Domini Jhesu Christi» – obtido da tradução francesa: Voici, par exemple, 
leur façon de saluer ou de rendre le salut, quand ils arrivent ou entrent dans une maison, quand ils se 
rencontrent entre eux en voyage ou sur les chemins: «Béni soit Jésus-Christ»” ou «Béni soit le nom de 
Notre-Seigneur Jésus-Christ».
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O mesmo padrão se vai encontrar no Directorium Inquisito-
rum escrito por Nicolau Eymerich em 1376 (revisto e ampliado por 
Francisco de La Peña em 1578), no qual, embora mais preocupado 
com os ritos jurídicos do processo inquisitorial, contém um capítulo 
especialmente dedicados aos “indícios exteriores pelos quais se reco-
nhecem os hereges”. Após explicar quem deve ser considerado herege, 
empenha-se em apresentar as características pelas quais os inquisidores 
podiam reconhecer um pseudo-apóstolo, um maniqueu, os valdenses, 
os beguinos (também chamados fraticelli), os rejudaizantes e os necro-
mantes. Referindo-se especificamente aos pseudo-apóstolos, observa 
que: “vestem uma longa túnica toda branca”; “na cintura, não usam um 
cinto de couro, e sim uma corda. Têm os cabelos longos e andam com 
a cabeça descoberta. Calçam sandálias ou andam descalços”. A respeito 
dos rejudaizantes, observa que: “Não comem carne de porco. Às sex-
tas-feiras, comem carne. Guardam o Sábado. E, escondidamente, tra-
balham em suas casas nos dias de festas” (Eymerich, 1993, p. 128-132).

Deixando o padrão dos costumes, no Malleus Maleficarum, es-
crito em 1484 pelos inquisidores Heinrich Kramer e James Sprenger, as 
lágrimas assumem um papel especial no capítulo destinado aos “meios 
e sinais pelos quais o juiz é capaz de identificar uma bruxa”. Trata-se, 
na linguagem dos inquisidores, de um exame que se deve proceder no 
“prosseguimento da tortura”, durante o interrogatório da suspeita: “Se 
deseja saber se a acusada possui o poder maléfico de preservar o silên-
cio, que repare se ela é capaz de soltar lágrimas ao ficar em sua presença, 
ou quando estiver sendo torturada” (Kramer, Sprenger, 1991, p. 435): 
E sentenciam, “se for de fato uma bruxa, não vai chorar”. Contudo, cui-
dam de advertir para as astúcias do demônio e artimanhas da acusada, 
porque as bruxas podem assumir um aspecto choroso, usando a saliva 
para molhar as bochechas e os olhos.

A considerar o tipo de sinais com que o inquisidor buscava 
identificar os hereges, não é sem razão que Carlo Ginzburg assemelha 
um inquisidor a um antropólogo, mas também sugere que há alguma 
semelhança com o historiador, embora ao falar de História, ele esteja 
pensando naquele tipo de história pela qual ele se distinguiu, naquilo 
que chama de micro-história. Ginzburg (2007b, p. 274) explica que 
especialmente na historiografia pós-moderna é possível observa uma 
“tendência a concentrar a atenção nos fragmentos, em vez de um con-
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junto mais vastos”. E, insistindo na importância que o contexto tem 
na leitura dos fragmentos históricos, ressalta o papel criativo que o 
historiador precisa assumir, ao tecer o que chama de “fio do relato”, 
com o base nos rastros de que dispõe: “procuro contar, servindo-me 
dos rastros, históricas verdadeiras (que às vezes têm como o objeto o 
falso)” – é o que confessa como historiador (Ginzburg, 2007, p. 7) e 
poderia igualmente confessar qualquer investigador ou jurista penal 
que pretenda relatar o cometimento de um crime.

6. Localização, Navegação e Comunicação

Os diversos sinais com que o homem busca se orientar no mun-
do não cessam de proliferar. Isso se torna cada vez mais evidente na era 
da informação com toda a sociedade em rede, sobretudo com as pos-
sibilidades viabilizadas pela Internet que se tornou “o tecido de nossas 
vidas” (Castells, 2000, 2003). Mas como adverte James Gleick (2013), 
“o telefone, o aparelho de fax, a calculadora e, por fim, o computador são 
apenas as mais recentes inovações projetadas para armazenar, manipular 
e transmitir conhecimento”. Em sua concepção, toda essa inovação tec-
nológica apenas aprofunda uma noção antiga, que se pode remontar aos 
tambores com que se comunicavam antigos povos. Quando, portanto, 
surge, essa nova ciência que se desenvolve em torno do que chamamos de 
informação, não podemos deixar de perceber que informação já havia em 
todos os demais sinais até aqui relatados. É o que, igualmente, podemos 
dizer a respeito dos crimes, a considerar as diversas formas de registros 
que a tradição jurídica chama de prova artificial em comparação com a 
prova natural decorrente dos vestígios (Benthan, 1825, p. 30; Malatesta, 
1996, p. 110; Mittermaier, 1997, p. 116).

O que há, então, de novo? Apenas a matéria-prima – “sons e 
imagens, notícias e instruções, abstrações e fatos, sinais e signos” – é o 
que nos sugere James Gleick, observando, ademais, que tudo se encon-
tra em movimento, seja pelo correio, seja por fio ou ondas eletromag-
néticas. A era da informação, nesse sentido, apenas incrementa todo 
esse universo de possibilidades, fornecendo-nos sinais diversos que 
indicam algo que nos interessa a respeito do crime. Não se trata de 
indicações necessariamente imediatas, que nos relatam diretamente o 
crime, mas nisso continuam a seguir o padrão de muitos outros sinais 
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que encontramos na história, cujas inferências produziam algumas 
conclusões que hoje nos parecem incompreensíveis.

Os diversos sinais decorrem da forma específica da vida que a 
era da informação nos disponibiliza, mas que de certa forma também 
nos impõe como condicionamento, criando um ambiente de troca, de 
rastos e vestígios de atividades que apenas representam cotidianos, mas 
que se podem tornar também objeto de investigação. Nesse admirável 
mundo novo, três tipos de sinais são frequentes e podem ter algo a 
dizer sobre as pessoas e seus atos: os sinais de celular, os históricos de 
navegação e as comunicações em rede. E apesar da aparente novidade 
que eles trazem, podem ser remetidos a antigos padrões de sinais com 
que pudemos constatar a diversidade de casos que sempre se encontra 
com o campo do penal.

A começar pelos sinais de celular, que se podem compreender 
como uma extensão da identidade individual, permitindo-nos repen-
sar o argumento do álibi de uma forma diversa que dispensa a teste-
munha de companhia. O mesmo padrão também se pode encontrar 
em relação ao local de conexão à internet. A navegação na internet 
cria um histórico, deixando vestígios que se podem interpretar como 
marcas digitais de movimentação, naquele mesmo sentido primordial 
do caçador, dando-nos informações sobre buscas, compras e interesses 
que nos podem dar sinais da aquisição de instrumentos para prática do 
crime investigados, propensões à pedofilia entre outras tantas coisas, 
a depender do tipo penal. O mesmo padrão se vai encontrar, ainda, 
nas comunicações em redes sociais, que se podem interpretar na linha 
behaviorista como uma forma de comportamento verbal, o que poderá 
ser importante sinal para crimes de ódio, assim como para todos os 
casos em que se pode agregar informação acerca das pessoas, visando 
ao cálculo devido da pena. Todas essas coisas, entre outras tantas, têm 
sido consideradas como digital evidence para a investigação do cyber 
crime (Clancy, 2019), mas elas se podem reduzir a três tipos de sinais 
fundamentais, que dizem respeito à localização das pessoas, à navega-
ção no mundo digital e à comunicação em rede.
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7. Informação, Inteligibilidade e Prova

Ao falarmos de diversos sinais com que podemos identificar 
o crime, suas circunstâncias e seu autor, embora todos eles se possam 
considerar coisas que encontramos no mundo, é apenas como sinais 
que nos interessam ao problema da prova.

É nesse sentido que podemos entender Santo Agostinho (Livro 
I, 2), para quem, embora toda doutrina se refira ao ensino de coisas ou 
de sinais, as coisas são conhecidas apenas por meio dos sinais. Ao falar de 
coisas, portanto, ele considera que somente são coisas porque não estão 
empregadas para significar, mas podem assumir o papel de sinais signifi-
cativos. Assim, não importa tanto sua distinção primária das coisas, mas 
a distinção entre tomá-la apenas como coisa em si (supondo que isso nos 
seja realmente possível) ou tomá-la com sinal de algo mais. É o que nos 
interessa acerca da prova do crime, cujo caminho passa por considerar a 
noção primária de sinal como unidade de informação.

A informação, contudo, não é o que já se encontra dito, mas o 
que pode ser dito – é o que ressalta Umberto Eco (2001a, p. 13), expli-
cando que ela é “a medida de uma possibilidade de escolha na seleção 
de uma mensagem”. Assim, antes que qualquer sinal adquira algum sen-
tido probatório de um crime, ele é apenas uma unidade de informação. 
A informação tem vários sentidos, mas dois têm sido fundamentais 
aos estudos semióticos que nos interessam. Primeiramente, significa 
“uma propriedade estatística da fonte”, quer dizer uma quantidade de 
informações que pode ser transmitida, independentemente de emissor 
e transmissor, mas também, em segundo lugar, pode ser a quantidade 
que foi efetivamente transmitida e recebida entre emissor e receptor 
(Eco, 2014, p. 33). A discussão relativa ao sentido probatório que os 
sinais adquirem, independentemente de uma comunicação, concerne 
essencialmente ao primeiro significado, embora não se possa descartar 
que também o segundo significado é possível, a considerar que todos 
eles são transmitidos em comunicações processuais entre os diversos 
sujeitos do processo. É importante, portanto, entender que um sinal 
ou conjunto de sinais possui informações. Os sinais de um crime, nesse 
sentido, podem produzir muitas informações acerca de um evento. Ini-
cialmente, em seu sentido mais primário possível, não se trata ainda do 
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que uma informação nos diz, mas de tudo quanto se pode dizer a partir 
dos sinais disponíveis. E de fato se podem dizer muitas coisas a respeito 
de uma faca encontrada ao lado de um corpo, antes mesmo de todas as 
hipóteses acerca de um crime. Se a abstrairmos de qualquer caso crimi-
nal, podemos extrair desse sinal um conjunto imenso de informações 
que podem ser catalogadas em um conjunto de possibilidades. Basta 
que nos retiremos do interesse probatório para o interesse estético so-
bre os mesmos sinais. Imaginemos os diversos interesses que podem 
ter o ser humano acerca de um sinal qualquer, ainda que se constitua 
em sinal de um crime, e teremos uma ideia primária acerca do sentido 
primário das informações. Antes que um qualquer sistema semiótico 
atue, quanta informação há acerca desse sinal? É nesse sentido que se 
diz que uma informação em sua fonte é a “medida de probabilidade de 
um evento no interior de um sistema equiprovável” (Eco, 1976, p. 34).

Alguns enquadramentos de sinais, entretanto, são tão habitu-
ais que nos acostumamos a aceitá-los como algo natural que decorre 
imediatamente dos dados da realidade, sobretudo quando dizem res-
peito a questões práticas e interesses mais imediatos de nosso cotidia-
no. Um produto enlatado em um supermercado é apenas um alimento 
previamente disposto para aquisição mediante pagamento em uma 
sociedade de consumo, cujas informações disponíveis de imediato no 
rótulo sobre origem, composição e prazo de validade é o suficiente 
para orientar-se, mas a uma sociedade de caçadores um enlatado talvez 
ofereça menos informações práticas para alimentação do que o rasto 
de um animal que tenha passado ferido após ser atingido, a considerar 
o frescor do sangue localizado sobre folhagens. E esse mesmo sangue 
poderá ser ao investigador de um crime contra a fauna o sinal de abati-
mento de animais cuja caça estava proibida. O mesmo sinal, portanto, 
contém uma equiprobabilidade de informações, o que se pode dizer 
dos sinais de muitos outros crimes.

A redução dessa equiprobabilidade somente se torna possível 
no interior de um sistema semiótico. Sem um enquadramento da in-
formação em um sistema qualquer de leitura dos sinais todas as possi-
bilidades permanecem em aberto. Mas seria impossível ao ser humano 
orientar-se no universo de possibilidades com que os diversos sinais 
se apresentam com informações sem um decodificador de leitura. A 
inteligibilidade da informação requer, portanto, a decodificação dos 
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sinais, o que poderá sugerir ao jurista a ideia de construir um código 
legal de intepretação, pelo qual pudéssemos apenas deduzir de certos 
sinais a prova do crime. Mas o sistema antigo de provas legais, que vi-
gorou na Idade Média e pelos quais o legislador buscava antecipar o 
raciocínio probatório do juiz, parece ter nos mostrado suficientemente 
sua inviabilidade para abandonarmos essa ideia. E, no entanto, ainda 
precisamos decodificar os sinais, extraindo informações que nos pos-
sam conduzir a conclusões probatórias. É ainda necessário tornar as 
informações dos sinais inteligíveis com sentido probatório.

É nesse sentido que podemos entender aquilo que Ernst Cassi-
rer (2001, p. 29) chama de “função universal do sinal”, da qual emerge 
o problema da significação. Os sinais nos servem a uma universalidade 
de funções simbólicas, que nos permitem não apenas promover a co-
municação: os sinais linguísticos são apenas uma espécie entre vários 
tantos outros com que fazemos outras tantas coisas diversas. A prova é 
apenas uma delas que, embora tendo a comunicação como pressuposto 
da discussão e transmissão de sentido, não se esgota nessa função de 
base. Mas essa função probatória que podemos extrair dos sinais é mais 
ampla do que aparentemente nos interessa ao campo específico do cri-
me. Os sinais, antes que possam servir de prova ao crime, são prova de 
muitas outras coisas. Provam antes aquilo que decorre imediatamente 
de si mesmo. É o caso da testemunha, cujo depoimento escrito e docu-
mentado, prova antes que alguém fez um depoimento. Basta que reti-
remos a prova de seu contexto criminal e a coloquemos à disposição de 
um historiador das instituições penais. O mesmo raciocínio podemos 
fazer de um registro qualquer em outro documento que seja juntado ao 
processo, de registros de voz e imagem, bem como de laudos periciais. 
Tudo prova antes a si mesmo, que houve um ato prévio e um ato de re-
gistro. Mas também as coisas – antes que se possam tornar vestígios de 
um crime, são vestígios de atos que se podem ou não enquadrar como 
crime, a exemplo da faca encontrada ao lado da vítima, suja de sangue 
e comida, prova que os envolvidos estavam a usá-la para comer. E se 
quisermos perceber o tanto mais que prova, podemos dizer que prova a 
si mesma, se estivermos a discutir apenas a sua existência, supondo que 
a ostensão (como ato de mostrar) seja uma forma eficiente de prova. 
Tudo, portanto, depende do sistema semiótico de decodificação, mas 
este depende do contexto social, político e cultural em que se encon-
tra, o que é um problema geral das ciências sociais.
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8. Sinal, Símbolo e Signo: Conclusões

Ao falarmos de informações como prova, entre as diversas inte-
ligibilidades que podem adquirir, retiramo-nos do “mundo dos sinais” 
para entrar no que Umberto Eco (2001a, p. 20) chama de “mundo dos 
sentidos”, mas nesse mundo emerge como conceito central o signo do 
qual os símbolos são apenas uma espécie relativa ao objeto, assim como 
os sinais são apenas um espécies relativa ao meio, segundo a termino-
logia de C. S. Peirce (2017b, p. 51). Aqui, os sinais deixam de ser mera 
unidade física de informação para se tornarem unidades semióticas de 
significação. Portanto, embora muito constantemente esses três termos 
possam aparecer geralmente confundidos como sinônimos, sobretudo 
em razão de traduções, os signos são para nós a unidade fundamental 
de discussão semiótica geral com que podemos fazer uma específica 
discussão lógica das provas de um crime. Mas antes o signo se pode 
assumir em termos filosóficos amplos.

É o que propõe Ernst Cassirer em sua Filosofia das Formas Sim-
bólicas, ao longo da qual por todos os três volumes, ele se recusa a admi-
tir em qualquer produção cultural humana que os signos se reduzam a 
uma mera expressão do mundo objetivo. Partindo da linguagem (v. I) e 
passando pelo mito (v. II), Cassirer chega ao conhecimento científico 
(v. III), insistindo sempre numa mesma tese, segundo a qual as formas 
simbólicas são uma síntese de dois mundos – o sensível e o inteligível. 
Ele inicia observando que “toda autêntica função do espírito humano 
partilha com o conhecimento [científico] a propriedade fundamen-
tal de abrigar uma força primeva formadora, e não apensa reprodu-
tora” (Cassirer, 2001, p. 19). Assim, portanto, apesar da diversidade 
que podemos encontrar no mundo da cultura humana – a exemplo 
da linguagem e do conhecimento científico, do mito, da arte e da re-
ligião – tudo é parte de um mesmo problema de transformar o que 
chama de “mundo passivo das meras impressões”. A ideia central de 
Cassirer – que busca superar o dualismo metafísico entre duas esferas, 
entre o mundus sensibilis e o mundus intelligibilis – se situa na força 
concentradora do signo, cuja primeira impressão teórica foi de nada 
acrescentar ao conteúdo a que se refere, limitado apenas a preservar e 
repetir a substância das coisas, mas quanto mais observamos as diver-
sas expressões do espírito humano, que se constituem na base de um 
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mesmo mundo, tanto mais constatamos o trabalho da consciência a es-
tabelecer relações entre um mundo subjetivo e um mundo objetivo que 
no entanto se ajustam nas expressões culturais (Cassirer, 2001, p. 38).

Assim, Ernst Cassirer considera que “todo pensamento verda-
deiramente rigoroso e exato encontra seu apoio no simbolismo e na se-
miótica”. Mas assim considerado, dando-nos uma concepção filosófica 
mais ampla, Cassirer retoma inevitavelmente a concepção lógica que 
encontramos desde C. S. Peirce 4. Entrelaçando coisas e signos, diz-nos 
que “a lógica das coisas, ou seja, dos conteúdos conceituais fundamen-
tais e das relações fundamentais, sobre os quais repousa a estrutura de 
uma ciência, não pode ser desvinculada da lógica dos signos” (Cassirer, 
2001, p. 31). A razão disso está em que não podemos pensar o signo 
como algo independente do pensamento em si, “porque o signo não 
é um invólucro fortuito do pensamento, e sim o seu órgão essencial e 
necessário”. Em outras palavras, ainda que possamos reconhecer a exis-
tência de algo ideal em nosso espírito, algum conteúdo a respeito das 
coisas, esse nosso conteúdo do espírito apenas pode se revelar por sua 
manifestação externa nos signos.

Ademais, no que mais especificamente nos interessa, Cassirer 
considera haver uma vantagem em tratar com os signos, porque “...ele 
não somente serve à representação, como, sobretudo, à descoberta de 
determinadas relações lógicas”, não se limitando a servir de abreviatura 
simbólica do que é dado e conhecido, porque também nos abre cami-
nhos rumo ao desconhecido e não dado (Cassirer, 2001, p. 67). É este 
precisamente o caso das provas do crime. Ao recorrermos ao signo para 
entender a prova do crime, portanto, apenas estamos fazendo aquilo 
que é imprescindível a qualquer campo específico de conhecimento, 
dando-lhe o que Cassirer chama de órgão essencial e necessário ao pen-
samento. Mas ao proceder assim, mais do que apenas emergir como 
representante de outra coisa, essa representação postula uma função 
probatória da objetividade da coisa. O signo se apresenta como prova 
do pensamento que temos a respeito das coisas. E é apenas com base 
nele que podemos encontrar as justificações da verdade de uma crença 
acerca de algo como o crime.

4 Dizemos que retoma porque os escritos de Peirce (1839-1914) – no qual considera a lógica apenas 
um outro nome para a semiótica – embora publicados postumamente entre 1931 e 1935, têm datas 
anteriores à obra de Cassirer (1874-1945), mas este não o cita.
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O que, contudo, não tem sido enfatizado, mas esperamos ter dei-
xado evidente como conclusão, é que, sob a perspectiva histórica com 
que abordamos os diversos sinais, qualquer verdade inevitavelmente 
emerge do sistema semiótico com que fazemos a interpretação dos sinais, 
que se situam sempre em um contexto cultural, político e social, cujos 
valores intervêm a todo momento da análise semiótica da prova do cri-
me. São esses sistemas semióticos que permitiram tantos exemplos his-
tóricos estranhos à nossa consciência crítica, mas que ainda não cessam 
de produzir resultados probatórios sem sentido ao olhar mais crítico das 
ciências sociais. Assimilar, portanto, provas como signos de crimes, se-
gundo uma abordagem semiótica, constitui uma boa metodologia para 
crítica social de inquéritos policiais e processos judiciais.
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RESUMO

Face à globalização, ao mundo em rede, à revolução tecnológica em curso, aos conflitos 
geopolíticos, aos confrontos geoeconômicos e à destruição dos ecossistemas, as crises 
assumem efeitos cada vez mais graves e abrangentes à escala global. Refletiremos sobre 
os diferentes conceitos e tipologias de crise, sobre os sistemas e subsistemas nacionais 
de gestão de crises e sobre a necessidade de consolidar uma abordagem holística que 
confira mais resiliência e coerência na prevenção e resposta a crises. Sob o pano de fundo 
da recente invasão da Ucrânia, analisaremos a incerteza, riscos e potenciais efeitos em ca-
deia nos planos geopolítico e econômico de crises complexas na contemporaneidade.

Palavras-chave: crises; segurança; ameaças e riscos. 

ABSTRACT

In the face of globalization, the networked world, the ongoing technological revolution, 
geopolitical conflicts, geo-economic confrontations, and the destruction of ecosystems, 
crises are increasingly severe and far-reaching on a global scale. We will reflect on the dif-
ferent concepts and typologies of crisis, the national crisis management systems and sub-
systems, and on the need to consolidate a holistic approach that provides more resilience 
and coherence in crisis prevention and response. In the context of the recent invasion of 
Ukraine, we will explore the uncertainties, risks, and possible geopolitical and economic 
repercussions of complex crises in the contemporary age.

Keywords: crises; security; threats and risks.

RÉSUMÉ

Face à la mondialisation, au monde en réseau, à la révolution technologique en cours, 
aux conflits géopolitiques, aux affrontements géoéconomiques et à la destruction des 
écosystèmes, les crises ont des effets de plus en plus graves et de plus en plus étendus à 
l'échelle mondiale. Nous réfléchirons aux différents concepts et typologies de crise, aux 
systèmes et sous-systèmes nationaux de gestion de crise et à la nécessité de consolider 
une approche holistique qui apporte plus de résilience et de cohérence dans la préven-
tion et la réponse aux crises. Dans le contexte de la récente invasion de l'Ukraine, nous 
analyserons l'incertitude, les risques et les effets d'entraînement potentiels sur les plans 
géopolitique et économique des crises complexes à l'époque contemporaine.

Mots-clés: crises; sécurité; ménaces et risques.
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RESUMEN

Ante la globalización, el mundo interconectado, la revolución tecnológica en curso, los 
conflictos geopolíticos, los choques geoeconômicos y la destrucción de los ecosiste-
mas, las crisis asumen efectos cada vez más graves y de mayor alcance a escala global. 
Reflexionaremos sobre los diferentes conceptos y tipologías de crisis, sobre los siste-
mas y subsistemas nacionales de gestión de crisis, y sobre la necesidad de consolidar un 
enfoque holístico que proporcione mayor resiliencia y coherencia en la prevención y 
respuesta a las crisis. Con el telón de fondo de la reciente invasión de Ucrania, analizare-
mos la incertidumbre, los riesgos y las posibles repercusiones en los planos geopolítico y 
econômico de las crisis complejas de la época contemporánea.

Palabras clave: crisis; seguridad; amenazas y riesgos.

1. Introdução

A globalização e o mundo em rede potenciam novas crises e 
exponenciam os seus efeitos à escala global. A revolução tecnológica, 
os conflitos geopolíticos internacionais e regionais, a economia de 
mercado galopante, a disparidade de rendimentos e de padrões de vida 
em vastas regiões do globo, o terrorismo, a criminalidade organizada, 
a cibercriminalidade, a poluição, a exploração desbragada dos recursos 
naturais e a escassez de alimentos, de água, de habitação e de cuidados 
de saúde para uma percentagem elevada da população mundial, mar-
cam o século XXI. Neste contexto complexo, as crises são frequentes, 
multissetoriais, variando de intensidade e duração em função da situa-
ção geográfica, política, social e econômica.

As catástrofes naturais ou de origem humana têm consequên-
cias cada vez mais devastadoras, fruto da destruição dos ecossistemas, 
das alterações climáticas, da explosão demográfica e da concentração 
de biliões de pessoas no litoral das grandes áreas metropolitanas (cf. 
Relatório do Painel Intergovernamental da ONU sobre as Mudanças 
Climáticas – IPCC, 2021).

Para a Escola de Estudos de Segurança de Copenhaga, o pro-
cesso de ‘securitização’ de assuntos como os refugiados, os migrantes, 
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os muçulmanos, os Estados “falhados”, o ambiente, as pandemias, 
destina-se a colocá-los no topo da agenda institucional e a justificar 
a adoção de determinadas medidas políticas (BUZAN; WAEVER; 
de WILDE, 1998) e (BUZAN; WAEVER, 2003, 2009) “securitizar” 
pressupõe um ator que “securitize”, um objeto de referência “securitiza-
do” que é alvo de uma dada ameaça necessitando de ser protegido, e um 
público que é convencido a aceitar que aquele assunto é “securitizável”.

O que significa, então, uma situação de crise e a gestão de cri-
ses? O estudo da tipologia das crises e sua evolução pode ajudar na 
adoção de estratégias preventivas e reativas? Adotando uma perspetiva 
Europeia e tirando vantagem da experiência de participação em mis-
sões internacionais de um dos autores, procurou-se refletir acerca deste 
tópico que hoje assume importância crucial para as ciências policiais. 
De facto, os profissionais das forças e serviços de segurança são chama-
dos a colaborar em teatros de operações crescentemente complexos, 
atendendo à multiplicidade de fatores envolvidos nas situações de crise 
atuais. 

Com este enquadramento, este artigo teórico foca-se nas estra-
tégias Europeias e Portuguesas de enfrentamento das crises, e visa: i) 
refletir sobre os conceitos de crise e de gestão de crises; ii) examinar os 
mecanismos de prevenção e resposta às crises, nos planos estratégico e 
operacional, e no contexto Português; e, iii) apresentar alguns parado-
xos, desafios e oportunidades para a gestão de crises. Assim, apresenta-
-se o estado da arte sobre o objeto de estudo, bem como as diferentes 
perspetivas e eventuais contradições e inconsistências que se destacam 
no plano Português. Desta forma, procura-se também contribuir para 
abrir portas a uma discussão, porventura mais alargada, do tema em 
análise.

2. Ameaças e Riscos Contemporâneos

Na atualidade, a segurança abarca “a atuação e o empenhamen-
to de instituições públicas e privadas, da sociedade local e da sociedade 
civil, bem como de organizações internacionais e intergovernamen-
tais” (ELIAS, 2011, p. 27) e a narrativa da segurança é construída em 
torno da ideia de risco, de falta de controlo num mundo globalizado, 
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de ameaças, descritas como dinâmicas, menos visíveis, imprevisíveis, 
as quais, embora distantes geograficamente, tornam-se mais próximas, 
criando sentimentos de fragilidade, de instabilidade e de insegurança. 
(BRANDÃO, 2015, p. 15)

A maioria das estratégias e relatórios internacionais procura 
identificar e analisar as principais ameaças e riscos transnacionais po-
tencialmente geradores de crises pontuais ou sistémicas e com maior 
impacto nas sociedades ocidentais.

O Global Risks Report de 2020 referia uma avaliação feita em 
195 países pela Nuclear Threat Inititative em 2019 que mostrava que 
nenhum país está completamente preparado para lidar com uma epi-
demia ou pandemia. Isso ficou evidente quando em finais de 2019 sur-
giu o vírus SARS-CoV-2 e o mundo teve que “fechar-se”.

Segundo o Global Risks Report de 2022 do Fórum Econômico 
Mundial, os seis riscos potencialmente mais graves ou severos durante 
a próxima década são:

• 1.º fracasso na mitigação e adaptação às mudanças climáticas;

• 2.º fenômenos meteorológicos extremos;

• 3.º perda de biodiversidade;

• 4.º erosão da coesão social;

• 5.º crises de subsistência;

• 6.º doenças infeciosas.

Por outro lado, a perceção dos riscos que se tornarão ameaças 
críticas para o mundo nos próximos cinco a 10 anos são:

• 1.º fracasso na mitigação e adaptação às mudanças climáticas;

• 2.º fenômenos meteorológicos extremos;

• 3.º perda de biodiversidade;

• 4.º crise dos recursos naturais;

• 5.º danos no ambiente provocados pelos seres humanos;

• 6.º erosão da coesão social.
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Saliente-se que, de acordo com este relatório prospetivo pu-
blicado em 2022, serão de cariz ambiental os cinco riscos que terão 
maior potencial de ameaçar o planeta e a vida humana nos próximos 
cinco a 10 anos, o que deveria alertar as organizações internacionais e 
os Estados para a necessidade de redefinição das prioridades políticas e 
econômicas em termos internacionais.

Segundo o Global Risks Report de 2021 do Fórum Econômi-
co Mundial (WORLD ECONOMIC FORUM), os seis riscos com 
maior probabilidade de ocorrência eram os seguintes:

• 1.º fenômenos meteorológicos extremos;

• 2.º fracasso na mitigação e adaptação às mudanças climáticas;

• 3.º danos ambientais provocados pelo Homem;

• 4.º doenças infeciosas;

• 5.º perda de biodiversidade;

• 6.º concentração do poder e informação digital num número res-
trito de multinacionais.

Os seis riscos mais relevantes em termos de impacto eram:

• 1.º doenças infecciosas;

• 2.º fracasso na mitigação e adaptação às mudanças climáticas;

• 3.º armas de destruição massiva;

• 4.º perda de biodiversidade;

• 5.º crise de recursos naturais;

• 6.º danos ambientais provocados pelo Homem.

Os riscos elencados podem, por si ou combinados, desencadear 
crises pontuais, sistémicas, ou em cadeia.

No Global Risks Report de 2021 as doenças infeciosas surgiam 
já como o quarto risco com maior probabilidade de ocorrência e o 
primeiro em termos de impacto. No caso da COVID-19, o impacto 
socioeconômico era já evidente embora alguns Estados teimassem em 
minimizá-lo. Mas um risco não percecionado (por erro de cálculo ou 
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omissão) deixa os países vulneráveis a outras crises, mais ou menos vi-
síveis, mais ou menos imediatas: de saúde mental, social/comunitária, 
política, econômica, de segurança.

No Global Terrorism Index de 2022 do Instituto para a Econo-
mia e Paz (INSTITUTE FOR ECONOMICS AND PEACE) são 
elencados os países mais afetados pela violência provocada por organi-
zações terroristas. Sublinhamos os dez Estados com maior número de 
incidentes e implantação terrorista:

• 1.º Afeganistão;

• 2.º Iraque;

• 3.º Somália;

• 4.º Burkina Faso;

• 5.º Síria;

• 6.º Nigéria;

• 7.º Mali;

• 8.º Níger;

• 9.º Myanmar;

• 10.º Paquistão.

De referir que neste relatório é apresentada, normalmente, 
a lista dos atentados terroristas mais mortíferos em cada ano, sendo 
sintomático que, em 2021, os vinte ataques mais graves foram todos 
perpetrados em países não-ocidentais, o que contraria a narrativa do-
minante de ameaça eminente e com elevado potencial destrutivo nos 
Estados Unidos e Europa: seis ocorreram no Afeganistão; quatro no 
Burkina Faso; três no Mali; três no Níger; dois em Myanmar; e dois 
no Iraque. Durante este período, o ataque que provocou mais vítimas 
mortais (170) teve lugar em Kabul em 26 de agosto de 2021, junto 
ao aeroporto, tendo sido reivindicado pelo autodenominado Estado 
Islâmico da província de Korasan.

Apesar de serem concretizadas ações terroristas na Europa e 
nos Estados Unidos, tendencialmente o número de vítimas e o im-
pacto em infraestruturas críticas não tem sido tão elevado nos últimos 
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anos nestes Estados comparativamente com a violência registada em 
países africanos, asiáticos e no médio-oriente.

Entretanto, a “Estratégia da UE para a União da Segurança: 
integrar as medidas individuais num novo ecossistema de segurança” 
para 2020-2025 articula-se em torno dos seguintes objetivos comuns:

1. Criar aptidões e capacidades de deteção precoce, preven-
ção e resposta rápida a situações de crise.

2. Centrar-se nos resultados: a estratégia deve basear-se 
numa avaliação cuidadosa das ameaças e dos riscos, a fim de 
orientar os esforços para alcançar os melhores resultados.

3. Associar todos os intervenientes dos setores público e 
privado num esforço comum: significa uma cooperação 
mais estreita entre os Estados-Membros (EM), envolvendo 
autoridades policiais, judiciais e outras autoridades públi-
cas, e ainda com as instituições e agências da UE, visando 
desenvolver a compreensão e o intercâmbio necessários 
para alcançar soluções comuns.

A Estratégia da UE define, também, quatro prioridades estra-
tégicas de ação:

Na primeira – “um ambiente de segurança a longo prazo” – são 
identificadas como necessidades: a proteção e resiliência de infraestru-
turas críticas físicas e digitais essenciais contra ameaças físicas, ciber-
néticas e híbridas; a proteção de espaços públicos, incluindo locais de 
culto e plataformas de transporte; a cibersegurança e a segurança das 
infraestruturas e sistemas digitais em todas as instituições, organismos 
e agências da UE.

A segunda – “fazer face à evolução das ameaças” – identifica: 
a cibercriminalidade e o desenvolvimento em conjunto pela Europol, 
a Agência da União Europeia para a Cibersegurança e ENISA, de um 
sistema de alerta rápido da UE relacionado com o cibercrime; o refor-
ço da capacidade das polícias nas investigações digitais, garantindo que 
a inteligência artificial, as capacidades espaciais, os megadados e a com-
putação de alto desempenho, o acesso a elementos de prova digitais, 
a arquitetura 5G para as telecomunicações móveis e as informações 
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encriptadas entre forças policiais são integrados de forma eficaz na po-
lítica de segurança, respeitando direitos fundamentais; o combate aos 
conteúdos ilegais em linha; as ameaças híbridas com vários interve-
nientes estatais e não estatais a tentar instrumentalizar a pandemia, os 
processos eleitorais, os sistemas democráticos.

Na terceira – “proteger os europeus do terrorismo e da crimina-
lidade organizada” – visa-se: combater o terrorismo e a radicalização, 
priorizando as questões relacionadas com os combatentes estrangeiros, 
o financiamento destas atividades, o acesso a materiais químicos, bio-
lógicos, radiológicos e nucleares e a percursores de explosivos; a crimi-
nalidade organizada, a corrupção e o branqueamento de capitais.

A quarta – “um sólido ecossistema de segurança” – consiste 
em: reforçar a cooperação operacional e a troca de informações entre 
as forças de segurança dos EM, incrementar a cooperação entre a Euro-
pol, a Eurojust, modernizar instrumentos como as Decisões Prum de 
2008, informações sobre passageiros, a cooperação com países tercei-
ros, com organizações internacionais (ex. Interpol), com privados (ex. 
entidades financeiras e multinacionais de informação); garantir fron-
teiras externas sólidas, a interoperabilidade dos sistemas de informação 
da UE e combater a falsificação de documentos de viagem; reforçar a 
investigação e a inovação em matéria de segurança; adquirir compe-
tências para enfrentar potenciais ameaças, essencial para magistrados, 
polícias e vítimas.

Em Portugal, o Conceito Estratégico de Defesa Nacional 
(CEDN), aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros (RCM) 
n.º 19/2013, de 5 de abril, refere que o país enfrenta ameaças de nature-
za global que podem comprometer a sua segurança: o terrorismo, uma 
vez que a liberdade de circulação e a sua identidade como democracia 
ocidental podem tornar o país um alvo do terrorismo internacional; a 
proliferação de ADM; a criminalidade transnacional organizada, pois 
a posição geográfica de Portugal como fronteira externa da UE e o vas-
to espaço aéreo e marítimo sob sua jurisdição impõem-lhe especiais 
responsabilidades; a cibercriminalidade e a pirataria. O CEDN frisa 
que Portugal está sujeito a vários riscos ambientais devendo melhorar a 
sua capacidade de prevenção, adaptação e resposta rápida a: alterações 
climáticas, riscos ambientais e sísmicos; ocorrência de ondas de calor e 
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de frio; atentados ao ecossistema, terrestre e marítimo; pandemias; e, 
outros riscos sanitários.

Por outro lado, a RCM n.º 112/2021, de 11 de agosto, apro-
vou a Estratégia Nacional para uma Proteção Civil Preventiva 2030 
com cinco objetivos estratégicos: fortalecer a governança na gestão de 
riscos; melhorar o conhecimento sobre os riscos; implementar estraté-
gias para a redução de riscos; melhorar a preparação face à ocorrência 
do risco; e, envolver os cidadãos no conhecimento dos riscos.

Entretanto, com a invasão da Ucrânia por parte da Rússia em 
24 de fevereiro de 2022, os Estados e as organizações internacionais 
(designadamente, a Organização das Nações Unidas, a OTAN, o Tri-
bunal Penal Internacional, a Interpol, a Europol, a Eurojust, entre ou-
tras) encetaram diversas ações de cooperação para fazer face às amea-
ças e riscos decorrentes do conflito, designadamente:

• crimes de guerra e crimes contra a humanidade (genocídio, tor-
tura, abusos sexuais, ocultação de cadáveres);

• proliferação e tráfico de armas de fogo, explosivos e substâncias 
NBQR que no médio-longo prazo poderão ser utilizados 
em contexto criminal na UE, assim como em países vizi-
nhos;

• risco de indivíduos e grupos extremistas (em particular de ex-
trema-direita) oriundos de Estados membros da UE e de 
outros países viajarem para a Ucrânia;

• risco de regresso aos seus países de origem de ex-combatentes 
radicalizados, treinados e com acesso a armas de fogo, ex-
plosivos e outro tipo de equipamento de origem militar que 
promovam atentados terroristas; 

• tráfico de seres humanos (incluindo crianças) para exploração 
laboral, sexual ou para adoção (no caso das crianças); 

• imigração ilegal, nomeadamente de cidadãos originários de 
países terceiros, associada a falsificação de documentos;

• ciberameaças e em particular das redes de cibercriminalidade 
(sobretudo burlas online), assim como o risco de infraes-
truturas críticas dos EM e de organizações humanitárias 
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serem alvo de diversas ações criminosas através de meios 
informáticos;

• esquemas de falsa ajuda humanitária a refugiados (com ou sem 
utilização de meios informáticos);

• modus operandi sofisticados de infiltração econômica (ciber, eco-
nômico e criminalidade transfronteiriça);

• criminalidade econômico-financeira, em especial, branquea-
mento de capitais, aquisição de criptomoedas e transfe-
rência de fundos para paraísos fiscais, tornando difícil a 
identificação da origem dos fluxos financeiros e permitindo 
que indivíduos e empresas de origem russa se subtraiam ao 
regime de sanções internacionais; 

• campanhas de desinformação e teorias de conspiração com o 
objetivo de radicalizar franjas importantes da sociedade, de 
enfraquecer os governos e instituições dos países ociden-
tais;

• espionagem e uma diversidade de ações subversivas de serviços 
secretos com o objetivo de provocar a disrupção das demo-
cracias liberais;

• conflitos entre cidadãos russos, tchetchenos e ucranianos no 
seio de grupos de criminalidade organizada, podendo estas 
organizações ser utilizadas como arma política; 

• potencial aumento da hostilidade contra interesses ou cidadãos 
de origem russa ao nível internacional;

• possibilidade de ocorrência de homicídios como arma política, 
promovidos por forças estrangeiras.

Neste contexto foram já iniciadas diversas investigações crimi-
nais, nomeadamente pelas autoridades judiciais de vários países, pelo 
Tribunal Penal Internacional e pela Eurojust, na sequência de denún-
cias apresentadas pelas autoridades ucranianas e por refugiados, da re-
colha de informações em fontes abertas e em fontes classificadas ou em 
virtude de provas recolhidas no próprio teatro de operações. 

 Antecipa-se, assim, a necessidade de coordenação de esforços 
entre as diversas organizações internacionais, agências da ONU, da 
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UE e outros Estados empenhados na investigação de crimes de guerra 
cometidos na Ucrânia, de modo a tornar consequentes estes proces-
sos-crime.

3. Conceito(S) de Crise 

O conceito de ‘crise’ é poliédrico e conhece uma miríade de de-
finições consoante o quadro teórico ou conceptual usado. Conforme 
o objeto de análise, pode-se falar em crise humanitária, diplomática, 
econômico-financeira, social, política, securitária, ambiental, militar, 
no sistema de justiça, sanitária. Noutra perspetiva, as crises são difíceis 
de catalogar enquanto internas ou externas ou como crises nas áreas 
militar, security ou safety. Na “realidade líquida” (BAUMAN, 2008), 
as crises facilmente disseminam os seus efeitos em diversas latitudes e 
quase instantaneamente.

O termo ‘crise’, do grego krisis, significa conflito, disputa, se-
paração, decisão, juízo, sentença. O termo chinês para ‘crise’ combina 
os símbolos gráficos do “perigo” e da “oportunidade” (FINK, 1986). 
No Ocidente o conceito de crise tem igualmente esta ambivalência ou 
dualidade. Para Fearn-Banks (2011) a crise é uma situação que acarreta 
consequências potencialmente negativas para uma organização, o seu 
público, os seus derivados ou serviços, e para a sua reputação. Bronn e 
Olson (1999) centram-se na conflitualidade interna às organizações e 
nos assuntos que, constituindo-se como ameaças ou oportunidades, 
podem ter impacto sobre elas.

Nas relações internacionais, as crises são, muitas vezes, situa-
ções caóticas (RAMONET,2001); podem ser sentidas pelas pessoas, 
estados, governos ou organizações. Uma crise pode configurar um 
período de “confusão ou turbulência”, de curta/média duração, que 
permite a transição entre diferentes estados (BURKE, 2000), daí re-
sultando uma mudança (mais ou menos profunda). A crise é então 
uma situação de urgência que muda a rotina de um sistema, não sendo, 
assim, nem normal nem estável (BRAM; VESTERGREN, 2011).

Mas podendo uma crise significar desordem, pode ser tam-
bém um tempo de reconfiguração constituindo o pano de fundo 
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onde acontece a evolução. Se o seu impacto é positivo ou negativo, 
isso dependerá de outros fatores associados (políticos, sociais, cultu-
rais, étnicos, religiosos, da conjuntura internacional). As crises (típicas 
e ‘normais’) de desenvolvimento das sociedades permitem a adaptação 
a situações novas, crescimento, evolução, complexificação (no sentido 
positivo). Por isso as respostas às crises são muito importantes, em ter-
mos de ações e de atores.

Concordamos também com a ideia de que a crise pode repre-
sentar uma mudança rápida embora tendo efeitos duradouros, de cariz 
negativo ou positivo, levando à evolução do sistema internacional, de 
uma determinada sociedade ou organização. Centremo-nos nas crises 
de segurança, reconhecendo que estas envolvem uma multiplicidade e 
transversalidade de causas e de consequências.

Alguns autores referem que do ponto de vista social e sobre-
tudo de política interna ou internacional, o conceito mais abstrato é o 
que identifica a crise como o ponto crucial de um processo que marca a 
eventual passagem da paz para a guerra ou da guerra para a paz, do diá-
logo para o combate, da vida para a morte. (MOREIRA, 2010, p. 17)

Porém, considerar a crise quase como um ponto de transição, 
instantâneo, fugaz, traduz uma visão redutora da realidade, sobretudo 
porque parece apostar tudo na negociação das situações de conflito, 
desqualificando a crise enquanto possibilidade de evolução, sólida 
resolução. Tratar-se-ia, assim, de priorizar um permanente estado de 
diálogo e negociação que subsistiria por si mesmo, autoalimentando-
-se, sem cuidar de perseguir o objetivo nobre de resolução da crise e, 
portanto, de acalmia de todo o sistema, ignorando o momento privile-
giado para intervir e fazer cessar o problema, mantendo a instabilidade 
e, portanto, a incerteza. A analogia com a medicina mostra-se útil para 
entender melhor o nosso ponto. A crise não é “o ponto crucial de um 
processo” (MOREIRA, 2010, p. 17); a crise revela o processo e reve-
la-se num conjunto de acontecimentos que ocorrem num determina-
do tempo, desequilibrando um sistema ou permitindo-o, ao invés de 
reequilibrá-lo, noutro sentido. A crise faz parte da situação de doença, 
não consiste apenas no momento em que o organismo piora ou melho-
ra, ou morre. Por isso se previne e se ataca a doença. A crise coincide 
também com a possibilidade de melhoria, desenvolvimento e progres-
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so; há patologias que preparam o organismo para melhores respostas 
a situações futuras, acionando mecanismos de defesa e tornando-os 
operantes, gerando imunidade. A crise tem, portanto, um potencial 
transformacional que importa não negligenciar.

Crise remete, então, para uma mudança radical de estruturas 
ou agentes políticos, resultante de um ataque ou de um processo trans-
formacional (THALER; SUNSTEIN, 2008), podendo levar “à des-
construção (…) das fundações de um sistema” (SILVA, 2012, p. 26). 
Para Coombs e Holladay (2010) e Coombs (2014) , um incidente é 
uma desordem localizada e de menor dimensão, sendo que o conceito 
de crise – sistémica ou pontual – deve ficar reservado para eventos de 
maior dimensão, que requerem atenção especial de dirigentes políti-
cos, gestores, comandantes militares e policiais, e que têm potencial 
para originar sérios impactos nas organizações e seus stakeholders.

Uma crise pode traduzir um evento único ou derivar de uma 
cadeia de eventos (SELLNOW; SEEGER, 2013). Ambas as situações 
geram altos níveis de incerteza constituindo uma ameaça significativa 
para as metas dos Estados ou das organizações. Para Goemans (1992) 
uma crise ocorre quando existe uma disrupção séria das estruturas bási-
cas e/ou dos valores fundamentais do sistema social. Remete-nos para 
uma conceção dual do conceito e fenômeno da crise, identificando o 
“campo das possibilidades”, marcado pela ameaça, e o “campo das efeti-
vidades”, marcado pela disrupção, sendo neste último que se concretiza 
tal situação crítica.

Em tempos de crise podem gerar-se situações delicadas em que 
se revela necessário, por um lado, salvaguardar a ordem e a paz social, 
e, por outro, não cair em excessos resultantes de quem detém o poder, 
sendo essencial manter o equilíbrio necessário para a estabilidade do 
Estado e da sociedade (FARIA, 2001).

Diferentes saberes estudam o conceito de crise.

Na Sociologia a crise traduz a fase durante a qual as institui-
ções com responsabilidade de garantir a ordem deixam de funcionar, 
ou são permeáveis a interesses mais ou menos subterrâneos perdendo 
clareza quanto aos seus fins e utilização de meios, fazendo crescer a 
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ameaça de anomia (DURKHEIM, 1977, 1991). A sociologia estuda 
o comportamento coletivo e as patologias da coordenação do topo 
para a base nos períodos de adversidade. Hermann (1969) concluiu 
que uma crise é algo inesperado pela organização, tem origem no seu 
ambiente relevante, ameaça os seus valores fundamentais e admite um 
período de tempo limitado para a tomada de decisões. Autores como 
Fink (1986), Barton (1993) e Bland (1998) caracterizam a crise como 
uma fase grave e crítica na evolução de uma organização, num contex-
to de grande instabilidade, que leva à rotura (ou perturbação) do seu 
equilíbrio, afetando a reputação, conduzindo a uma notoriedade pú-
blica negativa. Habermas (1992) apontou a permanente evolução dos 
sistemas sociais, defendendo que a crise está intimamente relacionada 
com a existência de uma situação limite ou de quebra de paradigma, 
levando a que os seus atores sintam “perda de identidade” e de valores 
fundamentais e, assim, tenham tendência a percecionar uma crise ge-
neralizada.

As Relações Internacionais têm estudado as crises e a gestão de 
crises em duas perspetivas diferentes. A primeira usa as teorias da deci-
são para analisar as crises internacionais: e.g. o comportamento dos lí-
deres em tempos de crise (HERMANN, 1969) (CRAIG; GEORGE, 
1983) (HEREK; JANIS; HUTH, 1987); a interação entre as partes 
(líderes, instituições, grupos de pressão, cidadãos, etc.; BRECHER, 
1977); e, as perceções, a burocracia política e as dinâmicas dos peque-
nos grupos como potenciais formas para influenciar as decisões a to-
mar durante uma crise (ALLISON, 1971;; JERVIS, 1976; LEBOW, 
1981; GEORGE, 1991). Outra perspetiva, mais ligada à Escola de 
Copenhaga, analisa as crises e a sua conexão com a segurança nacional 
e critica a ênfase dada aos assuntos militares, realçando os aspetos polí-
ticos, sociais, econômicos, étnicos, culturais, ambientais ou outros que 
afetam a segurança das pessoas (ULLMAN, 1983; BUZAN, 1991). 
Nesta área investiga-se como as políticas ditadas pelas elites respon-
dem a ameaças como conflitos armados, terrorismo, crime organizado, 
tráfico de droga, degradação do ambiente, migrações em massa (STA-
RES, 1998; BIGO, 2001), ou o processo de securitização subjetiva 
dessas ameaças (BUZAN; WAEVER; de WILDE, 1998) (HUYS-
MANS, 2006), e também a forma como os governos se preparam para 
a perspetiva de crise e de insegurança (RELYEA, 2003). Nas relações 
internacionais continua, porém, a persistir uma conceção realista ou 
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neorrealista das crises, ligada à segurança dos Estados. Santos (1983, 
p. 18) considera que “a crise é uma perturbação do fluir normal das 
relações entre dois ou mais atores da cena internacional com elevada 
probabilidade de emprego da força”, sendo tanto mais grave quanto 
maior for o poder dos protagonistas e quanto mais perto se chegar do 
nível de tensão desencadeador do emprego da força. No mesmo sen-
tido, para Barrento (2010, p. 265) a “crise é uma perturbação no de-
senvolvimento normal das relações entre os atores sociais, com elevada 
probabilidade de empregar a força militar”. Segundo Pinto (1987, p. 
4) a crise resulta “de uma sequência de interações que culminam num 
processo de dinamismo incontrolável, (…) de ações e reações, dando 
lugar a um cenário de imprevisibilidade que define os ambientes críti-
cos marcados pelo caráter de urgência e tensão”.

A Psicologia Social, entretanto, estuda como os líderes e ges-
tores tomam decisões críticas em situação de stress ( JANIS; MANN, 
1977) (HOLSTI, 1980) (KLEIN, 2001), procurando entender a rela-
ção destas com o erro humano, o meio envolvente, a tecnologia, a cul-
tura organizacional e o desenvolvimento das crises (REASON, 1990). 
Mucchielli (1993) sustenta que as situações de crise têm consequên-
cias psicológicas para os membros da organização, como absentismo, 
agressividade e stress, e também desmotivação e desmoralização, com 
quebra da harmonia entre os diferentes atores das instituições que pas-
sam a defender as suas opções e necessidades individuais, fazendo acu-
sações à hierarquia. Guth (1995) defende que as crises podem ques-
tionar a existência organizacional, ao afetar a legitimidade, inverter a 
missão estratégica e perturbar o modo como as pessoas se encaram a si 
próprias e ao mundo.

As Ciências da Comunicação têm-se focado na relação entre 
os principais atores nas crises, os decisores políticos, os media e os ci-
dadãos (SEEGER; SELLNOW; ULMER, 2003). Procuram perceber 
o impacto que as decisões têm sobre as crises, designadamente a for-
ma como são transmitidas ou moldadas pelos órgãos de comunicação 
social e o respetivo impacto na percepção do público e na gestão dos 
governos e instituições.

Os estudos sobre a Gestão de Riscos têm seguido uma aborda-
gem interdisciplinar (POORTINGA; PIDGEON, 2003). Analisam 
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porque razões as pessoas evitam riscos negligenciáveis (como viajar de 
avião) em detrimento de outros mais tangíveis (como fumar e condu-
zir sem cinto de segurança), investindo na avaliação do risco para aju-
dar os políticos a desenvolver estratégias em áreas como a economia e 
finanças ou o ambiente. A gestão do risco é complementar da gestão de 
crises: a primeira procura identificar as ameaças potenciais, a segunda 
estuda a forma como a sociedade pode preparar-se para enfrentar ris-
cos que se possam materializar.

No âmbito estratégico, a UE não aprovou ainda uma definição 
política de crise para orientar os seus esforços e dos seus membros na 
gestão de crises que afetem a segurança internacional e os interesses da 
União. Ainda assim, a Decisão Quadro 2008/617/JAI de 23 de junho 
de 2008 do Conselho, ou Decisão ATLAS, relativa à melhoria da coo-
peração entre as unidades especiais de polícia dos EM da UE perante 
crises, define “situação de crise” como:

qualquer situação em que as autoridades competentes de 
um Estado membro tenham motivos razoáveis para crer 
que existe uma infração penal que apresenta uma ameaça 
física grave e direta para as pessoas, bens patrimoniais, in-
fraestruturas ou instituições nesse Estado membro, em par-
ticular as situações (…), relativas à luta contra o terrorismo.

Esta Decisão estabelece as regras e condições gerais que permi-
tem às unidades policiais de um EM prestar assistência e/ou atuar no 
território de outro EM, a pedido deste último para enfrentar uma crise.

Portugal não possui, também, um conceito político ou jurídi-
co consolidado de crise, existindo referências legais dispersas por di-
versos diplomas. Na legislação em vigor, não se optou pela criação de 
um sistema nacional de gestão de crises e as crises assumem nuances 
diversas – as definições interpenetram-se, revelando uma abordagem 
gradativa e uma certa atomização da gestão de crises. Isto, porém, co-
loca problemas em termos conceptuais e operacionais, revelando lacu-
nas, por exemplo, quanto a crises internas com origem transnacional 
ou quanto à resposta nacional a crises complexas e multidimensionais. 
Como adiante se verá, existem múltiplas estruturas de coordenação e 
de gestão de crises, sobrepostas ou paralelas, não havendo uma estrutu-
ra interministerial de direção estratégica.
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4. Tipologias de Crises

Aborda-se agora as tipologias de crises que entendemos mais 
relevantes para enquadrar os diversos sistemas e subsistemas de gestão 
de crises em Portugal: os eventos que possam levar a decretar o Estado 
de Sítio ou o Estado de Emergência; os Incidentes Tático-Policiais; os 
Acidentes Graves e as Catástrofes; e, as Crises no Ciberespaço.

4.1 Estado de Sítio e Estado de Emergência

A tipologia mais grave de crise prevista no regime jurídico por-
tuguês está estatuída no artigo (artº) 19.º da Constituição da Repúbli-
ca Portuguesa (CRP), implicando a suspensão do exercício de direitos, 
liberdades e garantias dos cidadãos. Trata-se dos estados de exceção: 
estado de sítio e estado de emergência. 

O artº 19.º n.º 2 da CRP prevê que

o estado de sítio ou o estado de emergência só podem ser 
declarados, no todo ou em parte do território nacional, nos 
casos de agressão efetiva ou iminente por forças estrangei-
ras, de grave ameaça ou perturbação da ordem constitucio-
nal democrática ou de calamidade pública.

Podem considerar-se, aqui, ameaças como: um ataque militar 
convencional ou não convencional de um Estado ou de um poder errá-
tico contra o Estado português; uma catástrofe natural (sismos, cheias 
e inundações, incêndios florestais, ou outros); ou um acidente grave de 
origem humana e/ou tecnológica (acidentes rodoviários, ferroviários e 
marítimos, acidentes industriais, acidentes com substâncias perigosas 
ou semelhantes).

Nos termos do artº 8.º n.º 1 da Lei n.º 44/86, de 30 de setem-
bro (Regime do estado de sítio e do estado de emergência), o estado de 
sítio é declarado quando se verifiquem ou estejam iminentes atos de 
força ou insurreição que ponham em causa a soberania, a independên-
cia, a integridade territorial ou a ordem constitucional democrática e 
não possam ser eliminados pelos meios normais previstos na Consti-
tuição e na lei.
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A declaração deste estado de exceção implica a subordinação 
das autoridades civis às autoridades militares ou a sua substituição por 
estas (artº 8.º n.º 2). Durante o estado de sítio, e para efeitos operacio-
nais, as Forças de Segurança ficarão sob o comando do Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas (CEMGFA) por intermédio 
dos respetivos Comandantes-Gerais (artº 8.º n.º 3).

Ainda segundo o artº 9.º n.º 1 da mesma Lei, “o estado de 
emergência é declarado quando se verifiquem situações de menor gra-
vidade, nomeadamente quando se verifiquem ou ameacem verificar-se 
casos de calamidade pública”. Neste âmbito, está previsto, “se neces-
sário, o reforço dos poderes das autoridades administrativas civis e o 
apoio às mesmas por parte das Forças Armadas” (FA) (artº 9.º n.º 2), 
ficando estas sob a direção das autoridades civis. Este estado de exceção 
foi decretado 15 vezes em Portugal pelo Presidente da República entre 
2020 e 2021 devido à pandemia de COVID-19, tendo terminado no 
dia 30 de abril de 2021, após uma vigência de 173 dias consecutivos e 
11 renovações desde 9 de novembro de 2020.

Na dependência do Estado-Maior-General das FA (EMGFA) 
existe o Comando Conjunto para as Operações Militares (CCOM), 
previsto no artº 9.º n.º 1 al. a) da Lei Orgânica n.º 1-A/2009, de 7 de 
julho – Lei Orgânica de Bases da Organização das FA, a estrutura por 
excelência a ativar em caso de crise gerida pelas FA.

4.2  Incidentes Tático-Policiais

No domínio da segurança interna em Portugal a lei tipifica 
como crises mais graves as situações que originam os incidentes tático-
-policiais graves, ocorrências resultantes de ameaças como o terroris-
mo, a criminalidade organizada e a criminalidade violenta.

Conforme previsto no artº 18.º n.º 3 da Lei n.º 53/2008, de 29 
de agosto – Lei de Segurança Interna consideram-se incidentes tático-
-policiais graves, além dos que venham a ser classificados como tal pe-
los MAI e MJ, os que requeiram a intervenção conjunta e combinada 
de mais de uma Força e Serviço de Segurança e que envolvam: 

a) ataques a órgãos de soberania, estabelecimentos hospitalares, 



200 Revista Brasileira de Ciências Policiais

https://doi.org.br/10.31412/ rbcp.v14i12.988

Brasília, v. 14, n. 12, p. 181-216, maio-ago./2023

prisionais ou de ensino, infraestruturas destinadas ao abas-
tecimento e satisfação de necessidades vitais da população, 
meios e vias de comunicação ou meios de transporte coleti-
vo de passageiros e infraestruturas classificadas como infra-
estruturas nacionais críticas;

b) o emprego de armas de fogo em circunstâncias em que se ponha 
em perigo a vida ou a integridade física de uma pluralidade 
de pessoas; 

c) a utilização de substâncias explosivas, incendiárias, nucleares, 
radiológicas, biológicas ou químicas;

d) sequestro ou tomada de reféns.

Segundo o artº 19.º n.º 1 desta Lei, em situações extraordi-
nárias, determinadas pelo Primeiro-ministro após comunicação fun-
damentada ao Presidente da República, de ataques terroristas ou de 
acidentes graves ou catástrofes que requeiram a intervenção conjunta e 
combinada de diferentes Forças e Serviços de Segurança (FSS) e, even-
tualmente, do Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro 
(SIOPS), estes são colocados na dependência operacional do Secretá-
rio-Geral do Sistema de Segurança Interna (SG/SSI), por meio dos 
seus dirigentes máximos.

De referir que este conceito de incidente tático-policial incor-
porado na lei resultou de diversos trabalhos científicos realizados no 
âmbito do Instituto de Ciências Policiais e Segurança Interna (. GO-
MES, 2005; TORRES, 2005) tratando-se de um exemplo significati-
vo da importância que a investigação no âmbito das ciências policiais 
pode assumir.

Nos termos do artº 17.º n.º 2 al. e) da mesma Lei, o SG/SSI é 
“o ponto nacional de contacto permanente para situações de alerta e 
resposta rápidas às ameaças à segurança interna, no âmbito dos me-
canismos da União Europeia”, sendo o ponto de entrada de alertas de 
outros EM e o canal de difusão de pedidos de apoio no quadro da coo-
peração internacional. No artigo 35.º da mesma Lei estipula-se que as 
FA “colaboram em matéria de segurança interna nos termos da Cons-
tituição e da lei, competindo ao SG/SSI e ao CEMGFA assegurarem 
entre si a articulação operacional”, facto que foi formalizado em 28 de 
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fevereiro de 2020 com a assinatura do documento conjunto do SG/
SSI e CEMGFA “Orientações para a articulação operacional entre as 
Forças Armadas e as Forças e Serviços de Segurança”.

No âmbito do SSI e na dependência do Gabinete Coordenador 
de Segurança existe uma Sala de Situação para acompanhar situações 
de grave ameaça à segurança interna (artº 21.º n.º 6 da Lei nº 53/2008, 
de 29 de agosto).

4.3  Acidentes Graves e Catástrofes

O artº 3.º n.º 1 e 2 da Lei n.º 27/2006, de 3 de julho (Lei de 
Bases da Proteção Civil) define acidente grave como “um aconteci-
mento inusitado com efeitos relativamente limitados no tempo e no 
espaço, suscetível de atingir as pessoas e outros seres vivos, os bens ou 
o ambiente”, e catástrofe como “o acidente grave ou a série de acidentes 
graves suscetíveis de provocarem elevados prejuízos materiais e, even-
tualmente, vítimas, afetando intensamente as condições de vida e o te-
cido socioeconômico em áreas ou na totalidade do território nacional”.

Face à ocorrência ou iminência da ocorrência de um aciden-
te grave ou de uma catástrofe estaremos perante situações: de alerta 
quando é reconhecida a necessidade de adotar medidas preventivas ou 
de medidas especiais de reação (artº 9.º n.º 1 da Lei n.º 27/2006, de 
3 de julho); de contingência quando é reconhecida a necessidade de 
adotar medidas preventivas e ou medidas especiais de reação não mo-
bilizáveis no âmbito municipal (artº 9.º n.º 2); ou de calamidade (artº 
9.º n.º 3) quando é reconhecida a necessidade de adotar medidas de ca-
rácter excecional destinadas a prevenir, reagir ou repor a normalidade 
das condições de vida nas áreas atingidas.

No âmbito do SIOPS, na dependência da ANEPC, encontra-
-se o Centro de Coordenação Operacional Nacional (CCON) (artº 
3.º do Decreto-Lei n.º 134/2006, de 25 de julho) competindo-lhe 
coordenar a intervenção em casos de catástrofes e de acidentes graves.

Duas das maiores catástrofes naturais do pós-25 de abril de 
1974 em Portugal foram os incêndios florestais de 2017, em junho no 
concelho de Pedrógão Grande (distrito de Leiria, e em outubro afe-
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tando os distritos de Coimbra, Viseu, Guarda e Castelo Branco, pro-
vocando respetivamente 64 e 45 mortos. Delas resultaram inquéritos 
independentes na Assembleia da República, na Universidade e no Mi-
nistério Público, a criação da Estrutura de Missão para a instalação do 
Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais (RCM n.º 157-B/2017, 
de 27 de outubro), a criação da Agência para a Gestão Integrada de 
Fogos Rurais (AGIF; Decreto-Lei n.º 12/2018, de 16 de fevereiro), a 
alteração da liderança da ANEPC e uma profusão de legislação.

4.4 Crises no Ciberespaço

As ciberameaças têm um potencial de perturbação da seguran-
ça internacional, dos sistemas financeiros, da segurança societal e do 
Estado de direito. A dependência crescente da tecnologia digital cria 
novas vulnerabilidades e riscos, como a radicalização e recrutamento 
para organizações terroristas, “a possibilidade de ciberataques a or-
ganismos públicos ou empresas privadas ou até de uma ciberguerra, 
envolvendo atores estaduais, causando sérios prejuízos e afetando o 
normal funcionamento das sociedades e respetivas economias” (FER-
NANDES, 2014, p. 97). Paralelamente, abre portas a novos sistemas 
de controlo, com o concomitante risco autoritário de cerceamento de 
direitos e liberdades.

O desenvolvimento da capacidade de Ciberdefesa em Portugal 
foi aprovado pelo Despacho n.º 13692/2013, de 11 de outubro. Esta-
belece uma estrutura de comando e controlo da ciberdefesa nacional, 
recaindo as atribuições de orientação estratégica-militar da ciberdefesa 
sobre o Conselho de Chefes de Estado-Maior (CCEM) e o planea-
mento e resposta imediata e efetiva a uma crise no ciberespaço ao Cen-
tro de Ciberdefesa (CCD) e às capacidades dos ramos das FA. Visa 
assegurar a condução de operações militares no ciberespaço, a liberda-
de de ação do país no ciberespaço e, quando necessário e determinado, 
a exploração proativa do ciberespaço para impedir ou dificultar o seu 
uso hostil contra o interesse nacional.

O artº 7.º da Lei n.º 46/2018, de 13 de agosto, estabelece que o 
Centro Nacional de Segurança do Ciberespaço (CNCS) funciona no 
âmbito do Gabinete Nacional de Segurança e é a Autoridade Nacional 
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de Cibersegurança. A Estratégia Nacional de Segurança do Ciberespa-
ço (RCM n.º 36/2015, de 12 de junho) estipula que cabe ao CNCS 
“consolidar o papel de coordenação operacional e de autoridade na-
cional em matéria de cibersegurança, relativamente às entidades públi-
cas e às infraestruturas críticas”. O CNCS deve desenvolver e aplicar 
medidas para a capacitação humana e tecnológica das infraestruturas 
públicas e das infraestruturas críticas, para a prevenção e reação de e a 
incidentes de cibersegurança. Visando a eficácia operacional e uma me-
lhor avaliação situacional, deverão ser criados mecanismos de reporte 
de incidentes de cibersegurança para entidades públicas e operadores 
de infraestruturas críticas. A desejada avaliação situacional resulta na 
criação de condições para a identificação de um nível de alerta nacio-
nal em matéria de segurança do ciberespaço, partilhado entre todas as 
entidades envolvidas.

O CNCS deve criar uma base de conhecimento que reúna in-
formação sobre ameaças e vulnerabilidades conhecidas, para servir as 
entidades públicas e os operadores de infraestruturas críticas e apre-
sentar um quadro integral e atual dos incidentes, ameaças e vulnerabi-
lidades que pendem sobre o ciberespaço nacional, em cooperação com 
diversas entidades públicas e privadas, designadamente com o CCD.

A Lei n.º 46/2018, de 13 de agosto, que estabelece o regime jurídi-
co da segurança do ciberespaço transpondo a Diretiva (UE)/2016/1148, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de julho de 2016, apresenta 
definições importantes para a gestão de crises cibernéticas:

• a “Equipa de resposta a incidentes de segurança informática” é a 
que atua por referência a uma comunidade de utilizadores 
definida, em representação de uma entidade, prestando ser-
viços de segurança que incluam o serviço de tratamento e 
resposta a incidentes de segurança das redes e dos sistemas 
de informação;

• o “Incidente” é um evento com um efeito adverso real na segu-
rança das redes e dos sistemas de informação;

• a “Infraestrutura crítica” é a componente, sistema ou parte deste, 
situada em território nacional, essencial para a manutenção 
de funções vitais para a sociedade, a saúde, a segurança e o 
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bem-estar econômico ou social, e cuja perturbação ou des-
truição teria um impacto significativo, pela impossibilidade 
de continuar a assegurar essas funções;

• o “Risco” é uma circunstância ou um evento, razoavelmente 
identificáveis, com um efeito adverso potencial na seguran-
ça das redes e dos sistemas de informação; e,

• a “Segurança das redes e dos sistemas de informação” é a capa-
cidade das redes e dos sistemas de informação para resistir, 
com um dado nível de confiança, a ações que comprome-
tam a confidencialidade, a integridade, a disponibilidade, 
a autenticidade e o não repúdio dos dados armazenados, 
transmitidos ou tratados, ou dos serviços conexos ofereci-
dos por essas redes ou sistemas de informação, ou acessíveis 
através deles.

A Estratégia de Segurança do Ciberespaço de 2019-2023 em 
Portugal é modesta no que diz respeito às referências à gestão de crises 
no ciberespaço. Prevê como linha de ação a necessidade de “adequar, 
para efeitos de gestão de crises, as capacidades das Forças Armadas, das 
Forças e Serviços de Segurança e de outras entidades públicas e priva-
das, tendo em vista impulsionar uma abordagem integrada às ameaças 
e riscos em matéria de segurança do ciberespaço”.

5. Considerações Finais

A segurança e as crises tornaram-se conceitos “de banda larga” 
(GUEDES; ELIAS, 2010), não sendo já matérias da atenção exclusi-
va dos Estados. Isto porque a segurança perdeu a sua dimensão quase 
unicamente pública, nacional e militar; e porque as crises se diversifi-
caram e se transformaram.

As crises decorrentes de conflitos armados, catástrofes natu-
rais, desastres ambientais provocados pelo homem, atentados terroris-
tas, conflitualidade social decorrente de problemas políticos e econô-
micos, estão hoje mais interconectadas entre si. As crises podem ter 
causas naturais (sismos, incêndios, cheias), resultando em pilhagens e 
desordem pública; ou podem iniciar-se, por exemplo, com um aten-
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tado terrorista de grande magnitude com utilização de substâncias 
NBQR, provocando milhares de mortos e feridos entre a população, 
a contaminação de vastas áreas geográficas impossibilitando a vida hu-
mana, a afluência de milhares de pessoas aos hospitais, restrições nos 
transportes aéreos, reforço do controlo de fronteiras, encerramento de 
estabelecimentos comerciais e escassez de bens essenciais.

A guerra na Ucrânia é um exemplo de como uma crise geopolí-
tica e de segurança pode originar uma crise migratória, uma crise ener-
gética, uma crise econômico-financeira, sanções, riscos de segurança 
em centrais nucleares com o potencial de provocar graves riscos no am-
biente, e uma grande diversidade de outras potenciais consequências 
gravosas no médio-longo prazo. Mas muitos outros conflitos armados 
e crises ocorrem em outras latitudes, não beneficiando de atenção me-
diática ou de apoio da comunidade internacional.

No debate público, e em alguns meios acadêmicos, é referido que 
Portugal não tem uma estrutura consolidada de resposta a crises. Muitas 
vezes é apontada a extinção do Sistema Nacional de Gestão de Crises em 
2014 como uma opção política que amputou as estruturas de segurança, 
de defesa e de proteção na reação a situações de crise, a emergências e na 
resolução de incidentes críticos ou catástrofes. Mas esse Sistema não pas-
sou do papel e quer as FSS, quer as FA, quer a Proteção Civil evoluíram 
e modernizaram-se. Também a ANEPC tem hoje uma componente de 
planeamento civil de emergência em evolução.

A questão fulcral a aprofundar consiste no aperfeiçoamento 
do trabalho conjunto e na definição clara do comando e controlo e 
de coordenação estratégica, operacional e tática perante crises inespe-
radas, voláteis e difíceis de catalogar. A nossa perceção é que perante 
crises súbitas e intensas, as estruturas de resposta podem colapsar por 
falta de articulação sistémica.

Não existe um Sistema Nacional de Prevenção e Resposta a 
Crises, mas diversos sistemas que cumprem essa missão nas suas áreas 
de competência, de forma paralela, por vezes coordenada, outras em 
sobreposição ou em competição. Igualmente, existem dispositivos le-
gais, estruturas e órgãos para a prevenção e reação a crises, em quanti-
dade e em permanente atualização, numa vasta dinâmica legislativa.
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Em Portugal será essencial uma maior coerência política e le-
gislativa, bem como a criação de um órgão de coordenação estratégica 
e de gestão de crises de grande magnitude.

Integrando o que já existe, defendemos a aprovação de uma Es-
tratégia de Segurança Nacional, de uma Estratégia Nacional de Gestão 
de Crises (ENGC) e a constituição formal de um Gabinete Nacional 
de Gestão de Crises na dependência do Primeiro-Ministro. Este Ga-
binete teria uma componente interministerial e multissetorial, sendo 
composto pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros, Presidência do 
Conselho de Ministros, Finanças, Defesa Nacional, Administração 
Interna, Justiça, Planeamento e Infraestruturas, Ambiente. Poderia in-
cluir, caso necessário, o Procurador-Geral da República, o CEMGFA, 
o SG/SSI e o SG/SIRP, e faria a ligação com o CCOM, com a Sala de 
Situação do SSI, com o CCON, com o CCD e com o CNCS, na con-
dução político-estratégica das crises. Desempenharia, assim, um papel 
relevante na coordenação de eventuais pedidos de apoio internacional, 
assim como das operações de recuperação, restabelecimento e regres-
so à normalidade. O Gabinete teria condições de segurança e ligação 
permanente através de redes seguras e redundância (por exemplo ana-
lógica) aos Centros de Comando Estratégico da defesa, da segurança 
interna, da proteção civil e da segurança do ciberespaço.

A Estratégia Nacional de Gestão de Crises deverá atender à de-
finição das infraestruturas críticas nacionais para estabelecer priorida-
des de segurança e ativar os planos de segurança necessários. É preciso, 
então, refletir sobre a resiliência das estruturas existentes, a interope-
rabilidade de recursos, de comunicações e de sistemas de informação. 
E os diversos Ministérios (em concreto, MNE, MDN, MAI, MJ, Mi-
nistério da Saúde, Ministério da Educação, Ministério das Finanças) 
deverão adotar uma abordagem transdisciplinar e multi-institucional 
e suprimir áreas de sobreposição.

Os incêndios de 2017, que provocaram 109 mortos e prejuízos 
de milhões, são um marco negativo na gestão de crises em Portugal. Fi-
cou evidente a necessidade de reestruturação do SIOPS e da sua coor-
denação, nomeadamente, com o SSI e Defesa Nacional, bem como de 
alterações no ordenamento do território, na estratégia de prevenção e 
resposta a incêndios florestais, a proteção dos recursos naturais e aos 
mecanismos de comando e controlo, protocolos de procedimento e de 
coordenação.
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Na sociedade do risco (BECK, 1992) subitamente se passa do 
estado de normalidade ao estado de crise, importando estudar causas 
previsíveis e apostar na prevenção a médio e longo prazo, no fortaleci-
mento das estruturas de gestão de crises, na formação, treino e planea-
mento conjunto entre diversas entidades, e na sensibilização e forma-
ção dos cidadãos.

As universidades e as organizações das áreas da defesa, da segu-
rança interna, da proteção civil, da cibersegurança e, em concreto, as 
ciências policiais, podem dar um contributo relevante na reflexão e in-
vestigação científica sobre o planeamento, execução e avaliação da in-
tervenção conjunta nos planos estratégico, operacional e tático, entre 
as vertentes security e safety, entre a prevenção e a reação, incorporando 
os resultados dessa investigação na formação e no treino. Além disso, 
podem assessorar a monitorização de riscos e ameaças por intermédio 
do recurso a protocolos de pesquisa cientificamente sustentados.

A formação e a realização de exercícios conjuntos regulares en-
tre FA, FSS, ANEPC, INEM, CNCS e outros atores, bem como a 
realização de ações de sensibilização e de simulacros (para testagem de 
protocolos de procedimento) junto da sociedade civil é essencial para 
suprimir ruídos e a competição interorganizacional que resultam em 
desconfiança e desperdício de recursos. Para isto, a interoperabilidade 
de meios de comunicação, de recursos informáticos, de equipamento e 
de infraestruturas é essencial, mais ainda num país com recursos finan-
ceiros limitados, como o nosso.

A comunicação pública antes e durante situações de crise de-
verá ser privilegiada e coordenada, pois contribuirá para informar os 
cidadãos de forma clara e direta, evitando rumores e a disseminação 
de informação falsa. Para tal, deverão ser utilizados todos os recursos 
disponíveis, desde os órgãos de comunicação tradicionais até às redes 
sociais que têm um alcance instantâneo junto das pessoas. A este res-
peito, a guerra na Ucrânia tem sido um exemplo sintomático do poder 
das redes digitais e também dos riscos da desinformação.

A lógica de abordagem corporativa, setorial e pouco coordena-
da para responder a emergências e incidentes críticos revela-se desas-
trosa. É crucial aproveitar o conhecimento e experiência acumulados 
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em termos institucionais e individuais e criar mecanismos de direção 
estratégica coerentes e de comando e controlo eficazes e eficientes, 
prestando assim um melhor serviço à sociedade e aos cidadãos.
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RESUMO

No Brasil, há uma crise de insegurança cuja etiologia remete ao confronto entre o pa-
radigma dominante de segurança pública e o paradigma emergente, ora denominado 
de segurança cidadã. Para compreender o paradigma emergente de segurança cidadã e 
sua materialização por meio dos programas de urbanismo social, desenvolve-se pesquisa 
de abordagem qualitativa, objetivo descritivo, do tipo revisão de literatura, com base 
em fontes primárias e secundárias, associado a um estudo de caso, a saber: a experiência 
dos Centros Comunitários da Paz (COMPAZ) em Recife, Pernambuco, e seu modelo 
de ocupação territorial. A escolha pelo COMPAZ se deu devido ao programa acu-
mular importantes premiações internacionais (ONU, Oxfam). Demonstrou-se que o 
paradigma dominante sustenta uma governança focada na autoproteção do Estado, na 
concepção mais restrita de ordem pública, na prevenção policial e na repressão marcada 
pela metáfora da guerra. O paradigma emergente antagoniza, propondo um conceito 
ampliado de ordem pública, sustentado na centralidade do princípio da cidadania, nos 
direitos humanos, na integração e cooperação de múltiplos agentes, na governança 
multinível, destacando as causas mediatas e imediatas da violência. Fato corroborado 
pelo estudo de caso que evidencia princípios jurídicos e metajurídicos contra-hegemô-
nicos. Ciente dos delineamentos do confronto, defende-se o desenvolvimento de novos 
protocolos operacionais, com ênfase no acolhimento social, na prevenção integral e na 
atuação coordenada em uma rede de stakeholders públicos e privados.
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Palavras-chave: segurança pública; paradigmas; inovação; urbanismo social; cida-
des inteligentes.

ABSTRACT

In Brazil, there is a crisis of insecurity whose etiology permeates the confrontation be-
tween the dominant paradigm of public security and the emerging paradigm, now called 
citizen security. In order to understand the emerging paradigm of citizen security and its 
materialization through social urbanism programs, research with a qualitative approach is 
developed, of the literature review type, based on primary and secondary sources, as well 
as on a case study, namely: the context of the Community Peace Centers (COMPAZ) 
in Recife, Pernambuco, and their territorial occupation model. The choice for COM-
PAZ was due to the experience of accumulating important international awards (UN, 
Oxfam). It has been shown that the dominant paradigm supports governance focused 
on the State's self-protection, on a more restricted conception of public order, on police 
prevention and on repression marked by the metaphor of war. The emerging paradigm 
antagonizes, proposing an expanded concept of public order, based on the centrality 
of the principle of citizenship, on human rights, on the integration and cooperation of 
multiple agents and on Multilevel Governance, highlighting the mediate and immediate 
causes of violence. This fact is corroborated by the case study that evidences counter-
hegemonic legal and meta-legal principles. Aware of the outlines of the paradigmatic 
crisis, the development of new operational protocols is defended, with an emphasis on 
social reception, integral prevention and coordinated action in a network of public and 
private stakeholders.

Keywords: public safety; paradigms; innovation; social urbanism; smart cities.

RESUMEN

En Brasil, existe una crisis de inseguridad cuya etiología se refiere al enfrentamiento en-
tre el paradigma dominante de seguridad pública y el paradigma emergente, ahora de-
nominado seguridad ciudadana. Con el fin de comprender el paradigma emergente de 
la seguridad ciudadana y su materialización a través de programas de urbanismo social, 
se desarrolla una investigación con enfoque cualitativo, objetivo descriptivo, del tipo 
revisión de literatura, basada en fuentes primarias y secundarias, asociada a un estudio 
de caso , a saber: la experiencia de los Centros Comunitarios de Paz (COMPAZ) en 
Recife, Pernambuco, y su modelo de ocupación territorial. La elección de COMPAZ 
se debió a que el programa acumula importantes premios internacionales (ONU, Ox-
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fam). Se demostró que el paradigma dominante sustenta una gobernanza centrada en 
la autoprotección del Estado, en la concepción más restringida del orden público, en la 
prevención policial y en la represión marcada por la metáfora de la guerra. El paradigma 
emergente antagoniza, proponiendo un concepto ampliado de orden público, sustenta-
do en la centralidad del principio de ciudadanía, derechos humanos, integración y coo-
peración de múltiples agentes, gobernanza multinivel, destacando las causas mediatas 
e inmediatas de la violencia. Hecho corroborado por el estudio de caso que evidencia 
principios jurídicos y metajurídicos contrahegemónicos. Conscientes de los contornos 
del enfrentamiento, se defiende el desarrollo de nuevos protocolos operativos, con én-
fasis en la recepción social, la prevención integral y la acción coordinada en una red de 
actores públicos y privados.

Palabras clave: seguridad pública; paradigmas; innovación; urbanismo social; ciu-
dades inteligentes.

1. Introdução

A questão de pesquisa origina-se da problematização dos nú-
meros de violência e criminalidade publicados pela série histórica dos 
anuários brasileiros de segurança pública (LIMA; BUENO, 2019, 
2020, 2021) e dos Atlas da Violência (CERQUEIRA et al., 2019, 
2020, 2021), bem como, da aparente baixa efetividade do paradigma 
atual de segurança pública, como apontado por Fabretti (2014), Souza 
(2015), Vargas (2020) entre outros.

De fato, a leitura histórica dos anuários e publicações congê-
neres sugere que o Brasil pode estar sendo tímido nas propostas de 
inovação material, resumindo suas políticas de segurança pública, em 
grande parte, as atualizações que não atingem a essência do problema e 
nem revertem a insegurança instaurada. Nesse sentido, Vargas (2020) 
aponta como inovações recentes, com resultados limitados, a criação 
da Força Nacional, em 2004, e do Programa Nacional de Segurança 
Pública e Cidadania (Pronasci), em 2007, no Governo Lula; do Siste-
ma Nacional de Informações de Segurança Pública, Prisionais, de Ras-
treabilidade de Armas e Munições, de Material Genético, de Digitais 
e de Drogas (Sinesp), em 2012, no Governo Dilma; do Sistema Único 
de Segurança Pública (SUSP), em 2003, enquanto programa do Exe-
cutivo federal, pelo governo Lula, e alçado à lei cogente, em 2018, no 
governo Temer.
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Neste trabalho, a pergunta norteadora, à luz da produção cien-
tífica e práticas empíricas mapeadas, é: quais são os principais elemen-
tos do paradigma emergente de segurança cidadã e de sua materializa-
ção em programas de ocupação territorial no Brasil.

Parte-se da premissa de que há um estado de crise paradigmáti-
co instaurado (Kuhn, 2020), que ele é importante para a inovação em 
segurança pública, servindo como motor para o amadurecimento do 
Estado democrático de direito e da cultura de paz. Um processo que 
ganha força com o constructo emergente de Segurança Cidadã, o qual 
privilegia a integração, a cooperação e que, como será visto, pode ser 
identificado em práticas de ocupação territorial inteligente e urbanis-
mo social, a exemplo dos Centros Comunitários da Paz (Compaz) em 
Recife – Pe. Aqui se buscará compreender melhor o paradigma emer-
gente de segurança cidadã e sua materialização por meio dos progra-
mas de urbanismo social.

Aqui, discutem-se caminhos que podem conduzir o sistema de 
segurança pública a um futuro de maior efetividade e que garantam 
acesso a superiores estados civilizatórios marcados por forte introjeção 
do princípio da cidadania. Um sistema de segurança pelo qual a eman-
cipação humana se anuncia. De fato, “O Brasil precisa de um novo 
ideário para a segurança pública” (VARGAS, 2020, p. 8).

2. Fundamentação

Neste trabalho, entende-se que uma crise paradigmática tem 
poder para ser motor de inovação e superação de desafios complexos 
como os da violência e criminalidade

No âmbito da Segurança Pública, o paradigma dominante é ex-
traído da organização político-jurídica vigente, sendo possível contras-
tá-lo com o paradigma emergente chamado de Segurança Cidadã. Este 
está diretamente relacionado a modelos inteligentes e sustentáveis de 
ocupação territorial, com ativa participação social, integração de redes 
internas e externas, objetivos preventivos, repressivos e reintegrativos.

Isso é bem diferente do modelo paradigmático dominante, 
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que é caracterizado por atuação reativa, repressiva (law enforcement) , 
mas também à baixa integração de agentes de SPDS, baixa efetividade, 
elevada competição e desconfiança entre instituições, afastamento da 
sociedade, lógica de tratamento por exclusão dos fatores de risco, mi-
tigação da função mediadora de conflitos e negociadoras dos espaços 
públicos, valorização da metáfora de guerra, etc. Sobre as característi-
cas dominantes da segurança pública brasileira e seu ethos tradicional: 
Muniz (2001); Soares (2006); Fabretti (2014); Pires (2017); Vargas 
(2020); Silva (2021); Malaquias, (2021); FBSP (2022).

Para embasar esta discussão, a revisão da literatura busca com-
preender o termo paradigma e o estado de crise que se deve ultrapassar 
para processar a sua transformação. Em seguida, é apresentado relato 
sobre um modelo de ocupação territorial que dialoga com as diretrizes 
do novo paradigma emergente da segurança cidadã.

2.1 Segurança Pública no Brasil

A essência das estratégias de segurança pública pouco sofreu 
alterações nas últimas décadas: o sistema brasileiro continua marcado 
por isolacionismo, desconfiança e competição institucional (VAR-
GAS, 2020), bem como, por atuar com foco primário na repressão e 
no encarceramento. 

Esse isolacionismo, desconfiança e competição, apontados por 
autores como Vargas (2020); Soares (2006); Poncione (2005); Souza 
(2009), entre outros, podem ser considerados molas propulsoras de 
ineficiência, uma vez que já há farta literatura científica demonstrando 
as vantagens da integração e da coprodução para o alcance dos objeti-
vos estratégicos, para a gestão do bem comum e para a geração de valor 
social (ANAO, 2003; OSTROM; HESS, 2011; TCU, 2020 ; KEMP-
NER-MOREIRA, 2022).  Um fato que ganha ainda mais destaque em 
uma sociedade cuja morfologia são as redes (CASTELLS, 2021).   

A gênese mais recente desses problemas, que se retroalimentam 
em um ciclo vicioso, pode remontar à descentralização da governança 
da segurança pública que ocorreu com a CF/88. O trauma do regime 
militar levou o constituinte a temer a concentração de poder nas mãos 
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da União, o que o fez atribuir a competência pela matéria aos Estados 
(Vargas, 2020). Naturalmente, com diversidade de instituições e mis-
sões, vem a diversidade de interesses e, por sua vez, a competição por 
recursos. 

A consequência direta do isolamento, da desconfiança e da 
competição é a escalada da violência e da criminalidade. De fato, os 
resultados do combate à violência não têm melhorado, pelo contrário, 
com poucas exceções, como em 2015, 2018, 2019, 2021, eles têm pio-
rado, tal como evidenciado pela série histórica dos dados dos Anuários 
Brasileiros de Segurança, publicados pelo Fórum Brasileiro de Segu-
rança Pública - FBSP. De fato, mesmo a melhora percebida em alguns 
tipos de crimes, embora muito bem-vinda, é superficial. O Brasil, pos-
sui 2,7% dos habitantes do planeta, mas responde por 20,5% de todos 
os homicídios conhecidos (FBSP, 2022). As armas de fogo permane-
cem como principal instrumento das MVI. Veja-se o histórico de Mor-
tes Violentas Intencionais (MVI) dos últimos anos:

Gráfico 01 – Evolução do nº de Mortes Violentas Intencionais (MVI) nos últimos 
onze anos no Brasil.1  

Fonte: autores com base em FBSP (2022)

Em breve síntese: no ano de 2020, 50.033 pessoas tiveram 
mortes violentas intencionais, um aumento de 4% em relação ao ano 
anterior (FBSP, 2021). O Brasil é o país do mundo em que a socie-
dade mais teme a violência (INSTITUTE FOR ECONOMICS & 
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PEACE, 2021) e é, também, o país em que quase dois terços de sua 
população receiam sair à noite, conforme mostra pesquisa do instituto 
Datafolha de março de 2022 (GIELOW, 2022).

O Brasil ocupava a 128ª colocação no ranking mundial que 
mede o estado de paz, sendo, nesse quesito, o terceiro pior entre os 
onze países mapeados da América do Sul, estando à frente apenas da 
Venezuela (152º) e Colômbia (144º) (INSTITUTE FOR ECONO-
MICS & PEACE, 2021). O crime organizado está cada vez mais forte, 
as facções e milícias se multiplicam, a guerra contra as drogas não tem 
sido vencida (BARROSO, 2020).

Dados disponibilizados pelo FBSP mostram que, em 2020, 
houve aumento: (i) nas mortes violentas em geral; (ii) nas mortes vio-
lentas de crianças de 00 a 11 anos e adolescentes de 12 a 19; (iii) na 
letalidade policial; (iv) na violência contra a mulher: (v) na violência 
contra população LGBTQIA+. Houve, contudo, redução: (i) nos cri-
mes patrimoniais de roubos a pessoas, casas, veículos e cargas e  (ii) de 
pessoas desaparecidas. Revelam ainda que a violência tem predileções, 
pois, no Brasil, os riscos são distribuídos de forma desigual. A violência 
tem sórdidas preferências: 1 - por região, Norte e Nordeste têm nú-
meros maiores que a média nacional; 2 - por sexo e faixa etária, 91,3% 
das mortes violentas são de homens e 54,3% são de pessoas jovens e; 3 
- por cor, 76,2% das vítimas são negras, 78,9% das mortes decorrentes 
de ações policiais também são de pessoas negras, bem como 62,7% dos 
policiais mortos são negros (FBSP, 2021).

Em 2021, por sua vez, houve alteração na ordem citada no pa-
rágrafo anterior. Foram 47.503 mortes violentas intencionais (MVI), 
uma redução de 6,5% na taxa por 100 mil habitantes. Houve, em sen-
tindo contrário, aumento nos crimes patrimoniais, crime de racismo, 
violência contra LGBTQIA+ e violência sexual (FBSP, 2022). Ocorre 
que até mesmo os episódios de redução de homicídios podem guardar 
relação com armistícios de facções criminosas. Nas palavras de Vargas 
(2020, p. 103): “Com frequência, aliás, o crime organizado é adver-
sário do crime comum quando organizações criminosas se legitimam 
perante a comunidade prestando segurança”. 

Um interessante panorama é apresentado também por Kopit-
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tke e Ramos (2021, p. 415) ao alertar que, embora o país tenha menos 
de 3% da população mundial, “15,3% de todos os assassinatos do mun-
do, em 2016, ocorreram em território brasileiro [...] e o país tinha, em 
2018, 17 cidades entre as 50 mais violentas do mundo [...]”. Segundo 
FBSP (2022), em 2021, nove das dez cidades brasileiras mais perigosas 
estavam no eixo norte e nordeste, a saber: 1º - São João do Jaguaribe 
(CE); 2º - Jacareacanga (PA); 3º - Aurelino Leal (BA); 4º - Floresta 
do Araguaia (PA); 5º - Umarizal (RN); 6º - Guaiúba (CE); 7º - Jussa-
ri (BA); 8º - Rodolfo Fernandes (RN); 9 - Extremoz (RN); 10 - Ari-
puanã (MT).

Os dados de criminalidade são, contudo, sintomas de um 
quadro que tem raízes profundas que perpassam sistemas psíquicos e 
sociais, tais como o sistema político, jurídico e o mercado. Portanto, 
diante da complexidade de sujeitos, objetos e métodos envolvidos no 
problema, defende-se um tratamento, igualmente complexo, baseado 
em uma visão sistêmica. 

Veja-se, não se faz segurança pública eficiente com estruturas 
isoladas de aplicação da lei. Não é mais cabível abordagens reducio-
nistas de combate à violência e criminalidade, exige-se inovação que 
reconheça a complexidade do tema. 

Nas palavras de Cano (2006, p. 137), o cenário atual “abriu 
espaço para reformas e propostas inovadoras”. O autor cita alguns 
sintomas notáveis da efervescência desse período de reformas, como 
o surgimento de movimentos que defendem uma segurança pública 
mais democrática, com maior ênfase na prevenção, a emergência de 
novos atores, a ideia de uma polícia comunitária ou, simplesmente, 
uma polícia que consiga ser eficiente, ao mesmo tempo em que respeita 
os direitos humanos. 

De forma complementar, pode-se citar também novos mode-
los de policiamento, tais como: Problem-Oriented Policing (GOLDS-
TEIN, 1990); Predictive Policing and Reasonable Suspicion (FERGUS-
SON, 2012); Intelligence-led policing (RATCLIFFE, 2016), etc.
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2.2  Estado de Crise Paradigmática

O termo paradigma surge dos estudos de Thomas Kuhn, que 
busca compreender o processo de revolução que se deve enfrentar para 
que as crenças em vigor sejam mantidas, alteradas ou substituídas. Para 
este filósofo da ciência, paradigmas são “as realizações científicas uni-
versalmente reconhecidas que, durante algum tempo, fornecem pro-
blemas e soluções modelares para uma comunidade de praticantes de 
uma ciência” (KUHN, 2020, p. 13).

Por exemplo, Freire et al. (2010), ao analisarem a relação entre 
os conceitos de “campos mórficos” de Sheldrake (1995 ), “Arquétipos” 
de Jung (2008)  e “Paradigmas” de Thomas Kunh  (1962), esclarecem 
que todos se inter-relacionam pela compreensão das “energias forma-
tadas a partir do reforço e redundância do passado, construindo os va-
lores compartilhados que limitam as ações do presente e os potenciais 
para o futuro” (FREIRE et al., 2010, p. 191). Os mesmos autores ainda 
explicam que as memórias individuais e os “paradigmas (memória das 
certezas de grupos) estão armazenados em um campo à disposição de 
todos os participantes do grupo social do qual fazem parte, para que 
se mantenha a unidade e a coerência do próprio grupo” (ibid., p. 191). 

Morin (2013), no mesmo sentido, explica que paradigma sig-
nifica, ao mesmo tempo, (i) promoção e seleção dos conceitos-mestres 
da inteligibilidade de uma teoria ou discurso, bem como; (ii) deter-
minação das operações lógicas-mestras que dão as características de 
necessidade e de verdade à teoria ou discurso.

Do ponto de vista social, há espaço para mudança paradigmática 
quando alterações internas ou externas aos organismos exercem pressão 
para processar transformações, gerando um estado de crise. Veja-se, os 
sistemas não se orientam a partir de si mesmos, mas a partir da comuni-
cação com o ambiente (LUHMANN, 2016). É a partir dessa comuni-
cação que os sistemas evoluem, que novos paradigmas se desenvolvem. 
Kuhn (2020, p. 271) define o Estado de Crise como a “consciência co-
mum de que algo saiu errado”, pois os sujeitos envolvidos concluem que 
os outros, os provocadores das mudanças, enlouqueceram.

O início desse processo é rápido, mesmo que não rapida-
mente diagnosticado pela organização. [...] a energia se 
concentrará na defesa da harmonia que corre o risco de 
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ser perdida, e no contra-ataque aos "inimigos" do sistema. 
A organização não é mais produtiva. O grupo instintiva-
mente concentra as energias em sua autodefesa, na busca do 
equilíbrio interno, iniciando-se um longo caminho até a fi-
nalização da dinâmica de aceitação das mudanças impostas. 
(FREIRE et al., 2010, p. 197)

No caso da segurança pública, o momento atual é de estado 
de crise paradigmática, marcado pelo antagonismo entre: segurança 
pública (paradigma dominante) versus segurança cidadã (paradigma 
emergente).

Os contornos atuais da Segurança Pública têm bases remanes-
centes no conceito de Segurança Nacional, usual durante a ditadura 
militar, 1964-1985, no Brasil, que coloca a segurança como atribuição 
do Estado, que a exerce em nome da sua autoproteção e de uma concep-
ção restrita de ordem pública. Aqui, o direito à segurança adota ares de 
direito individual, portanto, para ser implementado, exige-se afastar, de 
forma preventiva, os titulares desse direito (bons cidadãos) dos fatores 
de risco, que são os supostos “maus cidadãos” (FABRETTI, 2014).

Esse paradigma, pode ser considerado dominante por ter raí-
zes sedimentadas na cultura social, na cultura política e na subcultura 
policial brasileira (ROLIM, 2007). Ele tem como características prin-
cipais: o isolacionismo institucional que gera desconfiança e compe-
tição; foco na repressão, no encarceramento, na metáfora da guerra, 
na posição de destaque dada ao criminoso e na prevenção realizada, 
sobretudo pelo aparato policial.

No Brasil mais especificamente, temos 86 corporações po-
liciais atuando sem maior padronização ou coordenação 
federal. Tanto é que, mesmo entre as Polícias Militares, que 
são estaduais e as que possuem maiores efetivos, com mais 
de 406 mil policiais militares na ativa, os padrões e as for-
mas de atuação são muito diferentes (FBSP, 2022)

Ainda segundo Fabretti (2014), esse paradigma acaba por ex-
cluir parcelas da população que não se enquadram na ordem desejada, 
e os excluídos acabam por se tornar fontes de risco “retroalimentando 
um círculo vicioso de insegurança”.

O paradigma tradicional de Segurança Pública, mantido 
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através dos séculos desde os tempos absolutistas, é o da or-
dem pública. [... ]. No Brasil, desde o período colonial, pas-
sando pelo império e pela república, e de forma ainda mais 
clara, durante o Estado Novo e a Ditadura Militar, buscou 
proporcionar segurança a partir da manutenção da ordem. 
[O paradigma] serve à preservação de uma ordem preesta-
belecida – manutenção do status quo – [...] quando deveria 
estar orientada à preservação dos direitos de cidadania. Daí 
o surgimento da expressão segurança cidadã. (FABRETTI, 
2014, p. 3)

O paradigma emergente, por sua vez, vem ganhando força, 
desde 1994, com a publicação do Human Development Report do Pro-
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento (UNDP, 1994) 
que ampliou o conceito restrito de segurança para uma visão bem mais 
ampla de Segurança Humana, que compreende: a) segurança econô-
mica; b) alimentar; c) de saúde; d) ambiental; e) de comunidade; f ) 
política e; g) pessoal.

Foi a partir de um dos sete eixos da supracitada Segurança Hu-
mana, o eixo da segurança pessoal, que fortaleceu o paradigma emer-
gente denominado de Segurança Cidadã, que aqui se aborda. Nesse 
ponto, também merece destaque a Escola de Copenhague que, a partir 
dos anos 1980, ajudou a ampliar o conceito de segurança, de uma ver-
tente mais militar e estatal, para uma vertente mais construtivista que 
leva em conta fatores como as condições sociais, políticas e econômi-
cas do contexto (TANNO, 2003). 

A segurança cidadã é um conceito ainda incipiente no Brasil. 
São raras as vezes que o executivo ou legislativo nacional se referem, 
ipsis litteris, à Segurança Cidadã, vale destacar, como um desses casos, 
a existência da “Agenda de Segurança Cidadã”, da Câmara dos Depu-
tados (BRASIL, 2018a). A expressão, contudo, tornou-se paulatina-
mente comum no direito de países de língua espanhola, a exemplo de 
Espanha, México, Uruguai e suas “Leys de Seguridad Ciudadana”. Fa-
bretti (2014, p. 67) explica que nos países de língua espanhola é quase 
absoluta a expressão “seguridad ciudadana”, sendo muito raro encon-
trar “seguridad pública”.

O paradigma da Segurança Cidadã reorienta prioridades. Ele é 
um dos fundamentos do urbanismo social e tem como características 
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principais: (i) a centralidade do princípio da cidadania; (ii) a proteção 
integral (prevenção policial, situacional e social, bem como, a repres-
são e a ressocialização); (iii) a inovação; (iv) a sustentabilidade; (v) a 
integração; (vi) a cooperação; (vii) a transparência e; (viii) a governan-
ça multinível (Quadro 01). Aqui, o foco não é mais o criminoso, mas 
as causas mediatas e imediatas do delito. Por ele, amplia-se o conceito 
de ordem pública, dotando-o de matizes potencializadores de direitos 
humanos. Segundo Fabretti (2014, p. 106), a ordem pública deve visar 
“a proteção dos princípios e direitos fundamentais sobre o qual nossa 
república se sustenta”.

A Segurança Cidadã materializa a segurança pessoal, verdade, 
mas o faz sob o olhar dos sistemas complexos. Nela, a segurança não é 
considerada um direito individual, mas sim um direito coletivo ou, de 
forma menos precisa, porém válida, um direito individual de exercício 
coletivo, tal como o direito de greve. 

Uma agenda de segurança pública implica estabelecer pro-
posições voltadas à reconfiguração de certas balizas institu-
cionais para a produção de políticas públicas de segurança, 
sem as quais se entende que o país dificilmente seja capaz de 
produzir as inovações necessárias para o enfrentamento con-
sequente da crescente violência. (BRASIL, 2018a, p. 23)

Por fim, antecipa-se que a consequência lógica da implemen-
tação de uma Segurança Cidadã é a intervenção inteligente em deter-
minado território, não apenas para aplicação repressiva da lei, mas para 
promoção dos direitos fundamentais e desenvolvimento do cidadão. A 
ocupação territorial, como será demonstrado, é importante mecanis-
mo de consecução da segurança cidadã, justamente devido à identida-
de entre esses dois constructos. 

2.3  Ocupação Territorial e Urbanismo Social

Urbanismo Social é uma política alternativa de ocupação ter-
ritorial fundamentada na necessidade de promover, “com forte parti-
cipação social, a reintegração física e social de territórios urbanos per-
meados pela violência, pobreza e desigualdade” (LEITE et al., 2020 
apud SALLA, 2021).  
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É um conceito que se associa ao de cidades inteligentes e que 
visa cocriar soluções para os problemas coletivos. Cury e Marques 
(2016), ao definir cidades inteligentes, afirmam que “são formas de 
apropriação do espaço urbano baseadas na utilização de três inteligên-
cias – a humana, a coletiva e a artificial – e que implicam em transfor-
mações territoriais”.

Tratam-se de constructos íntimos da segurança cidadã, que se 
beneficiam de teorias como a prevenção de crimes por intermédio de de-
sign ambiental (Crime Prevention Through Environmental Design - CP-
TED) (COZENS; SAVILLE; HILLIER, 2005; PESSOTTI, 2017). 

De fato, urbanismo social, cidades inteligentes e segurança 
cidadã estão imbricados, pois acolhem, em sintonia, a inerente com-
plexidade dos sistemas sociais. Em comum, primam pela participação 
social, pela promoção de direitos humanos, pela democratização e sus-
tentabilidade de bens e serviços. Eles integram  uma teia heterogênea 
de pessoas, recursos e estratégias que constroem interfaces de susten-
tabilidade, inclusão, desenvolvimento social, proteção e inovação. Já 
há, inclusive, um crescente corpo de pesquisa que sustenta que a pre-
venção do crime por meio do design ambiental é eficaz na redução da 
violência e do medo da criminalidade nas comunidades (COZENS; 
SAVILLE; HILLIER, 2005). 

O objetivo é a prevenção integral de pessoas e patrimônios. 
Em caso de falha, nessa prevenção, seguem-se os objetivos subsidiários 
de: (i) repressão baseada em inteligência e uso progressivo da força; e 
(ii) a ressocialização emancipadora. A segurança cidadã e o urbanismo 
social repensam as configurações tradicionais de exploração espacial, 
privilegiando modelos que utilizam, estrategicamente, a infraestrutu-
ra, os recursos tangíveis e intangíveis disponíveis para potencializar as 
respostas às necessidades da comunidade, no caso deste trabalho, ne-
cessidade de paz.

Em contraponto ao modelo inteligente de ocupação territo-
rial, o modelo tradicional favoreceu a desigualdade social no Brasil. 
Ele fomentou espaços de contrastes no acesso e na qualidade de servi-
ços públicos, passando ao largo de periferias, permitindo surgimento 
de organizações paraestatais e o agravamento de dicotomias do tipo 
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interior-capital, litoral-sertão, pobres-ricos, etc. Maricato (2003), ao 
discorrer sobre o processo de urbanização do Brasil, explica que “A se-
gregação urbana ou ambiental é uma das faces mais importantes da 
desigualdade social e [ao mesmo tempo] parte promotora da mesma”.

Morin (2015) contribui, explicando que os sistemas sociais são 
recursivos, eles modificam o meio que, por sua vez, os modificam. A 
sociedade adota modos de ocupação territorial que emitem estímulos 
que, após serem deglutidos, retornam para moldar a própria sociedade. 
Por isso, pode-se afirmar que a ocupação territorial tradicional é uma 
das fontes informais do paradigma dominante de segurança pública.

Sabendo que a segurança pública atualmente não apresen-
ta bons diagnósticos e que a ocupação territorial tradicional está na 
gênese dos desafios impostos, parece que os modelos inteligentes de 
urbanismo social possuem importantes soluções para muitos desses 
problemas.

Várias experiências denunciam a proliferação de práticas ins-
piradas nos princípios do urbanismo social. É possível citar, além do 
emblemático caso de Medellín, na Colômbia, alguns do Brasil: os 
Centros Comunitários da Paz (Compaz) no Estado de Pernambuco; o 
programa Ceará Pacífico; as Usinas da Paz, no Pará; o Estado Presen-
te, no Espírito Santo; as UPP sociais, no Rio de Janeiro; as praças de 
cidadania, no Estado de São Paulo; o Fica Vivo, em Minas Gerais; o 
Unidos pela Paz, na Paraíba e muitos outros.

2.4  Princípios Norteadores da Mudança Paradig-
mática

Traça-se abaixo uma breve proposição dos princípios capazes 
de sustentar a implementação do paradigma emergente de segurança 
cidadã. Segundo o constitucionalista Bonavides (2019, passim), ao re-
sumir o conceito de diversos estudiosos, os princípios são: 

“[...] verdades objetivas, nem sempre pertencentes ao mun-
do do ser, mas do dever ser”. [São] “normas providas de alto 
grau de generalização; [...] de caráter programático; [mas 
não só, são também] normas fundamentais [...] são traves-
-mestras, como se tem dito metaforicamente, na acepção de 
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que sem eles o sistema não poderia subsistir como ordena-
mento efetivo das relações de vida [...] são normas diretivas 
[...] são normas indefinidas [e são] normas indiretas” (BO-
NAVIDES, 2019, passim).

Os princípios são, portanto, normas de caráter abstrato e plás-
tico que sustentam sistemas e traduzem condutas a serem exigidas. 
Nas palavras de Gasparini (2005, p. 6): “Constituem os princípios um 
conjunto de proposições que alicerçam ou embasam um sistema e lhe 
garantem a validade”. Veja-se ainda Delgado (2014, p. 184):

[...] princípio traduz, de maneira geral, a noção de pro-
posições fundamentais que se formam na consciência das 
pessoas e grupos sociais a partir de certa realidade, e que, 
após formadas, direcionam-se à compreensão, reprodução 
ou recriação dessa realidade. 

Assim sendo, os princípios são componentes formativos dos 
paradigmas e devem refletir uma realidade, a qual nem sempre é con-
creta e ontológica, mas, sim, desejada e deontológica, podendo induzir 
ações para o futuro. Diante do exposto, no quadro 01, segue-se a pro-
positura de um rol de princípios julgados como sensíveis e imprescin-
díveis para sedimentação do paradigma da segurança cidadã.

Vale dizer que tais princípios foram adaptados das teorias 
de Bayley e Skolnick (2006), Cano (2006), Rolim (2007), Brodeur 
(2012), Fabretti (2014), Filocre (2017), Skolnick e Bayley (2017), 
Castro (2018), Bayley (2017), Tonry e Morris (2017), Vargas (2020), 
bem como, baseou-se no referencial de governança organizacional do 
TCU (BRASIL, 2020), na lei 13.675/2018, que instituiu o Sistema 
Único de Segurança Pública (SUSP), nos princípios do Direito Ad-
ministrativo e do Direito Ambiental, no Direito Constitucional e na 
Teoria Geral do Direito.
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Quadro 01 – proposta de princípios metajurídicos essenciais à implementação do 
Paradigma da Segurança Cidadã

Nº Princípio Síntese

1

C
id

a
d

a
n

ia

1.1 - Integração: segurança cidadã privilegia intensa e plu-
ral participação da comunidade, dos agentes públicos e 
privados, em todas as etapas, desde o levantamento de de-
mandas, elaboração de propostas até controle e avaliação. 
1.2 – Cooperação: os stakeholders buscam superar des-
confianças, ruídos e barreiras, prestando auxílio mútuo, 
favorecendo o intercâmbio de ativos tangíveis e intangíveis 
para alcance dos objetivos estratégicos do sistema.
1.3 – Transversalidade: o enfrentamento aos problemas de 
segurança pública deve ser feito de forma transversal, reco-
nhecendo as causas mediatas e imediatas.
1.4 – Transparência: políticas e práticas devem ser trans-
parentes e acessíveis para amplo controle social. Deve-se 
lançar luz sobre todo o sistema de segurança, permitindo 
exame minucioso, ressalvadas as previsões legais de sigilo.
1.5 – Equidade: o sistema deve impactar positivamente os 
cidadãos, gerando desenvolvimento social de forma direta 
ou indireta.

2

C
o

m
pl

e
x

id
a

d
e

2.1 – Identidade: as redes devem possuir identidade pró-
pria, distinta das identidades de seus componentes.
2.2 – Autopoiese: o sistema recebe estímulos do meio am-
biente em que está inserido e reage emitindo sinais que es-
timulam o entorno, em processo de auto-eco-organização.

3

In
o

va
ç

ã
o A sociedade do conhecimento e a liquidez dos tempos atu-

ais são imanentes à Segurança Cidadã, por isso, ela deve se 
manter interessada na criação e aplicação de novos servi-
ços, de novas qualidades geradoras de valor, novos méto-
dos e novas abordagens dos desafios.

4

Su
st

e
n

tab


il
id

a
d

e

4.1 – Solidariedade Intergeracional: deve existir o com-
promisso de uma geração garantir acesso a um meio am-
biente paulatinamente mais pacífico à que a sucederá.

4.2 – Continuidade no Tempo: os programas do sistema 
devem ser capazes de se manterem legitimados e eficientes, 
para além de governos.
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5

Pr
o

t
e

ç
ã

o

5.1 - Prevenção Integral: o sistema deve atuar através de 
métodos integrados de prevenção policial, situacional e 
social, em favor da cultura de paz.
5.2 - Repressão: materializado o ilícito, o sistema deve atu-
ar solidariamente para investigar sob égide da legalidade e 
dos direitos fundamentais. 
5.3 – Ressocialização: suas políticas devem reinserir o 
apenado ao convívio em sociedade, desenvolvendo nele 
consciência social e capacidade de manter-se afastado da 
reincidência.

6

G
o

v
e

r
n

a
n

ç
a
 

M
u

lt
in

ív
e

l Pressupõe interação e colaboração multidimensionais en-
tre “atores autônomos, responsáveis e engajados em pro-
cessos decisórios colaborativos, coesos e transparentes na 
busca de soluções coletivas para o bem comum”. (FREIRE 
et al., 2021) 

Fonte: autores

Em ementa: o princípio da cidadania olha para o presente, reco-
nhece que sem participação ativa das pessoas, como, por exemplo, por 
meio de denúncias, testemunhos, depoimentos e reclamações, os índices 
de criminalidade e de sucesso nas investigações seriam bem piores, pro-
pondo um futuro de maior integração e cooperação entre as forças de 
aplicação da lei, outros órgãos públicos, as comunidades, as entidades 
privadas e quaisquer outros stakeholders. É o princípio que dá o primei-
ro passo à concretude da complexidade sistêmica, construindo a noção 
de cocriação em segurança. O princípio da transversalidade avança e for-
nece uma cosmovisão das causas do delito, ultrapassando o simplificador 
foco no criminoso para alcançar a multicausalidade dos delitos.

O princípio da complexidade dita a natureza do sistema de se-
gurança cidadã e sua rede. O Princípio da sustentabilidade, por sua vez, 
é um meta princípio de forte inspiração republicana que acrescenta a 
necessidade de propagação temporal e sustentável das ações do sistema 
de segurança, para além de governos. Uma segurança pública sustentá-
vel é aquela em plena harmonia nas interações com a vida, com o patri-
mônio material e imaterial, com direitos e obrigações, com os demais 
princípios, etc. Ou seja, a segurança cidadã pressupõe sustentabilidade 
ecológica, econômica e sociopolítica. E assim deve ser, afinal, a própria 
definição de meio ambiente, trazido pela lei 6.938/81, é aberta e pro-
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fusa, albergando “o conjunto de condições, leis, influências e intera-
ções de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a 
vida em todas as suas formas” (Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981).

O princípio da inovação conclama o aprimoramento contínuo. 
Nas palavras de Vargas (2020, p. 43) “o desafio maior não é gerenciar 
o que já não presta, nem como acoplar o que não presta a comunida-
des desestruturadas. O desafio central é como reconstruir as condições 
de experimentação no país”. O princípio da proteção tenta influir na 
consciência individual e coletiva aspectos operacionais, sociais, jurídi-
cos de prevenção, repressão e ressocialização. O princípio da Gover-
nança Multinível, por fim, disciplina um modelo de liderança, estraté-
gias e controle do sistema de segurança cidadã.

A lista do quadro 01 não é taxativa. Deve-se somar, também, 
os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, proporciona-
lidade e eficiência, o importante ciclo completo de policiamento entre 
outros que potencializam a natureza da segurança cidadã.

3. Procedimentos Metodológicos

Trata-se de artigo de abordagem qualitativa, em que se apre-
senta um estudo de caso associado à revisão narrativa de literatura. A 
pesquisa tem natureza básica, objetivo descritivo, e busca, a partir de 
fontes primárias e secundárias, auxiliar a compreensão do paradigma 
emergente de segurança cidadã e sua materialização por intermédio de 
um programa de urbanismo social premiado internacionalmente.

Para o estudo de caso, escolheu-se abordar a experiência, já con-
solidada, dos Centros Comunitários da Paz (Compaz), no município de 
Recife-PE, por meio de entrevista estruturada com o Sr. secretário de se-
gurança do município, Dr. Murilo Cavalcanti, realizada em fevereiro de 
2022. Relata-se que o referido gestor foi um dos principais responsáveis 
pela concepção e modelagem dos Compaz. O instrumento de coleta, na 
íntegra, pode ser obtido através de contato com o primeiro autor.

A opção de trazer o programa pernambucano, como experiên-
cia de ocupação territorial a ser analisada, derivou das premiações in-
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ternacionais recebidas. Em 2019, recebeu o prêmio de melhor projeto 
de redução das desigualdades sociais do Brasil, pelo Programa Cidades 
Sustentáveis e pela Oxfam 2019 (CAVALCANTI, 2022, p. 96,). Já 
em 2022, recebeu, da ONU, o Prêmio Serviço Público, que, segundo 
a própria organização, é “o mais prestigiado reconhecimento interna-
cional de excelência no serviço público” (ONU, 2022, tradução livre).

4. Apresentação do Estudo de Caso

Apresenta-se a experiência dos Centros Comunitários da Paz 
(Compaz), iniciativa cujo planejamento teve início em 2008 e que 
está em execução, desde o ano de 2013, no município de Recife, Esta-
do de Pernambuco, Brasil. O COMPAZ acumula, hoje, importantes 
prêmios internacionais e se consagra como modelo garantidor de efi-
ciência administrativa. Nesse sentido: “O [Compaz] Ariano Suassuna 
registrou 40% de redução nos homicídios no seu entorno, enquanto 
[...] o Compaz Eduardo Campos, não registrou nenhum homicídio 
em 2018.” (RECIFE, 2019).

Esta seção foi inteiramente construída a partir da análise da 
entrevista concedida pelo responsável pela Secretaria de Segurança 
Cidadã da Prefeitura da Cidade do Recife, Sr. Murilo Cavalcanti. O 
entrevistado é empresário; professor titular do curso de pós-graduação 
de Urbanismo Social do INSPER-SP; especialista em políticas públi-
cas de prevenção à violência urbana; autor de livros e responsável pela 
idealização do modelo de gestão dos Compaz.

A partir da entrevista e do levantamento bibliográfico, pode-se 
afirmar que, em síntese, o Compaz é um ambiente integrativo, com-
posto por uma diversificada rede de serviços e equipamentos públicos, 
voltados para a promoção da cidadania, educação, cultura de paz e não 
violência, localizados em regiões estratégicas da capital pernambucana.

“Não fizemos um prédio. Fizemos um projeto de transfor-
mação social, fortalecimento da cidadania, onde a comuni-
dade foi ouvida e teve voz ativa durante todo o processo de 
construção do projeto.” (Entrevistado: Murilo Cavalcanti).

O entrevistado explicou que o projeto permitiu o fortaleci-
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mento da identidade comunitária, com impactos em inúmeros siste-
mas sociais como, por exemplo, a educação que registrou “melhoria 
no IDEB das escolas no raio de 01 km do Compaz”, bem como no 
“acolhimento da primeira infância, de três a sete anos pela rede”. Com 
isso, observou-se a redução da violência nas comunidades atingidas, 
principalmente do crime violento, letal e intencional. 

Explicou também que o programa foi inspirado na história 
de sucesso de duas  cidades colombianas, Bogotá e Medellín, que, a 
despeito da grande crise de segurança pública que viveram na década 
1990, conseguiram superar seus problemas estruturais.

“Ao longo dos últimos 40 anos, o Brasil tem feito políticas de 
segurança tão somente com polícia. E só polícia não resolve. 
Inspirado no modelo colombiano de Medellín, a rede Com-
paz é a prevenção social ao crime, delinquência e desordem 
urbana. A partir do ano de 2006, comecei a estudar o modelo 
de Bogotá e Medellín na Colômbia. A primeira era a capital 
mais violenta da América Latina. E Medellín, a do mundo. 
As duas passaram a ser referências mundiais em prevenção 
social ao crime.” (Entrevistado: Murilo Cavalcanti).

Indagado acerca da inspiração para o projeto, o gestor detalhou 
ainda que a rede Compaz aprendeu com a experiência das Bibliote-
cas-Parque de Medellín, dos Centro de Desenvolvimentos Zonais, da 
Casa da Justiça, do Centro Cultural Moravia e das Unidades de Vida 
Articulada de Medellín.

Murilo Cavalcanti informou ainda que a rede Compaz atua 
com foco na prevenção da criminalidade entre jovens, sobretudo, por 
volta dos 16 aos 27 anos, grupo definido como “principais alvos e au-
tores da guerra civil não declarada que vive o Brasil”. 

Ao analisar as taxas de homicídios mundiais, o estudo con-
cluiu que os adolescentes mais velhos estão particularmente 
em risco nas Américas. De acordo com os dados de 15 países 
da região em 2016 – incluindo o Brasil –, a taxa de homi-
cídios para adolescentes de 18 e 19 anos foi de 46 por 100 
mil habitantes, ultrapassando muito o risco de ser morto de 
forma violenta enfrentado por essa faixa etária em outras re-
giões do mundo. Essa conclusão também se estendeu para os 
homens entre 15 e 29 anos. (LIMA; BUENO, 2021)
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Quanto à gestão e à governança do programa, foi respondido 
que compete à Secretaria de Segurança Cidadã de Recife, em parceria 
com Conselhos Comunitários, ONGs, iniciativa privada e outros ór-
gãos não governamentais. 

[o programa] começou a ser planejado no ano de 2008 e 
a ser executado no ano de 2013. [... ]. O projeto Compaz 
envolve vários atores da sociedade civil, outros níveis do 
setor público (estadual e federal) e lideranças comunitá-
rias. Qualquer projeto que queira mudar de fato a vida das 
pessoas precisa ter vários atores envolvidos. (Entrevistado: 
Murilo Cavalcanti)

O entrevistado adverte que é na articulação sustentável dessa 
rede que habita o principal desafio do programa. Nesse sentido, pode-
-se apreender como pontos de observância crítica pelos gestores públi-
cos que eventualmente tenham interesse em adaptar o modelo a suas 
realidades, o seguinte. 

Foi fundamental escutar a comunidade, seus desejos, anseios 
e aspirações. Foi também de fundamental importância a 
decisão política de inovar com a forma de enfrentar a delin-
quência urbana. [...] O Projeto Compaz é um projeto con-
solidado, porque ouve escuta. Não foi planejado dentro de 
um gabinete. O sentimento de pertencimento é muito forte 
nas comunidades atendidas. Tudo isso dá sustentabilidade 
ao projeto. [...] O maior desafio da Rede Compaz é buscar 
um modelo de governança que fuja das cobiças eleitorais e 
da transição do poder municipal. Precisa ser um projeto de 
Estado, e não de governo. [...] Gerar confiança e esperança na 
comunidade. Trabalhar de uma forma transparente e objeti-
va envolvendo todos atores importantes para a sustentabili-
dade do projeto: governo, comunidade e sociedade civil.[...] 
O principal desafio da Rede Compaz é ter uma fonte própria 
de financiamento, um orçamento garantido que não venha 
comprometer as ações compactuadas com a população. [...] 
dificuldade do projeto Compaz é sensibilizar as diversas se-
cretarias municipais envolvidas no projeto, pois não se trata 
de uma ação de governo e sim de um conjunto de ofertas de 
serviços públicos que mudam definitivamente a vida das pes-
soas mais pobres, carentes da presença dos serviços públicos. 
(Entrevistado: Murilo Cavalcanti)

O entrevistado é categórico ao afirmar ainda que cabe aos ges-
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tores públicos terem “ousadia, coragem e decisão política de fazer di-
ferente”.

As inovações sociais foram fundamentais, a ousadia de que-
brar definitivamente a lógica perversa de fazer coisa pobre 
para quem é pobre. As tecnologias foram um complemento 
nesse desenvolvimento. [...] o projeto está sendo um sucesso 
na forma de chegar às comunidades carentes de uma forma 
diferenciada, através de uma cultura de esporte e lazer. O 
cidadão trata o Estado como o Estado o trata. Sonho que a 
Rede Compaz se espalhe pelo país inteiro. [...] é preciso ter, 
por parte dos governantes, vontade política de colocar a se-
gurança pública como prioridade, acima de todas as priori-
dades. [...] Nos últimos 40 anos, o Rio de Janeiro entrou nas 
favelas e nas comunidades carentes, tão somente com fuzil, 
metralhadora e caverão. Se o fuzil resolvesse, o Rio de Janei-
ro seria o lugar mais seguro do mundo. Não é concebível 
que em um país onde morrem 50 mil pessoas assassinadas 
por ano, as autoridades façam de conta que se trata de uma 
crônica de Nelson Rodrigues, “A vida como ela é”, a vida 
não é assim. (Entrevistado: Murilo Cavalcanti)

Enfim, compreende-se o Compaz como programa de sucesso, 
com potencial de reprodutibilidade, estando alicerçado sobre o para-
digma da segurança cidadã. De fato, depreende-se que o COMPAZ 
materializa os princípios metajurídicos considerados, neste trabalho, 
essenciais a modelos mais modernos de segurança cidadã.

5. Análise do Estudo de Caso

Por todo o exposto neste trabalho, é adequado perguntar: 
quais os obstáculos para real implementação do paradigma de segu-
rança cidadã e para que projetos de ocupação territorial inteligentes, 
sabidamente efetivos, multipliquem-se de forma sustentável? Murilo 
Cavalcanti, em entrevista no tópico anterior, apresentou algumas res-
postas que, após análise, são sintetizadas no quadro 02.
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Quadro 02 – Pontos críticos à governança de programas de urbanismo social cita-
dos pelo entrevistado.

Item Pontos críticos

I Estratégias para obtenção de recursos;
II Decisão política por inovar;
III Sensibilização dos demais agentes públicos na composição e formaliza-

ção da rede
IV Viabilização de intensa participação social nas diversas fases do progra-

ma, do planejamento, à execução e à avaliação;
V Continuidade da política pública de forma transcendente a gestões e go-

vernos;
VI Construção de confiança entre os envolvidos.

Fonte: adaptado da entrevista com Murilo Cavalcanti

A esses pontos críticos, pode-se acrescentar também as lições 
de Bayley e Skolnick (2006, p. 225) que recomendam “reciprocidade 
entre a polícia e a comunidade, descentralização do comando por área, 
reorientação da patrulha e emprego de civis”. No mesmo diapasão, Ro-
lim (2007) acrescenta ainda a necessidade de observar aspectos da cul-
tura social, da cultura política e da subcultura policial.

As melhores práticas de segurança pública para uma sociedade 
volátil e líquida são aquelas pautadas na produção intensiva de conhe-
cimento, na integração e na colaboração cidadã que permitem uma 
adaptação ágil. Nas palavras de Lima e Bueno (2015, p. 13)

[...] um elemento central ao debate, que é a carência de co-
ordenação, de integração e de articulação, marcas registra-
das da segurança pública brasileira e da arquitetura jurídica 
que embasa as políticas públicas no país. Sem que ataque-
mos essa grande fragilidade, o país continuará refém do 
medo e da insegurança e pouco conseguiremos avançar na 
transformação de práticas institucionais reconhecidamente 
ineficazes. 

Reforça-se a importância de transcender o paradigma tradi-
cional de segurança pública baseado, majoritariamente, em repressão, 
realocando as centralidades e pondo no cerne da questão a prevenção 
integral. E, assim, é o desejo do legislador constituinte, ao afirmar, no 
art. 144 da CF, que segurança pública é responsabilidade de todos. 
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Vale destacar que nem sempre propostas inovadoras se conso-
lidam, independente de quão benéficas elas sejam, pois existem outros 
fatores determinantes a se atentar. Ferreira et al. (2018) bem explicam 
a teoria de Everett M. Rogers que, já em 1962, preconizava que o suces-
so da difusão dependeria: da inovação, em si mesma; da comunicação 
dessa inovação; do transcorrer de um período de tempo necessário; e 
de características do sistema social ou coletividade em que está inse-
rida, o que representa dizer que a inovação é “contexto-dependente” 
(FERREIRA et al., 2018).

6. Considerações Finais

O paradigma da segurança cidadã deve ser imanente à ativida-
de de policiamento e aplicação da lei, mas também transcendente, in-
tegrando todo o sistema social, afinal, não se faz segurança sem polícia, 
tampouco se faz apenas com ela (CAVALCANTI, 2022, p. 33).

Há décadas, o Estado brasileiro tem se mantido preso ao para-
digma tradicional de segurança pública e suas formas de policiamento. 
A boa notícia é que incursões inovadoras e contra hegemônicas têm 
sido testadas em direção à assunção do paradigma da segurança cidadã. 
Por exemplo, o Compaz, iniciativa cujo modelo de governança pode 
ser adaptado para servir de exemplo a contextos urbanos semelhantes.

Neste trabalho, viu-se que a segurança cidadã, por meio do 
urbanismo social, é uma forma efetiva de combater a violência, fato 
corroborado, em especial, pela experiência de Medellín que em 1991 
tinha uma taxa de 382 homicídios por 100 mil habitantes, para 15 em 
2021 (CAVALCANTI, 2022, p. 48-49).

Assim, sugerem-se estudos complementares que possam avaliar 
mais detalhadamente, e de forma longitudinal, os efeitos e a governan-
ça desses projetos, bem como o desenvolvimento de novos protocolos 
operacionais, com ênfase no acolhimento social, por parte das forças 
de aplicação da lei.

Além do Compaz e projetos correlatos, outros processos im-
portantes na consolidação do paradigma da segurança cidadã, que me-
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recem aqui ser destacados, envolvem: a construção de uma teoria geral 
do Direito Policial; o entendimento sistêmico da segurança pública; 
a Lei 13.675/2018; a multiplicação de experiências focadas no desen-
volvimento da cultura de paz. 

A sociedade 5.0 inaugurou novos arranjos sociais e, por conse-
quência, uma nova segurança pública deve com ela estrear. Há espaço 
e há necessidade de inovação. Como exposto, está vigente um modelo 
que não se harmoniza com a sociedade do conhecimento nem com os 
avanços civilizatórios por ela exigidos.

A segurança cidadã, disruptiva e sustentável, perpassa neces-
sariamente pela formação de redes colaborativas e protetivas, gover-
nadas em multinível e conscientes do importante papel dos modelos 
de ocupação territorial inteligente. Ela é um paradigma emergente que 
cria espaços de experimentação e inovação desafiadores do status quo. 
Como bem colocado por Murilo Cavalcanti em entrevista: “o cidadão 
trata o Estado como o Estado trata o cidadão”.
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RESUMO

A atual sociedade contemporânea vem sofrendo transformações decorrentes do avanço 
tecnológico. Esse novo paradigma de uma sociedade digital interfere em todas as esferas 
da vida, que passaram a ser permeadas pelas tecnologias digitais. Neste estudo destaca-
mos o uso das tecnologias digitais no ensino policial. Para isso, este artigo visa investigar 
a integração de tecnologias da informação e comunicação e o uso da metodologia ati-
va de aprendizagem baseada em problemas na formação continuada do policial civil de 
Santa Catarina.  Para atender a tal objetivo foi implementado um curso na modalidade 
de Educação a Distância para a formação continuada do policial civil. O curso de Polícia 
Judiciária Eleitoral foi desenvolvido no ambiente virtual (Moodle) do Laboratório de 
Mídia e Conhecimento da Universidade Federal de Santa Catarina, campus Araranguá. 
A estruturação e organização do ambiente virtual de ensino e aprendizagem foi realizada 
com base em algumas etapas da metodologia ativa de Aprendizagem Baseada em Pro-
blemas – PBL. Para análise do curso, enquanto metodologia e tecnologia, foi aplicado 
um instrumento de coleta de dados online aos 30 participantes da pesquisa. A análise das 
respostas coletadas apontou que o curso teve excelente aceitação entre os participantes 
e que o uso das tecnologias possibilitou a solução de alguns problemas enfrentados no 
processo de aperfeiçoamento profissional de policiais civis de Santa Catarina. 

Palavras-chave: tecnologias da informação e comunicação; ensino policial; educa-
ção a distância; metodologia ativa; polícia civil.

ABSTRACT

The current contemporary society has been undergoing transformations resulting from 
technological advances. This new paradigm of a digital society interferes in all spheres of 
life, which have become permeated by digital technologies. In this study we highlight the 
use of digital technologies in police education. For this, this article aims to investigate the 
integration of information and communication technologies and active problem-based 
learning methodology in the continuing education of civil police officers in Santa Cata-
rina. To meet this objective, a distance education course was implemented for the contin-
ued training of civil police officers. The Electoral Judicial Police course was developed in 
the virtual environment (Moodle) of the Media and Knowledge Laboratory at the Fed-
eral University of Santa Catarina, Araranguá campus. The structuring and organization 
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of the virtual teaching and learning environment was carried out based on some steps of 
the active methodology of Problem-Based Learning – PBL. To analyze the course, as a 
methodology and technology, an online data collection instrument was applied to the 
30 research participants. The analysis of the responses collected showed that the course 
had excellent acceptance among the participants and that the use of technologies made it 
possible to solve some problems faced in the process of professional development of civil 
police officers in Santa Catarina.

Keywords: information and communication technologies; police education; dis-
tance education; active methodology; civil police.

RESUMEN

La sociedad contemporánea actual ha venido experimentando transformaciones pro-
ducto de los avances tecnológicos. Este nuevo paradigma de una sociedad digital inter-
fiere en todas las esferas de la vida, que han sido permeadas por las tecnologías digitales. 
En este estudio destacamos el uso de las tecnologías digitales en la educación policial. 
Por eso, este artículo tiene como objetivo investigar la integración de tecnologías de la 
información y la comunicación y el uso de y metodología activa de aprendizaje basado 
en problemas en la formación continua de policías civiles en Santa Catarina. Para cum-
plir con este objetivo, se implementó un curso de educación a distancia para la forma-
ción continua de policías civiles. El curso de Policía Judicial Electoral fue desarrollado 
en el ambiente virtual (Moodle) del Laboratorio de Medios y Conocimiento de la Uni-
versidad Federal de Santa Catarina, campus Araranguá. La estructuración y organiza-
ción del ambiente virtual de enseñanza y aprendizaje se realizó a partir de algunos pasos 
de la metodología activa de Aprendizaje Basado en Problemas – ABP. Para analizar el 
curso, como metodología y tecnología, se aplicó un instrumento de recolección de da-
tos en línea a los 30 participantes de la investigación. El análisis de las respuestas recogi-
das mostró que el curso tuvo una excelente aceptación entre los participantes y que el 
uso de las tecnologías permitió resolver algunos problemas enfrentados en el proceso 
de desarrollo profesional de los policías civiles de Santa Catarina.

Palabras clave: tecnologías de la información y la comunicación; educación poli-
cial; educación a distancia; metodología activa; policía civil.

1. Introdução

O uso das tecnologias da informação e da comunicação possi-
bilita uma nova fase na construção do saber teórico, prático e reflexivo 
da formação de profissionais de segurança pública, além de contribuir 
para a inovação das práticas de ensino e de aprendizagem, adequando-
-as aos novos tempos. 
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A educação a distância tem sido uma ferramenta muito impor-
tante e apropriada para o desenvolvimento da formação continuada 
nas instituições, pois contempla a capacitação em grande escala, elimi-
na as fronteiras geográficas e diminui custos (MARTINS, 2012). Para 
os operadores da segurança pública, essa modalidade de ensino é essen-
cial para sua formação continuada, pois além das vantagens citadas não 
afasta o profissional de suas atividades regulares. 

A Academia da Polícia Civil de Santa Catarina – ACADE-
POL – é o órgão responsável pela formação inicial e continuada dos 
policiais civis do Estado, devidamente credenciada como Instituição 
de Ensino Superior por intermédio do Decreto Estadual nº 1.795, de 
15 de outubro de 2013.

Diante do comprometimento e da busca pela excelência na 
prestação de serviços educacionais, a ACADEPOL tornou-se refe-
rência para outros Estados da federação. As ações desenvolvidas pela 
ACADEPOL referem-se ao ensino, formação, extensão, recrutamento 
e seleção, além de pesquisas direcionadas às ações e políticas públicas 
para a área da Segurança Pública. 

A atividade policial é complexa e incessante, distinguindo-se 
da generalidade dos serviços públicos, tendo em vista que requer aten-
ção contínua, disciplina, dedicação, prudência, discrição, iniciativa, 
presteza, decisão, perspicácia, urbanidade e abnegação. 

Nesse contexto, vislumbra-se que as tecnologias educacionais 
podem transformar a atividade educacional da ACADEPOL/SC, apri-
morando o processo de ensino e aprendizagem na formação continuada 
dos policiais, minimizando barreiras de espaço e tempo, sem compro-
meter os serviços que a Polícia Civil desempenha em prol da sociedade. 
A Educação a Distância (EaD) surge, então, como uma alternativa.

Cabe ressaltar que o trabalho policial é diferente dos demais 
serviços públicos, tendo em vista que alguns policiais trabalham em 
regime de plantão e outros no expediente diário, realizando a inces-
sante e complexa atividade de investigação criminal, por meio de mo-
nitoramentos, interceptações telefônicas, dentre outras atividades, que 
não têm dia ou horário pré-estabelecido para acontecer; sem deixar 
de mencionar, também, as constantes operações policiais para cum-
primento de Mandados de Busca e Apreensão e Mandados de Prisão. 
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Diante dessas circunstâncias, torna-se quase impossível reunir 
policiais em salas de aula por longos períodos para a realização de cur-
sos de aperfeiçoamento, o que poderia ser facilitado pelo emprego de 
tecnologias em EaD. De acordo com Moran (2015, p. 16), “o que a 
tecnologia traz hoje é integração de todos os espaços e tempos”.

Para Van Der Linden (2008, p. 331), “o desenvolvimento da tec-
nologia trouxe soluções para os problemas da distância física ao romper 
barreiras temporais e espaciais, apontando para a consolidação de um 
novo paradigma educacional”. Nesse diapasão, indaga-se como a integra-
ção de tecnologias da informação e comunicação e a metodologia ativa de 
Aprendizagem Baseada em Problemas poderiam aprimorar o processo de 
ensino e aprendizagem na modalidade EaD, especificamente, da ACA-
DEPOL/SC, promovendo a formação continuada de policiais civis?   

O presente estudo, então, objetiva investigar a integração de 
tecnologias da informação e comunicação e a metodologia ativa de 
aprendizagem baseada em problemas na formação continuada de po-
liciais civis de Santa Catarina promovendo a implementação de um 
curso na modalidade EaD por meio da plataforma Moodle do labora-
tório Mídia e Conhecimento - LabMídia, do Campus Araranguá da 
Universidade Federal de Santa Catarina. 

Optou-se pela metodologia ativa de Aprendizagem Baseada 
em Problemas PBL, uma vez que ela possibilita maior interação entre 
os envolvidos e o objeto de estudo, por meio da resolução de proble-
mas que podem estar presentes no dia a dia profissional do público 
alvo desta investigação.

2. Fundamentação Teórica 

2.1 A polícia civil de Santa Catarina

De acordo com a Lei Complementar nº 453, de 5 de agosto 
de 2009, a Polícia Civil de Santa Catarina - PCSC é constituída pelas 
seguintes carreiras: Delegado de Polícia; Agente de Polícia; Escrivão 
de Polícia e Psicólogo Policial (SANTA CATARINA, 2009). 
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O gerenciamento da PCSC é realizado pela Delegacia-Geral, 
chefiada pelo Delegado Geral de Polícia que executa serviços públicos, 
por meio das delegacias de polícia distribuídas pelo território estadual.

A PCSC dispõe de mais de 458 Unidades Policiais, entre Di-
retorias, Serviço Aeropolicial Civil (SAER), Delegacias Regionais, de 
Comarcas, Municipais e Especializadas, em todo território catarinense 
e tem um efetivo de 3.447 policiais civis (POLÍCIA CIVIL, 2020). 

De acordo com o artigo 106, inciso III da Constituição do Es-
tado de Santa Catarina de 1989, cabe à Polícia Civil a execução dos 
serviços administrativos de trânsito que atualmente dispõe de 36 Cir-
cunscrições Regionais de Trânsito (CIRETRANS) e 51 Circunscri-
ções de Trânsito (CITRANS). 

Segundo Milanese (2007, p. 4), a polícia judiciária tem o desíg-
nio de “[...] investigar as ocorrências delituosas, fornecendo ao Minis-
tério Público os elementos que permitam a propositura da ação penal. 
É ela que deve manter os primeiros contatos co m a infração e cuidar 
para que não desapareçam os vestígios”.

Cabe destacar que a atividade investigativa é sigilosa, requer co-
nhecimento constante em inovações de técnicas e tecnologias, além de 
conhecimento jurídico, imprescindível para evitar arbitrariedades e vio-
lações de direitos. As diligências investigativas são materializadas através 
de um inquérito policial e encaminhadas ao Poder Judiciário, a fim de 
que o investigado seja responsabilizado (SANTA CATARINA, 2020a).  

Além dos inquéritos policiais instaurados por portaria ou pri-
são em flagrante, a PCSC executa outros procedimentos cartorários 
como: Termo Circunstanciado (TC), Auto de Apuração de Ato Infra-
cional (AAI) e Auto de Apreensão de Adolescente (AAA).

Anualmente são concluídos aproximadamente100.000 (cem 
mil) procedimentos policiais pela PCSC, ou seja, diariamente são 
concluídos aproximadamente 300 procedimentos policiais no Estado 
de Santa Catarina. No ano de 2019 foram registrados em todo o Es-
tado 802.902 (oitocentos e dois mil novecentos e dois) Boletins de 
Ocorrência, foram cumpridos 1.358 (um mil trezentos e cinquenta e 
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oito) mandados de prisão e 2.534 (dois mil quinhentos e trinta e qua-
tro) Mandados de Busca e Apreensão (CRIMINAL, 2020). 

Em linhas gerais, os dados estatísticos demonstram a dimen-
são do serviço prestado pela Polícia Civil à sociedade catarinense, bem 
como evidenciam a importância no planejamento de ações voltadas à 
capacitação da atividade policial que exige, cada vez mais, qualificação 
e competência profissional. 

2.2  A ACADEPOL de Santa Catarina e o ensino 
policial

Segundo Genovez (2013), os cursos de capacitação para poli-
ciais civis foram idealizados no início do governo de Celso Ramos em 
1961, por intermédio do Delegado de Polícia Jucélio Costa. Os cursos 
eram ofertados aos policiais que tinham interesse em se reciclar e eram 
ministrados aos finais de semana na sede da Delegacia Regional de Po-
lícia da Capital que funcionava na Rua Artista Bittencourt, próximo 
ao Teatro Álvaro de Carvalho.

A definição de Escola de Polícia surgiu com Delegado de Po-
lícia Jucélio Costa, a partir de sua experiência no magistério, com os 
cursos de capacitação ministrados aos policiais civis. Durante os cur-
sos, o Delegado percebeu o despreparo dos profissionais frente a sua 
grandiosa missão de agir na defesa da sociedade e na preservação da or-
dem pública por meio da investigação criminal (GENOVEZ, 2013).

A proposta de criação da Escola de Polícia elaborada pelo De-
legado Jucélio Costa encontrou algumas resistências quanto a recursos 
para a criação de um estabelecimento de ensino policial. Diante das di-
ficuldades encontradas, o delegado enfatizou que, naquele momento, 
o importante era dar previsão legal ao órgão e, posteriormente, buscar-
-se-iam recursos para a implantação (GENOVEZ, 2013).

Nessa contenda, foi criada a “Escola de Polícia”, por intermédio 
da Lei nº 3.427, de 09 de maio de 1964, sancionada pelo Governador 
Celso Ramos e devidamente implantada em 13 de maio de 1967, dan-
do início aos primeiros cursos de aperfeiçoamento para policiais civis 
(SANTA CATARINA, 1964). 
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De acordo com Genovez (2013), os primeiros concursos para 
ingresso na Polícia Civil, ocorreram no final do ano de 1967. Em feve-
reiro de 1968, iniciaram os primeiros Cursos de Formação Inicial para 
Policiais Civis de Santa Catarina, com duração de um ano. O primeiro 
diretor da Escola de Polícia foi Octacílio Shüller Sobrinho, Escrivão 
de Polícia e, posteriormente, professor de Filosofia da UFSC. Segundo 
Genovez (2013), Otacílio “foi um visionário para a época”, realizou 
um curso de investigação criminal em Washington, nos Estados Uni-
dos, e um curso de programação em computação denominado “AS-
SEMBLER”, na Universidade de Georgetown, onde retornou, poste-
riormente, para fazer seu Mestrado em Sociologia.

Com o advento do primeiro Estatuto da Polícia Civil, promul-
gado por intermédio da Lei n°. 5.267, de 21 de outubro de 1976, que 
tratou de direitos, deveres e regime disciplinar, além de reestruturar as 
carreiras policiais civis, posteriormente revogado pela Lei nº. 6.843, de 
28 de julho de 1986, a Escola de Polícia passou a se denominar “Acade-
mia da Polícia Civil” (GENOVEZ, 2013).

Por meio do Decreto Estadual nº. 4.377, de 25 de março de 
1994, efetivou-se a instalação em caráter definitivo da ACADEPOL/
SC em sua sede administrativa atual: 

Art. 1º - Fica transferida para a Secretaria de Estado da Se-
gurança Pública-SSP a administração do imóvel denomi-
nado Centro de Desenvolvimento de Recursos Humanos 
da Administração - CEDRHA, localizado no Distrito de 
Canasvieiras, Município de Florianópolis, de propriedade 
do Estado (SANTA CATARINA, 1994).

A ACADEPOL possui estrutura própria, com sede localiza-
da na Rodovia Tertuliano Brito Xavier, nº. 209, no bairro Canasviei-
ras, em Florianópolis/SC. Possui uma área total de 109.000m2, com 
aproximadamente 8.500m2 de área construída, contendo um amplo 
auditório, plenário, oito salas de aula, quatro laboratórios de informá-
tica, módulos de alojamento, biblioteca, ginásio de esportes, campo 
de futebol, academia de ginástica, ambulatório, estande de tiro, canil e 
ambiente de treinamento para operações táticas.

Cabe destacar, que a ACADEPOL é o órgão responsável pela 
Formação Inicial e Continuada nas carreiras de Delegado de Polícia, 
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Agente de Polícia, Escrivão de Polícia e Psicólogo Policial. Suas ações 
formativas estão embasadas na Matriz Curricular Nacional – MCN de 
2014, que tem como objetivo, fomentar orientações e reflexões pedagó-
gicas na área da segurança pública de todo o país (SATO et al., 2018).

Poncioni (2005) enaltece a importância da formação inicial rea-
lizada pelas academias de polícias como sendo uma etapa fundamental 
para a construção da identidade profissional para a vida do policial, pois 
além da concepção da formação técnica de conhecimentos, competên-
cias e habilidades que a profissão requer, o aluno policial adquire ainda, 
conhecimentos sobre os valores e crenças acerca da profissão.

Com relação ao processo de ensino e aprendizagem, a ACA-
DEPOL tem como meta “o eixo da ação docente do ensinar para os 
processos que levem ao aprender”. Nesse contexto, o professor assume 
o papel de mediador possibilitando aos alunos a aquisição do pensa-
mento crítico e reflexivo, em que “o aluno se torna investigador, des-
cobridor, transformador e produtor do conhecimento” (SATO et al., 
2018, p. 26). 

Dessa forma, o processo de ensino e aprendizagem no meio 
policial é concebido como um processo interativo baseado na interdis-
ciplinaridade, transversalidade e reconstrução democrática de saberes 
que viabilizam a evolução pessoal e profissional, conforme preconizam 
os quatro eixos que articulam as oito áreas temáticas que compõem a 
Matriz Curricular Nacional (SATO et al., 2018). 

No âmbito da Polícia Civil, a investigação policial é coordena-
da pela Autoridade Policial, com a participação de seus agentes, con-
forme define a Carta Magna: “Às polícias civis, dirigidas por delegados 
de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, 
as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto 
as militares (BRASIL, 1988). 

O auxílio das ferramentas tecnológicas permite celeridade na 
investigação criminal, a atividade fim da polícia judiciária, “O policia-
mento pode moldar ou ser moldado pelo recurso a novas tecnologias, 
sendo estas um dispositivo de transformação do trabalho policial” 
(MIRANDA; MACHADO, 2014, p. 13).
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De acordo com Dall’igna, Spanhol e Souza (2016, p. 13), “[...] 
a EaD chegou para contribuir nesta hercúlea tarefa de repassar conhe-
cimento a esse contingente essencial para a boa prestação de serviços 
públicos, tanto no caso dos servidores em geral, como no caso especia-
líssimo dos servidores da segurança pública”.

Assim, o engajamento da ACADEPOL/SC na busca pela 
excelência na formação do policial civil catarinense, por meio da im-
plantação da modalidade EaD, poderá aprimorar o processo de ensino 
e aprendizagem por meio das tecnologias educacionais, na busca da 
construção do saber teórico-prático, processual e reflexivo. 

Nesse sentido, faz-se necessário conciliar os objetivos de ensino 
com os suportes tecnológicos que melhor atendam às necessidades da 
instituição. As tecnologias educacionais representam um conjunto de 
tecnologias de informação e comunicação que permitem aplicabilida-
des pedagógicas inovadoras, dinamizando a aprendizagem e progresso 
do ensino policial.

Na Polícia Civil de Santa Catarina, a modalidade EaD está re-
gulamentada na Resolução nº 11/GAB/DGPC/SSP/2019, de 12 de 
junho de 2019, que instituiu a Educação a Distância – EaD, voltada à 
qualificação continuada dos policiais civis. A qualificação continuada 
poderá ser utilizada nas seguintes modalidades: complementar ao ensino 
presencial, semipresencial e a distância (SANTA CATARINA, 2019).

2.3 A modalidade EaD aliada à metodologia ativa 
PBL

Nos últimos anos, conjectura-se o crescente uso da tecnologia 
em contextos de ensino e aprendizagem e nas relações de trabalho no 
Brasil e no mundo. De acordo com Moran (2012, p. 14), a EaD “é uma 
opção importante para cursos de curta e longa duração, para os vários 
níveis de ensino, para a educação formal e informal, a educação conti-
nuada, a profissional e a corporativa”.

Nesse sentido, é fundamental que a instituição compreenda 
a importância da EaD como uma modalidade pedagógica de ensino, 
capaz de elevar o potencial educacional dos profissionais da segurança 
pública, garantindo a efetividade na formação inicial e continuada.  
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No contexto da formação policial, a EaD tem se mostrado 
como a modalidade de ensino mais adequada, capaz de conciliar o as-
pecto formativo sem ausentar os policiais da atividade fim, tendo em 
vista a natureza do serviço prestado (COSTA, 2017).

Os profissionais da segurança pública executam uma plurali-
dade de funções, delicadas e complexas, que necessitam de intervenção 
imediata, para tanto, precisam ser constantemente atualizados e bem 
capacitados (VIVARIO, 2006 apud SANTOS, 2008, p. 27).

Os diversos tipos de ferramentas que compõem um Ambiente 
Virtual de Ensino e Aprendizagem - AVEA, como e-mails, listas aber-
tas de mensagens, fóruns, portfólios, conferências, chats, wikis, blogs, 
quizzes, questionários, textos, imagens, podcasts e vídeos, possibilitam 
uma nova maneira de integração e potencialização da aprendizagem 
por meio da comunicação.

Essas ferramentas propiciam uma aprendizagem significativa, 
pois levam o aluno a interagir com colegas virtuais, com mediadores, tu-
tores, além de promover a troca de experiências, debates e colaborações.

Dentre os AVEAs, destaca-se a plataforma Moodle. É a que se 
sugere para implantação na Polícia Civil de Santa Catarina, tendo em 
vista ser uma plataforma com requisitos necessários para a formação e 
capacitação dos policiais civis catarinenses. 

A plataforma Moodle oferece um conjunto de ferramentas cen-
tradas no aluno e ambientes de aprendizagem colaborativa que capa-
citam o ensino e a aprendizagem. Com mais de 10 anos de desenvol-
vimento guiados pela pedagogia construcionista social, a plataforma 
possui uma interface simples, fácil de aprender e usar, compatível em 
diferentes navegadores e dispositivos e pode ser instalada em qualquer 
servidor (ROCHA; JOYE, 2013). 

É crescente o uso das metodologias ativas no processo de ensino 
e aprendizagem aplicadas à EaD. Para tanto, cabe destacar que a utiliza-
ção dos AVEAs aliados à utilização de uma metodologia ativa de apren-
dizagem pode potencializar a modalidade EaD.  Para Moran (2015), nas 
metodologias ativas, o aprendizado se dá a partir de problemas e situa-
ções reais, dos quais os alunos vivenciarão na vida profissional.

Dentre as metodologias ativas, destaca-se aqui, a aprendiza-
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gem baseada em problemas: Problem Based Learning – PBL. Segundo 
Ribeiro (2005), a PBL surgiu na Escola de Medicina da Universida-
de McMaster no Canadá, no final da década de 60, influenciada nos 
métodos da Escola de Direito da Universidade de Harvard (EUA), na 
década de 1920 e da Universidade Case Western Reserve (EUA), em 
1950, no ensino de Medicina.

De acordo com Schmidt (2001 apud RIBEIRO, 2005, p. 8), 

A PBL é um método de instrução e aprendizagem colabora-
tiva, construtivista e contextualizada que usa um problema 
da prática (real ou simulado) para iniciar, motivar e focar a 
construção de conhecimentos, além de promover habilida-
des de solução de problemas e trabalho em grupo e atitudes 
tais como o estudo autônomo.

Corroborando, Lee e Lee (s/d apud VENTURA, 2019, p. 60), 
definem que a PBL, “[...] é uma abordagem para ensinar e aprender, 
em que estudantes, estimulados ao aprendizado, atuam em pequenos 
grupos para resolverem problemas da vida real, formulando metas para 
a autoaprendizagem direcionada”. 

De acordo com Barrows (1986 apud BOY; GARCIA, 2018), 
Florêncio, Melo e Mercado (2022) e Saleh et al. (2022) a PBL é uma 
metodologia de aprendizagem focada no educando, fundamentada 
em princípios educacionais e em resultados da pesquisa cognitiva, ou 
seja, utiliza a problematização para a aquisição e integração de novos 
conhecimentos. Nesse contexto, a PBL permite aos educadores desen-
volverem nos educandos a capacidade de investigação e de raciocínio 
para solução de problemas.

Na aprendizagem baseada em problemas, os alunos aplicam 
um ‘método de investigação’ para buscar conhecimento e soluções 
por meio do questionamento e investigação de locais, objetos, pessoas, 
livros, evidências e informações. O problema é determinado como o 
ponto de partida para o processo de aprendizagem, o que motiva os 
alunos a continuarem investigando para que possam entender melhor 
a mecânica do problema e também a solução, levando a uma aborda-
gem mais profunda da aprendizagem (PHUNGSUK; VIRIYAVEJA-
KUL; RATANAOLARN, 2017). 
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Conforme demonstrado por Souza e Dourado (2015 apud 
BOY; GARCIA, 2018. p. 5), a metodologia PBL apresenta vantagens 
como: motivação ativada pelo dinamismo, integração do conhecimen-
to, desenvolvimento do pensamento crítico, interação com o professor 
tutor e habilidades interpessoais; e desvantagens como: insegurança 
inicial diante da mudança do método de ensinar e o tempo, que aca-
ba se tornando uma grande limitação, pois as atividades propostas de-
mandam mais tempo que uma aula expositiva. 

Hmelo-Silver (2004) e Saleh et al. (2022) enfatizam que nessa 
metodologia ativa, a aprendizagem do aluno é centrada em um proble-
ma complexo. A partir do problema, os discentes trabalham de forma 
colaborativa para identificar o que precisam aprender para resolução 
da situação proposta e, em seguida, refletem sobre os novos conheci-
mentos construídos e a eficácia das estratégias empregadas. 

A metodologia ativa PBL utiliza problemas apropriados para 
aumentar o conhecimento e a compreensão dos discentes e possibi-
lita o direcionamento de sua aprendizagem, por meio da execução de 
algumas etapas (WOOD, 2003). Ele impacta, de forma positiva, a 
motivação dos docentes em ensinar conhecimentos científicos, em um 
contexto do mundo real. 

A Matriz Curricular Nacional compreende a formação e a ca-
pacitação dos operadores da segurança pública como “um processo 
complexo e contínuo de desenvolvimento de competências” (BRA-
SIL, 2014, p. 52). Cabe destacar que a metodologia sugerida pela Ma-
triz Curricular Nacional, embasada nas teorias de Perrenoud (1999), 
estabelece que as ações formativas devem estar sincronizadas com a 
realidade do aluno e por meio de técnicas de resoluções de problemas.

A metodologia ativa PBL, aplicada ao ensino policial, desenvol-
ve competências que promovem a mobilização de saberes e a reflexão 
sobre a atuação policial em diferentes situações (AMARAL, 2019). 

Diante desse contexto, a educação a distância aliada à meto-
dologia ativa PBL pode ser uma alternativa para a ACADEPOL/SC 
inovar o ensino policial, ampliando a oferta de cursos de formação 
continuada para o aprimoramento intelectual e profissional de poli-
ciais civis. 
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3. Procedimentos Metodológicos

A presente pesquisa caracteriza-se quanto aos seus objetivos 
como exploratória e pré-experimental, uma vez que por meio do le-
vantamento do material bibliográfico (CERVO; BERVIAN, 1996), 
buscou-se descrever o contexto da Polícia Civil de Santa Catarina e o 
modelo educacional da ACADEPOL.     

Quanto aos procedimentos, realizou-se uma pesquisa biblio-
gráfica implementada em um curso na modalidade EaD para policiais 
civis catarinenses, a ser conduzido pela ACADEPOL/SC, utilizando 
a metodologia ativa PBL e a plataforma Moodle do laboratório de 
Mídia e Conhecimento – LabMídia –, do campus Araranguá da Uni-
versidade Federal de Santa Catarina. A pesquisa também se enquadra 
como pesquisa-ação, uma vez que visa a resolução de um problema co-
letivo no qual os pesquisadores estão envolvidos de modo cooperativo 
ou participativo na situação (GIL, 2007).

Para coleta de dados utilizou-se do instrumento questionário 
on-line aplicado no AVEA aos trinta (30) alunos da turma. O ins-
trumento de coleta de dados foi elaborado para analisar o curso im-
plementado na modalidade EaD (estudo de caso), por meio da pla-
taforma Moodle, sua organização, recursos utilizados, a metodologia 
PBL, entre outros. Ele foi composto por 14 assertivas e uma questão 
aberta, sendo adaptado do instrumento de coleta de dados utilizado 
pela SENASP (FONTE), com a anuência dos participantes para aces-
so e uso dos dados por meio de um Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE). As assertivas foram estruturadas com base nos 
cinco níveis da escala Likert: 1 – Discordo Totalmente; 2 – Discordo 
Parcialmente; 3 – Não Concordo nem Discordo; 4 – Concordo Par-
cialmente; 5 – Concordo Totalmente.

De acordo com Vieira e Dalmoro (2008 apud PEREIRA, 
2019, p. 75), a escala de cinco pontos é considerada a mais adequada 
e confiável para a mensuração e interpretação de dados coletados. Na 
análise dos resultados utilizou-se abordagem qualitativa. 
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4. Curso de Capacitação a Distância com Base 
na Metodologia Ativa PBL

4.1  Preparação do curso

O curso produzido com o propósito de iniciar as atividades for-
mativas na modalidade EaD, pela ACADEPOL/SC para policiais civis 
de Santa Catarina foi denominado Polícia Judiciária Eleitoral. Tratou-se 
de curso com temática pioneira no Brasil e foi desenvolvido no ambiente 
virtual (Moodle) do Laboratório de Mídia e Conhecimento – LabMí-
dia da Universidade Federal de Santa Catarina, campus Araranguá. 

A elaboração do curso de Polícia Judiciária Eleitoral ocorreu 
em etapas. A primeira etapa deu-se com o estabelecimento de contato 
com o Delegado de Polícia Civil de Santa Catarina, André Luiz Ber-
mudez Pereira, Gerente de Pesquisa e Extensão da ACADEPOL/SC, 
no início do mês de fevereiro de 2020, o qual de pronto demonstrou 
interesse no projeto de implementação do ensino a distância na ACA-
DEPOL/SC e sugeriu a realização de um curso sobre Polícia Judiciária 
Eleitoral, já que havia um material sobre essa temática sendo elaborado 
por: Alan Pinheiro de Paula e Diogo Bastos Medeiros, ambos Delega-
dos de Polícia de Santa Catarina e também professores da ACADE-
POL/SC, em parceria com Pedro Roberto Decomain, Promotor de 
Justiça em Santa Catarina, em decorrência do período eleitoral. 

Nesse sentido, a relevância de uma capacitação na modalidade 
EaD com essa temática sobre a atuação da polícia judiciária se deu em 
momento oportuno, diante das eleições municipais que se aproxima-
vam. Essa preparação tinha sido até então muito negligenciada, ou fei-
ta, apenas de forma superficial e às vésperas da eleição.

Depois de estabelecer contato com o Delegado Alan Pinheiro 
de Paula, que também demonstrou interesse em executar o projeto do 
curso que estava sendo produzido, na modalidade a distância, aguar-
dou-se a conclusão do material didático pelos autores para se proceder 
à revisão ortográfica e de linguagem, que foi realizada pela Agente de 
Polícia Civil e também professora da ACADEPOL, Márcia Cristiane 
Nunes Scardueli. Já o projeto gráfico, a formatação e a diagramação 
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do curso foram realizados por Janaína Covre Eugênio e em parceria 
com Natana Lopes Pereira , colaboradora do LabMídia, dando origem 
à Cartilha de Polícia Judiciária Eleitoral. 

Quadro 1 – Conteúdo Cartilha de Polícia Judiciária Eleitoral     

UNIDADE 1 - 

1 DA PERSECUÇÃO PENAL DOS CRIMES ELEITORAIS. 
1.1 COMPETÊNCIA REGULAMENTAR DO TRIBUNAL SUPE-
RIOR ELEITORAL   

2 DA POLÍCIA JUDICIÁRIA ELEITORAL.
2.1 A POLÍCIA CIVIL POSSUI ATRIBUIÇÃO EM CRIMES ELEITO-
RAIS?
2.2 O QUE SE ENTENDE POR ATUAÇÃO SUPLETIVA DAS POLÍ-
CIAS CIVIS?
2.3 A NOTÍCIA-CRIME ELEITORAL. 
2.4 O(A) DELEGADO(A) DE POLÍCIA PODE INSTAURAR INQUÉ-
RITO POLICIAL DE OFÍCIO EM CRIMES ELEITORAIS?
2.5 INDICIAMENTO.
2.6 REPRESENTAÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES. 
2.7 PRAZO PARA CONCLUSÃO E RELATÓRIO.
2.8 ARQUIVAMENTO E NOVAS DILIGÊNCIAS. 
2.9 VEDAÇÃO A EXPOSIÇÃO DE IMAGEM DE PESSOA PRESA.

UNIDADE 2 - 

1 PRISÃO NO PERÍODO ELEITORAL. 
1.1 DO AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE.
1.2 PRISÃO DE ELEITORES. 
1.3 PRISÃO DE MEMBROS(AS) DAS MESAS RECEPTORAS, FIS-
CAIS DE PARTIDOS E CANDIDATOS(AS). 

UNIDADE 3 - 

1 DOS CRIMES ELEITORAIS EM ESPÉCIE.
1.1 ALGUNS CRIMES PREVISTOS NO CÓDIGO ELEITORAL.
1.2 OS CRIMES PREVISTOS NA LEI N. 9.504/97 – LEI DAS ELEI-
ÇÕES.

Fonte: Adaptado de Paula, Medeiros e Decomain (2020). 

Com o intuito de enriquecer, reforçar e complementar o con-
teúdo do curso, para cada unidade da Cartilha foram gravadas vi-
deoaulas pelos autores, sendo uma videoaula para a Unidade 1, duas 
videoaulas para a Unidade 2 e quatro videoaulas para a Unidade 3.
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A Cartilha de Polícia Judiciária Eleitoral foi produzida com o 
objetivo analisar o procedimento de investigação de crimes eleitorais, 
desde sua tipologia, levantamento dos elementos de informação, até 
a conclusão do procedimento investigativo, subsidiando as atividades 
do(a) delegado(a) de polícia e seus agentes no período eleitoral (DE 
PAULA; MEDEIROS; DECOMAIN, 2020). 

Nesse ínterim, a ACADEPOL instituiu o projeto nº 35/2020 
criando o curso de procedimentos de Polícia Judiciária Eleitoral, com 
carga horária de 20h/aula. 

A ideia central do curso foi delineada e estruturada a partir dos 
seguintes objetivos: 

Objetivo Geral: Aprofundar o procedimento e peculia-
ridades da primeira fase da persecução eleitoral, relaciona-
das à atuação supletiva da Polícia Civil, bem como os crimes 
em espécie.

Objetivos Específicos: 

•	 Apresentar e expor as peculiaridades da primeira fase 
da persecução penal eleitoral, à luz das disposições do 
Tribunal Superior Eleitoral; 

•	 Explanar sobre a atuação supletiva da Polícia Civil na 
apuração dos crimes eleitorais.

•	 Analisar a “notitia criminis” eleitoral e a excepciona-
lidade do princípio da oficiosidade na instauração de 
inquérito policiais eleitorais;

•	 Analisar a lavratura do auto de prisão em flagrante nos 
crimes eleitorais e do termo circunstanciado nos cri-
mes eleitorais de menor potencial ofensivo;

•	 Apresentar as peculiaridades do instituto da prisão em 
matéria eleitoral, audiência de custódia e vedações à 
prisão do eleitor à luz do art. 236 do Código Eleitoral;

•	 Analisar os crimes eleitorais em espécie (SANTA CA-
TARINA, 2020b, p. 2). 

Na segunda etapa, então, implementou-se o Curso de Polícia 
Judiciária Eleitoral, na plataforma Moodle do Laboratório LabMìdia 
da Universidade Federal de Santa Catarina, campus Ararangué. O 
Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem (AVEA) foi desenvolvi-
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do pelos autores, sendo organizado em três unidades, de acordo com 
a diagramação da Cartilha de Polícia Judiciária Eleitoral e contendo, 
ainda, um tópico de apresentação do curso:  

Figura 2 – Tela principal do curso

Fonte: Disponível em: https://labmidia.ufsc.nucleoead.net/ava/course/view.php?id=153.

No tópico de apresentação, além da descrição do curso, dois ví-
deos de abertura e boas-vindas foram dispostos, sendo um do Delegado 
Geral da Polícia Civil de Santa Catarina e outro do Gerente de Pesquisa 
e Extensão da ACADEPOL. Além dos vídeos, também foi disponibili-
zado um guia da disciplina denominado Guia do Estudante.

O guia do estudante foi implementado por meio do recurso 
‘livro’ com o objetivo de orientar os participantes em diversos aspectos 
e diretrizes do curso, como: histórico e apresentação, período e carga 
horária, objetivos, conteúdos, atividades, metodologia utilizada, orien-
tações para uso das ferramentas, equipe e certificados. 

Além deste guia, também se implementou um Fórum de Apre-
sentação com o intuito de aproximar os envolvidos e incentivar maior 
interação entre eles. 

Para disponibilizar as referências utilizadas para elaboração 
do material didático utilizou-se a ferramenta Biblioteca. Também foi 
disponibilizado um chat para atendimento dos alunos pelos tutores, 
a partir de um cronograma pré-definido. Tal ferramenta possibilita a 
interação e a comunicação entre os envolvidos, de forma síncrona.
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Cada tópico do AVEA foi composto pelo conteúdo didático 
em distintos formatos (PDF e vídeos), um Fórum de discussão e ativi-
dades individuais por meio da ferramenta Questionário. Para incenti-
var a participação dos discentes utilizou-se como estratégia restrições 
de acesso e conclusões de atividades no curso. Assim, para o aluno par-
ticipar das ações do tópico seguinte, ele deveria ter realizado as ativida-
des individuais e colaborativas (fórum) da unidade anterior.

Figura 3 – Tela estruturação do AVEA

 

Fonte: Disponível em: https://labmidia.ufsc.nucleoead.net/ava/course/view.php?id=153

Como o intuito de incentivar maior interação e participação 
efetiva do discente em seu processo de construção do conhecimento, 
incentivando o “aprender fazendo”, (BACICH; MORAN, 2018) or-
ganizou-se o AVEA, tendo como base as etapas da metodologia ativa 
de Aprendizagem Baseada em Problemas - PBL, dispostas na Matriz 
Curricular Nacional. Tal metodologia, de acordo com Amaral (2019), 
após modificações, começou a ser aplicada em treinamentos de estu-
dantes policiais de vários países.
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Como o intuito de incentivar maior interação e participação efetiva do discente em seu 

processo de construção do conhecimento, incentivando o “aprender fazendo”, (BACICH; MORAN, 

2018) organizou-se o AVEA, tendo como base as etapas da metodologia ativa de Aprendizagem 

Baseada em Problemas - PBL, dispostas na Matriz Curricular Nacional. Tal metodologia, de acordo 

com Amaral (2019), após modificações, começou a ser aplicada em treinamentos de estudantes 

policiais de vários países. 

A metodologia PBL tem como base alguns itens destacados por Perrenoud (1999), que 

exigem a interdependência em algumas ações como: incentivar a aprendizagem por meio de 

articulações com a realidade, tendo como base necessidades, interesses da instituição ou pessoais, a 

partir da análise do conhecimento já existente; exploração de distintas situações vivenciadas para, a 

partir da análise, síntese e crítica, criar novos conhecimentos; e, autoavaliação sobre resultados de 

aprendizagem alcançados (avanços ou retrocessos) (BRASIL, 2014). 
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A metodologia PBL tem como base alguns itens destacados 
por Perrenoud (1999), que exigem a interdependência em algumas 
ações como: incentivar a aprendizagem por meio de articulações com 
a realidade, tendo como base necessidades, interesses da instituição ou 
pessoais, a partir da análise do conhecimento já existente; exploração 
de distintas situações vivenciadas para, a partir da análise, síntese e crí-
tica, criar novos conhecimentos; e, autoavaliação sobre resultados de 
aprendizagem alcançados (avanços ou retrocessos) (BRASIL, 2014).

De acordo com a MCN, no processo de ensino, a promoção da 
contextualização, da interdisciplinaridade e da transversalidade pro-
porcionam aplicação de técnicas que levam à compreensão e à solução 
de problemas.

Para aplicação de tais ações, no formato EaD, por meio dos 
recursos e ferramentas da plataforma Moodle, foram adaptadas as se-
guintes etapas:

Figura 4 – Etapas PBL

 

Fonte: Eugênio (2020, p.157)
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os estudos, de forma individual, foram disponibilizadas algumas questões relacionadas ao conteúdo 
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Assim, ao encerrar o ciclo de estudo de cada unidade, o aluno apresenta a sua melhor ação 
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postadas também pelos colegas. A opção de utilizar tal recurso é decorrente de ser uma ferramenta 

de comunicação assíncrona. Tendo em vista que os participantes estão distribuídos por todo o Estado 
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mas, simulando a realidade do policial civil, de acordo com o conteúdo 
de cada unidade. Esses problemas foram disponibilizados no recurso 
“Fórum de discussão”. Essa ferramenta foi utilizada para incentivar a 
discussão e a troca de conhecimento entre os participantes. 

A partir da problemática de cada unidade, os envolvidos levan-
taram hipóteses, formularam objetivos de aprendizagem e iniciaram 
seus estudos de forma individualizada, acessando os conteúdos dis-
ponibilizados nos módulos e, também, consultando fontes externas. 
Para complementar e auxiliar os estudos, de forma individual, foram 
disponibilizadas algumas questões relacionadas ao conteúdo da situa-
ção-problema e de outros itens de estudo de cada tópico, a partir do 
recurso “Questionário”. 

Assim, ao encerrar o ciclo de estudo de cada unidade, o aluno 
apresenta a sua melhor ação para resolver o problema proposto, no Fó-
rum de Discussão, revisando e interagindo com as sugestões postadas 
também pelos colegas. A opção de utilizar tal recurso é decorrente de 
ser uma ferramenta de comunicação assíncrona. Tendo em vista que os 
participantes estão distribuídos por todo o Estado de Santa Catarina e 
desempenham as funções policiais em horários e plantões alternados, 
a interação de forma síncrona fica prejudicada. Contudo, mesmo com 
esse obstáculo, a cada semana foram realizados chats para revisão e ex-
plicação de propostas para resolução dos problemas.

4.2 Execução do curso     

Após a implementação e a organização do ambiente virtual, 
conforme descrito na seção anterior, em 8 de abril de 2020, foi rea-
lizado um teste do ambiente virtual com os professores e a equipe da 
coordenação pedagógica da ACADEPOL/SC, para avaliar a organi-
zação do ambiente e as atividades propostas. Após a aprovação pelos 
envolvidos na atividade de teste, a versão final do ambiente virtual foi 
disponibilizada, em 18 de abril de 2020. 

A ACADEPOL/SC realizou a divulgação na rede interna de 
comunicação da Polícia Civil e abriu as inscrições para o curso de Polí-
cia Judiciária Eleitoral, no período de 13 a 23 de abril de 2020. Por se 



274 Revista Brasileira de Ciências Policiais

Brasília, v. 14, n. 12, p. 253-296, maio-ago./2023

https://doi.org.br/10.31412/ rbcp.v14i12.1027

tratar de projeto “piloto”, objeto de análise desta dissertação, optou-se 
em atender uma turma de trinta (30) alunos. 

Em 24 de abril de 2020, após o recebimento da listagem da 
turma de alunos inscritos no curso, intitulada pela ACADEPOL/SC 
de “Turma Alpha”, foi encaminhado um e-mail para todos os partici-
pantes contendo um tutorial para a inscrição na plataforma Moodle e 
no dia 25 de abril, os alunos realizaram o primeiro acesso ao ambiente 
virtual de ensino e aprendizagem. O AVEA foi liberado aos partici-
pantes para fins de ambientação e leitura do Guia do Estudante. As 
demais seções do curso com os conteúdos, videoaulas, fórum e ativida-
des, ficaram restritas até a data do início do curso.

O curso de Polícia Judiciária Eleitoral foi o primeiro curso de 
formação continuada realizado na modalidade de Ensino a Distância, 
ofertado aos policiais civis do Estado de Santa Catarina pela ACADE-
POL/SC, no período de 27 de abril de 2020 a 30 de maio de 2020, 
com carga horária de 20 horas aula. 

Entre os trinta (30) alunos da turma haviam 20 (vinte) Dele-
gados, 8 (oito) Agentes e 2 (dois) Escrivães da Polícia Civil de diversos 
municípios do Estado de Santa Catarina, como: Araranguá, Biguaçú, 
Blumenau, Brusque, Caçador, Campos Novos, Chapecó, Concórdia, 
Curitibanos, Florianópolis, Itajaí, Itapiranga, Ituporanga, Joinville, 
Lages, Laguna, Mafra, Maravilha, Palhoça, São José, São Lourenço do 
Oeste, Tubarão e Xanxerê. 

A tutoria on-line foi realizada por Janaina Covre Eugênio e 
pelo professor conteudista, Alan Pinheiro de Paula, e acompanhada 
pela colaboradora Natana Lopes Pereira, que participou da organiza-
ção do AVEA. Também a Coordenação Pedagógica da ACADEPOL/
SC e os professores Diogo Bastos Medeiros, conteudista do curso e 
Giovani Mendonça Lunardi, acompanharam a tutoria.

Conforme o planejamento didático do curso, no dia 27 de 
abril os participantes deram início aos estudos individuais, acessando 
o material didático e as videoaulas e, posteriormente, passaram a rea-
lizar as participações nos fóruns e fazer as atividades de cada unidade. 
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Durante o período do curso foram realizados três chats – es-
paço de comunicação síncrona, com a finalidade de interagir com os 
participantes e dirimir qualquer dúvida em relação ao ambiente e ao 
conteúdo (Tabela 2).

Tabela 1 – Características do AVEA

CARACTERÍSTICAS CURSO

Inscrições Autoinscrição pela plataforma Moodle LabMídia/UFSC

Carga horária 20h

Período de oferta 27/04/2020 a 15/05/2020

Organização
Três unidades compostas por material didático (PDF livro 
base, e videoaula), fórum de discussão (situação proble-
ma), e atividades individuais.

Fonte: Eugênio (2020, p.159).

4.3  Avaliacão dos resultado e impactos

O instrumento utilizado para a coleta de dados com os alunos 
participantes foi composto por 14 (catorze) assertivas e uma questão 
aberta e tinha a finalidade de avaliar a plataforma Moodle, a metodolo-
gia utilizada e o Curso em si. Todos os trinta (30) alunos responderam.

De acordo com Ribeiro (2016), os ambientes virtuais de ensi-
no e aprendizagem devem apresentar uma interface amigável e intui-
tiva, proporcionando facilidade e otimizando o acesso ao ambiente. A 
disponibilização de informações para facilidade de acesso ao ambiente 
virtual de aprendizagem é essencial, uma vez que os alunos precisam se 
sentir competentes para o uso do ambiente. Nesse viés, a tendência da 
plataforma Moodle é propiciar a aprendizagem de forma dinâmica e 
colaborativa, concebendo a aprendizagem com uma “atividade social, 
pois, além de concentrar a atenção na aprendizagem construtivista, por 
meio da construção de textos, vídeos, imagens, etc., permite que outras 
pessoas vejam, utilizem e compartilhem” (RIBEIRO, 2016, p. 113). 

Deste modo, referente ao uso da plataforma Moodle, 90% dos 
participantes informaram que o ambiente apresentava todas as infor-
mações necessárias, 7% concordam parcialmente com a assertiva e 3% 
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não opinaram. No que diz respeito à navegação no ambiente, a maioria 
dos participantes relatou facilidade em tal processo, discordaram par-
cialmente da assertiva apenas 7% dos envolvidos.  

Outro item abordado no instrumento relacionou-se às infor-
mações contidas no ambiente. De acordo com atores envolvidos, as in-
formações contidas no ambiente virtual foram suficientes para uso das 
ferramentas e recursos, incluindo metodologia e atividades, apenas 3% 
discordaram parcialmente da afirmação, conforme se vê na Tabela 2.

Tabela 2 – Análise da plataforma Moodle

MOODLE
ASSERTIVAS DT DP N CP CT

O ambiente virtual de aprendizagem 
Moodle apresenta informações neces-
sárias para o acesso e acompanhamen-
to do curso.

0% 0% 3% 7% 90%

A navegação no ambiente virtual de 
aprendizagem Moodle foi realizada 
com facilidade.

0% 7% 0% 14% 79%

As informações contidas no ambiente 
virtual foram suficientes para o acom-
panhamento e a conclusão do curso.

0% 3% 0% 3% 94%

Legenda: 
(DT) Discordo Totalmente
(DP) Discordo Parcialmente 
(N) Neutro
(CP) Concordo Parcialmente 
(CT) Concordo Totalmente

Fonte: Eugênio, (2020, p.163) . 

Outro aspecto analisado na pesquisa foi a metodologia ativa 
PBL. Amaral (2019) relata que, no Brasil, são poucas as pesquisas e 
iniciativas institucionais que enfatizam a metodologia de ensino, apli-
cada aos cursos policiais, apesar das orientações contidas na Matriz 
Curricular Nacional. 

A Matriz Curricular Nacional para Ações Formativas dos Pro-
fissionais da Área de Segurança Pública destaca relevada importância 
às metodologias ativas de aprendizagem e aconselha, em especial, a 
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implementação da Aprendizagem Baseada em Problemas (PBL) para 
a formação policial inicial e continuada, presencial ou a distância 
(AMARAL, 2019). Como já descrito, a metodologia ativa PBL apli-
cada ao curso, teve como base as diretrizes pedagógicas sugeridas pela 
Matriz Curricular Nacional e foi adaptada para a modalidade EaD. 

Para Filatro e Piconez (2012), o processo educacional da edu-
cação a distância vai além das ferramentas tecnológicas e conteúdos di-
gitais, ele depende de processos interativos entre pessoas, entre pessoas 
e conteúdos, e entre pessoas e ferramentas.

De acordo com os dados obtidos com a aplicação do instru-
mento avaliativo, a utilização da ferramenta Fórum de discussão in-
centivou a discussão do problema proposto e a troca de conhecimento 
entre os participantes (43% concordam totalmente e 40% concordam 
parcialmente). Nessa mesma assertiva, 10% permaneceram neutros e 
apenas 7% dos participantes discordaram parcialmente. 

Os Fóruns são ferramentas que estabelecem uma comunicação 
de forma assíncrona entre os envolvidos no processo educacional e tem 
como propósito promover discussões que demandam respostas mais 
planejadas e reflexivas. Para que essa ferramenta ofereça um rendimen-
to ideal, necessita estar alinhada aos objetivos do curso, além de exigir 
acompanhamento constante pelos professores/tutores (PEREIRA; 
SILVA; MACIEL, 2012). 

Quanto às atividades elaboradas com base na resolução de pro-
blemas, os participantes constataram que tais dinâmicas possibilitaram 
maior assimilação do conteúdo e apenas 3% discordaram parcialmente 
dessa afirmativa. 

Quanto ao uso da metodologia ativa PBL, 90% dos partici-
pantes enfatizaram sua efetividade para compreensão dos conteúdos 
abordados no curso, enquanto 7% concordaram parcialmente com a 
assertiva e 3% dos participantes não opinou. 
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Tabela 3 – Análise da metodologia utilizada                                              

METODOLOGIA
ASSERTIVAS DT DP DP DP DP

A utilização da ferramenta “fórum de 
discussão” incentivou maior interativi-
dade entre os participantes.

0% 7% 7% 7% 7%

As atividades elaboradas com base na 
resolução de problemas possibilitaram 
maior assimilação conteúdo.

0% 3% 3% 3% 3%

A metodologia utilizada foi eficiente 
para a compreensão dos conteúdos 0% 0% 0% 0% 0%

Legenda: 
(DT) Discordo Totalmente
(DP) Discordo Parcialmente
(N) Neutro
(CP) Concordo Parcialmente
(CT) Concordo Totalmente

Fonte: Eugênio (2020, p.164-165).

A Educação a Distância possibilita a mediação do processo 
de ensino e aprendizagem por meio das tecnologias da informação e 
comunicação de forma síncrona e (ou) assíncrona, em que os atores 
envolvidos não estão no mesmo espaço físico (BEHAR, 2009). Nesta 
perspectiva, deve-se entender a EaD a partir de uma perspectiva mais 
ampla, que trata da integração das tecnologias de informação e comu-
nicação aos processos de ensino e de aprendizagem.

Em uma análise geral do curso, na modalidade EaD, 100% 
dos envolvidos alegaram que o conteúdo estava adequado aos objeti-
vos propostos para a capacitação de compreender o procedimento e 
peculiaridades da primeira fase da persecução eleitoral, relacionadas 
à atuação supletiva da Polícia Civil, bem como os crimes em espécie.

Outro aspecto investigado entre os participantes foi a siste-
matização do conteúdo e das atividades, se estavam de acordo com os 
objetivos propostos do curso. Entre as respostas, 86% concordaram 
totalmente, 7% concordaram parcialmente e 7% discordaram parcial-
mente.
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Referente ao material didático e a linguagem adotada nele, se 
era clara e didática, 90% concordaram totalmente e 7% concordaram 
parcialmente e somente 3% discordaram parcialmente da afirmativa.

Sobre o curso na modalidade EaD ter atendido às expectativas 
dos participantes, 100% relataram que sim. Além disso, 100% dos par-
ticipantes informaram que a carga horária foi suficiente e que o curso 
contribuiu para sua atualização profissional, conforme ilustrado na ta-
bela a seguir.

Tabela 4 – Avaliação do curso

METODOLOGIA

ASSERTIVAS DT DP DP DP DP

A utilização da ferramenta “fórum de 
discussão” incentivou maior interativi-
dade entre os participantes.

0% 7% 7% 7% 7%

As atividades elaboradas com base na 
resolução de problemas possibilitaram 
maior assimilação conteúdo.

0% 3% 3% 3% 3%

A metodologia utilizada foi eficiente 
para a compreensão dos conteúdos 0% 0% 0% 0% 0%

Legenda: (DT) Discordo Totalmente - (DP) Discordo Parcialmente – (N) Neutro - 
(CP) Concordo Parcialmente - (CT) Concordo Totalmente

 Fonte: Eugênio(2020,p.166)     .

Além dos dados já mencionados, 97% dos participantes do 
curso informaram que a ACADEPOL/SC deveria ampliar a oferta de 
cursos para capacitação de policiais civis, na modalidade EaD e 3% não 
opinaram sobre tal afirmação.      

A implementação de cursos à distância para capacitação de 
policiais possibilita que os profissionais se qualifiquem sem ter que se 
ausentar da atividade fim, evitando deslocamentos, entre outros aspec-
tos. Trata-se de opção viável e estratégica que pode contribuir na for-
mação e no desenvolvimento profissional (COSTA, 2017).

Outro aspecto questionado referiu-se à contribuição do uso 
das TIC na modalidade EaD por meio da plataforma Moodle. De 
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acordo com os dados coletados, 100% dos participantes concordaram 
totalmente que a tecnologia digital aprimorou o processo de ensino e 
aprendizagem e promoveu a formação continuada dos policiais civis 
envolvidos. 

Gráfico 1 – Contribuições da modalidade EaD 

Fonte: Eugênio, (2020, p.167) .

Além das assertivas já mencionadas, disponibilizou-se uma 
questão aberta para que os alunos fizessem comentários e/ou trouxes-
sem sugestões de melhorias ao curso realizado. Algumas sugestões e 
considerações publicadas estão descritas a seguir.
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Quadro 1 – Comentários e sugestões sobre o curso               
“Deixar registrado meu agradecimento a todos os envolvidos pelo curso, na torcida de que esta iniciativa se 
estenda aos policiais civis de Santa Catarina”. 

“Parabéns aos organizadores e professores”. 

 “Esta iniciativa foi muito aguardada por todos os Policiais Civis, pois permite que servidores de todas as 
regiões tenham acesso ao conhecimento sem a necessidade de se deslocarem até a Capital. Além disso, a 
disseminação do conhecimento mostra-se urgente para que possamos elevar o nível das nossas investigações 
e trazer maiores resultados para a sociedade Catarinense. O único ponto a ser melhorado se refere à 
quantidade de vagas disponibilizadas, uma vez que não há lógica para que apenas 15 ou 30 vagas sejam 
abertas para turmas de cursos online. Estatisticamente, demoraria anos para que todos pudessem participar 
e obter tais conhecimentos. Todavia, no geral, os envolvidos no projeto estão de parabéns! Espero que em 
breve possa ter uma nova oportunidade de participar de cursos nesta modalidade”. 

“Gostaria de parabenizar aos idealizadores dessa modalidade de ensino à distância, pois dessa forma se 
oportuniza a todos os policiais civis do Estado de Santa Catarina acesso ao conhecimento e condições de 
participar dos cursos ofertados pela Acadepol dos quatro cantos do Estado, pois os policiais lotados no 
interior ficam prejudicados pela dificuldade de acessar os cursos presenciais na Acadepol. Isso trata de 
forma justa nossos policiais que agora podem obter, além do conhecimento, a pontuação para fins de 
promoção. Os cursos presenciais realizados da Acadepol em Florianópolis privilegiavam os policiais da 
faixa litorânea e cidades mais próximas em detrimento dos que são lotados em cidades mais afastadas. Cito 
como exemplo os policiais lotados na região de São Miguel do Oeste ou Dionísio Cerqueira que tinham que 
deslocar 700 quilômetros para chegar na Acadepol, sem o pagamento de diárias ou fornecimento de 
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Quadro 1 – Comentários e sugestões sobre o curso

“Deixar registrado meu agradecimento a todos os envolvidos pelo curso, 
na torcida de que esta iniciativa se estenda aos policiais civis de Santa 
Catarina”.

“Parabéns aos organizadores e professores”.

 “Esta iniciativa foi muito aguardada por todos os Policiais Civis, pois 
permite que servidores de todas as regiões tenham acesso ao conheci-
mento sem a necessidade de se deslocarem até a Capital. Além disso, a 
disseminação do conhecimento mostra-se urgente para que possamos 
elevar o nível das nossas investigações e trazer maiores resultados para a 
sociedade Catarinense. O único ponto a ser melhorado se refere à quan-
tidade de vagas disponibilizadas, uma vez que não há lógica para que 
apenas 15 ou 30 vagas sejam abertas para turmas de cursos online. Esta-
tisticamente, demoraria anos para que todos pudessem participar e obter 
tais conhecimentos. Todavia, no geral, os envolvidos no projeto estão 
de parabéns! Espero que em breve possa ter uma nova oportunidade de 
participar de cursos nesta modalidade”.

“Gostaria de parabenizar aos idealizadores dessa modalidade de ensino à 
distância, pois dessa forma se oportuniza a todos os policiais civis do Es-
tado de Santa Catarina acesso ao conhecimento e condições de participar 
dos cursos ofertados pela Acadepol dos quatro cantos do Estado, pois os 
policiais lotados no interior ficam prejudicados pela dificuldade de acessar 
os cursos presenciais na Acadepol. Isso trata de forma justa nossos policiais 
que agora podem obter, além do conhecimento, a pontuação para fins de 
promoção. Os cursos presenciais realizados da Acadepol em Florianópolis 
privilegiavam os policiais da faixa litorânea e cidades mais próximas em 
detrimento dos que são lotados em cidades mais afastadas. Cito como 
exemplo os policiais lotados na região de São Miguel do Oeste ou Dio-
nísio Cerqueira que tinham que deslocar 700 quilômetros para chegar na 
Acadepol, sem o pagamento de diárias ou fornecimento de alimentação, 
o que cerceava totalmente a possibilidade do aprendizado por esses servi-
dores. Essa iniciativa dos cursos EaD é elogiável, e deve ser cada vez mais 
aprimorada para alcançar de forma indistinta a todos os policiais civis. Pa-
rabéns. Sucesso”

“É uma ferramenta moderna que já provou, p ex, nos cursos da SENASP 
poder capilarizar a capacitação dos servidores, alguns deles a 800km da 
capital do Estado”.
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“Agradeço a oportunidade de aprendizagem neste curso, com uma temá-
tica muito relevante, onde a Polícia Civil possui competência supletiva 
em atuar, demonstrando em mais essa atribuição, o trabalho complexo e 
necessário da instituição. Eu trabalho em uma delegacia no extremo oeste 
e ter a possibilidade de realizar um curso da Acadepol, não somente pelo 
fato do certificado, que ajuda no famigerado sistema promocional, mas 
sim, pelo conhecimento e na capacidade de atualização em prol da ativida-
de de polícia judiciária, acrescenta uma valorização indiscutível na atuação 
do policial civil. Acredito que o ideal seria oportunizar mais vagas para 
os cursos EAD. Sei da capacidade da plataforma, que por vezes, pode fi-
car sobrecarregada. Contudo, possibilitar que todos possam ser atingidos 
pelo conhecimento, seria um salto tremendo rumo a excelência na capaci-
tação. No mais, todos estão de parabéns pelo esforço de colocar a PCSC 
em mais um grau de diferenciação. Parabéns a APC pela organização e 
pesquisa. Ao Dr. Bermudez meu fraterno abraço, sempre priorizando o 
conhecimento acadêmico e a produção científica. É um prazer retomar o 
contato com a Acadepol, pois tudo que vem dela é conhecimento e agrega 
capacidade produtiva do servidor. Logo, espero poder realizar mais cursos 
como este. Obrigado”.

“Excelente curso! Parabéns aos organizadores!”

“Gostaria parabenizar os autores por esta disponibilidade da modalida-
de EaD para os Policiais e acredito na evolução dos atores em promover 
esta formação continuada. Obrigado”.

 “Parabéns à coordenação e aos professores pelo excelente curso”!!

“Entendo que é de suma importância a oferta e a ampliação de cursos 
de capacitação na modalidade EaD para os policiais civis por parte da 
Acadepol, uma vez que a participação dos cursos dos policiais do Oeste 
Catarinense se torna muito desgastante na Acadepol, além da possibili-
dade de mais policiais terem acesso aos cursos”.

“Excelente, gostei muito da forma de aprendizagem. Além disso, dessa 
forma, policiais civis podem ser capacitados sem ter que se deslocar até a 
capital do Estado”.
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“A capacitação deve ser constante. Por isso, sugiro ampliar o rol de cur-
sos disponibilizados, independente de haver aulas on-line em vídeo. Às 
vezes tão somente conteúdo escrito já contribui, à exemplo de disponibi-
lizar biblioteca com literatura apropriada às atualizações e consultas dos 
livros clássicos. Espero ter contribuído com a pesquisa. Sorte e sucesso a 
você e a todos”.

Fonte: Eugênio, (2020, p. 167-168)     .

Com base nos comentários dos participantes, percebe-se o im-
pacto positivo do estudo      realizado. Entre alguns itens ressaltados 
pelos envolvidos destacaram-se a “ampliação de vagas”, a “implementa-
ção de outros cursos por meio de tal modalidade”, e a “possibilidade de 
capacitação sem necessidade de deslocamento”. Tais comentários indi-
caram a aceitação do curso no formato EaD, o que foi complementado 
pelas respostas anteriores sobre conteúdo, plataforma, sua organização 
e metodologia. 

O uso das tecnologias mediadas pela educação a distância no 
ensino policial possibilitou      a solução de alguns problemas enfrenta-
dos no processo de aperfeiçoamento profissional de policiais civis de 
Santa Catarina, relacionados à oferta de capacitação e à impossibilida-
de de reunir policiais em sala de aula presencial devido ao regime de 
plantão, entre outros. Nesse contexto, a educação a distância aliada à 
metodologia ativa PBL, demonstrou ser uma modalidade de ensino 
capaz de atender com grande perspectiva às necessidades da demanda 
para o aprimoramento profissional da Polícia Civil de Santa Catarina.

Durante o planejamento e a execução desta proposta, fomos sur-
preendidos pela pandemia COVID-19 e o isolamento social. Em razão 
disso, a Delegacia Geral da Polícia Civil de Santa Catarina editou a Re-
solução nº 004-GAB-DGPC-SSP-2020 de 18 de março de 2020, esta-
belecendo medidas temporárias para os cursos em andamento na ACA-
DEPOL. Desta forma, os cursos de formação inicial em andamento para 
os cargos de escrivão, agente e delegado de polícia foram suspensos por 
30 (trinta) dias. Contudo a ACADEPOL/SC foi incumbida de desen-
volver um plano emergencial para o ensino a distância: 

Art. 4º A ACADEPOL-IES elaborará Plano Emergencial 
para o Ensino à Distância, caso seja necessário estender-se 
o afastamento do corpo discente por prazo superior a 30 
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(trinta) dias, iniciando-se as aulas nesta modalidade ime-
diatamente após o término do período de férias antecipadas 
(SANTA CATARINA, 2020c).

Nesse ínterim, a ACADEPOLC e a Gerência de Tecnologia e 
Informação da Polícia Civil deram início ao desenvolvimento da nova 
plataforma de ensino a distância para a Polícia Civil de Santa Catarina. 

Devido ao impacto positivo que a realização do curso, objeto 
desta pesquisa, causou nos dirigentes da ACADEPOL, ela serviu tam-
bém como base para a implementação, organização e estruturação da 
plataforma própria da instituição. 

O ambiente Virtual de Aprendizagem escolhido para a ACA-
DEPOL foi a plataforma Moodle que foi desenvolvido num período 
de 30 (trinta) dias, sem qualquer custo. Por conseguinte, foi publica-
da a Resolução nº 009/GAB/DGPC/PCSC/2020 em 20 de abril de 
2020, regulamentando a aplicação da educação a distância nos cursos 
de formação inicial das carreiras da Polícia Civil e nos cursos de forma-
ção decorrentes de convênio (SANTA CATARINA, 2020d). 

A plataforma EaD da ACADEPOL foi inaugurada no final 
do mês abril de 2020 e os alunos policiais puderam concluir o cur-
so de formação inicial e seguir para as suas lotações nas Delegacias de 
Polícias do Estado. Diante desse contexto, além dos benefícios já apre-
sentados neste trabalho, a modalidade EaD foi imprescindível neste 
momento de isolamento social. A continuidade e conclusão do curso 
de formação inicial para esses policiais só foi possível mediante a im-
plantação da modalidade EaD (Figura 5). 

Figura 5 – Tela de acesso ao ambiente virtual da ACADEPOL/SC
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Figura 5 – Tela de acesso ao ambiente virtual da ACADEPOL/SC 

 
Fonte: http://ead.acadepol.sc.gov.br/login/index.php. 

 
Além disso, a realização bem-sucedida do curso de formação continuada de Polícia 

Judiciária Eleitoral, pela modalidade a distância, também estimulou a implantação do referido curso 

na plataforma própria da ACADEPOL. Essa implantação ocorreu em 20/04/2020, que permaneceu 

com a mesma organização e estruturação do curso realizado pela plataforma do LabMídia     /UFSC. 

O curso iniciou no dia 15/05/2020 e encerrou no dia 15/11/2020, fim do período eleitoral e atendeu 

12 (doze) turmas de 50 alunos contemplando 630 (seiscentos e trinta) alunos policiais. 

Nesse período a ACADEPOL também ofertou outros cursos na modalidade EaD como: 

Workshop de Gestão Controle Interno; Gestão de Riscos e Lei Geral de Proteção de Dados; Workshop 

de Gestão de Conhecimento, Modelagem e Gestão de Processos; Gestão de Cartório e Inovação; 

Investigação de Crimes Ambientais; Interceptação Telefônica, Telemática e Quebra de Sigilo de 

Aplicativos; Whorshop Gestão de Projetos e Financiamento para captação de Recursos. Entre os 

meses de abril a outubro de 2020 a ACADEPOL capacitou 1.530 (um mil quinhentos e trinta) 

policiais civis, ou seja, 44% do efetivo total da Polícia Civil de Santa Catarina (ACADEPOL, 2020). 

Vale destacar também, que depois da implantação do ambiente virtual próprio da 

ACADEPOL/SC, outras Academias de Polícia do Brasil, interessaram-se pela inovação e realizaram 

contato com a ACADEPOL/SC para conhecer a nova plataforma EaD, inclusive para conhecer o 
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Fonte: http://ead.acadepol.sc.gov.br/login/index.php.

Além disso, a realização bem-sucedida do curso de formação 
continuada de Polícia Judiciária Eleitoral, pela modalidade a distância, 
também estimulou a implantação do referido curso na plataforma pró-
pria da ACADEPOL. Essa implantação ocorreu em 20/04/2020, que 
permaneceu com a mesma organização e estruturação do curso reali-
zado pela plataforma do LabMídia     /UFSC. O curso iniciou no dia 
15/05/2020 e encerrou no dia 15/11/2020, fim do período eleitoral e 
atendeu 12 (doze) turmas de 50 alunos contemplando 630 (seiscentos 
e trinta) alunos policiais.

Nesse período a ACADEPOL também ofertou outros cursos 
na modalidade EaD como: Workshop de Gestão Controle Interno; 
Gestão de Riscos e Lei Geral de Proteção de Dados; Workshop de Ges-
tão de Conhecimento, Modelagem e Gestão de Processos; Gestão de 
Cartório e Inovação; Investigação de Crimes Ambientais; Intercepta-
ção Telefônica, Telemática e Quebra de Sigilo de Aplicativos; Whor-
shop Gestão de Projetos e Financiamento para captação de Recursos. 
Entre os meses de abril a outubro de 2020 a ACADEPOL capacitou 
1.530 (um mil quinhentos e trinta) policiais civis, ou seja, 44% do efe-
tivo total da Polícia Civil de Santa Catarina (ACADEPOL, 2020).

Vale destacar também, que depois da implantação do ambien-
te virtual próprio da ACADEPOL/SC, outras Academias de Polícia 
do Brasil, interessaram-se pela inovação e realizaram contato com a 
ACADEPOL/SC para conhecer a nova plataforma EaD, inclusive 
para conhecer o curso de Polícia Judiciária Eleitoral para fins de aná-
lise da organização, estruturação e o potencial do ambiente virtual na 
capacitação policial civil.

Nesse contexto, percebe-se o quão importante foi a contribui-
ção teórica e prática desta pesquisa para o ensino policial brasileiro, em 
particular nesse novo momento da ACADEPOL/SC por se constituir 
em um conjunto de reflexões que possibilitaram a construção de um 
novo processo de capacitação policial por meio da educação a distância 
mediada pela metodologia ativa de ensino PBL. Além disso, o trabalho 
também contribuiu para a democratização, a dinamização e o progresso 
do ensino policial, concebendo novas perspectivas e culturas inovadoras 
na formação inicial e continuada de policiais civis de Santa Catarina. 
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5. Considerações Finais

Diante das constantes transformações e inovações que têm sido 
empreendidas no contexto educacional, torna-se imprescindível conhe-
cer as potencialidades das tecnologias e as possíveis contribuições advin-
das com elas, a fim de que possam ser utilizadas também no processo de 
ensino e aprendizagem de policiais civis. Nesse viés, esta pesquisa objeti-
vou investigar a integração de tecnologias da informação e comunicação 
e a metodologia ativa de aprendizagem baseada em problemas na forma-
ção continuada de policiais civis de Santa Catarina. 

A realização do curso de Polícia Judiciária Eleitoral no formato 
de protótipo ou projeto piloto, demonstrou que tanto os participantes 
do curso como a ACADEPOL/SC se manifestaram favoráveis à im-
plementação da modalidade EaD para a capacitação de policiais civis 
catarinense. A análise dos dados coletados após a aplicação do curso in-
dicou a aceitação e aprovação geral do curso pelos participantes sobre a 
estrutura do AVEA utilizando a plataforma Moodle, sua organização, 
metodologia e conteúdo. Constatou-se um impacto positivo entre os 
participantes, que tanto destacaram que o curso na modalidade EaD 
atendeu suas expectativas e contribuiu para a atualização profissional, 
como recomendaram que a ACADEPOL/SC ampliasse a oferta de 
cursos nesta modalidade de ensino. 

Ao concluir esta pesquisa, é possível afirmar que o uso das tec-
nologias de informação aliadas à metodologia ativa PBL que culminou 
com a realização do 1º curso a distância promovido pela ACADEPOL/
SC e que serviu de objeto deste estudo, possibilitou a solução de proble-
mas enfrentados no processo de aperfeiçoamento profissional de poli-
ciais civis de Santa Catarina, relacionados à abrangência geográfica, fle-
xibilidade de horários, diminuição de custos, possibilidade de interação 
e atendimento a um elevado número de alunos, despontando como uma 
solução aplicável e estratégica na formação continuada dos profissionais 
de segurança pública, como forma de atender às expectativas da socieda-
de em relação ao preparo e capacitação desses profissionais. 
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RESUMO

A inovação na área de Ciências Forenses é fundamental não apenas para garantir efi-
ciência e confiabilidade aos exames realizados nos órgãos oficiais de perícia, mas, tam-
bém, para que se acompanhe o próprio desenvolvimento tecnológico da criminalidade. 
Diante disto, o trabalho teve o objetivo de avaliar, por meio de prospecção tecnológica, 
o panorama da Propriedade Intelectual na área de Ciências Forenses no Brasil e no ex-
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terior. Para isso, foram utilizadas três plataformas de pesquisa (INPI, Espacenet e Or-
bit Intelligence), conjugadas a duas abordagens sucessivas (pesquisa ampla e pesquisa 
específica por área). O estudo prospectivo indicou domínio dos Estados Unidos e da 
China no registro de documentos de patentes relacionados às Ciências Forenses. De 
forma geral, percebeu-se que o atual desenvolvimento tecnológico na área de Ciências 
Forenses se concentra majoritariamente em áreas relacionadas à Informática, Eletrôni-
ca, Química/Bioquímica e Medicina/Saúde. Em âmbito internacional, notou-se uma 
participação sensível de órgãos de perícia no registro de tecnologias patenteáveis, sendo 
identificado, contudo, pouco registro/proteção de tecnologias por peritos criminais e/
ou órgãos oficiais de perícia brasileiros.

Palavras-chave: forense; perícia prospecção; inovação; tecnologia.

ABSTRACT
Innovation in the area of Forensic Sciences is fundamental not only to assure efficiency 
and reliability to exams carried out in official criminal expertise sectors but also to pur-
sue the technological development of criminality itself. In view of this, the objective of 
this work was to evaluate, using technological prospection, the panorama of Intellectual 
Property in the area of Forensic Sciences in Brazil and abroad. For this, three research 
platforms were used (INPI, Espacenet, and Orbit Intelligence), combined with two suc-
cessive approaches (broad research and specific research by area). The prospective study 
indicated the dominance of the United States and China in the registration of patent 
documents related to Forensic Sciences. In general, the current technological develop-
ment in the area of Forensic Sciences is mainly concentrated in areas related to Informat-
ics, Electronics, Chemistry/Biochemistry, and Medicine/Health. At an international 
level, there was significant participation of official expert bodies in the registration of pat-
entable technologies, although little registration/protection of technologies by criminal 
experts and/or official Brazilian expert bodies was identified.

Keywords: forensics; expertise; prospecting; innovation; technology.

RESUMEN
La innovación en el área de las Ciencias Forenses es fundamental no sólo para garanti-
zar la eficacia y fiabilidad de los exámenes realizados en los órganos oficiales de investi-
gación, sino también para estar al día con el desarrollo tecnológico de la propia delin-
cuencia. Ante esto, el trabajo tuvo como objetivo evaluar, por medio de la prospección 
tecnológica, el panorama de la Propiedad Intelectual en el área de las Ciencias Forenses 
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en Brasil y en el exterior. Para ello, se utilizaron tres plataformas de investigación (INPI, 
Espacenet y Orbit Intelligence), combinadas con dos enfoques sucesivos (investigación 
amplia e investigación específica de la zona). El estudio prospectivo indicó el dominio 
de Estados Unidos y China en el registro de documentos de patentes relacionados con 
las Ciencias Forenses. En general, se percibió que el desarrollo tecnológico actual en el 
área de las Ciencias Forenses se concentra principalmente en áreas relacionadas con la 
Informática, la Electrónica, la Química/Bioquímica y la Medicina/Salud. A nivel inter-
nacional, se observó una sensible participación de los organismos forenses en el registro 
de tecnologías patentables, identificándose, sin embargo, poco registro/protección de 
tecnologías por parte de peritos criminales y/o organismos forenses oficiales brasileños.

Palabras clave: forenses; experiencia; prospección; innovación; tecnología.

1. Introdução

Provas periciais possuem flexibilidade e versatilidade, com pos-
sibilidade de se amoldar a diferenciados tipos de situação, a depender 
do objeto que é submetido à análise. Neste ponto, é de se considerar 
como mais comuns no cotidiano forense criminal os exames de ba-
lística, computação, documentoscopia, locais de crime contra a vida, 
medicina legal e química forense. Em geral, estas áreas, embora repre-
sentem numericamente a maior parte dos exames realizados pelos peri-
tos oficiais em todo o Brasil, não são exaustivas e tampouco estanques. 

A interdisciplinaridade é uma constante no quotidiano da Pe-
rícia Criminal, uma vez que, não raro, para a realização dos exames 
requisitados, o perito necessita utilizar técnicas ou equipamentos de 
duas ou mais áreas do conhecimento. Dessa forma, percebe-se que a 
inovação tecnológica em Ciências Forenses não deve ser pontual, mas 
distribuída em todas as áreas periciais. 

A Associação Paulista de Propriedade Intelectual (ASPI, 2020) 
define a Propriedade Intelectual como a área que, por meio de leis, ga-
rante a inventores ou responsáveis por qualquer produção do intelecto 
– seja nos domínios industrial, científico, literário ou artístico – o di-
reito de obter, por um determinado período, recompensa pela própria 
criação. Ao mesmo tempo, Minas (2018) argumenta que os pequenos 
negócios inovadores contribuem para o desenvolvimento tecnológico, 
uma vez que têm a flexibilidade de atuar em novos paradigmas e explo-
rar oportunidades.
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O investimento em desenvolvimento tecnológico nas áreas da 
perícia criminal deve ser, então, estrutural e inerente às atribuições de tais 
órgãos, sob pena de obsolescência e inefetividade da própria atividade.

De uma perspectiva social ampla, o valor agregado das ciências 
forenses está diretamente relacionado aos resultados das investigações 
criminais, à qualidade dos julgamentos pelos tribunais e às medidas efe-
tivas que são tomadas para prevenir e reduzir crimes. Por meio das evi-
dências forenses, mais crimes podem ser resolvidos pelas forças policiais, 
culpados podem ser condenados, acusações errôneas podem ser evita-
das e, por meio de inteligência forense, atividades criminosas podem ser 
mais bem compreendidas e soluções efetivas podem ser implementadas 
pela polícia. Aplicando recursos comunitários para robustecer o conhe-
cimento na área pericial, um país ou um estado está investindo em segu-
rança e justiça social, uma vez que segurança e justiça são valores centrais 
em qualquer sociedade civilizada e requisitos-chave para a prosperidade 
e o crescimento econômico (ASTEN, 2014).

Independentemente do enfoque teórico adotado, reconhecer 
a segurança pública como uma área específica de conhecimento que 
deve dispor de pesquisadores com expertise própria, parece ser condi-
ção sine qua non para a profissionalização desse grupo ocupacional. Se-
guindo o exemplo de todos os outros serviços e profissões, Silva (2018) 
considera que a segurança pública requer a construção, dentro e em 
torno da polícia, de todo um conjunto de atividades que estejam as-
sociadas à escolaridade, ao estudo e à pesquisa, bem como contar com 
um locus adequado para a produção e divulgação do conhecimento 
em segurança, mesmo concebendo que a atividade policial é de caráter 
inter, trans e multidisciplinar.

Questionando se a produção tecnológica realmente cumpre o 
papel de aumentar a efetividade do trabalho policial (e que, por ana-
logia, pode se estender ao ofício dos centros de perícia criminal), Lum 
et al. (2016) observaram que as organizações policiais enxergam a tec-
nologia através de molduras organizacionais determinadas por abor-
dagens tradicionais e reativas, apesar do esforço de alguns membros e 
acadêmicos em implementar um modelo mais proativo e direcionado 
à resolução de problemas. Os autores destacaram que as consequências 
das novas tecnologias dependem da maneira com que oficiais, civis e 
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analistas a utilizam, onde subculturas organizacionais, lideranças e o 
comportamento dos oficiais podem distorcer ou impedir os usos (ou 
resultados) pretendidos pela tecnologia. Como exemplo da diferen-
ça de tratamento dado à tecnologia pelos profissionais de segurança 
pública, citaram que a polícia investigativa (detectives) valoriza muito 
mais a análise criminal do que a polícia ostensiva (patrols). Para 50% 
dos policiais investigativos entrevistados, as tecnologias de processa-
mento sistemático dos dados criminais tornam a sua atividade mais 
produtiva, enquanto tal impressão foi observada por apenas 38% dos 
policiais ostensivos.

Analisando tecnologias frugais relacionadas à Segurança Pú-
blica e à Perícia Forense mediante pesquisa patentária junto ao Institu-
to Nacional da Propriedade Industrial (INPI), Fujita e Fogatti (2021) 
observaram que tecnologias relacionadas ao uso de sistemas informáti-
cos e de dados para fins de segurança pública são predominantemente 
patenteadas por empresas estrangeiras, sendo, para áreas específicas de 
Ciências Forenses, identificados poucos depósitos de patentes, como 
medicina legal e balística forense, ou não tiveram depósitos encontra-
dos, como morfologia forense, contabilidade forense, engenharia fo-
rense, perícia forense ambiental, documentoscopia e fonética forense.

Entraves à inovação em ciências forenses incluem a reduzi-
da disponibilidade orçamentária dos órgãos de perícia e a sua inerente 
configuração operacional. Tomando como base a realidade holandesa 
(mas sendo que tal constructo pode ser lido sob o prisma do cotidiano 
brasileiro), Kloosterman et al. (2015) evidenciaram que o sucesso das 
ciências forenses na última década veio mediante um preço. Devido à 
estrutura organizacional do setor e dos próprios institutos de perícia, o 
crescimento na demanda resultou em muitos exemplos de atrasos e, con-
sequentemente, longos tempos de análise pericial. A pressão resultante 
do lado operacional das instituições criou uma barreira para a inovação 
continuada. O problema básico, descrevem os autores, foi que a maioria 
dos institutos de perícia possuíam um orçamento reduzido e tais recur-
sos limitados provocaram uma competição entre o crescimento rápido e 
significante e o atendimento às demandas operacionais.

Para Paranhos e Ribeiro (2018), a importância da prospecção 
tecnológica reside, dentre outros, no fato de ela fornecer embasamento 
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para os tomadores de decisão formularem as estratégias de inovação. 
Os estudos de prospecção tecnológica podem ajudar a mapear os de-
senvolvimentos científicos e tecnológicos, a visualizar as tendências de 
mercado, indicando os concorrentes, o que facilita a tomada de de-
cisão. É importante ressaltar, contudo, como adverte Ribeiro (2018) 
apud Paranhos e Ribeiro (2018), que o objetivo da prospecção tecno-
lógica não é descobrir o futuro, mas ajudar a traçar e a analisar as diver-
sas estratégias para alcançar o futuro desejável. Para isso, em um estudo 
prospectivo, devem-se escolher as técnicas e métodos que melhor con-
tribuirão para o alcance da meta desejada. Essa escolha dependerá da 
área de conhecimento, do custo a ser aplicado, da abrangência que o 
estudo pretende alcançar.

Nesse cenário, o objetivo do presente trabalho foi, por meio de 
prospecção tecnológica, avaliar o panorama da Propriedade Intelec-
tual na área de Ciências Forenses, analisando, dentre outros aspectos, 
o panorama nacional de produção intelectual nessa área, os seus hori-
zontes de desenvolvimento tecnológico e a participação (ou não) de 
peritos criminais como autores das tecnologias desenvolvidas.

2. Metodologia

O estudo prospectivo utilizou três plataformas de pesquisa 
conjugadas a duas abordagens sucessivas (pesquisa ampla e pesquisa 
específica por área). As plataformas/bases de dados utilizadas foram as 
mantidas pelo INPI (https://busca.inpi.gov.br/), pelo Espacenet (ht-
tps://worldwide.espacenet.com/) e pelo Orbit Intelligence (https://
www.orbit.com/), doravante referido como Orbit. A opção pela pros-
pecção na base de dados do INPI teve como justificativa a avaliação da 
produção intelectual em Ciências Forenses no Brasil. Já a prospecção 
utilizando as bases de dados do Espacenet e do Orbit almejou o levan-
tamento do mesmo panorama, mas sob ponto de vista internacional.

Quanto à divisão das abordagens utilizadas na pesquisa, optou-
-se por uma pesquisa mais ampla e outra mais específica. Tal divisão foi 
justificada uma vez que, conforme apontado pelo Conselho Nacional 
de Pesquisa dos Estados Unidos (NATIONAL RESEARCH COU-
NCIL – NRC, 2009), o termo Ciências Forenses engloba uma ampla 
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faixa de disciplinas, algumas baseadas em práticas laboratoriais (como 
análise de DNA), outras baseadas em interpretação de especialistas em 
padrões observados (como impressões digitais), algumas atividades 
requerendo habilidades e conhecimento analítico de indivíduos trei-
nados como cientistas (como químicos ou biólogos), enquanto outras 
atividades são conduzidas tanto por cientistas quanto por indivíduos 
com conhecimento em persecução penal (como investigadores em 
cena de crime, analistas de mancha de sangue e especialistas em repro-
dução simulada).

Nesse cenário, em princípio e em sentido estrito, a grande 
maioria das tecnologias patenteáveis são passíveis de serem enqua-
dradas como pertencentes às Ciências Forenses. Como exemplo, uma 
tecnologia para identificação/caracterização de solos que, em primeira 
análise, teria aplicação restrita à agricultura e/ou construção civil, po-
deria ter aplicação na área forense no caso de suspeita de transporte 
de cadáver em cena do crime (a comparação entre o solo coletado do 
calçado da vítima e o solo coletado no local em que ela foi encontrada 
poderia suportar ou refutar a hipótese de o homicídio ter ocorrido no 
local onde o cadáver se encontra).

Sendo assim, neste trabalho, como apontado, optou-se pela 
utilização de duas abordagens distintas e sucessivas para cada base de 
dados pesquisada (Figura 1). Na primeira estratégia, doravante deno-
minada como pesquisa ampla ou em sentido amplo, foram utilizados 
como termo de busca “Forense” (para a base de dados do INPI) e “Fo-
rensic” (para as bases de dados do Espacenet e Orbit) no título ou no 
resumo do documento. Aplicando tais critérios, julgou-se que a pes-
quisa retornaria aquelas tecnologias que, mesmo não tendo sido de-
senvolvidas com foco na aplicação forense (termo de busca no título), 
seriam reconhecidas pelos autores como sendo de aplicação mediata 
neste campo (termo de busca no resumo).
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Figura 1. Representação esquemática das abordagens utilizadas no estudo 
prospectivo

 

Fonte: Elaborada pelos autores.

Em seguida, a segunda abordagem/estratégia compreendeu o 
refinamento dos resultados obtidos na primeira abordagem, conside-
rando áreas específicas da perícia criminal. Novamente, dada a diversi-
dade de campos de estudo, foi necessário delimitar quais áreas especí-
ficas seriam analisadas. Neste sentido, optou-se por considerar aquelas 
áreas em que há maior emprego de tecnologia e são mais comuns no 
quotidiano da prática forense, ou seja, Documentoscopia, Balística, 
Computação, Papiloscopia, Medicina Legal, Odontologia, Locais de 
Crime/Localística e Análise/Identificação de Drogas.

Na base de dados do INPI, os termos de busca foram forneci-
dos utilizando o critério “contenha a palavra aproximada” já que varia-
ções das palavras pesquisadas poderiam aparecer em documentos de 
interesse (por exemplo, Grafotécnico... Grafotécnicos... Grafotecnia). 
Uma vez que a língua inglesa é estéril, nos casos estudados, às varia-
ções de gênero e flexão, na base de dados do Espacenet e do Orbit, 
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os termos de busca foram fornecidos utilizando o critério de palavra 
exata (all) e não de assemelhadas (proximity). Nas três bases de dados 
utilizadas, foi empregada a Pesquisa Avançada e, quando aplicável, pes-
quisa booleana (AND e OR), de acordo com os critérios apresentados 
na Figura 1.

3. Resultados e Discussão

3.1 Ciências Forenses em Sentido Amplo

A busca realizada na plataforma Orbit retornou 2443 docu-
mentos de patentes publicados entre 1972 e 2020, enquanto a bus-
ca realizada na base dados do Espacenet gerou 3498 documentos de 
patentes publicados entre 1973 e 2021. A distribuição geográfica dos 
países em que tais documentos foram publicados é exibida na Figura 2, 
onde é possível perceber a preponderância absoluta dos Estados Uni-
dos e da China no registro de documentos de patentes relacionados às 
Ciências Forenses. 

Figura 2. Representação esquemática da distribuição geográfica dos documentos de 
patentes identificados (a) Orbit, (b) Espacenet.https://doi.org.br/10.31412/ rbcp.v14i12.958 
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Quanto à base de dados do INPI, foram encontrados 37 documentos, publicados entre 1992 e 

2019. Pela distribuição geográfica dos Estados dos depositantes é possível notar uma maior 

concentração de depositantes dos estados de São Paulo, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro. Os 

resultados para a prospecção realizada na base de dados do INPI diferem ligeiramente daqueles 

obtidos por Fujita e Fogatti (2021) uma vez que as buscas foram realizadas em datas distintas: 

enquanto este trabalho realizou as buscas entre 20 e 23/07/2021, o trabalho citado as realizou entre 

29 e 30/07/2020. 

Para as três bases de dados, a comparação da evolução temporal quanto ao ano de publicação 

do documento de patente é apresentada na Figura 03. Nela, percebe-se uma tendência concreta de 

crescimento no desenvolvimento tecnológico na área de Ciências Forenses, especialmente a partir 

dos anos 2000, sendo que a tendência de queda observada entre os anos de 2020-2021 é sugestiva dos 

entraves ao desenvolvimento tecnológico ocasionados pela pandemia do coronavírus. 

Figura 3. Evolução temporal da publicação de documentos de patente nas diferentes bases de dados 

pesquisadas. 
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Fonte: Elaborada pelos autores. 

Quanto à base de dados do INPI, foram encontrados 37 do-
cumentos, publicados entre 1992 e 2019. Pela distribuição geográfica 
dos Estados dos depositantes é possível notar uma maior concentração 
de depositantes dos estados de São Paulo, Rio Grande do Sul e Rio de 
Janeiro. Os resultados para a prospecção realizada na base de dados 
do INPI diferem ligeiramente daqueles obtidos por Fujita e Fogatti 
(2021) uma vez que as buscas foram realizadas em datas distintas: en-
quanto este trabalho realizou as buscas entre 20 e 23/07/2021, o tra-
balho citado as realizou entre 29 e 30/07/2020.

Para as três bases de dados, a comparação da evolução temporal 
quanto ao ano de publicação do documento de patente é apresentada 
na Figura 03. Nela, percebe-se uma tendência concreta de crescimento 
no desenvolvimento tecnológico na área de Ciências Forenses, espe-
cialmente a partir dos anos 2000, sendo que a tendência de queda ob-
servada entre os anos de 2020-2021 é sugestiva dos entraves ao desen-
volvimento tecnológico ocasionados pela pandemia do coronavírus.
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Figura 3. Evolução temporal da publicação de documentos de patente nas 
diferentes bases de dados pesquisadas.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Quando analisadas as maiores famílias de patentes obtidas na 
prospecção, considerando a Classificação Internacional de Patentes 
(IPC - International Patent Classification) estabelecida pela Organi-
zação Mundial da Propriedade Intelectual (WIPO - World Intellectual 
Property Organization), percebe-se que o desenvolvimento tecnoló-
gico na área de Ciências Forenses se concentra majoritariamente em 
áreas relacionadas à Informática, à Eletrônica, à Química/Bioquímica 
e à Medicina/Saúde. Tais resultados são apresentados na Figura 4.

Figura 4. Famílias de patentes. (a) Orbit e Espacenet, (b) INPI.
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Fonte: Elaborada pelos autores.

Quanto aos maiores depositantes dos documentos de patente 
internacionais, levantadas pelo Orbit e pelo Espacenet, em que pese 
haver uma preponderância de instituições privadas, pode-se notar par-
ticipação considerável de instituições públicas (como o Electronics and 
Telecommunications Research Institute sulcoreano e o Institute of Fo-
rensic Science chinês), acadêmicas (Universidade de Sichuan, na China) 
e de particulares (Aymeric Duclert). Já na base de dados no INPI, ao 
revés, observou-se preponderância de instituições acadêmicas públicas 
como depositantes; empresas privadas aparecem como depositantes, 
mas em pouca monta (15%, quando somadas).

3.2 Pesquisa específica

3.2.1 Documentoscopia

A prospecção nas plataformas para a área de Documentosco-
pia retornou 8 documentos de patente na plataforma Orbit, 19 docu-
mentos na plataforma do Espacenet e 3 documentos na base de dados 
do INPI. Tanto na plataforma Orbit quanto na base de dados do Es-
pacenet, os Estados Unidos e a China se destacaram como principais 
depositantes, havendo tanto instituições públicas (acadêmicas ou go-
vernamentais) quanto companhias privadas. No INPI, houve apenas 
registro de depositantes brasileiros, todos de pessoa física.
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Quanto à classificação de patentes (IPC), foram evidencia-
das as áreas de Computação (G06), Impressão (B41) e Encadernação 
(B42), notando-se que as duas últimas prevaleceram em documentos 
de patente mais antigos e a primeira em documentos mais contempo-
râneos. Tal constatação reflete o desenvolvimento tecnológico da área, 
com a migração dos documentos de segurança do meio físico para o 
meio digital. Também, percebeu-se um domínio das tecnologias re-
lacionadas a documentos de segurança sobre aqueles concernentes à 
análise grafoscópica/grafotécnica. Nesta última área, identificou-se 
uma forte tendência ao desenvolvimento de tecnologias de análise de 
escritos assistidas por computador.

Como já apontado, na base de dados do INPI foram identi-
ficados apenas três documentos compatíveis com os termos de busca 
aplicados para Documentoscopia, sendo que dois deles foram rela-
cionados às tecnologias aplicáveis exclusivamente a documentos de 
segurança (PI 0003720-6 A2 e PI 0003708-7 A2) e um deles apli-
cável tanto a este campo quanto à análise de escritos/assinaturas (PI 
0804390-6 A2). Os três documentos prospectados encontram-se no 
estado “Arquivado”, seja por ausência de pagamento da anuidade (Art. 
86, Lei 9.279/1996) seja por não ter requisitado o exame do pedido 
de patente (Art. 83, caput, Lei 9.279/1996). Nenhum dos autores dos 
documentos foram identificados como peritos oficiais.

3.2.2 Balística

Na área de Balística foram prospectados 18 documentos na pla-
taforma do Espacenet, 3 documentos de patente na plataforma Orbit e 
1 documento na base do INPI. Como principais países depositantes, 
destacaram-se a Turquia, a Holanda e os Estados Unidos. Dos resul-
tados, também se percebeu, como depositantes, uma preponderância 
de indivíduos particulares (pessoa física) sobre empresas/instituições, 
tanto públicas quanto privadas.

Notou-se, de modo geral, a presença massiva de tecnologias 
associadas à manufatura das próprias armas e/ou munições (famílias 
IPC F41 e F42), identificando-se pontualmente registros em outras 
áreas, como G06 (Computação), B01 (Processos Químicos ou Físicos 
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em Geral) e B65 (Transporte e Armazenamento). Assim, as tecnolo-
gias prospectadas concentraram-se majoritariamente na construção da 
arma de fogo (a exemplo de marcas identificadoras da arma, mecanis-
mos de transporte das munições ou de expulsão dos estojos pós-dis-
paro), sendo possível identificar, contudo, tecnologias relacionadas à 
identificação de resíduo de disparo e de identificação digital de lesões 
produzidas por armas de fogo.

O único documento compatível com os termos de busca na 
base de dados do INPI, para a área de Balística, foi o “Sistema de su-
porte de balas para segurar uma bala atirada com energia de vácuo para 
uso em investigações forenses de marcas balísticas sobre balas atiradas”, 
cuja concessão da patente foi efetivada em 25/08/2020. Tal documen-
to possui como titular o Conselho de Pesquisa e Tecnologia da Tur-
quia (TÜBITAK - Türkiye Bilimsel ve Teknolojik Araştırma Kurumu). 
Apesar de seu título não apresentar muita clareza, o documento se 
refere a um sistema de coleta de projétil que facilita o confronto mi-
crobalístico (exame utilizado para verificar se um dado projétil foi ou 
não expelido por uma arma de fogo questionada). Tal patente, além do 
referido registro no Brasil, também consta em registro internacional, 
de acordo com a prospecção realizada na base de dados do Espacenet.

3.2.3 Computação

Resguardando compatibilidade com os critérios de busca es-
pecíficos para a área de Computação Forense, foram encontrados 229 
documentos na base de dados do Espacenet, 21 documentos na plata-
forma Orbit e 3 documentos no banco de dados do INPI. Destes re-
sultados, destacaram-se como principais depositantes os Estados Uni-
dos, a Coreia do Norte e o Canadá. A natureza dos depositantes foi 
bem diversificada, havendo companhias de tecnologia da informação 
e/ou eletrônica, pessoas físicas, órgãos públicos, instituições financei-
ras e instituições acadêmicas.

Como área predominante de desenvolvimento das tecnologias, 
percebeu-se a própria área de Computação (G06), além do desenvol-
vimento pontual de tecnologias vinculadas às áreas de Comunicação 
Eletrônica (H04) e Dispositivos de Verificação (G07). As tecnologias 
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registradas possuem vasto campo de aplicação, dentre os quais são 
proeminentes a coleta e processamento remotos de evidências digitais, 
os métodos de preservação de evidências obtidas em rede (web-based 
evidence) e as tecnologias para obtenção e análise de dados armazena-
dos em nuvem 

O primeiro documento depositado no Brasil, levantado pela 
prospecção na base de dados do INPI, com os critérios de busca da 
área de Computação, possui como titular a empresa americana e-O-
riginal Incorporation e se refere a um “Processo para executar uma 
transação transferindo objetos de informação autenticados possuindo 
respectivos rastros de evidência verificáveis” (PI 9910221-8 B1). Gros-
so modo, a tecnologia desenvolvida trata da identificação do emissor/
assinante de um documento eletrônico mediante criptografia e/ou as-
sinatura digital. Tal documento teve seu registro de patente concedido 
em 06/08/2013 e sua extinção ocorreu em 28/03/2021, em virtude de 
não recolhimento de anuidade.

Em 11/09/2017 houve o depósito do documento “Aperfeiçoa-
mento introduzido em conjunto de appliances” (BR 20 2017 019310 
7 U2), que apresenta como titular a empresa Zerum Research and Te-
chnology do Brasil Ltda. A tecnologia solicitava a proteção de uma 
combinação de hardware e software capaz de realizar análise de per-
formance de sistemas, análise forense, análise de anomalias e brechas 
de segurança. Em 04/05/2021 o pedido foi arquivado, uma vez que o 
depositante não complementou o recolhimento da anuidade.

Por fim, em 17/07/2019 houve o depósito do documento 
“Mecanismo de diferenciação para ciência forense digital” (BR 11 
2021 000558 7 A2) pela empresa norte-americana Netflix Inc. Em re-
sumo, a tecnologia reivindicava um mecanismo de diferenciação para 
analisar instâncias de hospedeiro em ambientes de computação, a fim 
de mitigar ataques de segurança. Em 06/04/2021 foi certificada a no-
tificação da entrada na fase nacional, já que tal pedido se valeu do Tra-
tado de Cooperação de Patentes (Patent Cooperation Treaty – PCT).

3.2.4 Papiloscopia

Na área de Papiloscopia foram prospectados 38 documentos 
na base de dados do Espacenet, destacando-se como principais depo-
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sitantes os Estados Unidos e o Reino Unido. Entre os depositantes, o 
Instituto Lister de Medicina Preventiva, com sede em Londres, apre-
sentou o maior número de documentos publicados (5), enquanto os 
demais depositantes apresentaram um documento publicado cada, 
havendo pessoas físicas, companhias privadas e instituições de ensino, 
a exemplo da Shenzen University e da Northeast Normal University, 
ambas chinesas. Além dos documentos constantes na base de dados 
do Espacenet, foram prospectados 1 documento na plataforma Orbit, 
depositado por pessoa física (sul-coreano), e 3 documentos no banco 
de dados do INPI, depositados por instituições brasileiras.

As tecnologias depositadas tratavam, majoritariamente, de 
conjuntos/kits ou reagentes/substâncias para revelação de impressões 
digitais latentes e métodos para processamento das imagens de tais im-
pressões. Em sua maioria, tais produtos foram classificados nas áreas 
de Computação (G06), Bioquímica (C12) e Instrumentação (G01).

Os três documentos prospectados na base de dados do INPI 
abordaram a revelação de impressões digitais latentes. O primeiro de-
les, “Processo de obtenção de derivados benzazólicos fluorescentes e 
uso dos derivados como reveladores de impressões digitais latentes” 
(BR 10 2014 030942 0 B1), foi depositado pela Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Sul (UFRGS) em 10/12/2014 e teve sua carta-
-patente concedida em 29/06/2021. Tal tecnologia desenvolve subs-
tâncias passíveis de serem utilizadas como reveladores de impressões 
digitais latentes em fitas adesivas de diversas cores e outras superfícies 
de interesse forense, tais como vidro, metal, plásticos e cerâmicas. Ne-
nhum dos autores dos documentos foram identificados como peritos 
oficiais.

O segundo documento prospectado na base de dados do INPI, 
“Processo de preparação e uso de sistema bicamada de compostos poli-
méricos para visualização de impressões digitais latentes em superfícies 
metálicas” (BR 10 2018 009038 0 A2), depositado pela Universidade 
Federal de Alagoas (UFAL) em 04/05/2018, reclama a preparação 
de uma bicamada de compostos de polímeros aptos a ser utilizada em 
Química Forense para visualização de impressões digitais latentes de-
positadas sobre superfícies metálicas, inclusive superfícies escuras. O 
pedido de registro foi publicado em 19/11/2019 e se encontra aguar-
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dando o pedido de exame (Art. 33, Lei 9.279/1996). Dentre os auto-
res da tecnologia, foi identificado o Perito Criminal Federal Alexan-
dro Mangueira Lima de Assis.

O terceiro documento identificado na base de dados do INPI, 
intitulado “Fósforos luminescentes a base de titânio com substituintes 
para revelação de impressões digitais latentes” (BR 10 2018 077061 6 
A2), foi depositado em 26/12/2018 conjuntamente pela Universida-
de Federal de Goiás (UFG), Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ) e Instituto de Biologia do Exército. A invenção reivindica o 
desenvolvimento de um fósforo luminescente a base de titânio com 
potencial para revelar impressão digital latente. O pedido de registro 
foi publicado em 07/07/2020 e se encontra aguardando o pedido de 
exame (Art. 33, Lei 9.279/1996). Dentre os autores da tecnologia, não 
foram identificados peritos oficiais de natureza criminal.

3.2.5 Medicina Legal e Biologia Forense

Na área de Medicina foram prospectados 296 documentos na 
plataforma Espacenet, 439 documentos na base de dados do Orbit e 7 
documentos nos registros do INPI. Como principais países depositan-
tes, destacaram-se a Rússia, os Estados Unidos, a China e a Alemanha. 
Dos resultados, percebeu-se, como depositantes, um equilíbrio entre ins-
tituições (públicas ou privadas) e indivíduos particulares (pessoa física).

Observou-se um maior desenvolvimento tecnológico nas áreas 
de Bioquímica (C12), Química Orgânica (G01) e da própria área de 
Ciência Médica ou Veterinária (A61). As tecnologias registradas, em 
geral, se concentraram na elaboração de produtos para a área de Gené-
tica, como métodos de extração e quantificação de amostras, iniciado-
res/primers e dispositivos para transporte e conservação de vestígios 
biológicos. Em adição, também foram observadas tecnologias relacio-
nadas à estimativa de idade de cadáveres sem identificação e produtos/
métodos diversos, aplicados na caracterização de lesões em vítimas.

Dos sete documentos identificados na base de dados do INPI, 
um foi depositado por uma empresa suíça (F. Hoffmann-La Roche 
Ag.), um por empresa americana (Applied DNA Sciences Inc.) e cinco 
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por instituições de ensino ou indivíduos particulares brasileiros. Os 
pedidos realizados por depositantes internacionais se encontram ar-
quivados, seja por ausência de pagamento de anuidade, seja por não ter 
sido requerido o pedido de exame.

Também, os pedidos protocolados no INPI por pessoas físicas 
(Samara Cardoso da Silva Santiago - BR 10 2013 008577 4 A2 e Ale-
xandre Aiquel Vaz Costa - PI 1100504-1 A2) não se encontram ativos, 
ora por arquivamento em virtude de não ter sido requerido o pedido 
de exame, ora por ter sido indeferido por não atender a exigências le-
gais, dentre as quais o requisito de novidade.

No que se refere aos pedidos registrados no INPI por insti-
tuições de ensino brasileiras, dois deles estão com a carta-patente em 
vigência e um se encontra publicado, aguardando o pedido de exame 
pelo depositante. O primeiro documento foi depositado pela Uni-
versidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP), em 
04/11/2011, e tem por título “Método e kit para identificação gené-
tica humana por meio de polimorfismos do DNA mitocondrial para 
aplicação em populações miscigenadas”. A carta-patente de tal pedido 
foi concedida em 09/02/2021, registrando que a técnica desenvolvi-
da, além de permitir a identificação do indivíduo, permite, também, a 
identificação da origem ancestral materna do indivíduo testado.

Também depositado pela Universidade Estadual Paulista, mas 
em 09/11/2012, o documento “Método e kit para a identificação 
de polimorfismos associados à morte súbita cardíaca” (BR 10 2012 
028699 8 B1) teve a sua carta-patente expedida em 13/04/2021, ates-
tando que a tecnologia desenvolvida pode ser utilizada na genética fo-
rense e médica para auxiliar no diagnóstico de causa de morte e doen-
ças cardiovasculares

Em nenhum dos pedidos prospectados na plataforma do INPI 
houve a identificação de peritos oficiais como autores dos inventos.

3.2.6 Odontologia

Apresentando compatibilidade com os critérios de busca es-
pecíficos para a área de Odontologia Forense, foram prospectados 34 
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documentos na plataforma Espacenet, 8 documentos na base de dados 
do Orbit e 2 documentos na base de dados do INPI. Como principais 
países depositantes, destacaram-se a China, o México e Chile. Dos re-
sultados, percebeu-se que os depositantes são, em sua maioria, institui-
ções de ensino.

As tecnologias prospectadas situaram-se, na maior parte, en-
tre as áreas de Ciência Médica ou Veterinária (A61), Instrumentação 
(G01) e Computação (G06); adicionalmente, foram identificados in-
ventos nas áreas de Bioquímica (C12) e Óptica (G02). Visualizou-se 
que os produtos desenvolvidos se referiam majoritariamente à identi-
ficação de causa mortis a partir de tecido dentário e reconstrução cra-
niofacial assistida por computador.

Quanto aos pedidos depositados no INPI, um foi registrado 
por pessoa física (Helena Willhelm de Oliveira) e outro pela Univer-
sidade Federal de Pelotas (UFPEL). Quanto ao primeiro, intitulado 
como “Sistema gerador de imagens 3D da face para fins médicos-o-
dontológicos e forense” (BR 10 2017 014386 4 A2), seu registro foi 
arquivado em 29/09/2020 por ausência de pagamento de anuidade 
(Art. 86, Lei 9.279/1996). O invento compreendia meios de aquisição 
e armazenamento de imagens bem como um programa que permitia 
gerar as imagens tridimensionais passíveis de serem utilizadas em fins 
forenses. Quanto ao documento depositado pela UFPEL, “Composi-
ções para identificação dentária em investigação forense” (BR 10 2016 
030615 9 A2), seu pedido foi indeferido em 22/06/2021 por não 
apresentar o requisito de atividade inventiva (Art. 8º c/c art. 13, Lei 
9.279/1996). Em todo caso, a tecnologia veiculada no invento se refe-
ria ao processo de identificação post-mortem por meio da arcada dentá-
ria, abrangendo composições com corantes destinadas a identificação 
de restaurações dentárias. Em nenhum dos pedidos citados houve a 
identificação de peritos oficiais como autores dos inventos.

3.2.7 Locais de Crime/Localística

Na área de Locais de Crime/Localística foram prospectados 
77 documentos na plataforma Espacenet, 31 documentos na base do 
Orbit e 1 documento no banco de dados do INPI. Os Estados Unidos, 
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a China e a Austrália foram os principais depositantes e, a partir dos 
resultados obtidos (Figura 29), verificou-se uma preponderância de 
empresas privadas dentre os registros.

Em geral, as tecnologias registradas se situam nas áreas de Bio-
química (C12), Instrumentação (G01) e Processos Físicos ou Quími-
cos e Aparatos em Geral (B01), havendo também inventos nas áreas de 
Vestuário (A41) e Iluminação (F21). Nesse sentido, percebe-se que os 
documentos prospectados tratam, principalmente, sobre reconstrução 
tridimensional de cenas de crime, lanternas e outros aparelhos portá-
teis de iluminação, métodos de identificação de fluidos corporais e kits 
de coleta de material, profissionais ou educacionais. 

Na prospecção realizada na base do INPI foi identificado o do-
cumento “Kit para coleta e extração de DNA de toque” (BR 10 2018 
071232 2 A2) como sendo compatível com os critérios de busca para 
a área de Local de Crime. Tal documento foi depositado pela Univer-
sidade Federal de Alagoas (UFAL) em 16/10/2018, sendo publicado 
em 28/04/2020. O invento, também identificado na prospecção reali-
zada na plataforma Orbit, reclama a produção de um kit contendo co-
letores e solução extratora para DNA de toque, presente em amostras 
biológicas humanas coletadas em locais de crime. Dentre os autores, 
foi identificada a Perita Criminal Rosana Coutinho Freire Silva, do 
Estado de Alagoas.

3.2.8 Análise/Identificação de drogas

Na área de Análise/Identificação de drogas foram prospec-
tados 126 documentos na base do Espacenet, bem como 135 docu-
mentos na plataforma Orbit e 4 documentos na base do INPI. Como 
principais países depositantes, destacaram-se Estados Unidos, China e 
Rússia, havendo, dentre os depositantes, tanto instituições de ensino 
ou governamentais quanto pessoas físicas e companhias particulares.

Como principais áreas predominantes de desenvolvimento das 
tecnologias prospectadas, foram observadas a Instrumentação (G01), 
a Bioquímica (C12) e a Química Orgânica (C07). Inventos nas áreas 
de Processos Químicos Gerais (B01) e Computação (G06) foram 
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identificados pontualmente. As tecnologias registradas tratam, prin-
cipalmente, da obtenção de padrões cromatográficos e/ou preparação 
de amostras e métodos para identificação de substâncias em diversos 
suportes.

Foram prospectados, na base de dados Orbit, 4 documentos 
depositados pela Universidade de São Paulo (USP). Eles são o “Sis-
tema incluindo sensores piezelétricos modificados quimicamente 
para detecção de canabinoides e cocaína” (BR PI 1103763), “Méto-
do de análise fluorescente para detecção e diferenciação da cocaína” 
(BR102018008881), “Sistema eletroquímico para a detecção de co-
caína e método para a detecção de cocaína utilizando o referido siste-
ma” (BR 102012021611) e “Método de análise colorimétrica para a 
detecção de cocaína” (BR 102013026124).

Quanto aos documentos prospectados na base de dados do 
INPI, foram identificados 4 documentos compatíveis com os termos 
de busca, todos depositados pela Universidade de São Paulo (USP). 
Destes 4 documentos, 2 estão dentre aqueles também prospectados 
pela plataforma Orbit. O documento “Sistema eletroquímico para a 
detecção de cocaína e método para a detecção de cocaína utilizando 
o referido sistema” (BR 102012021611) teve sua carta-patente con-
cedida em 09/02/2021, sendo a tecnologia registrada referente a um 
sistema eletroquímico portátil para a detecção de cocaína em soluções 
líquidas. Já o documento “Método de análise colorimétrica para a de-
tecção de cocaína” (BR 102013026124), que obteve a concessão do 
registro em 15/12/2020, trata de um método de análise colorimétrica 
para a detecção de cocaína envolvendo um complexo metálico de rutê-
nio, apresentando-se vermelho escuro na presença de cocaína, amarelo 
claro em contato com lidocaína e verde claro quando presente procaí-
na na amostra.

Além destes dois documentos, foram prospectados outros 
dois na base de dados do INPI. O primeiro, “Método de análise quí-
mica, direta, qualitativa e quantitativa de δ9-tetraidrocanabinol” (PI 
1104489-6 B1), abriga a técnica eletroquímica de voltametria aplica-
da em amostras de entorpecentes, notadamente maconha, e teve sua 
carta-patente expedida em 24/03/2020. Já o segundo documento, 
“Processo voltamétrico para a quantificação da dietilamida do ácido 
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lisérgico (LSD)”, teve seu conteúdo publicado em 02/05/2018, estan-
do sua análise, atualmente, pendente para cumprimento de exigência 
(Art. 36, Lei 9.279/1996). De todo modo, o invento veiculado no do-
cumento trata do processo voltamétrico para a quantificação de die-
tilamida do ácido lisérgico (LSD), utilizando-se eletrodo de pasta de 
carbono modificado por complexo metálico.

Nestes seis trabalhos depositados pela USP, figura dentre os 
autores o Prof. Marcelo Firmino de Oliveira, que exerceu funções de 
Perito Criminal no Estado de São Paulo durante os anos de 2002 e 
2007. Entretanto, não é possível afirmar que quaisquer dos inventos 
aqui citados tenham sido fruto de tecnologia desenvolvida quando o 
autor ainda ocupava o cargo público pericial. Os demais autores não 
foram identificados como sendo peritos oficiais.

4. Conclusão

No estudo prospectivo realizado neste trabalho, observou-se a 
preponderância absoluta dos Estados Unidos e da China no registro de 
documentos de patentes relacionados às Ciências Forenses, o que reflete 
o cenário de proeminência econômica global de tais nações. No âmbito 
nacional, uma maior concentração de depositantes foi encontrada nos 
Estados de São Paulo, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro, o que também 
reflete maiores níveis de desenvolvimento tecnológico regional.

Quando analisadas as maiores famílias de patentes obtidas 
durante o estudo, percebeu-se que o atual desenvolvimento tecnoló-
gico na área de Ciências Forenses se concentra majoritariamente em 
áreas relacionadas à Informática, Eletrônica, Química/Bioquímica 
e Medicina/Saúde. Tais áreas, além de indicarem os horizontes mais 
promissores para desenvolvimento das Ciências Forenses, retratam as 
principais tendências de crescimento das atividades criminosas, isto 
é, crimes cujas condutas se dão por meio eletrônico/online, desenvol-
vimento diário de novas drogas sintéticas e utilização de tecnologias 
com aplicação em tempo real.

Nas áreas específicas estudadas na pesquisa prospectiva, foram 
identificados como tendência de desenvolvimento tecnológico: 1) 
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análise de escritos assistidas por computador, na Documentoscopia; 
2) construção de arma de fogo, na Balística; 3) métodos de preserva-
ção de evidências obtidas em rede e obtenção bem como análise de 
dados armazenados em nuvem, na Computação; 4) obtenção e análise 
de dados armazenados em nuvem, na Papiloscopia; 5) produtos para a 
área de Genética, na Medicina Legal; 6) identificação de causa mortis a 
partir de tecido dentário, na Odontologia; 7) reconstrução tridimen-
sional de cenas de crime, na área de Local de Crime/Localística; e 8) 
obtenção de padrões cromatográficos e/ou preparação de amostras, na 
Análise e Identificação de Drogas.

Em âmbito internacional, notou-se uma participação sensível 
(ainda que não majoritária) de órgãos de perícia no registro de tec-
nologias patenteáveis, a exemplo do Institute of Forensic Science da 
China e do Forensic Science Service do Reino Unido. Por outro lado, 
foi identificado pouco registro/proteção de tecnologias por peritos 
criminais e/ou órgãos oficiais de perícia brasileiros. Foram identifica-
dos apenas 2 documentos de patente que continham peritos oficiais 
dentre os autores, sendo um na área de Papiloscopia e outro na área 
de Local de Crime. Considerando que, nestes documentos, além dos 
peritos criminais, constavam como coautores professores de Univer-
sidades vinculados a programas de pós-graduação, especula-se que a 
inovação dos peritos oficiais, quando existente, ocorreu quando estes 
se encontravam na condição de estudante de pós-graduação e não na 
de servidor público.
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RESUMO

O presente estudo teve como objetivo, a partir de uma revisão sistematizada de litera-
tura, verificar o que pesquisas anteriores discutem a respeito da atuação investigativa/
pericial em casos de crimes cibernéticos de cunho sexual, contra crianças e adolescen-
tes, e questões de saúde psicológica envolvidas, visando a futura proposição de modelo 
interventivo adaptado à realidade policial/pericial brasileira. Aborda também aspectos 
teóricos e legais sobre a pedofilia, o abuso sexual, a pornografia infantil e a atividade do 
Perito Criminal Federal – área 3 (Informática), que é um dos profissionais da Polícia 
Federal designado para esse tipo de trabalho. Para sua realização, foram consultadas as 
bases de dados do Portal da Capes, Scielo, PsycNET (APA), Springer, Research Gate, 
Sage Journals, utilizando expressões de busca (que foram construídas por meio das 
operações booleanas AND e OR) para artigos e com a utilização de diversos termos 
e suas respectivas traduções ou adaptações. Pela especificidade do tema, foram incluí-
dos também resultados encontrados na ferramenta de pesquisa Google Acadêmico 
e nas referências dos trabalhos obtidos, em português e inglês. Os resultados indicam 
adoecimentos ligados à atividade, questões envolvendo a cultura do trabalho policial e 
apontam indicadores para a formatação de acompanhamentos permanentes de cunho 
preventivo e interventivo.

Palavras-chave: pedofilia; pornografia infantil; crime cibernético; análise do com-
portamento; revisão sistematizada.

ABSTRACT

The present study was based on a systematic literature review and aimed to assess previ-
ous researches regarding the investigative or forensic actions of those who work in cy-
bercrime cases relating to child and adolescents sexual abuse. Evaluate the psychologi-
cal health issues involved, to target a future intervention model proposal adjusted to the 
Brazilian law enforcement reality. It also addresses theoretical and legal aspects about 
pedophilia, sexual abuse, child pornography and the activity of the Federal Criminal Ex-
pert, who is one of the Brazilian Federal Police officer assigned to this type of work at 
the digital forensic field. On this research, the databases of Portal da Capes, Scielo, Psyc-
NET (APA), Springer, Research Gate, Sage Journals were searched using logical queries 
(constructed through the Boolean AND and OR operations) and using several terms 
and their respective translations or adaptations. Due the specificity of the theme, results 
found in the Google Scholar search tool and in the references of the works obtained, in 
Portuguese and English, were also included. The conclusions indicate illnesses linked to 
the job, issues involving the police work culture and suggested indicators for modeling 
permanent follow-ups of preventive and interventional aspects.
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RESUMEN

El presente estudio tuvo como objetivo, a partir de una revisión sistemática de la litera-
tura, verificar lo que las investigaciones previas discuten sobre el desempeño de quienes 
laboran en casos de cibercrimen de carácter sexual contra niños, niñas y adolescentes y 
problemas de salud psicológica involucrados. También aborda los aspectos teóricos y le-
gales de la pedofilia, el abuso sexual, la pornografía infantil y la actividad del Perito Penal 
Federal, uno de los profesionales de la Policía Federal adscrito a este tipo de labores. Para 
su realización se consultaron las bases de datos de Portal da Capes, Scielo, PsycNET 
(APA), Springer, Research Gate, Sage Journals, utilizando expresiones de búsqueda (las 
cuales fueron construidas a través de las operaciones booleanas AND y OR) para artí-
culos y utilizando diversos términos y sus traducciones o adaptaciones. Debido a la espe-
cificidad del tema, también se incluyeron los resultados encontrados en la herramienta 
de búsqueda Google Scholar y en las referencias de los trabajos obtenidos, en portugués 
e inglés. Los resultados señalan enfermedades vinculadas a la actividad, cuestiones que 
involucran la cultura del trabajo policial y indicadores para la conformación de segui-
mientos preventivos e intervencionistas permanentes.

Palabras clave: pedofilia; pornografía infantil; cibercrimen; ciencia de la conduc-
ta; revisión sistemática.

1. Introdução

O estudo das temáticas ligadas à pedofilia, à pornografia infan-
til e ao estupro de vulnerável desperta interesse em diversos campos do 
conhecimento, bem como confusão no entendimento dos conceitos. 
Dessa forma, faz-se necessário iniciarmos pela explicação de cada um. 

A pedofilia está descrita no Manual Diagnóstico e Estatístico 
das Doenças Mentais (DSM V) como um transtorno de preferên-
cia sexual, em que ocorre um desejo sexual persistente direcionado a 
crianças e pré-púberes e não tem relação com o contato, seja direto ou 
indireto, com o alvo do desejo. Além disso, para critérios diagnósti-
cos, o indivíduo avaliado deve ter 16 anos ou mais e o menor de idade 
vitimado deve ser, no mínimo, cinco anos mais jovem do que o sujeito 
avaliado. 
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Na CID-10 (Classificação Internacional de Doenças e Causa 
de Morte, décima edição), da Organização Mundial de Saúde, o pedó-
filo é descrito como uma pessoa que tem preferência sexual persistente 
ou predominante por crianças e pré-púberes. Assim como no DSM V, 
não há exigência de ato sexual consumado e o diagnóstico deve ser fei-
to apenas a partir da presença de fantasias ou impulsos sexuais, mesmo 
que nunca tenham sido colocados em prática. 

Importante registrar que, ao contrário do que tantas vezes é 
veiculado nos meios de comunicação, não existe crime de pedofilia. 
Sendo assim, um pedófilo que não passa ao ato, ou seja, que não mate-
rialize a orientação de seus desejos para o contato de cunho sexual, não 
comete crime, sendo então a pedofilia uma questão do âmbito médico 
e psicológico, antes de ser uma questão da esfera judicial. 

Sobre isso, Baltieri (2005) verificou, em estudos com abusadores 
sexuais, que apenas uma parcela de quem comete o referido ato contra 
crianças, adolescentes e adultos, preenche os critérios para o diagnóstico 
de pedofilia. Em uma amostra de 101 sujeitos apenados por abuso de 
crianças, foi encontrado um percentual de 20% de diagnosticados. Desse 
modo, ainda que haja a necessidade – e a possibilidade – de expansão 
dessa amostra, dada a alta casuística, já podemos afirmar que as palavras 
“abusador” e “pedófilo” não são, necessariamente, sinônimos. 

No atual ordenamento penal brasileiro, uma vez que houve o 
contato sexual, a tipificação se dá por meio do artigo 217-A (estupro 
de vulnerável), que foi incluído pela Lei n.º 12.015, de 2009. O refe-
rido artigo versa, dentre outras situações específicas, como o abuso de 
doentes mentais e pessoas enfermas, sobre o estupro cometido contra 
menores de 14 anos, ainda que a vítima tenha consentido. 

O código penal, ao tratar dos crimes contra a dignidade sexual 
também aborda casos que atinjam crianças e adolescentes nos arts. 218  
– mediação de menor de 14 anos para satisfazer a lascívia de outrem; 
art. 218-A  – satisfação da lascívia mediante a presença de menor de 14 
anos; 218-B – favorecimento da prostituição ou outra forma de explo-
ração sexual de criança, adolescente ou vulnerável. 
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Outro comportamento considerado criminoso e tipifica-
do no dispositivo legal é o ligado à pornografia infantil. A Lei n.º 
11.829/2008 inseriu no Estatuto da Criança e do Adolescente uma 
gama de condutas já existentes no Código Penal Brasileiro, mas que 
não eram tratadas da forma adequada no caso dos menores. Tais altera-
ções vieram com o intuito de acompanhar os avanços e a popularização 
da tecnologia, tratando de forma mais detalhada e apenando de forma 
mais rigorosa os crimes envolvendo pornografia infantil cometidos de 
forma virtual. Além disso, criou outros tipos penais, como a posse de 
vídeos e fotos de crianças e adolescentes em cenas de pornografia ou 
sexo explícito. 

A integridade física e psicológica de crianças e adolescentes é 
dever de toda a sociedade, por imposição legal e pelo interesse comum 
que os menores possam se desenvolver de forma saudável e protegida. 
Para tanto, a Lei criou uma ampla gama de condutas típicas – tipos 
plurinucleares, ou seja, previsões típicas com vários verbos, de modo 
a alcançar vários comportamentos lesivos ao bem jurídico protegido, 
além de elencar causas especiais de aumento de pena. 

Há também, desde essa alteração, tratamento específico e di-
ferenciado para o comércio de materiais de cunho sexual envolvendo 
menores. A legislação atual pune a posse ou porte de vídeo ou ima-
gem pornográfica ou de sexo explícito que envolva crianças e adoles-
centes, não sendo necessária outra conduta tipificada, como comércio 
e produção de vídeo. Cabe dizer que essa tipificação é especialmente 
importante com o advento das redes sociais e aplicativos de mensa-
gens instantâneas, que são rotineiramente usados nas práticas delituo-
sas. Apesar disso, o enquadramento legal parece ser desconhecido por 
muitas pessoas e gera inúmeras discussões entre os juristas.

No ano de 20151 , a Sexta Turma do Superior Tribunal de Jus-
tiça decidiu que se deve entender por pornografia infantil a mera ima-
gem de crianças em posições sensuais, mesmo que não haja nudez. 

Portanto, é crime fotografar ou armazenar foto de criança ou 
adolescente, com finalidade sexual e libidinosa, ainda que sem exposi-
ção de seus órgãos sexuais. Cumpre ressaltar, portanto, que a simples 

1	 (STJ, Recurso Especial n. 1.543.267, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, j. 03.12.15).
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posse de imagem de crianças nuas ou seminuas, por si, não se enqua-
draria na tipificação penal.

Importante esclarecer as diferenças entre pedofilia, pornogra-
fia infantil e abuso sexual de crianças e adolescentes, expressões tan-
tas vezes usadas como sinônimos, bem como seus potenciais efeitos 
penais, pelas implicações que a imprecisão nos seus usos pode trazer, 
inclusive ao trabalho pericial, que deve também ser perpassado pelo 
viés da legalidade. Embora todos tenham ligação com uma mesma pro-
blemática, a forma de lidar com esses comportamentos, dos pontos de 
vista médico, psicológico e sob a égide da legislação vigente, é diverso. 
Ademais, é papel do cientista, enquanto alguém que se aprofunda em 
determinada temática, buscar disseminar a informação com a máxima 
precisão, em seus trabalhos científicos.

Após a popularização da rede mundial de computadores, mui-
to tem-se falado a respeito de crimes virtuais. Com a limitada legislação 
acerca de crimes cibernéticos e com a velocidade em que as informações 
são trocadas via Internet, a investigação e a repressão ao abuso sexual de 
menores e à pornografia infantil foram se tornando desafios maiores. 

Para que se tenha uma ideia do quanto essa temática associada 
ao uso de computadores é recente, Lowekron (2012) relata que em 20 
de dezembro de 2007, a Polícia Federal, juntamente com a Organiza-
ção Internacional de Polícia Criminal (Interpol, sigla advinda do inglês, 
que significa “International Criminal Police Organization”), deflagrou 
a primeira operação para além das fronteiras nacionais de combate à 
pedofilia na Internet, que foi planejada e executada sob seu comando. 
Denominada de “Operação Carrossel”, serviu de ponto de partida para a 
instauração da chamada CPI da Pedofilia no Senado Federal. 

Pensando no processo investigativo que leva as ocorrências su-
pracitadas a serem enquadradas nos dispositivos legais apresentados e 
nos profissionais envolvidos nessa construção, faz-se necessário enten-
der quem é, no âmbito das áreas de perícia da Polícia Federal, o profis-
sional que lida, de forma especializada, com esse tipo de mídia.

Define a Associação Nacional dos Peritos Criminais Federais 
(APCF) que o perito criminal federal é um policial do quadro de ser-
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vidores da Polícia Federal com conhecimentos técnicos e científicos 
aplicados à serviço da justiça. É um profissional especializado em en-
contrar ou proporcionar a chamada prova material, mediante a análise 
científica de vestígios produzidos e deixados na prática de delitos. Na 
referida instituição, esses profissionais são divididos em 19 áreas, de 
acordo com sua formação acadêmica e área de atuação. A materializa-
ção de suas análises se dá no 

Laudo Pericial que, costumeiramente, destina-se ao juiz, que 
acolhe ou rejeita o laudo em suas sentenças, enquanto elemento de 
prova, pelo princípio do livre convencimento motivado, nos termos 
do art. 155 do Código de Processo Penal. 

O Laudo Pericial de Informática engloba a análise para aquisi-
ção, preservação, recuperação e exame de evidências computacionais 
em meios físicos e digitais, incluindo redes de computadores, apare-
lhos de GPS, celulares e outras mídias digitais (CABANELAS MAR-
TINEZ, 2013). Segue a autora afirmando que, na elaboração do lau-
do, o perito deve preocupar-se com o esclarecimento dos fatos, com o 
tempo para sua realização e, principalmente, com o atendimento ao 
bem comum.

A qualidade do trabalho pericial é de extrema importância para 
o solucionamento de diversos crimes e nesse aspecto, além da capaci-
tação técnica, o cuidado com a saúde psicológica desses profissionais é 
crucial para o bom andamento de suas atividades.

Desse modo, o objetivo desta pesquisa foi realizar levantamen-
to bibliográfico sobre estudos feitos no Brasil e no exterior, visando 
verificar o que a Psicologia já realizou com os profissionais das áreas 
investigativas/forenses que atuam nos casos de crimes cibernéticos en-
volvendo estupro de vulnerável e pornografia infantil.

2. Contextualização

Dentre os órgãos estatais que compõem o Sistema de Justiça 
Criminal, para fins deste estudo, falaremos da Polícia Federal, mais es-
pecificamente dos peritos criminais federais da área 3 (Informática) e 
sua atuação em casos de crimes cibernéticos que envolvam abuso sexual 
contra crianças e adolescentes e pornografia infantil, sua relação com 
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a investigação criminal e quais são as implicações dessa atividade na 
saúde psicológica desses profissionais.

A Constituição Federal de 1988 tem como um de seus prin-
cípios basilares a dignidade da pessoa humana, que deve pautar todas 
as fases da investigação criminal, a partir do inquérito policial, que é 
um procedimento administrativo apuratório e inquisitivo, presidido 
por autoridade policial, composto por um conjunto de diligências que 
objetivam a coleta de informações e elementos que possam fomentar o 
indicativo de autoria e materialidade do delito. 

Neste processo, a perícia técnica aparece como um dos princi-
pais instrumentos na busca de resultados efetivos para os procedimen-
tos policiais e sua realização de forma adequada, somada à investigação 
criminal, robustece os elementos que fomentam as decisões tomadas 
na esfera do judiciário. Sobre este fato, alguns estudos nacionais e in-
ternacionais (BAYLEY, 2001; BITNER, 2003; MISSE, 2010; AMO-
RIM, 2012) discutem, dentre outros pontos, a importância dessa in-
tegração que produz efeitos como a redução do tempo empregado nos 
processos investigatórios, o dispêndio de recursos e a impunidade. 

As mudanças da concepção do policiamento do modelo do 
homem de armas para o modelo do profissional treinado, cujo treina-
mento apresenta algum relacionamento com o conhecimento científi-
co, naturalmente envolve a mobilização e delineamento de programas 
científicos de estudo e instrução (BITTNER, 2003). O desenvolvi-
mento de tais programas requer decisões do que poderia ser estudado 
e do que deveria ser ensinado. 

Assim sendo, não basta ao profissional de perícia apenas o 
chamado olhar investigativo, mas também é de suma importância sua 
qualificação educacional que, em termos acadêmicos, já é mensurada 
previamente ao ingresso na função, que se dá por concurso público2 ; 
e a capacitação contínua e permanente, não só nas técnicas e sistemas 
necessários à realização de suas atividades, mas também no desenvolvi-
mento de habilidades interpessoais e repertórios comportamentais, de 
forma a dirimir os possíveis impactos das suas funções. 

2	 Aos candidatos, são exigidos conhecimentos diversos no campo do direito, língua portuguesa, 
atualidades, raciocínio lógico, bem como conhecimentos específicos na pretensa área de atuação, além 
etapas de testes físicos, médicos e psicotécnicos.
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3. Método

3.1 Procedimento 

Para a realização deste Estudo, foi utilizada a Revisão Siste-
mática de Literatura. Segundo a cartilha “Diretrizes Metodológicas: 
elaboração de revisão sistemática e metanálise de ensaios clínicos ran-
domizados”, do Ministério da Saúde (2012), a revisão sistemática (RS) 
é um método que objetiva sintetizar evidências, avaliando criticamen-
te e interpretando todas as pesquisas relevantes disponíveis para uma 
questão específica, área do conhecimento ou fenômeno de interesse. 

A revisão sistemática, mais do que apenas fundamentar teo-
ricamente um projeto, propõe-se também a identificar soluções pro-
postas para resolver os problemas levantados e os métodos de pesquisa 
utilizados; identificar lacunas nas pesquisas atuais; provir o desenvol-
vimento de novas pesquisas. 

O objetivo era realizar levantamento bibliográfico sobre estu-
dos feitos no Brasil e no exterior, visando verificar o que a Psicologia 
já realizou com os profissionais das áreas investigativas/forenses que 
atuam nos casos de crimes cibernéticos envolvendo estupro de vulne-
rável e pornografia infantil.

As verificações iniciais demonstraram algumas dificuldades 
na localização de material a respeito do tema e, para continuidade do 
processo de busca, havia a necessidade de restringir tanto quanto ne-
cessário e possível a busca de material, otimizando o tempo e evitando 
abranger artigos fora dos critérios propostos.

As buscas foram norteadas pelos critérios de seleção adotados 
e outros artigos referenciados a partir dos documentos selecionados 
nas bases de dados também foram considerados em análise. A propos-
ta principal era documentar e elencar pesquisas relacionadas aos pro-
fissionais que atuam no trabalho relacionado aos crimes cibernéticos 
contra crianças e adolescentes, ainda que a formatação de carreira de 
um ou outro país seja diferente, pelas especificidades de cada sistema 
judiciário, por exemplo. 
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As pesquisas feitas nas bases de dados Periódicos Capes, Psyc-
NET, Research Gate, Sage, Scielo, Springer, Google Acadêmico e nas 
referências dos trabalhos obtidos totalizaram 20 títulos de trabalhos 
resgatados. O resumo dos resultados das consultas é apresentado no 
fluxograma a seguir:

Figura 1. Processo de busca e tratamento dos trabalhos selecionados.

Fonte: Elaborado pelos autores

4. Resultados

Os estudos encontrados e analisados, em sua maioria, partem 
da premissa de que o trabalho investigativo em caso de crimes ciberné-
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ticos de cunho sexual contra crianças e adolescentes apresenta estímu-
los aversivos, que não tem relação somente com a atividade policial, 
quando o investigador forense (no caso da Polícia Federal, o Perito 
Criminal Federal) acumula também essa função. Sobre esse acúmulo, 
Seigfried-Spellar (2017) conclui em seu estudo que não é interessante, 
inclusive para a otimização da aplicação da lei, que os indivíduos acu-
mulem atribuições. 

Quase a totalidade das pesquisas relata diversos adoecimentos 
psicológicos ligados ao trabalho e suas exigências emocionais, como 
stress, burnout, transtorno do estresse pós-traumático, entre outros. 
Também há vários relatos sobre o grau de satisfação no trabalho pela 
“sensação de dever cumprido”. Ainda assim, a manipulação de imagens 
e dados referentes à pornografia infantil é perturbadora para os pro-
fissionais, sendo descritos impactos em nível cognitivo, emocional ou 
psicossexual/interpessoal. 

Outro aspecto que aparece de forma recorrente é o sentimento 
de desamparo por parte da instituição na qual atuam e a necessidade de 
maiores pesquisas e intervenções nesse sentido.

Durante o curso de formação realizado na Academia Nacional 
de Polícia, o foco se dá apenas nos aspectos técnicos da carreira (ferra-
mentas, programas e sistemas de trabalho) e nos operacionais (defesa 
pessoal, armamento e tiro, por exemplo). Não há enfoque no que diz 
respeito aos aspectos emocionais da atividade policial e pericial refe-
rentes às investigações ligadas aos crimes sexuais de cunho cibernético 
contra crianças e adolescentes, e a maioria das pessoas na sociedade 
não tem consciência do que a pornografia infantil realmente implica. 

Para muitos, o conceito de pornografia infantil são imagens 
de crianças nuas, com uma falsa crença de que não é sério. Eles não 
percebem que isso pode envolver imagens de bebês sendo violados 
violentamente na íntegra ou filmes de longa duração, gravando essas 
e outras agressões sexuais e violentas (FANTINO, 2003). Não é exi-
gido ao candidato (e nem seria razoável fazê-lo) que intenta ingressar 
no quadro de servidores da Polícia Federal qualquer tipo de preparo 
ou repertório psicológico prévio nesse sentido e os testes psicotécnicos 
aos quais ele é submetido durante as etapas eliminatórias do concurso 
público não tem a finalidade de fazer essa triagem. 
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Trata-se de uma área cujos estudos são recentes, e parece pre-
maturo uma proposição interventiva categórica, haja vista, inclusive, 
a necessidade de implementação e avaliação dos quesitos propostos, 
assim como ocorre em outros países, que enfrentam questões seme-
lhantes, mas já é possível dizer que a tentativa de minimizar os aspectos 
aversivos da atividade para quem já atua e, de forma preventiva, prepa-
rar quem irá iniciar as atividades, envolve um número maior de sujeitos 
do que o quadro de peritos criminais federais da área 3 (Informática).  

5. Discussão

Registre-se, de início, que os trabalhos resgatados e analisados 
neste estudo são aqueles que atenderam aos critérios elencados, em 
atenção ao objetivo de realizar levantamento bibliográfico sobre estu-
dos feitos no Brasil e no exterior, visando verificar o que já foi produzi-
do pela Psicologia com os profissionais das áreas investigativas/foren-
ses que atuam em casos de crimes cibernéticos envolvendo estupro de 
vulnerável e pornografia infantil.

Desse modo, não se pode afirmar que correspondem à tota-
lidade de produções nacionais e internacionais sobre o tema. Foram 
considerados artigos, sem restrição de ano, que abordassem o trabalho 
de profissionais que atuam com crimes cibernéticos de cunho sexual 
contra crianças e adolescentes, no intuito de se fazer um paralelismo 
com a atividade do perito criminal federal, ressalvadas as especificida-
des de cada carreira. 

A tabulação das palavras-chave e expressões-chave encontradas 
nos artigos demonstra ocorrências como ‘secondary traumatic stress’, ‘vi-
carious trauma’, ‘stress’, ‘burnout’, ‘secondary stress’, ‘secondary trauma’, ‘vi-
carious stress’, que são, segundo os estudos analisados, os adoecimentos 
psicológicos que aparecem de maneira mais frequente entre os profissio-
nais que atuam nos casos de crimes cibernéticos contra crianças e adoles-
centes. A leitura completa dos textos confirma a informação.

Mesmo com um espectro amplo de palavras utilizadas nas bus-
cas e a definição de expressões que pudessem abranger o máximo de 
trabalhos possíveis, a falta de padronização nas palavras-chaves dos 
textos foi um fator que merece atenção para estudos futuros.
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Houve uma dificuldade inicial para a escolha dos termos de 
busca, especialmente com a palavra “pedofilia” e sua tradução para o 
inglês. Inicialmente, pensava-se que seria um termo que facilitaria e/
ou nortearia as buscas. No entanto, dentro dos critérios, apareceu so-
mente em 1 artigo em português e nos demais, todos em inglês, não 
apareceu em nenhum título ou resumo. 

Os outros termos de busca elencados são apresentados nos tí-
tulos, palavras-chaves ou resumos, o que colaborou com a localização 
e seleção dos materiais sobre o tema. Ainda assim, como os artigos em 
inglês elencam como “key-words” expressões com até 4 palavras, sem a 
possibilidade de busca fragmentada, talvez esses estudos não tivessem 
sido resgatados.

Os textos analisados convergem para várias informações co-
muns a todos eles, com resultados sobrepostos de diversas maneiras 
e que, sob o prisma da Análise do Comportamento, serão elencados, 
comparados à situação da Polícia Federal e discutidos em categorias, a 
seguir: 

5.1 Organização e cultura institucional:

Vários estudos trouxeram aspectos relativos às políticas inter-
nas das instituições às quais os sujeitos participantes das pesquisas são 
subordinados e referentes ao modo como são tratadas internamente as 
questões específicas do trabalho com os crimes supracitados. É comum 
o relato de desconforto em relação ao posicionamento da organização 
acerca do que os profissionais enfrentam, do ponto de vista do desgaste 
físico (quantidade de trabalho, horas trabalhadas, horários de traba-
lho) e psicológico (falta de apoio interno à especificidade da atividade, 
como grupos ou acompanhamentos individuais). 

Costumeiramente, nas instituições policiais, há a existência de 
subgrupos com seus objetivos e missões. Assim ocorre na estrutura da 
Polícia Federal também: uma Diretoria Geral e, abaixo dela, outras 
Diretorias com atividades específicas que se comunicam, mas que são 
diferenciadas, de acordo com a unidade e com o cargo dos servidores. 

Na Polícia Federal brasileira, suas atribuições, em um sentido 
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mais amplo ou geral, estão assentadas no texto da Constituição Fede-
ral de 1988, e as atribuições individuais de cada cargo que compõe a 
estrutura funcional são elencadas em dispositivos internos do órgão, já 
que o curso de formação de policiais na Academia Nacional de Polícia 
é realizado de acordo com a carreira de aprovação do candidato, que 
deve ser escolhida no momento da inscrição do concurso. Mas a reali-
dade é que, em algum momento, todas as carreiras convergem para um 
mesmo sentido. Existe uma formação única, obrigatória a todos os car-
gos, que consiste em aulas como Armamento e Tiro, Defesa Pessoal, 
Direção Defensiva/Ofensiva, Direitos Humanos, Técnicas Operacio-
nais, dentre outras. As especificidades de cada carreira são trabalhadas 
em momentos distintos. Dessa forma, é comum dizer que, antes de 
qualquer outra coisa, todos são policiais e estão preparados para aten-
der às demandas gerais relacionadas com a atividade policial, como 
a segurança de dignitários ou cumprimento de mandado de busca e 
apreensão, por exemplo. Então, o Perito Criminal Federal, indepen-
dente da área, faz parte do quadro policial e está sujeito, assim como as 
demais carreiras, aos adoecimentos psicológicos comuns aos profissio-
nais de segurança pública.

Se todos são policiais, ainda que alguns adoecimentos sejam 
específicos a determinados grupos (por exemplo, uma exposição a de-
terminado componente químico para um perito que atue em labora-
tório ou uma lesão por esforço repetitivo – LER - para um escrivão), 
existe um tipo de sofrimento que é comum a todos, enquanto profis-
sionais da segurança pública. No caso dos peritos da área 3, soma-se à 
sua atuação as peculiaridades inerentes aos exames periciais dos casos 
de pornografia infantil. Sobre isso, Stanger (2013), em seu estudo a 
respeito da segurança e a gestão de riscos na atividade pericial, relata:

“A área 3, informática, apresenta os mesmos riscos da an-
terior, acrescidos de diversos relatos de problemas ergo-
nômicos, ritmo excessivo, trabalho em turno e noturno, 
riscos de desenvolver problemas de visão e estresse. Além 
dos riscos que era possível classificar utilizando-se a NR-5 
foram apontados outros como o risco de danificar um equi-
pamento periciado e vários relatos quanto aos riscos psico-
lógicos, conforme demonstram as citações 
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a seguir:

‘“Achei esta tabela da NR-5 por demais genérica, pois os 
dois principais riscos para o perito de informática, na mi-
nha opinião, entram na categoria de "outros". O principal 
risco é o psíquico. A razão são os exames de material con-
tendo imagens e vídeos de pedofilia. Há diversos países que 
impuseram regras para minimizar os riscos de exposição 
prolongada a este tema e no Brasil não há nem discussão 
aberta sobre o tema. Não sei se pode ser chamado de risco. 
(...) no mínimo deveria haver acompanhamento psicológi-
co com quem está trabalhando com isso’” 

‘“(...) Não possuo conhecimento de acidente na área, no 
entanto minha experiência pessoal na área gerou memórias 
perturbadoras para toda a vida.”’ 

‘“Risco de sofrerem transtorno mentais por estarem segui-
damente em contato com imagens fortes referentes a pedo-
filia e exploração sexual infantil.”’ 

‘“(...) os exames relacionados ao crime de pedofilia trazem 
grande risco de sofrimento e/ou transtorno psicológico, 
sobretudo aos peritos que possuem filhos.” (STANGER, 
2013, p. 81)

É possível perceber, nos trechos supracitados, o receio do adoe-
cimento psicológico; o desconforto gerado pela atividade pericial em 
casos de pornografia infantil, erroneamente generalizados pelos pro-
fissionais como “pedofilia”; o comparativo da realidade da instituição 
com a de outros países; o apontamento da falta de acompanhamen-
to por profissionais da área de saúde; bem como a preocupação com 
familiares. Tais incômodos também aparecem nas carreiras similares 
dos estudos analisados, o que corrobora a afirmação de que, ainda que 
sejam países diferentes, instituições diferentes e, em alguns casos, for-
matação de carreira levemente diferente, vários aspectos são comuns a 
todos que executam esse tipo de atividade.

Um equívoco do senso-comum, já criticado por autores como 
Zanelli e Silva (2008) e Kienen e Wolff (2002), consiste em definir 
organizações a partir de suas dimensões estruturais, tais como infraes-
trutura, recursos físicos, sede, etc. Tais dimensões, obviamente, são 
de grande importância na constituição de qualquer tipo de organi-
zação. Entretanto, aspectos estruturais podem variar e ser integrados 
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em diferentes arranjos que parecem pouco orientar na delimitação 
do que constitui uma organização, possibilitando concluir que essas 
não são propriedades definidoras do fenômeno. Em outras palavras, 
não adianta recursos e infraestrutura se as pessoas não apresentarem 
comportamentos orientados para a produção do que é importante na 
organização. 

É frequente o entendimento de que as organizações sejam um 
sistema social constituído por pessoas em constante interação (DAFT, 
2006). Mas, mais do que isso, uma organização parece poder ser defi-
nida não apenas pelas pessoas que a constituem, mas pelos comporta-
mentos a serem apresentados por essas pessoas e, principalmente, pe-
las interações comportamentais a serem estabelecidas entre elas. Essa 
concepção (em oposição à simplista noção de organizações como es-
trutura, e mesmo à noção de que as organizações são constituídas por 
pessoas em interação) enfatiza que o aspecto mais importante, e mes-
mo o que define as organizações, são as interações que as pessoas esta-
belecem entre si e as contingências que operam sobre essas interações.

Adoecimentos relacionados à atividade 
laborativa

As chamadas teorias psicodinâmicas, de acordo com Follet e 
Houts (1996), foram fundamentais para a consolidação de manuais 
como o CID e o DSM, quando estes não adotavam ainda um caráter 
descritivo. Dessa forma, cada transtorno elencado vinha com um leque 
de sintomas e manifestações de estados mentais. Alguns dos adoeci-
mentos considerados inerentes à atividade pericial de crimes ciberné-
ticos contra crianças e adolescentes estão elencados nestes manuais, 
como estresse, burnout e transtorno do estresse pós-traumático.

Analisando esses dados, surgem sintomas ligados a eventos 
traumáticos, como, por exemplo, dessensibilização; estresse traumá-
tico secundário/trauma vicário/fadiga de compaixão; transtorno do 
estresse pós-traumático; esgotamento (Burnout); estresse; etc.

A visão e a descrição ali colocadas não coadunam com os precei-
tos da Análise do Comportamento, que rejeita o chamado mentalismo 
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e não faz uso de mecanismos considerados subjacentes na explicação de 
um comportamento (CHIESA, 2006). O enfoque descritivo adotado 
pelos referidos manuais é criticado pelos analistas do comportamento, 
já que daria ênfase apenas a aspectos topográficos do comportamento 
e não à sua função (BANACO; ZAMIGNANI; MEYER, 2010). En-
tretanto, ainda que conhecer as dimensões do comportamento apon-
tadas pelos manuais possa ser insuficiente, ajuda a direcionar a investi-
gação. Saber quais comportamentos aparecem diante de determinados 
estímulos estressores, por exemplo, não promove a previsibilidade e o 
controle, mas fornece ferramentas para a investigação da história de 
reforçamento individual.  

Assim, o analista pode averiguar qual é o repertório prévio do 
sujeito, de forma a otimizar a intervenção. Logo, se um comportamen-
to continua sendo apresentado, há uma grande probabilidade de as 
contingências envolvidas serem as mesmas, sendo então sua modifica-
ção ou manutenção estreitamente ligadas ao resultado do processo, no 
caso, o prognóstico do paciente. 

Corchs (2010) afirma que considerar variáveis orgânicas na 
análise de problemas comportamentais aumenta o grau de controle 
sobre os estes, e compete ao analista comportamental intervir nessas 
variáveis, ainda que seja fazendo o encaminhamento do sujeito a ou-
tros profissionais da área de saúde, por exemplo. 

Uma vez que medicar não é função do analista do compor-
tamento, cabe a ele a utilização de estratégias interventivas que pro-
movam a alteração das contingências e o desenvolvimento de novos 
padrões comportamentais, como o autocontrole e a adesão à terapia 
medicamentosa, caso esta esteja sendo aplicada.

Se diagnósticos como stress e burnout elencam uma classe de 
respostas que é apresentada pela pessoa, há que se levar em conside-
ração que tais respostas foram aprendidas e selecionadas por meio da 
história de reforçamento individual. Esses padrões são adaptativos e 
funcionais dentro das contingências que o mantém (GONGORA, 
2003), mas acarretam sofrimento psicológico. 

Enquanto no modelo médico, a descrição parece estar relacio-
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nada apenas à listagem de sinais e sintomas, para uma parcela de ana-
listas do comportamento, há uma identidade entre descrever e explicar 
e a descrição de determinado comportamento já implicaria no conhe-
cimento das variáveis das quais é função. (CAVALCANTI; TOURI-
NHO, 2009). 

Sidman (2003) diz que a rotulação de padrões típicos de trans-
tornos não traria benefícios ao indivíduo, promovendo mais sofrimento 
do que condições para sua melhora. Isso porque a própria classificação 
já pode influenciar o paciente no sentido de eliciar e manter determina-
dos padrões de comportamento, uma vez que a comunidade sócio-ver-
bal pode passar a estabelecer contingências que controlam o comporta-
mento dos sujeitos nela inseridos, como no exemplo em que estímulos 
verbais como “certo” e “errado” são utilizados para modelar comporta-
mentos dentro de uma cultura (SKINNER, 1953, 2007). Ao analista do 
comportamento cabe o cuidado para que o rótulo dado pelo diagnóstico 
não passe a ser causa para os comportamentos do indivíduo.

O repertório comportamental de um indivíduo se desenvolve 
na sua história de reforçamento, por meio de determinados princípios 
de aprendizagem, que tornam possível a modelagem de novos com-
portamentos, o que equivale a dizer que o repertório comportamental 
do sujeito pode ser mudado (GONGORA, 2003). As intervenções 
baseadas na teoria analítico-comportamental visam ao manejo das 
contingências relacionadas a problemas comportamentais do sujeito. 

Para DoVale e Elias (2011) é dever do terapeuta comporta-
mental desvendar as variáveis das quais esses comportamentos são fun-
ção, bem como se atentar para o repertório global do paciente, não 
se restringindo à queixa inicial ou a comportamentos considerados à 
primeira vista problemáticos. 

Afirmar que um paciente tem determinado diagnóstico pode 
ser útil no direcionamento dos aspectos a serem investigados e na des-
crição de algumas classes de comportamentos. Ainda assim, se faz ne-
cessária a investigação das variáveis externas que favorecem e mantém 
os padrões, de maneira individualizada. 

Desse modo, com base no modelo psicológico da Análise do 
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Comportamento, cabe aqui a reflexão sobre os processos adoecedores 
ligados à atividade pericial e policial como um todo e como esses pro-
cessos se iniciam e se mantém. Não se pode afirmar categoricamente 
que os adoecimentos apresentados pelos sujeitos que atuam na análi-
se de material com conteúdo de pornografia infantil, são decorrentes 
exclusivamente do contexto laborativo, mas chamam a atenção os in-
dicativos comuns, em termos percentuais e o quanto os discursos se re-
petem, em diversos países, ainda que a forma de coletar as informações 
tenham sido diferentes.

Sobre isso, no contexto da Polícia Federal, segundo dados 
apresentados pela Federação Nacional do Policiais Federais (FENA-
PEF) no ano de 2019 à Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado, um levantamento dos últimos 5 anos aferiu que 49 
servidores, entre 

homens e mulheres, cometeram suicídio, entre todos os cargos, 
incluindo as carreiras de apoio. O diretor jurídico da Federação afir-
mou, na ocasião, que se a Polícia Federal fosse um país, estaria entre as 
Nações com maior índice de suicídio do mundo. Seria o sétimo país 
em número de suicídios em relação à sua população total.

Discutir esses indicadores constitui questão de saúde coletiva 
e fomenta a possibilidade de se tornarem políticas efetivas em atenção 
aos aspectos que se relacionam ao processo de saúde/doença relativos 
ao trabalho, aqui de forma mais específica, de perícia criminal.

5.2  Estratégias de enfrentamento

Outro ponto recorrente nos textos analisados é o entendi-
mento sobre quais são as estratégias de enfrentamento adotadas pelos 
profissionais que atuam em casos de crimes cibernéticos de cunho se-
xual contra crianças e adolescentes. Burns, Morley e Domene (2008) 
apontam em seus estudos ações de iniciativa pessoal para lidar com o 
desgaste da atividade, como atividades físicas. Wößner e Graf (2016) 
também indicam o esporte como sendo uma estratégia adotada por 
quem trabalha com matéria que contenha pornografia infantil.

Do ponto de vista técnico, os profissionais relatam o uso de 
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ferramentas de reconhecimento e classificação automática de mídias 
digitais, de acordo com o conteúdo retratado. Wößner e Graf (2016) 
indicam que profissionais da Alemanha desenvolveram recursos de vi-
sualização desse tipo de conteúdo. Esse tipo de estratégia também é 
utilizado na Polícia Federal e tem por objetivo “diminuir o número 
de fotos e vídeos que precisarão passar pelo processo de comparação 
visual que, além de muito demorada, expõe os policiais a um enorme 
desgaste psicológico”, relatou a Perita Criminal Federal Márcia Môni-
ca Nogueira Mendes, no ano de 2018, em entrevista à revista Perícia 
Criminal, publicação periódica da Associação Nacional dos Peritos 
Criminais Federais – APCF. 

Apesar dos avanços e a criação de ferramentas que otimizem a 
atividade e diminuam o tempo de exposição às imagens, a dinâmica de 
análise do material de pornografia infantil associada à alta casuística é uma 
dificuldade recorrente ao profissional da área de informática, que atua na 
realização desses exames. Sobre isso, a Perita Márcia Mônica afirma:

“É um crime que gera muito desgaste emocional. As ima-
gens são muito chocantes e o tema em si já gera muito 
desconforto. Considero muito importante que a Polícia 
Federal invista seriamente em formas mais automatizadas 
de detecção de conteúdo para diminuir a exposição ao ma-
terial. Além disso, é preciso pensar na saúde psicológica de 
todos os policiais envolvidos na apuração. Algumas ações 
foram feitas, mas é preciso sistematizar as ações do serviço 
de saúde e também pensar em protocolos de trabalho, ro-
dízio de temas para que um profissional não fique muito 
tempo trabalhando com pornografia infantil”.  (RAMOS, 
2018, p.17). 

Além dos aspectos operacionais da atividade, outros pontos 
são elencados como estratégias de enfrentamento, como o apoio dos 
colegas de trabalho, amigos e familiares, e a necessidade de que es-
tes compreendam a complexidade e o desgaste gerado pela atuação. 
Aparecem também o uso de álcool, cigarros e o sentimento de falta de 
apoio e respeito por parte de supervisores e superiores, com relação ao 
trabalho desenvolvido.

Interpretando os dados de forma analítico-comportamental, 
alguns estímulos podem ter função de reforçador positivo ou negativo, 
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como parar a atividade de trabalho para fumar ou fazer atividade física, 
por exemplo. Por outro lado, alguns estímulos podem ter função puni-
tiva, como a preocupação com a saúde em decorrência do uso de cigarro 
ou álcool. Desse modo, observa-se que um comportamento pode pro-
duzir consequências conflituosas, tanto reforçadoras quanto positivas. 

Para Skinner (1953, 2003), tal conflito entre consequên-
cias propiciaria o momento para se estabelecer o autocontrole e, no 
exemplo citado, parar de fumar ou iniciar atividade física. Mas, não se 
pode garantir que a intensidade das consequências seja suficiente para 
produzir conflito e, por consequência, autocontrole. Segundo Baum 
(2006), o que determinará ou não o conflito é a intensidade e frequên-
cia das consequências que, por sua vez, dependem ao mesmo tempo 
das circunstâncias atuais e da história pessoal de reforço e punição. 
Ademais, algumas consequências punitivas podem chegar de forma 
tardia, como é o caso de um adoecimento grave. Para Nico (2001), 
quando o comportamento produz reforçadores imediatos poderosos 
e aversivos atrasados, o autocontrole é improvável, sendo tendência a 
manutenção do comportamento. 

5.3  Reforçadores e convívio social

Skinner (1953, 1965, p. 297) definiu o comportamento social 
ou em grupo como sendo “o comportamento de duas ou mais pessoas 
em relação a uma outra ou em combinação com relação a um ambiente 
comum.” Ao se comportar, o indivíduo imprime uma relação que se 
deu em três níveis, ontogenético, filogenético e cultural, com o am-
biente. Características desse ambiente são importantes na compreen-
são das respostas emitidas pelo sujeito. Desse modo, para falar de um 
organismo que interage de forma social, é fundamental compreender 
o comportamento não só do sujeito, mas também suas interações com 
os outros e com o meio onde ele se comporta.

Em um ambiente social, as interações que nele ocorrem são 
constantes e sutis, resultando em um espectro vasto de variáveis no 
controle comportamental, evoluindo, então, para comportamentos 
mais e mais complexos, inerentes à espécie humana.
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Skinner (1953, 1965) fala também do estímulo social, que é 
quando o comportamento de pessoas em um grupo ou cultura passa a 
exercer função de estímulo discriminativo. Sua análise se dá da mesma 
forma que a realizada para com os estímulos discriminativos de um 
ambiente não-social. Os estímulos sociais, para o autor, se determinam 
pelas contingências culturais e variam a depender da cultura e das ex-
periências individuais do sujeito em relação a tais culturas. 

Para Skinner (1953, 1965), os estímulos sociais, na relação 
entre resposta e suas consequências, devem ser examinados em sua 
função. Independentemente de sua “mensurabilidade física”, devemos 
questionar como eles afetam o comportamento, por meio de uma aná-
lise funcional que deve englobar também os estímulos não-sociais.

Já o episódio social é descrito como sendo a relação entre os com-
portamentos de pelo menos duas pessoas (SKINNER, 1953, 1965). As 
interações entre os comportamentos do sujeito A e do sujeito B, analisa-
das de maneira funcional, permitem a descrição de um episódio social. 
O principal exemplo de episódio social é o episódio verbal.

O comportamento em grupo é fonte importante para o estudo 
de variáveis que influenciam no comportamento de um sujeito, sendo 
muitas vezes analisado como uma unidade que se comporta (institui-
ções, por exemplo). Ainda assim, o comportamento é do indivíduo. 
Desse modo, a investigação se dá pelas contingências culturais que ge-
ram os comportamentos nos indivíduos, que são caracterizados como 
comportamentos sociais (SKINNER, 1953, 1965).

Os relatos convergem no sentido de que, no trabalho da segu-
rança pública, as contingências estabelecidas pela cultura e pelo grupo 
compõem algum tipo de controle aversivo ao qual os profissionais são 
expostos diariamente, ainda quando as atividades policial e pericial 
não se acumulam.

Moreira e Medeiros (2001) trazem a definição de controle aver-
sivo como sendo uma situação na qual os três tipos de consequências, 
classificadas como reforço positivo, reforço negativo (enfraquecimen-
to de um comportamento por meio da retirada de uma consequência 
reforçadora) e punição (enfraquecimento de um comportamento por 
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meio de adição de uma consequência aversiva), controlam o compor-
tamento, gerando um padrão comportamental de fuga/esquiva, ou 
seja, o indivíduo se comporta para que algo não aconteça ou que ele 
não tenha acesso às consequências aversivas.

O controle aversivo é de tal forma disseminado e frequente que 
não mais nos damos conta de que outras formas de relação seriam pos-
síveis, agimos e reagimos como se não houvesse uma “alternativa de 
interação”. (ANDERY; SÉRIO, 1995). Assim sendo, parece que o su-
jeito acaba se “habituando” às situações corriqueiras de controle aver-
sivo e, mesmo com o desconforto, sua capacidade de emitir um contra-
controle é afetada, como se houvesse algum tipo de dessensibilização.

Relatos sobre a “sensação de dever cumprido” aparecem em 
mais de um dos textos (PEREZ; JONES; ENGLERT; SACHAU, 
2010; HOLT; BLEVINS, 2011). Conta como reforçador, mas ignora 
o adoecimento pelo tipo de atividade desempenhada, que é, por si só, 
aversiva. A realidade é que, nos estudos analisados, ninguém fez men-
ção a uma formação que desenvolvesse repertório comportamental 
para além dos aspectos técnicos inerentes aos exames das imagens. Se 
em curto prazo o profissional pode se sentir reforçado pelos resultados 
do seu trabalho, à longo prazo os prejuízos se apresentam em forma de 
adoecimentos, de ordem física e/ou psicológica.

Cabe aqui pensarmos a respeito do que Baum (2006, p. 194) 
chama de “armadilhas de reforço”. Para o autor, o problema com essa 
“exploração”, é que ao longo do tempo, ela implica em punição. O cha-
mado “escravo feliz”, ao se dar conta dos prejuízos (que podem ser os 
adoecimentos ou problemas no convívio com familiares ou amigos), 
torna-se ressentido, cheio de raiva e revoltado. 

5.4  Estigmatização da procura por ajuda

Segundo Baum (2006), toda cultura tem suas regras. A regra 
pode ser tanto escrita quanto falada. O comportamento controlado 
por regras é comentado, dirigido, instruído (sob controle de estímulos 
discriminativos verbais), enquanto o comportamento modelado im-
plicitamente surge sem instrução e, frequentemente, não se consegue 
falar sobre ele. 
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Para o autor, formular e seguir regras são duas das atividades 
mais importantes na vida e cultura humanas. A relação indicada por uma 
regra é sempre de longo prazo e tende a afetar a saúde e a sobrevivência, a 
obtenção de recursos, relacionamentos mais íntimos. A regra é associada 
a uma relação de reforçadores, como dinheiro e aprovação social. 

Skinner (1971, 1974), entendia que o reforço social modela o 
comportamento que é tido como normal dentro daquela cultura. Uma 
vez que o comportamento resulta das relações reforçadoras, estas rela-
ções são, então, mais básicas do que o comportamento. Desse modo, 
conhecer as relações de reforço e de punição significa conhecer uma 
cultura. 

A cultura policial tem um profissional idealizado, tido como 
forte, capaz de lidar com todos 

os seus conflitos, com ausência de emoções. Espera-se dele que 
esteja sempre em condições de atuação e atendimento eficiente das de-
mandas institucionais. A expressão “policial é policial 24 horas” é po-
pular e corriqueiramente usada para justificar alguns comportamentos 
emitidos pelos agentes, como, por exemplo, o porte de arma em todos 
os momentos, mesmo de férias. 

“No desempenho da atividade policial, o trabalhador fica 
exposto ao ambiente físico (barulho, temperatura, equipa-
mentos...), químico (poeira, poluição...), biológico (vírus, 
bactérias, fungos...) que ameaçam a sua saúde. A comple-
xidade desta profissão requer habilidades para solucionar 
de forma equilibrada, desde um parto inesperado às mais 
diversas situações de flagelos sociais e conflitos interpesso-
ais em qualquer classe social. Portanto, mesmo quando não 
envolvidos em ocorrências de sinistro propriamente dito, a 
incerteza constante expressa em frases tais como ‘sabe-se a 
hora que sai de casa, mas não sabe se voltará’, desvela uma 
vivência desta exposição prolongada a situações que repre-
sentam perigo vital”. (NOGUEIRA et al, 1997, p. 55)

A atividade policial é considerada estressante, de alto e cons-
tante risco, pois ainda que o policial não esteja em atividades operacio-
nais, são diversos os casos em que, sendo descoberto, ele sofre violên-
cias que podem colocá-lo, e aos seus familiares, em perigo ou levá-los 
à óbito. Também pelo entendimento que se tem sobre as atribuições 
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profissionais, sua atuação tende a ocorrer em ambientes e em momen-
tos tensos e conflituosos. 

Como a formação completa do Perito Criminal Federal é em-
basada na cultura policial, não parece difícil compreender por que este 
profissional, independente da área de atuação, possa sentir dificuldade 
de reconhecer para si e para os outros a necessidade de buscar ajuda 
profissional. Sobre isso, Seigfried-Spellar (2017) afirma que o profis-
sional pode também desconhecer a necessidade de procurar o serviço 
especializado de saúde psicológica. Nesse caso, caberia à instituição 
exigir o que a autora chama de “sessões de aconselhamento”, até que 
não haja mais a estigmatização de quem busca, por conta própria, os 
serviços de saúde. 

6. Sugestões para um Modelo Interventivo

De acordo com os pontos encontrados e analisados, sugere-se 
que um modelo interventivo, ao ser proposto, leve em consideração os 
seguintes aspectos, que devem ser abordados conjuntamente:

1) Educação e treinamento:

Todas as pessoas envolvidas, de alguma forma com o trabalho 
desenvolvido pelos peritos criminais federais – área 3, devem receber, 
de acordo com seu nível de envolvimento e necessidade, capacitação a 
respeito dos possíveis aspectos e reações negativas relacionadas à visuali-
zação e tratamento de imagens de pornografia infantil. Incluem-se, por-
tanto, chefias e cônjuges. As chefias porque, pelo fato de existirem várias 
áreas de perícia e uma parte da formação comum a todas elas, em um 
setor, o chefe ou responsável não necessariamente será alguém da mesma 
área. Os cônjuges, porque várias questões relativas à atividade podem fa-
cilmente adentrar o universo familiar, em forma de adoecimentos, como 
insônia persistente ou prejuízos na atividade sexual, por exemplo.   

2) Envolvimento de cônjuges / parceiros:

Várias pesquisas demonstraram que, devido à confidencialida-
de das atividades, muitos cônjuges de profissionais que atuam com esse 
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tipo de perícia em informática têm pouco envolvimento e compreen-
são sobre a complexidade do trabalho desenvolvido. Em contraparti-
da, nas estratégias de enfrentamento, a família aparece com um papel 
fundamental de apoio ao indivíduo. 

Parece necessário envolver, em certo nível, a família dos servi-
dores, especialmente em estados onde a casuística seja alta e o efetivo 
reduzido, uma vez que os estudos mostram que a tendência é o indi-
víduo buscar apoio entre outros colegas, que conhecem a atividade e 
entendem a dinâmica, mas ainda assim seus cônjuges e familiares mais 
próximos continuam sendo uma importante referência de segurança 
psicológica. Se não há outros que façam o mesmo trabalho, a relevân-
cia do amparo familiar passa a ser ainda maior, sendo então necessário 
que esses familiares entendam a melhor forma de apoiar sem, obvia-
mente, participar do trabalho ou saber informações que são sigilosas. 

Além disso, há registros de que a atividade afeta o convívio do 
profissional com os familiares, em questões ligadas à sua vida conjugal 
e sexual e com filhos, aumentando as indagações quanto à segurança 
deles no uso da internet, no convívio com outros adultos, o que pode 
ocasionar atritos, se as outras partes envolvidas desconhecem de onde 
parte o comportamento de superproteção, por exemplo, e não se esta-
belece um meio termo confortável para todos.

3) Atividades físicas: 

Em vários estudos os participantes, profissionais que atuam 
nesse tipo de atividade, compartilharam seus mecanismos de enfren-
tamento. A maioria destes incluiu alguma forma de atividade física. A 
oportunidade deve ser fornecida aos membros para aliviar o estresse e 
para a saúde em geral, pois há, também elencados como estratégias, o 
uso (e, muitas vezes, o abuso) de cigarros e álcool. 

No caso dos peritos criminais federais, assim como aos demais 
integrantes das carreiras policiais na Polícia Federal, é oportunizado o 
chamado “horário de esporte”, que consiste na liberação de 1 hora diária 
da atividade laborativa, para que o servidor possa se exercitar. Ocorre 
que tal prática, atualmente, não é controlada de forma efetiva, logo não 
necessariamente repercute e colabora para o bem-estar do profissional. 
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Segundo o Guia de Recomendação Global da Atividade Física 
para a Saúde, da Organização Mundial de Saúde (OMS), indivíduos 
adultos devem realizar pelo menos 150 minutos de atividades físicas 
aeróbias, de intensidade moderada durante a semana, ou 75 minutos 
dessas mesmas atividades, mas de intensidade moderada-vigorosa. 
Dessa forma, a sugestão se dá no sentido da obrigatoriedade, de no 
mínimo 2 vezes por semana, a hora destinada à prática esportiva ser 
organizada para ser realizada em grupo, inclusive também pelos bene-
fícios conhecidos dessa interação interpessoal. 

As atividades em grupo levam à coesão e confiança entre si, as-
pectos importantes para o desenvolvimento de outras atividades em 
paralelo, como as de grupo, com viés psicológico.

4) Sessões individuais e em grupo:

Todos os estudos, referentes a profissionais com carreira e 
atribuições semelhantes ao trabalho desenvolvido pelo Perito Crimi-
nal Federal - área 3, mostraram uma necessidade de sessões de apoio 
para os sujeitos envolvidos nesse tipo de atuação, por unidade. Essas 
sessões devem ser facilitadas continuamente em intervalos regulares, 
pelo mesmo psicólogo e que, preferencialmente, seja alguém da car-
reira ou que conheça a atividade desenvolvida pelos peritos. Contudo, 
há a necessidade de, no mínimo, uma reunião anual que possa ocorrer, 
preferencialmente, fora da instituição, onde os aspectos emocionais da 
atividade possam ser explorados e trabalhados, com todos os membros 
atuantes no país, estreitando os vínculos e facilitando o diálogo sobre 
questões psicológicas comuns a todos. 

Cada membro da unidade deve ter uma sessão individual com 
psicólogo pelo menos uma vez a cada dois meses, para perguntas e in-
tervenções com relação a assuntos pessoais ligados à atividade profis-
sional que não possam ser discutidos em contexto de grupo.

5) Atividades paralelas aos exames periciais:

Como uma forma de diminuir a sobrecarga do impacto refe-
rente ao trabalho com as imagens de pornografia infantil, parece ser 
necessário engajar esse profissional em atividades consideradas preven-
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tivas, junto à comunidade, como palestras para crianças e adolescentes, 
formação para educadores, no sentido de capacitá-los a identificarem 
possíveis casos de abuso ou a orientarem os menores sobre formas se-
guras de utilizar a internet.

Isso porque, atuar na esfera preventiva, ainda que não seja a fun-
ção primordial da atividade policial e/ou pericial, aproximará a comuni-
dade das forças policiais e oportunizará ao profissional sentir de forma 
mais direta o reconhecimento pelos trabalhos desenvolvidos, que apare-
ce nos estudos como sendo satisfatório para os peritos, pela relevância, 
mas também muito penoso, pelo tipo de material a ser periciado.

Segundo dados apresentados em 2018 pela Associação Nacio-
nal dos Peritos Criminais Federais existem, no quadro de servidores, 
222 peritos criminais federais da área de informática, distribuídos pe-
las mais de 37 unidades de Criminalística presentes em todos os es-
tados da federação, atuantes em outros setores da Polícia e cedidos a 
órgãos no Brasil e no exterior. Nesse mesmo ano, foram produzidos 
pelas unidades mais de mil laudos de análise de conteúdo de pornogra-
fia envolvendo criança ou adolescente em mídias de armazenamento e 
computadores portáteis.

Não é razoável simplesmente propor o afastamento do profis-
sional que não se sente em condições de fazer o referido laudo pela 
escassez de servidores em relação ao total de demandas que envolvem 
as perícias de informática. Desse modo, colocá-lo em atuação no de-
senvolvimento de um trabalho que possa repercutir, em médio e longo 
prazo, na diminuição de ocorrências, é uma forma de mantê-lo atuan-
do em um contexto que é complexo e demanda o ataque simultâneo 
em várias frentes de atuação, dentre elas a preventiva, que não é devida-
mente suprida por outras esferas de âmbito governamental.

7. Considerações Finais

Os estudos resgatados e analisados, em maioria, apresentaram 
que o trabalho investigativo em caso de crimes cibernéticos de cunho 
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sexual contra crianças e adolescentes apresenta estímulos aversivos, que 
não têm relação somente com a atividade policial, quando o profissio-
nal acumula também essa função. Sobre esse acúmulo, Seigfried-Spellar 
(2017) conclui em seu estudo que não é interessante, inclusive para a 
otimização da aplicação da lei, que os indivíduos acumulem atribuições. 

Quase a totalidade das pesquisas relata diversos adoecimentos 
psicológicos ligados ao trabalho e suas exigências emocionais, o que 
pode ser visualizado nas demonstrações referentes às palavras-chaves. 
Da mesma maneira, também relatam grau de satisfação no trabalho, 
pela “sensação de dever cumprido”. Ainda assim, a manipulação de 
imagens e dados referentes à pornografia infantil é perturbadora para 
os profissionais, sendo relatados impactos em nível cognitivo, emocio-
nal ou psicossexual/interpessoal. 

Outro aspecto que aparece de forma recorrente é o sentimento 
de desamparo por parte da instituição na qual atuam e a necessidade 
de maiores estudos e intervenções nesse sentido. Na realidade brasilei-
ra, ao trabalho do Perito Criminal Federal, além de demandas da sua 
área de formação/atuação, somam-se os riscos cotidianos relativos à 
atividade policial. No caso dos profissionais atuantes na área 3, acres-
centam-se também as questões psicológicas e consequências de longo 
prazo da exposição às imagens de pornografia infantil, apesar dos es-
forços no sentido do desenvolvimento e utilização de ferramentas que 
diminuam o tempo de exposição a essas mídias. 

A prevenção do adoecimento psicológico, na sociedade como 
um todo, costuma sempre ser relegada à segundo plano. Em órgãos 
de segurança pública, a cultura institucional, o preconceito e a falta 
de efetivo nos quadros internos de saúde costumam ser também fato-
res que dificultam e desencorajam os profissionais a buscarem apoio, 
e essa é uma situação que ocorre no Brasil e é também apontada por 
outros países nos estudos analisados. 

Em que pese o fato de somente um estudo resgatado ser na-
cional, é necessário, ao traçar os paralelismos com a realidade da Polícia 
Federal, levar em consideração questões como as diferenças regionais das 
unidades, pois a realidade das capitais pode ser bem diferente do que 
ocorre nas cidades do interior do país, em termos de demanda e de efeti-
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vo, por exemplo, já que se trata de uma instituição que opera em todos os 
estados e no Distrito Federal. 

Os resultados elencados, embora não tenham sido aferidos dos 
profissionais da perícia criminal federal – área 3, parecem ser comuns a 
todos que atuam nessa atividade e, justamente por isso, podem ser trans-
postos para outras instituições de segurança pública que tenham escopo 
de atuação semelhante, como as polícias civis dos estados brasileiros. Es-
tudos anteriores, como o da Stanger (2013), ainda que tenha dado outro 
enfoque às atividades periciais, apontaram também o desconforto do 
ponto de vista psicológico sentido pelos profissionais que são expostos a 
esse tipo de material.

No caso da Polícia Federal salienta-se que, pelo fato de as atribui-
ções em algum momento se sobreporem, pela formação policial comum 
aos cargos da carreira, os resultados não devem ficar restritos à atividade 
pericial, sendo necessário pensar em uma intervenção que abranja as ou-
tras carreiras. Para tanto, se faz necessário discutir mais a cultura institu-
cional e a cultura policial, visando maior equilíbrio na prática laborativa, 
do ponto de vista físico e psicológico, já que estamos falando da institui-
ção de segurança pública com o maior índice de suicídio do país. 

Os autores não tiveram aqui a pretensão de elencar todos os pro-
blemas relativos à atividade pericial em crimes cibernéticos de cunho se-
xual contra crianças e adolescentes, mas é necessário e urgente o alerta 
sobre as necessidades de um trabalho preventivo e interventivo, que di-
minua as condições aversivas da atividade e que permita ao profissional 
sentir seu trabalho valorizado e se sentir mais seguro, especialmente do 
ponto de vista psicológico.

Tratando-se de um estudo pioneiro no país, parece prematura 
uma conclusão definitiva sobre as diretrizes para uma intervenção, mas 
é possível dizer, categoricamente, que uma proposta de trabalho com o 
objetivo de minimizar os aspectos aversivos da atividade para quem já 
atua e, de forma preventiva, para preparar quem irá iniciar as ativida-
des, envolve um número maior de sujeitos do que o quadro de peritos 
criminais federais da área 3 (Informática).

É necessário que se entenda que todos os profissionais de algu-
ma forma envolvidos nesse processo, seja o agente de polícia, o delega-
do, o escrivão, o papiloscopista ou o perito estão sujeitos às fragilidades 
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de se lidar com esse tipo de material, devendo, portanto, receber da 
instituição e do Estado, a devida atenção e cuidado. 
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RESUMO

O trabalho teve por objetivo identificar a extensão dos problemas de saúde mental, tais 
como os riscos de sofrer acidentes e violências no exercício das atividades policiais, o 
estresse desencadeado pelo desempenho das tarefas, geralmente carentes das condições 
adequadas em diferentes níveis para o seu cumprimento, em tempos de pandemia. O 
estudo foi conduzido por meio de uma pesquisa qualitativa em que se realizou uma 
revisão narrativa sobre o tema. Foram observadas que a alta carga de demandas orga-
nizacionais e operacionais na rotina de trabalho policial, somada à escassez de recursos 
para que estes possam enfrentar os desafios de sua profissão, tem sido frequentemente 
associada ao adoecimento físico e/ou mental deste grupo ocupacional. Assim, se faz im-
portante a informação e a formação continuada para gestores e servidores, sobre a ques-
tão da Saúde Mental, caracterizando para cada corporação ligada à segurança pública, 
seus fatores de risco e proteção gerais e específicos, nos níveis micro (indivíduo) e meso 
(instituição), permitindo seu adequado reconhecimento, e enfrentamento, favorecendo 
a possibilidade de trabalhos eficientes de promoção, prevenção e intervenção baseados 
em evidências científicas.

Palavras-chave: Saúde mental; Segurança pública; Polícia; Pandemia; Revisão nar-
rativa.

ABSTRACT

The work aimed to identify the extent of mental health problems, such as the risk of suf-
fering accidents and violence in the exercise of police activities, the stress triggered by the 
performance of tasks, as a rule lacking the proper conditions in a different level for their 
fulfillment. The study was performed through qualitative research in which a narrative 
review was conducted on the topic. It was observed that the high load of organizational 
and operational demands in the police work routine, added to the scarcity of resources 
for them to face the challenges of their profession, has often been associated with the 
physical and/or mental illness of this occupational group. Thus, the information and con-
tinuing education for managers and employees on the issue of Mental Health is impor-
tant, featuring for each corporation linked to public safety, its general and specific risk and 
protection factors, at the micro (individual) and meso (institution), allowing its proper 
recognition and confrontation, favoring the possibility of efficient work of promotion, 
prevention and intervention based on scientific evidence.

Keywords: Mental health; Public safety; Police; Pandemic, Narrative review.
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RESÚMEN

El objetivo de este trabajo fue identificar la magnitud de los problemas de salud mental, 
tales como el riesgo de sufrir accidentes y violencia en el ejercicio de las actividades poli-
ciales, el estrés desencadenado por el desempeño de las tareas, careciendo generalmente 
de condiciones adecuadas en los diferentes niveles para su saludo, en tiempos de pan-
demia. El estudio se realizó a través de una investigación cualitativa en la que se realizó 
una revisión narrativa sobre el tema. Se observó que la alta carga de exigencias organi-
zacionales y operativas en la rutina de trabajo policial, sumado a la escasez de recursos 
para que puedan enfrentar los desafíos de su profesión, ha sido muchas veces asociada 
a la enfermedad física y/o mental de este profesional. grupo. Por ello, es importante la 
información y educación continua a directivos y empleados en el tema de Salud Mental, 
caracterizando para cada corporación vinculada a la seguridad ciudadana, sus factores 
de riesgo y protección generales y específicos, a nivel micro (individuo) y meso (ins-
titución), permitiendo su adecuado reconocimiento y confrontación, favoreciendo la 
posibilidad de una eficiente labor de promoción, prevención e intervención basada en 
la evidencia científica.

Palabras clave: Salud mental; Seguridad pública; Policía; Pandemia; Revisión nar-
rativa.

1. Introdução

As corporações policiais, em geral, assim como outras institui-
ções vinculadas ao atendimento de emergências, compõem um grupo 
ocupacional de extrema importância para o estado, dada a relevância 
de suas atividades para a manutenção de serviços essenciais para a so-
ciedade (GUIMARÃES; LAUDELINO NETO; MASSUDA JU-
NIOR, 2020; PELEGRINI et al., 2018).

No Brasil, o ingresso na carreira policial em todas as esferas do 
governo se dá por meio de concurso público, em processos nos quais os 
candidatos são rigorosamente avaliados nos campos intelectual, físico 
e mental, na busca de assegurar pessoas aptas a desenvolver as atribui-
ções inerentes à futura profissão, apontando assim, que no início de tal 
carreira, grande parte desses trabalhadores apresentam boa saúde física 
e psíquica (SANTOS; HAUER; FURTADO, 2019).

Ainda que gozem inicialmente de boa saúde, tais servidores se 
deparam diuturnamente com inúmeros desafios e tensões no cumpri-
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mento de seu dever e em seu ambiente de trabalho. Agressão física, 
violência verbal, desgaste emocional, excesso de trabalho (GUIMA-
RÃES et al., 2020), contato com acidentes graves, pressões ambientais 
e sociais, risco constante de morte (GUIMARÃES; LAUDELINO 
NETO; MASSUDA JUNIOR, 2020), condições precárias de traba-
lho, remuneração inadequada, conflitos interpessoais (TAVARES et 
al., 2021), percepção de impotência (SHERWOOD et al., 2019) e a 
necessidade de manter-se em um estado constante de alerta (COSTA 
et al., 2020) são apenas algumas das demandas existentes no ambiente 
de trabalho policial.

Para melhor compreender os efeitos das demandas anterior-
mente citadas, na saúde destes trabalhadores, se propôs classificar os 
diferentes estressores presentes no ambiente de trabalho policial, em 
duas categorias: (i) demandas organizacionais – relativas a estressores 
genéricos, identificados por meio de instrumentos padronizados para 
a respectiva aferição, tais como: lidar com cortes de verbas, sobrecarga 
de trabalho, necessidade de horas extras, conflitos interpessoais, fal-
ta de suporte organizacional, limitada latitude de controle e aspectos 
negativos da cultura organizacional; e, (ii) demandas operacionais – 
relativas a estressores específicos da atividade policial, relacionados à 
função desenvolvida pelo indivíduo ou à unidade de trabalho em que 
ele desempenha suas funções, podendo não ser identificado em outras 
profissões (WHO, 2010; HABERSAAT et al., 2015; SHERWOOD 
et al., 2019; WOLTER et al., 2019). 

As demandas organizacionais podem apresentar o contexto 
de um trabalho que leva ao adoecimento físico e mental de um nú-
mero crescente de policiais, estando comumente associada a quadros 
sintomáticos como dores de cabeça e musculoesqueléticas, distúrbios 
do sono e de memória, ansiedade, frustração, entre outros (SHER-
WOOD et al., 2019; ALMEIDA; CHAVES, 2020; GUIMARÃES; 
LAUDELINO NETO; MASSUDA JUNIOR, 2020).

As demandas operacionais são associadas a exposição frequen-
te à eventos traumáticos durante a rotina de trabalho (acidentes fatais 
de trânsito, homicídios, abuso infantil, ameaças à integridade física, 
falta de manutenção adequada de equipamentos de trabalho), e a per-
cepção de impotência e isolamento ao responder à chamados de urgên-
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cia em uma central de atendimento (FERREIRA; SILVA; DUTRA, 
2017; SHERWOOD et al., 2019).

1.1 Saúde mental e segurança pública

Frente ao exposto nos parágrafos anteriores, a continuidade 
dessas situações sem intervenções para melhoria da saúde e qualidade 
de vida, bem como da mudança do contexto de trabalho, pode levar a 
agravos mais severos ou crônicos – decorrentes de uma ou de ambas 
as demandas – por meio de quadros como alcoolismo, agressividade 
constante, hipervigilância, explosão emocional, esgotamento físico e 
mental, podendo evoluir para depressão e síndrome de burnout (MI-
NAYO; ASSIS; OLIVEIRA, 2011; MARINHO et al., 2018). Além 
dos impactos citados até aqui, tem se tornado mais frequentes os casos 
de suicídio no referido grupo ocupacional (MIRANDA; MENEZES; 
NUNES, 2017; SILVA; BUENO, 2017; PEREIRA; MADRUGA; 
KAWAHAL, 2020).

Assim, a alta carga de tais demandas, sejam organizacionais e/
ou operacionais, na rotina de trabalho policial, somada à escassez de 
recursos para que estes possam enfrentar os desafios de sua profissão, 
tem sido frequentemente associada ao adoecimento físico e mental 
deste grupo ocupacional. Frente a este desafio, as corporações policiais 
têm sido mais estudadas pelos pesquisadores e frequentemente identi-
ficadas como grupo ocupacional de risco para o desenvolvimento de 
transtornos mentais, e por isso, têm buscado o suporte de especialistas 
no intuito de implementar ações de prevenção no nível primário, se-
cundário e terciário com o objetivo de combater os efeitos deletérios 
deste contexto ocupacional. (VAN HASSELT et al., 2019; GUIMA-
RÃES; LAUDELINO NETO; MASSUDA JUNIOR, 2020). 

Tais fatores têm feito despertar maior atenção dos gestores 
públicos diante do desafio de proporcionar ambientes de trabalho 
mais seguros e saudáveis para este grupo ocupacional. Como exemplo, 
em Campo Grande – capital do estado brasileiro de Mato Grosso do 
Sul –, Guimarães, Laudelino Neto e Massuda Junior (2020) relatam 
experiências exitosas de intervenção com foco na saúde mental dos 
policiais rodoviários federais (fruto da parceria de uma Universidade 
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Confessional e da 3ª Superintendência Regional da Polícia Rodoviária 
Federal, ambas do referido estado): o projeto se iniciou com avaliação 
diagnóstica dos estressores no trabalho, avançou para a implantação de 
ações de intervenção (plantão psicológico in loco e atendimento psi-
coterapêutico em ambulatório externo), chegando à implantação de 
ações psicoeducativas com foco na melhoria das relações interpessoais 
e no desenvolvimento de habilidades para os policiais lidarem com es-
tressores laborais.

Outros estudos apontam efeitos positivos de um programa de 
suporte psicológico aos policiais baseado no apoio dos membros da 
própria corporação, partindo de um programa voluntário de treina-
mento de policiais (com 16 horas e temas como estresse, escuta ativa, 
depressão, substâncias psicoativas, ansiedade, transtorno por estresse 
pós-traumático, suicídio e estratégias de bem-estar) para que estes pu-
dessem dar suporte aos colegas de trabalho que necessitassem de auxí-
lio. Apontou-se também que tal capacitação permitiu a identificação, 
por parte dos próprios trabalhadores, de sinais de riscos para o desen-
volvimento de transtornos mentais, com o benefício de contar com 
uma rede de apoio em tempo integral, o entendimento de que tais qua-
dros não representam sinal de fraqueza e, maior abertura para dividir, 
com colegas de ofício, preocupações e anseios, com quem reconhece as 
demandas estressoras (VAN HASSELT et al., 2019).

Já para Grupe et al. (2021) um programa de mindfulness me-
ditation (18 horas de duração em oito semanas, para um grupo de 30 
policiais, realizado dentro das unidades de trabalho), visava reduzir o 
estresse ocupacional e ampliar a resiliência dos envolvidos, por meio 
das práticas dessa técnica de meditação (respiração, movimentação, 
fala, escuta, alimentação, controle de pensamentos, emoções), e assim 
se encorajava os participantes a repetir diariamente tais práticas, no 
trabalho e em casa. Ao final do programa foram detectadas melhorias 
como a redução do estresse ocupacional e respectivos sintomas, e au-
mento na qualidade do sono dos participantes.

Além das iniciativas citadas anteriormente, também se pode 
citar ações construídas e realizadas com dispositivos tecnológicos para 
redução de efeitos estressores, por meio da utilização da realidade vir-
tual para o controle da respiração e nível de estresse em situações de 
perigo (BRAMMER et al., 2021). 
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No entanto, ainda que o número de iniciativas para a preven-
ção do estresse ocupacional e adoecimento físico e mental dos policiais 
seja crescente nos últimos anos, muitos policiais ainda têm receio e 
se mostram reticentes em utilizar estes serviços, fazendo com que di-
versos programas sejam subutilizados. Nesse espectro, Hofer e Savel 
(2021) apontam como principais barreiras impeditivas para que poli-
ciais acessem e participem ativamente de tais programas: (i) o estigma 
oriundo da busca por apoio em decorrência de transtornos mentais; 
(ii) o desconhecimento dos programas e locais em que se pode encon-
trar suporte organizacional; e, (iii) as dificuldades de agendamento de 
horários compatíveis com a rotina de trabalho policial.

Tais fatores são corroborados por três estudos: (i) Van Has-
selt et al. (2019) apontam que o estigma associado à busca pelo apoio 
profissional ligado à saúde mental como um dos principais entraves à 
uma maior adesão, por parte dos policiais, aos programas de prevenção 
aos transtornos mentais relacionados ao trabalho; (ii) Ricciardelli et 
al.(2021) delimitam a cultura organizacional altamente hierarquiza-
da, autoritária, baseada em comportamentos que valorizam o contro-
le emocional, a força mental e a aparência de invulnerabilidade como 
fundamentais para o êxito das operações policiais, contrapondo um 
possível enfoque em saúde mental e psicológica desses trabalhadores, 
visto que tais comportamentos podem originar problemas de relacio-
namento e tendem a inibir a utilização dos serviços de saúde mental 
ofertados; e, (iii) Marshall et al. (2021) que indica o medo da busca 
por apoio psicológico como possível implicador de dificuldades na 
carreira policial e impacto negativo sobre futuras promoções.

Para os autores, existe uma percepção coletiva de que ao buscar 
o apoio de um psicólogo ou psiquiatra os demais membros da equipe 
poderão enxergar este ato como sinal de fraqueza, demonstrando que 
em situações de perigo a equipe não poderia contar com o apoio efe-
tivo deste policial. Também é apontada a percepção de desconfiança 
em relação à confidencialidade das informações compartilhadas e ao 
trabalho de profissionais que não fazem parte da corporação policial 
como outras razões para não se buscar o suporte ofertado nos progra-
mas de saúde mental analisados. (VAN HASSELT et al., 2019; MAR-
SHALL et al., 2021; RICCIARDELLI et al., 2021)



372 Revista Brasileira de Ciências Policiais372 Revista Brasileira de Ciências Policiais

Brasília, v. 14, n. 12, p. 365-389, maio-ago./2023

https://doi.org.br/10.31412/ rbcp.v14i12.1025

Em conjunto, estes elementos, que inibem a adesão dos poli-
ciais aos programas de prevenção a transtornos mentais, restringem ou 
retardam o acesso ao atendimento profissional especializado e a um 
valioso recurso de suporte organizacional, mesmo com a exposição a 
diversos fatores psicossociais de risco. Este tempo perdido pode agra-
var o adoecimento destes profissionais e impactar a saúde destes in-
divíduos, o funcionamento destas organizações e, consequentemente, 
o atendimento à sociedade. Servir e proteger a população impacta a 
saúde física e mental desses trabalhadores, para os quais não existe um 
mecanismo de desligar a vivência do enfrentamento à criminalidade e 
outros fatores psicossociais nas ruas, não sendo uma opção voltar para 
casa no fim do dia como se nada tivesse acontecido (BRASIL, 2019). 

O tabu nas instituições de segurança pública é um dos fatores 
que levam os profissionais a sofrerem em silêncio e, também, motivo 
pelo qual muitas das mortes por suicídio não sejam notificadas pelas 
corporações. O estereótipo do policial forte por trás da farda impe-
de, muitas vezes, que o policial peça ajuda em relação ao sofrimento 
mental. O convívio permanente com a morte e a violência, as longas 
jornadas de trabalho aliadas à falta de sono, e a falta de lazer e convívio 
com a família, são fatores de risco preponderantes para tais profissio-
nais, levando também a mais mortes por suicídio do que em confronto 
durante o serviço, no ano de 2019. (BRASIL, 2019; PORTAL DA 
SEGURANÇA PÚBLICA, 2021). 

Essas sinalizações contribuem para a visibilidade de um comple-
xo problema de saúde pública, permeado por estigmas, mecanismos de 
negação e racionalização, entre outros, se refletindo em dificuldade real 
em avançar o conhecimento científico em direção a tão importante pro-
blema e na busca de soluções sobre como desenvolver o equilíbrio entre 
vida pessoal e profissional e como criar e  manter ações de apoio à saúde 
mental aos profissionais da linha de frente da segurança pública.

2. Procedimentos Metodológicos

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, em que foi realizada uma 
revisão narrativa sobre o tema abordado, modelo esse que não deman-
da aprovação do estudo em Comitê de Ética em Pesquisa para a sua 
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realização.  Os bancos de dados consultados para a elaboração do pre-
sente estudo foram PubMed, PsycInfo, Scielo, revistas, jornais e notí-
cias de TV, entre outros. 

Os artigos de revisão narrativa são publicações amplas, apro-
priadas para descrever e discutir o desenvolvimento ou o "estado da 
arte" de um determinado assunto, sob o ponto de vista teórico ou con-
textual. As revisões narrativas não informam necessariamente as fon-
tes de informação utilizadas, a metodologia para busca das referências, 
nem os critérios utilizados na avaliação e seleção dos trabalhos, confor-
me Bernardo, Nobre e Jatene (2004). São constituídas a partir da aná-
lise da literatura publicada em livros, artigos de revista impressas e/ou 
eletrônicas, e na interpretação e análise crítica pessoal do/s autor/es.

Essa categoria de artigos têm um papel fundamental para a edu-
cação continuada por permitir as pessoas que acessam tal conteúdo, 
adquirir e atualizar o conhecimento sobre uma temática ou fenômeno 
específico em curto espaço de tempo, porém, não possui metodologia 
que permita a reprodução dos dados e nem fornece respostas quantita-
tivas para questões específicas. Como já dito, os estudos assim delinea-
dos são considerados artigos de revisão narrativas e são qualitativos.

3. Saúde Mental, Trabalho e Pandemia: Impactos 
em Policiais Brasileiros

Antes da pandemia do novo coronavírus, a preocupação com 
o estado da saúde mental da sociedade já era constante em entidades 
nacionais e internacionais. A Organização Mundial da Saúde (OMS, 
2020) estima que mais de 700 milhões de pessoas em todo o mundo 
sofram com problemas de saúde mental e ainda destaca o Brasil na pri-
meira posição em prevalência de ansiedade, com mais de 18 milhões de 
pessoas sofrendo do problema.

Em outubro de 2019, representantes das forças policiais se reu-
niram em audiência da Comissão de Segurança Pública da Câmara de 
Deputados para discutir medidas para diminuir o índice de suicídios 
entre os profissionais da segurança pública (PORTAL DE SEGU-
RANÇA PÚBLICA, 2021). Na ocasião, se apresentou a proposta de 
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inserção de uma disciplina sobre “Qualidade de Vida” na formação, 
aperfeiçoamento e/ou nível superior de novos integrantes das forças 
de segurança pública, como uma das ações de manutenção da saúde e 
prevenção ao suicídio para os agentes de segurança. 

Ao mesmo tempo, matéria realizada em 2019, apresentou 
exemplos de ações já estabelecidas para acompanhamento da Saúde 
Mental desses trabalhadores: em Santa Catarina a corporação tem em 
seus quadros 14 psicólogos para atender 10,3 mil policiais militares, e 
em Minas Gerais e no Rio Grande do Sul já vinham sendo promovidos 
exames periódicos em toda a tropa, após o ingresso no serviço. Con-
tudo, a maior parte das corporações que não têm psicólogos em seus 
quadros, ofertando o serviço exclusivamente via convênio médico/de 
saúde e com todas as restrições desse tipo de atendimento. Algumas 
corporações buscam parcerias com serviços psicológicos ligados a uni-
versidades, para viabilizar parte desses serviços, restando ainda o desa-
fio da ampliação dessa prestação e de um alinhamento para o atendi-
mento das especificidades das demandas apresentadas por esse grupo 
ocupacional (FANTÁSTICO, 2019; BACK, 2021). Para além disso, 
e de todos os fatores de risco aqui já mencionados na atividade poli-
cial, a pandemia trouxe a campo um novo “inimigo” para combater, o 
qual é impossível não pensar em impactos diretos no bem-estar desses 
profissionais, destacando ainda mais a necessidade de cuidado e apoio 
psicológico necessários, dada as mudanças na forma de socializar, tra-
balhar e executar as tarefas do dia a dia, aliadas ao medo de contrair o 
vírus, que trouxeram uma grande carga psicológica para a vida das pes-
soas, ou seja, a pandemia do coronavírus (COVID-19), trouxe a saúde 
mental como pauta de ainda mais destaque (BACK, 2021; SOUTTO 
MAYOR, 2021).

Por isso, Silva, Grandin, Caesar e Reis (2020) pesquisaram que 
465 mortes de agentes ocorreram em virtude do coronavírus, frente a 
198 casos de profissionais assassinados em serviço ou de folga no Bra-
sil. Um em cada quatro policiais precisou ser afastado das atividades 
em algum momento, em razão da doença, apenas no ano de 2020. Já na 
pesquisa de Lotta et al. (2020) que foi realizada entre policiais penais 
e agentes prisionais em 2020, dos profissionais que mencionaram ter 
a saúde mental afetada pela COVID-19 (73,7%), apenas 5,1% relata-
ram apoio da instituição para acompanhamento do caso.
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Para confrontar a questão e orientar tais trabalhadores, se res-
salta que transtornos mentais são multifatoriais (tem componentes 
biológicos, psicológicos e sociais), ao mesmo tempo em que surtos psi-
cóticos não acontecem de uma hora para outra, visto serem anunciados 
paulatinamente por quem está em sofrimento psíquico. Antes de che-
gar ao ato em si, existem sinais que não são captados ou não recebem 
atenção dos que estão ao redor, para o que se reforça a necessidade de 
assistência profissional especializada (médica e/ou psicológica) visan-
do captar esses fatos e fatores, para evitar comportamentos extremos 
ou a percepção da negação da existência de tal transtorno mental. A 
situação de desassistência de saúde mental encontrada hoje é grande, 
ainda mais em uma situação de alteração nas rotinas de socialização, 
o que tende a aumentar o nível de estresse e se tornar um gatilho para 
um surto (GUIMARÃES; LAUDELINO NETO; MASSUDA JU-
NIOR, 2020; GUIMARÃES et al, 2020).

Os autores comentam ainda que o paciente tem que ser aten-
dido por uma equipe diversa porque não é só tratar a psicose, mas pro-
mover a reinserção social para que haja a adaptação completa e a de-
sadaptação não funcione novamente como um gatilho para um outro 
surto. Em um contexto de pandemia e isolamento social obrigatório 
o aumento de sofrimento psíquico é recorrente, principalmente, em 
quem já tinha fatores preexistentes.

Na literatura científica consultada sobre o tema para a elabora-
ção desse artigo, aparecem em destaque estudos que ressaltam a natu-
reza estressante do trabalho em segurança pública, particularmente do 
trabalho policial, devido à repetida exposição a situações traumáticas 
que envolvem a segurança e a vida, interações conflituosas com supe-
riores, os desafios da relação entre a corporação e a comunidade na qual 
está inserida. Existem também dificuldades relacionadas à organização 
e distribuição do trabalho nesses ambientes e a diferença de atuação de 
acordo com o porte e os problemas sociais de cada cidade ou estado, 
o que aponta para um aumento da letalidade da ação policial e, con-
sequentemente, do  risco de agravos à saúde dos policiais – podendo 
chegar ao suicídio (SOUZA; MINAYO, 2005; HUDDELESTON; 
STEPHENS, 2007; LAUDELINO NETO et al., 2017). 

Outros fatores são apontados por Minayo e Adorno (2013), ao 
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apresentar que apesar de o risco ser inerente à atividade em segurança 
pública, orientações institucionais e políticas governamentais de segu-
rança pública podem acentuá-lo. A complementação de renda, com 
atividades vinculadas à segurança privada, nas horas de folga ou des-
canso, também se apresenta como fator para a ocorrência de acidentes, 
adoecimento e mortalidade policial, bem como, Manso, Bueno e Lima 
(2021) ao direcionar o contexto de análise para a mudança na seguran-
ça pública, a partir da implicação na forma como governos, sociedade 
e polícias constroem o relacionamento entre as partes, devendo tratar 
como lema teórico e prático que a vida não pode ser menosprezada e/
ou a morte banalizada.

Nesse ínterim, é possível apontar também o estudo de Soutto 
Mayor (2021) ao relatar que durante a pandemia tais trabalhadores 
têm se mostrado fundamentais na proteção à população, ao manter o 
trabalho de campo mesmo com a pandemia em andamento (serviço 
essencial), inclusive ampliando suas atividades e atuando na promoção 
da conscientização sobre as medidas protetivas e do respeito às regras 
estabelecidas para conter o avanço do contágio com o coronavírus. Es-
sas ações sugerem que tais profissionais voltaram a se sentir valorizados 
profissionalmente, por parte da sociedade, e esse resgate da autoestima 
e a construção de sentimentos saudáveis em relação ao trabalho, po-
dem estar colaborando para a motivação e a proteção à saúde desse 
grupo ocupacional.

3.1 Intervenções para proteção da saúde mental em 
profissionais de segurança pública

Complementam-se esses achados com propostas para melho-
rar a proteção à saúde física e mental, da respectiva população-alvo 
desta revisão, durante (e após) o período pandêmico, a partir das dire-
trizes de organismos internacionais de saúde e outros estudos sobre a 
saúde dos trabalhadores policiais.

A Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS, 2020) faz al-
gumas orientações para melhorar os fatores de proteção e minimizar 
os efeitos dos fatores de risco ou exposição à saúde mental, em tempos 
de pandemia: (i) não deixar que a pessoa tenha sua identidade definida 
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pela COVID-19 para reduzir o estigma; (ii) reduzir o tempo gasto as-
sistindo, lendo ou ouvindo notícias que façam a pessoa se sentir ansiosa 
ou angustiada; (iii) proteger-se e criar redes de apoio, trabalhar junto, 
como uma comunidade, com intuito de criar solidariedade para lidar 
com a COVID-19; (iv) buscar oportunidades para divulgar histórias 
positivas e de esperança e imagens positivas de pessoas recuperadas da 
COVID-19; e ,(v) valorizar os cuidadores e trabalhadores da saúde 
que tratam das pessoas afetadas com COVID-19 em sua comunidade.

No mesmo sentido, foram selecionadas orientações para coor-
denadores ou gestores de saúde, feitas também pela WHO (2010) e 
OPAS (2020), que podem ajudar a diminuir ou confrontar transtor-
nos mentais já existentes e/ou precipitados pela pandemia, os quais se 
estendem ao setor de segurança pública:

1. Manter a equipe protegida ao máximo do estresse crônico e da 
saúde mental precária durante a resposta a essa crise, para que 
estejam mais bem capacitados para desempenhar sua função. 
Dado o prolongamento da pandemia, concentrar na capacidade 
ocupacional de longo prazo;

2. Assegurar comunicação de boa qualidade e atualizações de 
informação precisas à toda a equipe. 

3. Fazer rodízio de trabalhadores entre funções de maior e menor 
estresse. Colocar profissionais menos experientes para trabalhar 
com colegas mais experientes. As parcerias ajudam a fornecer 
suporte, monitorar o estresse e reforçar procedimentos de 
segurança. Garantir que o pessoal de campo entre nas comunidades 
em pares;

4. Iniciar, estimular e monitorar, se possível, intervalos do trabalho. 
Implementar horários flexíveis para os trabalhadores diretamente 
impactados ou que possuem um familiar impactado por um evento 
estressante. Certificar a formação de equipes colegas que forneçam 
suporte social uns aos outros;

5. Garantir que a equipe saiba onde e como pode acessar serviços 
de saúde mental e apoio psicossocial e facilitar o acesso a esses 
serviços. Gerentes e coordenadores também estão enfrentando 
estresse semelhante aos de sua equipe e, potencialmente, pressões 
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adicionais devido ao nível de responsabilidade de sua função. 
Tais medidas e estratégias precisam estar disponíveis tanto para 
trabalhadores como gestores, e que estes possam servir de exemplo 
de estratégias de autocuidado para mitigação de estresse;

6. Orientar as pessoas que atuam na resposta, inclusive equipe de 
enfermagem, motoristas de ambulância, voluntários, professores, 
líderes comunitários e trabalhadores em locais de quarentena, sobre 
como prestar suporte emocional e prático básico para as pessoas 
afetadas, usando primeiros cuidados psicológicos (PCP).  A esse 
respeito, treinamento sobre o PCP foi realizado pela UCDB/MS 
em Campo Grande/MS, a representantes dos Núcleo de Atenção 
à Saúde Integral do Servidor da Polícia Rodoviária Federal (PRF) 
de vários estados brasileiros, já no ano de 2018.

7. Encaminhar as queixas de saúde mental e neurológicas urgentes (ex. 
delirium, psicose, ansiedade ou depressão grave) em serviços de 
emergência ou de saúde geral; e estar informado que pessoas que 
vivem com condições mentais de longa duração ou crises epiléticas 
necessitarão de acesso ininterrupto a seus medicamentos, e deve-se 
evitar suspensão abrupta.

Além da OPAS, para Barbosa e Menezes (2017) e Futino e 
Delduque (2020) há possibilidade do desenvolvimento de ações es-
pecíficas como o apoio psicológico in loco, ao analisar e considerar 
o ambiente e as pessoas de forma  multifatorial,  com senso  crítico  e  
compreensivo, de modo que se possa promover saúde por meio técni-
cas assertivas relacionadas ao estresse e a saúde mental dos policiais, 
buscando gerar maior compreensão interpessoal, enfrentamento dos  
problemas,  e desenvolvimento de um ambiente focado no apoio orga-
nizacional. Em casos de quadros de prejuízo à saúde mental já estabe-
lecidos, realizar ações de forma  imediata  (terapia  breve  focal)  ou  a  
longo prazo (psicoterapia individual ou de grupo), visando dirimir os 
agravos, tanto quanto criar estratégias de pertencimento e valorização 
desses trabalhadores.

Já Back (2021) propõe a oferta do acompanhamento psicoló-
gico preventivo – devido aos riscos do cotidiano de trabalho  e aos 
impactos dessa atividade profissional na saúde mental do trabalhador 
(somada nesse contexto, a pandemia) – corroborando estudos já apre-
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sentados, com a necessária demanda  de oferta, por parte das corpora-
ções, de tal tipo de acompanhamento ao grupo ocupacional estudados, 
bem como aos respectivos familiares, instituindo assim um instrumen-
to efetivo de melhoria da qualidade de vida desses profissionais, bus-
cando mitigar os impactos à saúde mental decorrentes do exercício 
laboral na segurança pública. Também complementa essa proposta o 
estudo de Silva et al (2021), somando a possibilidade do atendimento 
remoto, dadas as restrições impostas (e as lições aprendidas) no perío-
do mais severo da pandemia, confirmadas pela efetividade das ações – 
no referido estudo – por meio da constatação da formação de vínculo 
descrita pelos usuários do serviço no decorrer do processo terapêutico.

Dessa forma, o desenvolvimento tecnológico permite o encur-
tamento de distância e a oferta de ações a profissionais que estejam 
em ações de campo em localidades remotas, possibilitando acesso a 
melhor comunicação, relações sociais e, consequentemente, à saúde 
geral e mental dessa população, aperfeiçoando a disponibilidade e 
acessibilidade às redes de assistência e à prestação de serviços psicoló-
gicos necessários para o enfrentamento das demandas apresentadas no 
presente trabalho.

4. Considerações Finais

O tema da segurança pública ainda tem sido pouco abordado 
no âmbito da saúde pública brasileira, sobretudo no campo da saúde 
mental. É importante que se dê visibilidade cada vez maior ao fenôme-
no para que seu enfrentamento possa ser facilitado tanto para usuários, 
como por gestores. 

Os riscos e os fatores protetivos à saúde mental na segurança pú-
blica, em tempos de pandemia ou não, aqui expostos, provavelmente, 
passem a contar a partir dessa investigação, com uma maior probabilida-
de de que, informações científicas sobre o fenômeno sejam conhecidas, 
contribuindo para uma descaracterização das Fake News, que somente 
atrasam o lidar e o cuidado à saúde mental desses servidores.

Assim sendo, pode-se melhorar ou mesmo instalar um conhe-
cimento mais adequado sobre o tema, para esse segmento de trabalha-
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dores e gestores, demandando menos resistências na implementação 
de promoção, prevenção e intervenções em saúde mental, que sejam 
amparadas por entendimentos, manejos e políticas que assegurem, so-
bretudo, em momentos de pandemia, uma flexibilização no trato com 
os servidores em tela, contemplando o cenário aqui descrito.

Em paralelo, parece ser consenso na literatura consultada que os 
índices de criminalidade e de violência em geral, são alarmantes e de-
mandam cada vez mais a necessidade de gestão do conhecimento e da 
saúde desses trabalhadores, visando a melhor adequação possível entre 
uma postura mais compreensiva dos gestores, às condições de trabalho, 
à saúde e à qualidade de vida, sobretudo no contexto pandêmico atual.

Assim, valorizar o trabalhador ao assegurar condições plenas 
para a execução de suas atividades tende a ser sinônimo de promoção 
de saúde física e mental para esses trabalhadores, permitindo melhor 
capacidade para o trabalho, evitando a estigmatização do não adoeci-
mento pelo tipo de função exercida, e enaltecendo a subjetividade, a 
qualidade de vida e a saúde psíquica dessas pessoas.

Também se ressalta a importância, por se tratar de ações que vi-
sam a promoção, a prevenção ou o tratamento da saúde mental, que os 
profissionais de Psicologia (e outras áreas) envolvidos em tais ativida-
des, e considerando as peculiaridades do grupo ocupacional estudado, 
estejam ainda mais atentos às questões de sigilo e confidencialidade 
dos dados (seja para atendimentos presenciais ou remotos), bem como 
para as especificidades das intervenções, considerando todos os con-
textos do tipo de trabalho em segurança pública, devido aos fatores 
psicossociais concernentes a essa atividade.

Um quadro diferenciado e sensível, em diversos aspectos, como 
a pandemia, ressalta a necessidade da elaboração de políticas, modelos 
e estratégias de intervenção para esses profissionais, dada a essencia-
lidade das suas demandas, e por conseguinte sua importância social, 
fundamentais para o enfrentamento e  o combate à pandemia. Validar 
e valorizar fatores protetivos como o suporte social, os laços sociais, o 
reconhecimento em momentos de crise, entre outros, são caminhos 
mais destacados na literatura para práticas que visem à saúde desses 
trabalhadores.
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Esse estudo, por não se tratar se revisão sistemática, mas narra-
tiva, pode apresentar algumas limitações (incluído o panorama geral 
sobre a atividade policial e não o foco em uma instituição específica), 
que procuraram ser compensadas com a experiência advinda da con-
vivência que os autores do estudo têm, com diferentes corporações de 
segurança pública, por meio de assistência (plantão psicológico, aten-
dimento em psicoterapia), treinamento e desenvolvimento humano, 
consultorias, pesquisas acadêmicas em Saúde Mental e Psicologia e ati-
vidades de educação em saúde.
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RESUMO

A investigação criminal tem sido tratada separadamente do processo penal, dificultan-
do uma melhor compreensão acerca de sua conformação de acordo com a Constitui-
ção Federal. Não obstante a distinção feita pela doutrina entre elementos de informação 
e elementos de juízo, é no inquérito policial que a prova é descoberta, servindo, inclu-
sive, de apoio à decisão jurisdicional após o contraditório entre as partes na instrução 
criminal. Deste modo, por meio de revisão bibliográfica de obras internacionais e na-
cionais, e análise comparada entre os sistemas de civil law e common law, este artigo 
busca compreender de que maneira esta prova formada na investigação criminal pode 
ser valorada em juízo, reconhecendo que o inquérito policial não pode mais ser conside-
rado uma mera peça informativa inquisitiva destinada à formação da opinio delicti, mas 
sim uma etapa procedimental cautelar sujeita ao controle jurisdicional e aos princípios e 
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regras típicos do processo penal, como o contraditório, a paridade de armas e a duração 
razoável do processo. 

Palavras-chave: inquérito policial; processo penal; prova; contraditório.

ABSTRACT

The criminal investigation has been treated apart from the criminal procedure, hinder-
ing a better understanding about it’s conformation according the Federal Constitution. 
Though the distinction made by de doctrine between information elements and judge-
ment elements, the proof is usually discovered in the police inquiry, serving as support 
to the judicial decision after the criminal procedure contradictory between the parties. 
Thereby, through the bibliographical review of international and national works and the 
comparative analyses between the civil law and common law systems, this paper tries to 
understand how the proof provided by the criminal investigation can be considered in 
the court, recognizing the police inquiry cannot be the mere informative piece to the 
opinio delicti formation anymore, but instead a precautionary step procedural subject to 
jurisdictional control and typical criminal procedure principles and rules oriented to the 
proof formation, as the contradictory, the equality of armas end the procedural reason-
able duration. 

Keywords: Policy Inquiry; criminal procedure; proof; Adversarial.

RESUMEN

La investigación criminal ha sido tratada separadamente del proceso penal, lo que di-
ficulta una mejor comprensión de su conformación de acuerdo con la Constitución 
Federal. A pesar de la distinción que hace la doctrina entre elementos de información 
y elementos de juicio, es en la investigación policial donde se descubren las pruebas, sir-
viendo incluso de sustento a la decisión judicial tras la contradicción entre las partes en 
la investigación penal. Así, a través de una revisión bibliográfica de obras internaciona-
les y nacionales, y un análisis comparativo entre los sistemas de derecho civil y derecho 
consuetudinario, este artículo busca comprender cómo esta prueba formada en la in-
vestigación criminal puede ser valorada en los tribunales, reconociendo que la policía 
de investigación puede ya no debe considerarse un mero dato inquisitivo destinado a 
formar la opinio delicti, sino un acto procesal cautelar sujeto a control judicial y a los 
principios y reglas propios del procedimiento penal, tales como la contradicción, la pa-
ridad de armas y la duración razonable de la proceso.

Palavras clave: investigación policial; procedimientos criminales; prueba; contra-
dictorio.
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1. Introdução

A investigação criminal é, geralmente, imprescindível para o 
início do processo penal, subsidiando não só a peça acusatória, como 
também a própria defesa do réu, corolário da imparcialidade esperada 
da atividade investigativa. Sob a alegada deficiência do inquérito poli-
cial, sustenta-se que o tema acaba sendo relegado a um segundo plano. 
Entre outras críticas, são apontadas a demora e pouca confiabilidade 
do procedimento extrajudicial, imprestável como elemento de prova 
na fase processual, além da pouca ou inexistente coordenação entre in-
vestigação e acusação e absoluta inobservância ao contraditório e ao 
direito de defesa (LOPES JÚNIOR, 2000).

Em larga medida, o inquérito policial é um procedimento que fi-
cou estigmatizado por não fornecer os elementos necessários à acusação, 
ou por reproduzir vícios do passado contrários aos valores da Constitui-
ção Federal, notadamente no que diz respeito às garantias do acusado.

Esta situação trouxe intenso debate sobre procedimentos con-
correntes de investigação criminal, catalisados sobretudo a partir da 
interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal sobre a condução 
direta de investigações criminais pelo Ministério Público (BRASIL, 
2015). Na verdade, malgrado a investigação criminal já não fosse ex-
clusividade da Polícia Judiciária, vide as Comissões Parlamentares de 
Inquérito, inegável é que a decisão do Supremo Tribunal Federal trou-
xe uma nova perspectiva ao próprio processo penal, reconhecendo no 
titular da ação penal a atribuição para também conduzir as próprias in-
vestigações, igualmente sujeitas à toda evidência e ao controle judicial.

A consolidação de procedimentos distintos de investigação 
criminal reforçou as críticas ao inquérito policial, alicerçadas não só 
nos argumentos a respeito de sua pouca efetividade, como também na 
sua própria natureza jurídica, já que na qualidade de procedimento de 
“índole eminentemente administrativa, de caráter informativo, prepa-
ratório da ação penal” (TÁVORA; ALENCAR, 2011, p. 91), o in-
quérito não partilharia dos objetivos do processo penal constitucional, 
transformando-se em reminiscência arcaica de um período marcado 
por excessos e abusos.
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Este panorama obscurece dois fatores importantes. Primei-
ramente, com a Constituição Federal, o inquérito policial passou a 
encontrar seu fundamento máximo no texto constitucional, impon-
do ao legislador infraconstitucional o dever (sob pena de omissão) de 
conformar o procedimento investigativo de acordo com os princípios 
e regras constitucionais, especialmente no que diz respeito às garan-
tias fundamentais do investigado. O mesmo não se verificou com o 
processo penal, submetido a constantes alterações desde 1988, forjan-
do-se um modelo acusatório que, conquanto possua inegáveis legados 
inquisitoriais, traduziu grande parte dos valores preconizados pelo 
constituinte, podendo-se falar em um processo penal constitucional 
compreendendo procedimento, contraditório e participação, infor-
mados por direitos e garantias processuais diretamente extraídos da 
Constituição Federal (FERNANDES, 2002).  

Este artigo pretende analisar os caminhos diferentes seguidos 
pelo inquérito policial e pelo processo penal, o que fez com que o in-
quérito policial, com caráter instrumental desprovido das garantias 
típicas do modelo acusatório, se tornasse o responsável por todas as 
mazelas do sistema processual penal, ainda que se relute em considerá-
-lo parte dele.

Para tanto, analisar-se-á como a prova produzida no inquéri-
to policial sofre resistência de parcela da doutrina e da jurisprudência 
para ser admitida e valorada na fase judicial, fruto da natureza jurí-
dica do inquérito policial que reforçou a distinção entre elemento de 
informação e prova. Nesta senda, superadas as considerações sobre a 
atividade probatória no inquérito policial, será abordada a crescente 
incorporação do contraditório no inquérito policial, que se relacio-
na com a busca de uma ressignificação do inquérito policial à luz da 
Constituição Federal.

Na sequência, verifica-se como o contraditório e a paridade de 
armas se manifestam na fase de investigação criminal, notadamente no 
inquérito policial, e de que forma o indiciamento e o relatório final 
do inquérito policial se revelam como instrumentos de valorização da 
investigação criminal, assegurando maior efetividade ao próprio con-
trole da prova formada nesta etapa procedimental.
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Ainda, a duração razoável do processo e os seus reflexos na in-
vestigação criminal, sobretudo a partir da adoção de plataformas digi-
tais pelo Poder Judiciário e pela Polícia Judiciária, a exemplo do inqué-
rito policial eletrônico, garantindo maior celeridade e transparência 
aos atos da investigação. 

Nas considerações finais são esboçados alguns caminhos, mui-
tos deles já pavimentados, para o aprimoramento do sistema proces-
sual penal, capazes de projetar o binômio eficiência e garantismo do 
início ao fim da persecução penal.

2. Considerações Gerais sobre o Processo 
Penal e o Inquérito Policial, seus Objetos e 
Finalidades e a Relação com o Direito à Prova

Parcela da doutrina identifica no Brasil um sistema processual 
misto, com características inquisitoriais e acusatórias, destacando dele 
o inquérito policial, na medida em que tratando-se de mera peça de 
informação acerca da existência de delitos, exclusivamente voltada ao 
órgão acusador, inaceitáveis condenações suportadas unicamente por 
provas produzidas durante a investigação (PACELLI, 2020). A juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal também perfilha deste en-
tendimento, conforme se extrai, a guisa de exemplo, da decisão da 1ª 
Turma no HC 103.660.

Para bem compreender o processo, deve-se entender que para 
atingir a sua finalidade, vale dizer, possibilitar ao Estado a satisfação do 
jus puniendi, o processo deverá ter um desenvolvimento regular, com-
preendendo uma relação jurídica processual formada pelo juiz e pelas 
partes, além de encerrar uma sequência ordenada de atos por meio de 
um procedimento que abranja a formulação de uma acusação, o exer-
cício do direito de defesa, a produção das provas requeridas e a decisão 
final em um ambiente de garantias como o contraditório e a ampla 
defesa (AVENA, 2021). 

Além disso, indispensável extrair quais os objetivos do proces-
so penal, avaliando se há coerência lógica em alijar do sistema proces-
sual a investigação criminal, encarando-a como atividade formatada 
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em procedimento a parte. Nucci reconhece que o inquérito policial 
se destina precipuamente ao representante do Ministério Público na 
formação da sua opinio delicti, embora também se volte à colheita da-
quelas provas mais urgentes, sujeitas ao perecimento, bem como das 
provas pré-constituídas que subsidiarão a queixa oferecida pela víti-
ma na ação penal privada. Enfim, é por meio desta instrução prévia 
que a polícia judiciária vai conseguir reunir provas preliminares para 
apontar a ocorrência de um delito, bem com seu autor. Por outro lado, 
como sua finalidade é dar subsídios à peça inicial acusatória, as provas 
preliminares colhidas nesta fase extrajudicial jamais poderiam servir 
de fundamento para a condenação do acusado (AVENA, 2021).

A questão posta, como é cediço, relaciona-se diretamente com 
os princípios do contraditório e da ampla defesa, ínsitos ao processo 
penal, cuja morfologia varia conforme os sistemas processuais envol-
vidos, a partir dos quais são determinadas ao menos três fórmulas es-
senciais: o fair trial e o due processo of law com origem no common law, 
o procès équitable da Convenção Europeia dos Direitos Humanos e o 
giusto processo previsto no artigo 111 da Constituição Italiana. Neste 
último caso, com o Código de Processo Penal de 1988, o modelo misto 
dá origem a um modelo acusatório no qual o contraditório, realizado 
sobre provas já produzidas, se realiza agora no momento da formação 
da prova, separando-se claramente a investigação preliminar, com a 
busca de fontes de prova pela acusação e pela defesa, e o dibattimento, 
quando as provas se formam em contraditório perante o Poder Judiciá-
rio com a participação direta das partes (FERRUA, 2017).

Em certa medida, estas fórmulas mais atestam a influência que 
os sistemas jurídicos do common law têm exercido sobre as legislações 
processuais penais dos países com tradição germânica. Historicamen-
te, os modelos adversariais e inquisitivos foram se estabelecendo como 
modelos antagônicos de persecução penal a partir da segunda metade 
do século XVIII e primeira metade do século XIX, quando autorida-
des da Europa passaram a enxergar no procedimento penal inglês uma 
resposta ao sistema do Antigo Regime, compreendendo um processo 
penal controlado por um tribunal que concentrava os poderes de in-
vestigar e julgar o caso, cuja principal finalidade era obter a confissão 
do acusado por meio de um procedimento escrito e sigiloso conduzido 
por juízes profissionais. Além disso, para se determinar a verdade, cada 
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sistema assumia uma forma específica de colher, produzir e valorar a 
prova, de tal modo que no modelo adversarial, haveria um conheci-
mento restrito da verdade, na medida em que às partes competia a pro-
dução probatória dirigida à sustentação de suas alegações (LANGER, 
2015). Sucede que, como bem observe Badaró, 

As partes no processo estão em situação de engajamento, 
com interesse em ganhar a causa. Não formulam suas ver-
sões dos fatos, sendo-lhes indiferente o resultado de pro-
cedência ou improcedência, ou, no caso do processo penal, 
mais especificamente, a condenação ou a absolvição. Não é 
interesse das partes demonstrar os fatos em sua integralida-
de, exatamente como ocorreram. Seria ingênuo supor que 
cada parte, do seu lado, afirma ao juiz e depois deseja provar 
toda a verdade, somente a verdade, e nada mais do que a 
verdade! Normalmente não lhe é indiferente o resultado. 
Ao contrário. O Ministério Público acusa porque acredita 
que o acusado é culpado e almeja a sentença condenatória. 
O réu, ressalvados os casos de confissão – e mesmo assim 
muitas vezes, estas ocorrem com alguma reserva mental – 
quer ser absolvido ou em caso de condenação, que lhe seja 
imposta a menor sanção possível (BADARÓ, 2019, p. 34).

Schünemann aponta que enquanto na estrutura inquisitorial é o 
juiz quem decide sobre a produção probatória, após o conhecimento ad-
quirido da leitura da investigação preliminar, na estrutura adversarial os 
meios de prova são eleitos pelo promotor ou pelo advogado do acusado, 
diretamente inquirindo as próprias testemunhas e realizando perguntas 
às testemunhas da outra parte em uma audiência de instrução e julga-
mento regida essencialmente pela oralidade e submetida a um tribunal 
do júri. Assim, neste modelo, o juiz não conhece investigação, tornando-
-se mero espectador dos atos processuais (SCHUNEMANN, 2013a).

Expostos os modelos processuais penais predominantes do 
Ocidente, cumpre detectar em que medida eles partilham do mesmo 
objeto e finalidade. Nesse diapasão, a busca pela verdade real como fim 
último do processo sempre pautou o comportamento do juiz nos pro-
cessos inquisitórios. Por outro lado, embora no modelo acusatório se 
atribua às partes o protagonismo na argumentação e na produção da 
prova, não há como negar que a verdade continua sendo a finalida-
de do processo penal, agora como expectativa de uma decisão justa. A 
grande mudança é a forma pela qual se busca esta verdade, vale dizer, 
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o juiz monopolista cede, no modelo acusatório, a um contraste de ar-
gumentações e estratégias das partes, verdadeiro método dialético de 
acertamento dos fatos (BADARÓ, 2019).

Voltando ao objeto do processo penal, Lopes Júnior elenca três 
grupos explicativos, concluindo ser a teoria da satisfação jurídica das 
pretensões e resistências a que melhor explica o verdadeiro objeto do 
processo penal, pois resulta, conforme seu entendimento, da conjuga-
ção entre as teorias sociológicas e jurídicas (LOPES JÚNIOR, 2021). 
Segundo esta teoria, “se, por um lado o processo encontra-se vinculado 
ao conflito social, por outro, deve possuir uma base jurídica capaz de 
esclarecê-lo e oferecer o tratamento jurídico que o Direito lhe confere” 
(GONÇALVES, 2015, p. 108). 

É possível inferir, portanto, que o processo penal é o instru-
mento legal do qual se vale o Estado para a satisfação de sua pretensão 
punitiva, realizado por meio de relação processual entre acusação, de-
fesa e juiz, em um procedimento contraditório tendente a estabelecer 
com elevada probabilidade a verdade dos fatos.

Ocorre que, como o fato que integra o objeto do processo não 
é o fato em si, mas sim uma afirmação sobre os fatos, podemos concluir 
que integrando o processo penal a partir da imputação penal, são pre-
cisamente os fatos invocados pelas partes no processo que serão objeto 
da atividade probatória (BADARÓ, 2019).

Por tudo o que foi exposto, são detectadas sérias inconsistên-
cias no atual modelo processual brasileiro, em grande parte pela incom-
preensão a respeito da natureza jurídica da atividade de investigação 
criminal, ainda destacada da Constituição Federal como um modelo 
puramente inquisitivo. Com efeito, quando se atribui ao inquérito po-
licial o restrito papel de subsidiar a opinio delicti, consectário não só 
de um Código de Processo Penal fossilizado em matéria de investiga-
ção, como também de legislações recentes, como a Lei 12830, de 20 de 
junho de 2013, ele acaba apartado da noção de processo penal justo, 
que se manifesta na atividade probatória por meio de garantias como o 
contraditório, a ampla defesa e o próprio direito à prova (BECHARA, 
2012), porquanto se apresenta como uma peça de informação que em, 
última instância, será necessariamente submetida a uma dialética entre 
acusação e defesa voltada à formação do convencimento do juiz. 
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Este panorama traz sérias repercussões ao modelo processual 
brasileiro. Se por um lado, o inquérito policial é tratado como mera 
peça de informação incapaz de fundamentar a decisão judicial, de 
outro é encarado como procedimento indispensável à obtenção de 
provas não repetíveis, as quais, ainda que submetidas a um contra-
ditório diferido, se formam quando não iniciado o processo penal 
propriamente dito. 

Veja-se o artigo 4º, do Código de Processo Penal, segundo o 
qual a polícia judiciária tem por finalidade a apuração das infrações 
penais e da sua autoria, reconhecendo no fato, portanto, o objeto do 
inquérito policial. Procedimento que é voltado à investigação prelimi-
nar, cuida-se, assim, de um

conjunto de atividades desenvolvidas concatenadamente 
por órgãos do Estado, a partir de uma notícia-crime, com 
caráter prévio e de natureza preparatória com relação ao 
processo penal, e que pretende averiguar a autoria e as cir-
cunstâncias de um fato aparentemente delituoso, com o 
fim de justificar o processo ou o não processo (LOPES JÚ-
NIOR, 2000, p. 59-60)

Como ao processo penal interessam as alegações e hipóteses 
feitas pela acusação e pela defesa em contraditório, que formarão a 
convicção do juiz, está aí o cerne da questão envolvendo a natureza 
jurídica do inquérito policial como procedimento administrativo sigi-
loso e inquisitivo, cujo principal efeito é a impossibilidade de seus atos 
determinarem uma decisão judicial. Relacionado a este efeito tem-se a 
distinção entre elementos de informação e elementos de juízo, objeto 
de análise a seguir. 

3. Elemento de Informação, Elemento de Juízo 
e Prova – Releitura do Inquérito Policial à 
Luz da Constituição Federal e do Princípio do 
Contraditório

Sobre o descrédito probatório do material colhido na inves-
tigação conduzida pela polícia judiciária, Aury Lopes Júnior conclui 
que por não se destinar à acusação, à defesa e nem mesmo ao juiz, uma 
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série de fatores contribui com a falibilidade da instrução policial, entre 
os quais, a eficácia de atuação voltada a grupos diferenciais, a pressão 
política a que está submetida e o desprezo aos direitos fundamentais 
do suspeito (LOPES JÚNIOR, 2000).

Por tal motivo, tornou-se comum classificar o inquérito poli-
cial como mera peça informativa, atribuindo a natureza jurídica de ele-
mento informativo ao ato realizado na instrução preliminar policial, 
corolário do disposto no artigo 155 do Código de Processo Penal.

Esta premissa – segundo a qual o inquérito policial é peça me-
ramente informativa, que na maioria das vezes não serve à acusação, 
à defesa ou ao juiz, e que por tal razão jamais poderá embasar o édito 
condenatório – sustenta um movimento pelo seu fim, como se outros 
modelos de investigação preliminar fossem a panaceia para os males do 
processo penal.

Por ser encarado como uma peça meramente informativa, as 
constatações feitas no bojo do inquérito policial costumam revelar ele-
mentos de informação, geralmente não sujeitos ao contraditório. Sem 
embargo, considerando aquela prova de efeito objetivo, que passa a ser 
irretorquível e cujos efeitos transcendem o próprio oferecimento da 
denúncia, teremos verdadeira hipótese de contraditório impróprio, 
segundo o qual deve-se permitir que acusação e defesa possam, até 
mesmo, apresentar quesitos ou constituir assistente técnico (BRITO; 
FABRETTI; LIMA, 2019). 

Lado outro, aqueles elementos produzidos perante a atividade 
jurisdicional e, portanto, sob o crivo do contraditório, costumam ser 
traduzidos como elementos de juízo, dirigindo-se à formação do con-
vencimento do juiz acerca do fato.

No conceito de prova, como é cediço, orbita tanto os elemen-
tos de informação como os elementos de juízo, embora seja frequente 
considerá-la como tal desde que vinculada de um procedimento con-
traditório, típico do processo criminal, mas não do inquérito policial, 
essencialmente inquisitivo e sigiloso. Com efeito, 
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no âmbito penal prevalece o princípio da audiência bilate-
ral pelo qual toda a prova admite a contraprova, não sendo 
admissível a produção de uma delas sem o conhecimento 
da outra parte. É princípio jurisprudencial pacífico a nuli-
dade do processo quando uma das partes não tenha ciência 
e possibilidade de manifestar-se sobre uma prova existente 
nos autos” (ARANHA, 2004, p. 33).

Além disso, não se pode ignorar que constituindo um ônus, 
isto é, encargo dos litigantes de provar a verdade dos fatos, utilizando 
para tanto os meios disponíveis e que coloca as partes diante de uma 
alternatividade relacionada aos atos instrutórios do processo, compete 
ao órgão acusador provar a existência de um fato que traduza um ilíci-
to penal e o seu autor (ARANHA, 2004).

Sucede que, ao ser instrumento de produção de prova conduzi-
do por agente público que não se confunde com a acusação e nem com 
a defesa, o objeto do inquérito policial assume uma nova perspectiva 
que aproxima a toda evidência do processo criminal, motivando o en-
fraquecimento de seu caráter sigiloso que em última instância reforça 
o que se convencionou denominar contraditório impróprio. Com efei-
to, como o “fim último da instituição probatória no processo judicial 
é o conhecimento da verdade dos enunciados fáticos que descrevem os 
fatos do caso” (FERRER-BELTRÁN, 2021, p. 100), não se pode olvi-
dar que aquelas provas não repetíveis, instrumentalizadas no inquérito 
policial, não se destinam mais à formação da opinio delicti, mas sim ao 
próprio convencimento do juiz. 

É o que se extrai do artigo 155, “caput”, do Código de Processo 
Penal. Ademais, parte dos elementos de juízo, senão a maioria deles, 
é precisamente uma reprodução documental de elementos de infor-
mação que já foram produzidos (precisamente pela natureza dos atos) 
no inquérito policial, mesmo porque se trata de procedimento instru-
mental do processo criminal, e que, posteriormente, são submetidos à 
dialética típica do contraditório. São provas que não se formam sob o 
contraditório, como, por exemplo, obtenção de digitais, provas docu-
mentais e busca domiciliar (GUZMÁN FLUJA, 2006).

Verifica-se, assim, verdadeira preponderância do contraditório 
impróprio no modelo processual brasileiro, na medida em que a for-



402 Revista Brasileira de Ciências Policiais402 Revista Brasileira de Ciências Policiais

Brasília, v. 14, n. 12, p. 391-414, maio-ago./2023

https://doi.org.br/10.31412/ rbcp.v14i12.876

mação da prova, a despeito da sólida doutrina a sobre o tema, inexo-
ravelmente, ocorre antes mesmo do oferecimento da peça acusatória, 
ainda que se qualifique efetivamente como prova após a citação do réu 
e o início da instrução processual.

Nesse diapasão, a diferença entre elemento de informação e 
elemento de juízo se atenua, encontrando na prova um ponto de apro-
ximação indelével que acaba unindo o inquérito policial ao processo 
criminal, permitindo encará-lo não mais como instrumento deste, mas 
sim como verdadeira fase inicial da própria instrução processual. Na 
dicção de Badaró, 

A inter-relação entre o direito probatório, de um lado, e a 
epistemologia, de outro, ocorrerá tanto num plano estáti-
co, isto é, em relação a cada meio de prova individualmente 
considerado, no momento em que é produzido, quanto do 
ponto de vista dinâmico, como influência epistemológica 
ao longo de toda a atividade de investigação e comprovação 
dos fatos da persecução penal (BADARÓ, 2019, p. 137).

Por tal motivo, sem perder de vista algumas de suas caracterís-
ticas essenciais, e inobstante a omissão do legislador infraconstitucio-
nal, o inquérito policial assumiu com a Constituição Federal uma nova 
dimensão, deixando de ser encarado como simples peça informativa 
destinada à apuração da materialidade delitiva e da autoria como mero 
subsídio da peça acusatória. Ao contrário, cuidando de procedimento 
essencialmente probatório de interesse da acusação e da defesa, deve 
internalizar o contraditório de maneira compatível com a atividade in-
vestigativa, absorvendo uma série de princípios processuais que permi-
tam situá-lo como primeira fase do processo criminal e não mais como 
mero procedimento administrativo informativo. 

Marcondes de Moraes traz uma definição daquilo que deno-
mina devida investigação legal, assinalando que a garantia do devido 
processo legal deve ser “aplicada e ajustada à etapa preliminar e extraju-
dicial da persecução penal, de modo a projetar também como garantia 
fundamental uma devida investigação legal” (MORAES, 2017, p. 65). 
Nesta estrutura da devida investigação legal, o contraditório, “como 
direito fundamental, não deve sofrer intepretação restritiva, advindo a 
obrigação de se garantir ao investigado um contraditório possível, com 
acesso à informação sobre a imputação e sobre os elementos coligidos” 
(MORAES, 2017, p. 67).
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Da mesma forma, a despeito da omissão no Código de Pro-
cesso Penal, há atualmente um verdadeiro inquérito policial, que não 
se assemelha em nada com um procedimento inquisitivo, submetido 
que está a princípios e regras típicos do processo penal. Como conse-
quência, ressalvadas as devidas particularidades, deve conformar em 
sua instrução uma série de garantias processuais típicas, inclusive o 
contraditório.

4. A Formação da Prova no Inquérito Policial 
e as Manifestações Legais do Princípio do 
Contraditório na Investigação Criminal

Se o Código de Processo Penal segue disciplinando o inquérito 
policial como uma peça meramente informativa, sigilosa e inquisitiva, 
o sistema processual penal parece trilhar uma rota diferente, compati-
bilizando cada vez mais a investigação criminal conduzida pela Polícia 
Judiciária com os direitos fundamentais, sobretudo, o direito de defesa 
e o direito à prova.

A Lei 8.906, de 04 de julho de 1994, especialmente com as 
alterações promovidas pela Lei 13.245, de 12 de janeiro de 2016, é 
exemplo desta nova dimensão da investigação criminal. O art. 7º, in-
ciso XXI, alínea “a” estabelece ser direito do advogado assistir a seus 
clientes investigados durante a apuração de infrações, sob pena de nu-
lidade absoluta do respectivo interrogatório ou depoimento e, subse-
quentemente, de todos os elementos investigatórios e probatórios dele 
decorrentes ou derivados, direta ou indiretamente, podendo, inclusive, 
no curso da apuração apresentar razões e quesitos. 

Embora reproduza um direito do advogado, o dispositivo faz 
uma verdadeira transformação na etapa preliminar de investigação, 
trazendo ao plano do procedimento extrajudicial elementos da teoria 
das nulidades, consequência dos elementos probatórios que decorrem 
diretamente da investigação criminal.

Considerando a sequência probatória processual penal, subdi-
vidida nos contextos da investigação, instrução, valoração, decisão e 
justificação (BADARÓ, 2019), fica fácil perceber que nenhuma das 
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partes pode ficar alijada de nenhuma destas fases probatórias, sob pena 
do próprio princípio do contraditório restar fulminado.

Não se pode olvidar, conforme alhures mencionado, que o 
princípio do contraditório não será conformado na investigação pre-
liminar, da mesma forma que no processo criminal, daí porque alguns 
o denominam contraditório impróprio na etapa extrajudicial. Isto não 
implica inferir, contudo, que haverá uma concentração irrestrita de po-
deres em um único órgão.

O art. 7º, inciso XXI, alínea “a” encerra uma verdadeira expres-
são do contraditório preconizado pelo art. 5º, LV, da Constituição Fe-
deral, possibilitando até mesmo a decretação da nulidade de elementos 
probatórios formados na investigação criminal, notadamente tocante 
às provas ilícitas, corolário do art. 5º, inciso LVI da Carta Magna.   

O próprio Código de Processo Penal, a despeito de sua pouca 
inspiração no Título II do Livro I, parece ter atentado à sensível natu-
reza da atividade probatória na investigação criminal com a modifica-
ção introduzida pelo pacote anticrime. Trata-se da cadeia de custódia, 
entendida, na forma do art. 158-A, como o conjunto de todos os pro-
cedimentos utilizados para manter e documentar a história cronológi-
ca do vestígio coletado em locais ou em vítimas de crimes, para rastrear 
sua posse e manuseio a partir de seu reconhecimento até o descarte. 
Ainda que essencialmente destinada à prova pericial, a cadeia de cus-
tódia representa importante instrumento de garantia ao contraditório.

Como é cediço, ao juiz é exigido controlar a correção dos re-
quisitos de verificabilidade dos fatos, viabilizando a efetiva paridade 
de armas entre acusação e defesa, tarefa que empreende nos termos 
dos artigos 155, 157, 395, 396 e 397, do Código de Processo Penal 
(PRADO, 2014). Com a reforma processual de 2008, as etapas da per-
secução penal passaram a compreender a investigação criminal, a ad-
missibilidade da acusação e a instrução probatória. Desta maneira, na 
dicção do art. 395, inciso III, do Código de Processo Penal, a denúncia 
ou queixa serão rejeitadas quando faltar justa causa para o exercício da 
ação penal (PRADO, 2014). 

Mesmo com a modificação, voltada à melhor conformação do 
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modelo acusatório no processo penal brasileiro, reconheceu-se que o 
exame da legalidade da investigação criminal com base unicamente nos 
elementos apresentados em juízo pelo acusador, tende a ser insuficien-
te, motivando o recurso a outras técnicas processuais, especialmente 
desenhadas para os sistemas do common law. Daí falar-se em legitima-
ção jurídico-política das decisões penais, condicionadas a regras ne-
cessárias para um julgamento justo e que envolvem o comportamento 
processual das partes e do juiz e o controle da legalidade das provas. 
Evocando o modelo anglo-saxão, pode-se afirmar que com meios de 
discovery, além de serem evitadas surpresas para as partes, todos os 
meios de prova destinados ao debate em juízo se tornam conhecidos, 
conformando com maior precisão a paridade de armas. Considera-se, 
assim, que a investigação criminal conformada ao devido processo le-
gal deve ser entendida sob uma dupla perspectiva, isto é, meio hábil à 
formação da justa causa para a ação penal e exigência de uma adequada 
submissão a garantias que controlem a vocação expansiva do jus pu-
niendi (PRADO, 2014). 

Assim sendo, a cadeia de custódia confere maior controle sobre 
a prova formada antes que estabelecido o contraditório, inclusive no to-
cante ao disposto no art. 157, do Código de Processo Penal. Como se 
observa, se pretendemos reconhecer a prova como o elo entre as etapas 
da persecução penal, precisamos atentar primeiramente ao necessário 
controle sobre a atividade probatória desde a sua formação, permitindo-
-se a fundamental dialética entre as partes, sem subterfúgios ou práticas 
como a unfair surprise. A este controle se soma o contraditório, assegu-
rando ao Poder Judiciário conhecimento sobre aqueles enunciados das 
partes estabelecidos, a partir não só daquelas provas produzidas em juízo 
(elementos de juízo), como também sobre aquelas formadas na fase pre-
liminar de investigação (elementos de informação).

Portanto, constatando-se que inúmeras fontes de prova são viá-
veis unicamente na etapa preliminar, a cadeia de prova cumpre o papel 
de fornecer ao Poder Judiciário este efetivo controle sobre toda a pro-
dução probatória, propiciando, inclusive, a exclusão de provas ilícitas, 
além de garantir às partes uma efetiva paridade de armas. Da mesma 
forma, enfraquece o entendimento de que a investigação é mera ati-
vidade instrumental da acusação, uma vez que, submetida ao controle 
do juiz e ao contraditório das partes, torna-se um procedimento mais 
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técnico e imparcial que se opõe ao modelo essencialmente inquisitivo 
do Código de Processo Penal. 

Ademais, a quebra da cadeia de custódia faz aquilo que se de-
nomina prova de segunda ordem ou proposição de prova sobre a pro-
va, que “impugnem a confiabilidade de provas oferecidas pela parte 
contrária” (FERRER-BELTRÁN, 2021, p. 129).

5. Caminhos para o Inquérito Policial – 
Investigação Criminal como Procedimento 
Probatório Cautelar do Processo Penal

Considerando que a atividade probatória se desenvolve no in-
quérito policial e no processo penal, não há como negar esta íntima re-
lação entre a investigação criminal e o processo judicial como procedi-
mentos que se inter-relacionam sobre um mesmo conjunto de princípios 
e regras, partilhando de objetos que invariavelmente apontam para a ver-
dade dos fatos, ainda que em contextos probabilísticos distintos.

Parece claro, portanto, que o tratamento do inquérito policial 
e do processo penal a partir de distintos objetos e finalidades mais obs-
curece do que explica a persecução penal no nosso sistema processual. 
Com efeito, a natureza jurídica do inquérito policial, como procedi-
mento inquisitivo e sigiloso, ignora que o seu fundamento na Consti-
tuição Federal, devendo observar igualmente os direitos fundamentais 
ali previstos.

Concebido o modelo acusatório como a regra no nosso atual 
sistema processual penal e, produzindo-se grande parte da atividade 
probatória na investigação preliminar, não há mais como separá-la do 
processo penal sob a justificativa de que o contraditório sempre cor-
rigirá o rumo diante de eventuais abusos ou excessos ocorridos nesta 
etapa da descoberta. 

Nesse contexto é que o garantismo se torna uma alternativa 
viável para se efetivar o sistema acusatório, assegurando a 
sentença compatível com as provas reunidas e, sobretudo, 
evitando que o desprendimento do ideal de verdade signifi-
que a adesão a juízos arbitrários (PLETSCH, 2007, p. 134).
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Significa reconhecer que a atividade probatória no inquérito 
policial se submete a um controle que, em última instância, reverbera 
na própria garantia da paridade de armas entre acusação e defesa, exi-
gindo medidas legais que, como já mencionado, foram previstas no 
Estatuto da OAB e nas alterações promovidas pelo pacote anticrime 
quanto à cadeia de custódia.

Outras medidas dependem mais da atuação de agentes públi-
cos do que reformas legais propriamente ditas. Veja-se o indiciamento, 
compreendido como ato prescindível que não vincula o titular da ação 
(MENDES, 2000). Ainda que com a Lei 12.830, de 20 de junho de 
2013, o ato tenha recebido importante tratamento legal, tem-se ainda 
presente esta noção de ato desprovido de maiores efeitos jurídicos. En-
tretanto, da leitura do § 6º do art. 2º da aludida Lei Federal, extrai-se 
um importante papel do indiciamento, desde que cumprido pelo dele-
gado de polícia o comando normativo, tratando-se de verdadeiro ato 
fundamentado pelo qual o delegado de polícia deverá indicar a auto-
ria, materialidade e suas circunstâncias mediante análise técnico-jurí-
dica do fato. A medida reforça o reconhecimento do delegado natural 
como garantia individual do investigado, possibilitando-lhe a “opor-
tunidade de ser interrogado, fornecendo a versão que tiver acerca dos 
fatos (se desejar falar), além de se colher a sua qualificação e eventual 
identificação, quando necessário” perante agente público legalmente 
investido para tanto (NUCCI, 2018, p. 609).

Cuida-se, a toda evidência, de uma análise feita sobre a ativida-
de probatória, de modo que será pelo indiciamento que o delegado de 
polícia realizará, à semelhança do que ocorre com o juiz na fase judicial, 
a valoração dos elementos que foram coligidos naquele procedimento, 
indicando racionalmente os motivos que o levaram a concluir pela ma-
terialidade delitiva e a respectiva autoria. Este ato fundamentado passará 
pelo escrutínio da acusação e da defesa, que refutarão ou confirmarão em 
contraditório as hipóteses “provadas” na fase de investigação.  

Ademais, o delegado de polícia também deverá se manifestar, 
mesmo que no relatório final, sobre os motivos pelos quais reputou 
incabível o indiciamento do investigado, entendimento que melhor se 
coaduna com esta dimensão do inquérito policial como procedimento 
probatório cautelar do processo penal que não se destina unicamente à 
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formação da opinio delicti, mas sim ao juízo do fato, desenvolvido que 
é a partir de uma atuação neutra na formação da prova. Com efeito, do 
mesmo modo que o indiciamento pode fornecer hipóteses à acusação, 
o raciocínio exposto no relatório final quanto à ausência de elementos 
probatórios pode sustentar argumentos defensivos em juízo, realçando 
a imparcialidade desejada em um modelo essencialmente acusatório.

Também consequência do inquérito policial como etapa do 
processo penal, a fixação do princípio da duração razoável do processo 
na investigação realiza importante contenção do poder estatal, evitan-
do investigações indefinidamente prorrogadas, sem maiores justificati-
vas, cujos efeitos mais visíveis são a violação de direitos do investigado 
e a geração de custos desnecessários aos cofres públicos. 

Nesse sentido, com a consolidação do inquérito policial ele-
trônico como moderna ferramenta de instrumentalização da investiga-
ção criminal, o próprio sigilo da investigação ganha novos contornos, 
dando espaço a uma publicidade que, embora restringível, garante a 
transparência e o controle de todos os atos da Administração Pública, 
policiais e judiciais, ressalvado o sigilo externo dos autos, imprescindí-
vel para a proteção dos direitos da personalidade, como a imagem e a 
privacidade (MORAES, ORTIZ, 2018). 

Ainda, a gravação em áudio e vídeo dos depoimentos de teste-
munhas, declarações de vítimas e interrogatórios dos investigados tam-
bém auxiliam sobremaneira o controle posterior dos atos, possibilitan-
do melhor conformação do contraditório na fase judicial. Com razão, 
Schünemann reconhece que inobstante o emprego cada vez maior da 
tecnologia para a vigilância dos espaços públicos, é ainda a regra que a 
autoridade oficial somente faz um simples resumo escrito para docu-
mentar uma oitiva (SCHÜNEMANN, 2013b). 

São medidas, portanto, que reforçam a paridade de armas entre 
a acusação e a defesa, bem como o efetivo controle daquelas provas for-
madas na investigação criminal que não comportam produção em juí-
zo sob o contraditório direto das partes. O inquérito policial deixa de 
ser peça meramente informativa destinada à formação da opinio delicti, 
revigorando o seu esquecido caráter instrumental da ação penal, agora 
com reflexos sobre as teses acusatórias e defensivas. Submetido ainda 



409Revista Brasileira de Ciências Policiais 409Revista Brasileira de Ciências Policiais

Brasília, v. 14, n. 12, p. 391-414, maio-ago./2023

José Antonio Pinheiro Aranha Filho

a princípios e regras do processo penal, encara controle contínuo do 
Poder Judiciário, que zela pela observância das garantias fundamentais 
do investigado na investigação criminal.

Nesse sentido, a despeito de sua introdução no ordenamento 
jurídico pelo pacote anticrime, não foi materializada, no processo pe-
nal, a figura do juiz de garantias, aguardando decisão do Supremo Tri-
bunal Federal nas ADIs 6298, 6299, 6300 e 6305. Por fugir do escopo 
deste artigo, o instituto não será abordado, merecendo destacar, contu-
do, um ponto positivo para o equilíbrio da investigação criminal com 
o processo penal. É que, consoante a teoria da dissonância cognitiva, 
destinando-se o controle da prova a um magistrado distinto daquele 
que emitirá a decisão final, poderá ser evitado o que ocorre quando 
uma pessoa está comprometida com uma ideia ou crença, tornando 
difícil abandoná-la, ainda que fortes evidências contrárias surjam pos-
teriormente (ANDRADE, 2019). 

Além disso, para bem respeitar o princípio da paridade de 
armas, não há como postergar este contato das partes e do juiz com 
aquilo que foi produzido nos autos do inquérito policial, sobretudo 
quando nos deparamos com provas não repetíveis. Com efeito, não 
remanesceria perspectiva de confrontação sobre o material produzido, 
tornando necessária até mesmo a exclusão da prova em função da vio-
lação ao contraditório.

6. Considerações Finais

A análise do inquérito policial como mera peça informativa 
destinada à formação da opinio delicti o coloca em dimensão distinta 
do processo penal, alijando-o indevidamente do debate em torno da 
persecução penal no Brasil. A omissão do legislador infraconstitucio-
nal acerca do assunto reforça esta constatação, deixando claro que a in-
vestigação criminal ainda resiste a uma reformulação compatível com 
a Constituição Federal.

Ainda que algumas mudanças legislativas tenham buscado cor-
rigir esta distorção mais recentemente, como o Estatuto da OAB e o pa-
cote anticrime, a antiga percepção de que o inquérito policial é um pro-
cedimento essencialmente inquisitivo tem resistido ao longo do tempo.
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Desse modo, considerando o necessário contraditório entre as 
partes, ao qual se liga o princípio da paridade de armas, a investigação 
criminal não pode mais ser encarada como um procedimento destaca-
do do processo penal, sobretudo quando seus reflexos se encontram 
indeléveis na prática processual. Não faz mais sentido, assim, que as 
provas na investigação criminal sejam produzidas sem a participação 
da acusação e da defesa ou, o que seria ainda mais nocivo, com a in-
tervenção unicamente da acusação. Mesmo naquelas situações em que 
o sigilo ainda se impõe (diligências pendentes, por exemplo), sempre 
remanescerá a possibilidade da acusação e defesa refutarem as provas 
produzidas, preferencialmente em momento próximo à sua formação.

Por outro lado, ainda que no inquérito policial o contraditório 
não vigore da mesma forma que ocorre no procedimento judicial, con-
sequência de sua missão em conhecer a verdade dos fatos (e não a ver-
dade dos enunciados das partes, tarefa do procedimento judicial), por 
certo que as partes encontram no delegado de polícia uma figura neu-
tra e imparcial, permitindo-se uma formação da prova livre de vieses, 
sem prejuízo da valoração em juízo com outros elementos probatórios 
formados em contraditório, segundo hipóteses construídas pela acusa-
ção e defesa. Nestes casos, instrumentos de controle ganham especial 
relevância, como ocorre com a cadeia de custódia da prova. 

Como observado, o Brasil possui um sistema processual penal 
próprio, sendo tratado por parcela da doutrina como um modelo mis-
to. Com o avanço da tecnologia e as novas formas de criminalidade, a 
necessidade de que as provas sejam produzidas de forma célere (para 
não dizer imediata) é condição indispensável para o sucesso do próprio 
processo penal. Para bem compatibilizar esta realidade, situar a inves-
tigação criminal como um procedimento probatório cautelar é um ca-
minho irreversível, permitindo, com as devidas particularidades, a par-
ticipação das partes, de tal modo que restem hígidos os princípios do 
contraditório e de paridade de armas durante toda a persecução penal.

Reflexo deste ideal, o inquérito policial deve ser submetido a 
princípios e regras típicos do processo penal, como o contraditório 
(com as ponderações já expostas), a paridade de armas e a duração ra-
zoável do processo, conferindo um valor probatório à informação des-
coberta na investigação criminal que seja legítimo a subsidiar a tomada 
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de decisão no processo penal, para a condenação ou para a absolvição 
do acusado.
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RESUMO

O presente artigo traz uma análise das principais normas aplicáveis ao procedimento 
flagrancial envolvendo a condução de adolescentes infratores, na apuração de atos infra-
cionais, quando da ausência dos pais ou responsáveis legais para liberação do adolescen-
te pela Autoridade Policial. A confecção do termo de compromisso e responsabilidade 
para apresentação ao Ministério Público autoriza a liberação do adolescente infrator, 
finalizando uma etapa do procedimento policial relacionado ao ato infracional inves-
tigado. A omissão dos pais ou responsáveis legais no comparecimento à Delegacia de 
Polícia acarreta consequências jurídicas, impedindo a liberação imediata do adolescen-
te, autorizando a apresentação perante o Ministério Público. A atuação da Autoridade 
Policial está adstrita às normas legais previstas na Lei n.º 8.069/90, devendo obedecer 
aos preceitos legais, sob pena de responsabilidades administrativas e criminais. O geren-
ciamento e a participação de outros entes públicos são de extrema importância em caso 
de não liberação do adolescente, sempre respeitando as normas de proteção à criança e 
ao adolescente. 

Palavras-chave: apuração de ato infracional; liberação do adolescente infrator; au-
sência dos pais e responsáveis legais; normas aplicáveis à espécie.

ABSTRACT

This article presents an analysis of the main rules applicable during the flagrant proce-
dure involving the conduct of juvenile offenders in the investigation of infractions in the 
absence of parents and / or legal guardians for the release of the teenager by the Police 
Authority. The preparation of the term of commitment and responsibility for presenta-
tion to the Public Ministry, authorizes the release of the juvenile offender, ending a stage 
of the police procedure related to the infraction investigated. The failure of parents and / 
or legal guardians to appear at the Police Station has legal consequences, preventing the 
immediate release of the teenager, authorizing the presentation before the Public Minis-
try. The performance of the Police Authority is subject to the legal norms provided for 
in Law Nº 8.069/90, and must comply with legal precepts, under penalty of administra-
tive and criminal responsibilities. The management, and the participation of other public 
entities, is extremely important in case of non-release of the adolescent always respecting 
the norms of protection to the child and adolescent.

Keywords: Infraction investigation; Release of the Offender Teenager; Absence of 
Parents and Legal Guardians; Rules applicable to the species.
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RESUMEN

Este artículo presenta um análisis de las principales normas aplicables durante el proce-
dimiento flagrante de conducta de menores infractores em la investigación de infrac-
ciones em ausência de los padres y/o tutores legales para liberación del adolescente por 
parte de la Autoridad Policial. La elaboración del término de internamento y responsa-
bilidad para su presentación ante el Ministerio Público, autoriza la libertad del menor 
infractor, poniendo fin a una etapa del procedimiento policial relacionado com la infrac-
ción investigada. La fata de comparecencia de los padres y / o tutores legales em Comi-
saría tiene consecuencias jurídicas, impidiendo la liberación imediata del adolescente, 
autorizando la presentación ante el Ministerio Público. La actuación de la Autoridad de 
Policía está sujeta a las normas legales previstas em la Ley n.º 8.069/90, dibendo observar 
los preceptos legales, so pena de responsabilidades administrativas y penales. La gestión, 
y la participación de otras entidades públicas, es de sume importância em caso de no 
liberacións del adolescente siempre respetando las normas de protección al niño, niña 
y adolescente.

Palabras clave: Investigación del Acto Infractor; liberación del adolescente Infrac-
tor; ausencia de los padres y tutores legales; Reglas aplicables a la especie.

1. Introdução

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 227, §3º, con-
sagrou a proteção integral da criança e do adolescente, em razão de sua 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, com garantias cons-
titucionais e legais, nos procedimentos para apuração do ato infracio-
nal. Esse regramento constitucional também está amparado nos diplo-
mas internacionais de proteção integral da criança e do adolescente, 
citando-se, em especial, a Convenção das Organizações das Nações 
Unidas (ONU) sobre os Direitos da Criança (Decreto 99.710/90), 
as Diretrizes de Riad (Resolução 45/112 da ONU) e as Regras de Pe-
quim (Resolução 40/33 da ONU).

Com o advento do Estatuto da Criança e do Adolescente – 
ECA - (Lei n.º 8.069/90), em substituição ao antigo Código de Me-
nores, e em consonância com o novo regramento constitucional, foi 
delineado o conceito de ato infracional, amparado no artigo 103 da 
Lei n.º 8.069/90, como toda “conduta praticada por uma criança ou 
adolescente que é análoga a um crime ou a uma contravenção”. Logo, 
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o comportamento do adolescente em uma prática delitiva será consi-
derado um ato infracional que deverá ser investigado, atribuindo-se 
responsabilização em procedimento específico amparado nas normas 
procedimentais contidas na Lei n.º 8.069/90. Cabe destacar que o arti-
go 2º do ECA define como criança a pessoa até os seus 12 (doze) anos 
incompletos e que, após este marco temporal, deverá ser considerada 
como adolescente até completar 18 (dezoito) anos.

As poucas normas contidas no ECA (Lei n.º 8.069/90) com 
relação ao procedimento para apuração de ato infracional trazem al-
gumas complicações na fase policial, em especial, com relação a atua-
ção da Autoridade Policial, diga-se, Delegado de Polícia, na gestão 
administrativa visando à liberação do adolescente que praticou um 
ato infracional em flagrante delito, na hipótese de ausência dos pais 
ou responsáveis para assinatura do respectivo termo de compromisso 
e responsabilidade, conforme preceitos contidos na Lei n.º 8.069/90. 

Essa formalidade essencial relacionada a assinatura do respectivo 
termo de compromisso e responsabilidade para liberação imediata do 
adolescente na fase policial é o tema central do presente artigo, igual-
mente, tal formalidade deverá ser devidamente gerenciada pela Polícia 
Judiciária, havendo, inclusive, a necessidade da atuação de outros órgãos 
institucionais para solução deste conflito, porém, sempre amparado nas 
normas legais vigentes em nosso ordenamento jurídico nacional.

Ressalta-se que uma criança que pratica o ato infracional não se 
sujeitará ao procedimento específico contido nos artigos 172 a 178, da 
Lei n.º 8.069/90, pois estará adstrita às medidas de proteção previstas 
no artigo 101 e 105 do ECA, que englobam, por exemplo, encaminha-
mento aos responsáveis legais, mediante a formalização de termo de 
compromisso. A criança que for detida em flagrante de ato infracional, 
em tese, não deve ser conduzida à Delegacia de Polícia, mas atendida 
pelo Conselho Tutelar, amparado nos artigos 105 e 136, inciso I, am-
bos do ECA, exceto na hipótese de ausência desta estrutura institucio-
nal na cidade, podendo ser, ainda, encaminhada ao Ministério Público 
como guardião dos direitos da criança e adolescente.

Nas formalidades para apuração do ato infracional, o ECA 
estabeleceu a existência de atos específicos para averiguar a responsa-
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bilidade do adolescente infrator, destacando-se no presente trabalho 
a análise do procedimento administrativo e inquisitivo realizado pela 
Polícia Judiciária quando o adolescente infrator é apreendido e enca-
minhado para Delegacia de Polícia visando à responsabilização pelo 
ato infracional praticado, fundamentado nas regras dos artigos 172 ao 
178 do ECA (Lei n.º 8.069/90). Sabe-se que existe um procedimento 
administrativo para liberação do adolescente infrator iniciado na fase 
policial, e se encerrando na fase administrativa de atuação do órgão 
ministerial com a composição de uma audiência informal, com a pre-
sença dos responsáveis legais, testemunhas e vítima, amparados nos ar-
tigos 179 ao 182, do ECA, visando à aplicação de medidas contidas no 
artigo 180, do ECA. 

Por fim, após a formalização da representação pelo Ministério 
Público, inicia-se o procedimento judicial, este amparado no princípio 
constitucional do contraditório e ampla defesa durante toda a realização 
do ato na esfera judicial, momento que o adolescente infrator é ouvido 
pelo juiz na presença de seus pais ou responsáveis e de seu advogado, com 
a produção de todos os meios de provas permitidas em lei para instrução 
processual, em respeito aos artigos 183 ao 190 do ECA, visando, ao fi-
nal, a aplicação de medidas socioeducativas previstas no artigo 112 do 
ECA e/ou a eventual improcedência da representação ministerial.  

2. Do Procedimento Flagrancial Formalizado 
pelo Delegado de Polícia para Apuração de 
Ato Infracional na Fase Policial

Com a condução do adolescente privado de sua liberdade de-
vido à prática de ato infracional, é de responsabilidade do Delegado 
de Polícia receber o adolescente infrator para, em análise da situação 
fática, aplicando-se desta forma, em caráter concomitante às normas 
previstas na Constituição Federal, no Estatuto da Criança e Adoles-
cente e, subsidiariamente, as normas do Código de Processo Penal na 
lavratura do procedimento administrativo na fase policial, previstos 
nos artigos 172 ao 178 do ECA (Lei nº 8.069/90) . 

O artigo 172 do ECA dispõe sobre a apreensão do adolescente 
infrator em flagrante de ato infracional, determinando o encaminha-
mento imediato à Autoridade Policial, diga-se, ao Delegado de Polícia.
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Com relação ao flagrante de ato infracional, este “significa ma-
nifesto, evidente, nítido, referindo-se ao ato infracional, da mesma ma-
neira que se traduz o flagrante delito, a prática da conduta do ato infra-
cional está prevista nas seguintes situações, conforme análoga previsão 
do artigo 302 do Código de Processo Penal: a) quando o adolescente 
está cometendo o ato infracional; b) quando acaba de cometê-lo; c) ao 
ser perseguido, logo após, pela autoridade; d) ao ser encontrado, logo 
depois, com instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam presu-
mir ser ele o autor do ato infracional” (NUCCI, 2015, p. 386).

Com o registro de ocorrência acerca de suposta infração come-
tida por adolescente, mister se faz que o delegado de polícia aplique, 
subsidiariamente, as normas gerais previstas no Código de Processo 
Penal, conforme previsão do artigo 152 do ECA. 

O artigo 172 do ECA dispõe que “o adolescente apreendido 
em flagrante de ato infracional será, desde logo, encaminhado à Au-
toridade Policial competente”. No caso do Estado de Santa Catarina, 
trata-se do Delegado titular da repartição policial especializada, qual 
seja, a Delegacia de Proteção à Criança, Adolescente, Mulher e Idoso 
– DPCAMI.

Em algumas cidades existem repartições policiais especializa-
das para atendimento de adolescentes para formalização do procedi-
mento administrativo de investigação do ato infracional, porém, nas 
demais, deverão ser conduzidas nas centrais de plantão policial, e/ou 
na inexistência delas, nas Delegacias de Comarca para análise dos au-
tos pela Autoridade Policial. 

O parágrafo único do artigo 172 do ECA estabelece ainda a 
obrigação da formalização do procedimento do ato infracional, de for-
ma precedente à lavratura do auto de prisão em flagrante aos maiores 
de 18 anos de idade, quando existir eventual coautoria de crimes prati-
cados por adolescente e adultos e que foram conduzidos para Delega-
cia de Polícia para análise da situação flagrancial. 

A norma determina que tanto os adolescentes, como os adul-
tos, deverão ser encaminhados para Delegacia de Polícia Especializada 
(esta, se houver), prevalecendo a realização do procedimento de apu-
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ração do ato infracional envolvendo o adolescente, com as regras con-
tidas nos artigos do ECA. 

Registra-se que, após o término das providências administra-
tivas, deverá a Autoridade Policial remeter todos os documentos pro-
duzidos para repartição policial de atribuição competente (central de 
plantão policial, se existir) visando à análise da responsabilização do 
adulto, inclusive formalizando eventual auto de prisão em flagrante na 
hipótese da situação flagrancial de crime, observando-se, neste último 
caso, as regras contidas no Código de Processo Penal e/ou Legislação 
Especial.

O artigo 173 do ECA estabelece que na hipótese de cometi-
mento do ato infracional mediante violência ou grave ameaça à pessoa, 
a Autoridade Policial deverá lavrar um ato de apreensão de adolescen-
te, ao invés de realizar o Auto de Apuração de Ato Infracional, com a 
identificação dos responsáveis pela sua apreensão, inclusive, informan-
do acerca de seus direitos constitucionais e previstos no ECA.

Dispõe o artigo 173 do ECA que a Autoridade Policial, reco-
nhecendo o ato infracional cometido em flagrante pelo adolescente, 
mediante violência e/ou grave ameaça à pessoa, deverá lavrar o Auto de 
Apreensão do Adolescente, realizar a oitiva de testemunhas e do pró-
prio adolescente (garantido o direito ao silêncio, se desejar), apreender 
os produtos ou instrumentos da infração, além de requisitar exames pe-
riciais caso necessário para comprovação da materialidade e autoria da 
infração investigada durante a fase policial. Deverá o Delegado de Polí-
cia formalizar a comunicação imediata dos documentos confeccionados 
na lavratura do Auto de Apreensão do Adolescente ao Juízo de Plantão 
e/ou da Vara Especializada da Infância e Juventude da Comarca, caso 
existir, e concomitantemente ao Ministério Público com atribuição na 
Comarca, além da família do adolescente. Registra-se ainda que na hipó-
tese da formalização do Auto de Apreensão do Adolescente, não sendo 
liberado o infrator, deverá a Autoridade Policial encaminhar o adoles-
cente ao representante do Ministério Público juntamente com a cópia 
do Auto de Apreensão, em respeito ao artigo 175 do ECA.

A Autoridade Policial somente lavrará o Auto de Apreensão de 
Adolescente quando estiver configurada a violência e/ou grave ameaça 
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à pessoa durante o ato infracional, citando como exemplo a prática de 
eventuais crimes de homicídio, roubo, lesão corporal, etc. Logo, se o 
ato infracional praticado pelo adolescente não estiver revestido de tais 
características específicas de violência ou agrave ameaça à pessoa, mes-
mo tendo sido a detenção em flagrante delito, o parágrafo único do 
artigo 173 do ECA determina que o Delegado de Polícia deverá subs-
tituir o auto de apreensão pelo Boletim de Ocorrência Circunstancia-
do, ou ainda denominado de Auto de Apuração de Ato Infracional. 

Todavia, se o ato infracional não se reveste de gravidade e/ou 
repercussão social, não se tratando de hipótese de internação para as-
segurar a segurança pessoal e ordem pública, compete ao Delegado de 
Polícia realizar a lavratura do Boletim de Ocorrência Circunstanciado 
(também denominado Auto de Apuração de Ato Infracional), reali-
zando a colheita das provas nos autos, tais como, colheita de declara-
ções das vítimas, testemunhais, apreensão de objetos, além da oitiva do 
adolescente. Neste momento, durante a formalização do procedimen-
to na fase policial, compete ao Delegado de Polícia requisitar a presen-
ça e o comparecimento dos pais ou responsáveis legais do adolescente, 
visando à liberação do adolescente infrator, devido ao ato inquisitivo 
realizado nesta fase policial, conforme previsão do artigo 174 do ECA.

A norma contida no ECA determina que, mesmo em caso de 
flagrante de ato infracional, após o procedimento realizado na fase po-
licial, obrigatoriamente, compete ao Delegado de Polícia liberar o ado-
lescente, após a devida colheita do termo de compromisso e responsa-
bilidade para apresentação ao Ministério Público, no mesmo dia, no 
dia seguinte, ou, muitas vezes, em data firmada de acordo com a pauta 
ministerial da Comarca, ou, em outras vezes, sem data previamente 
definida em pauta e, nesta hipótese, o Ministério Público formalizará 
nova intimação aos responsáveis legais para comparecimento perante 
o órgão ministerial.

Após tais diligências, o adolescente infrator será liberado pela 
Autoridade Policial, momento em que os pais ou responsáveis, na pos-
se do termo de compromisso e responsabilidade, deverão comparecer 
perante o Ministério Público, em data previamente designada, para 
análise pelo órgão ministerial com relação ao ato infracional realiza-
do pelo adolescente infrato e à formalização das provas inquisitivas na 
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esfera policial durante a lavratura do Auto de Apuração de Ato Infra-
cional. 

O procedimento na fase policial tem como ato final o enca-
minhamento do adolescente infrator (este quando lavrado o Auto de 
Apreensão de Adolescente), juntamente com todos os documentos e 
provas produzidos e documentados pela Polícia Judiciária para análise, 
ao representante do Ministério Público, este podendo, inclusive, reali-
zar novas diligências para juntada de novas provas, tais como, colheita 
de testemunhas referidas, oitiva de outras vítimas, além da juntada de 
laudos periciais. 

3. Do Ato Gerencial Realizado pelo Delegado 
de Polícia na Fase Policial: Impossibilidade 
da Liberação Imediata do Adolescente na 
Ausência dos Pais Ou Responsáveis Legais

A norma contida no ECA estabeleceu regramento específico 
na hipótese de eventual omissão dos pais ou responsáveis no compa-
recimento perante a Autoridade Policial que preside o procedimento 
do Auto de Apuração de Ato Infracional para liberação do adolescente 
mediante à confecção do termo de compromisso e responsabilidade.

Durante o trabalho policial, não é incomum que em algumas 
vezes os pais ou responsáveis legais não compareçam à unidade policial 
para assinatura do termo de compromisso e responsabilidade, omitin-
do-se de seu compromisso de proteção integral para liberação do ado-
lescente em estado flagrancial, agindo em nítida negligência perante os 
atos administrativos que estão sendo formalizados durante a fase poli-
cial, autorizando, desta forma, à Autoridade Policial o gerenciamento 
para finalização do procedimento policial.

Nos termos do artigo 174 do ECA, comparecendo qualquer 
dos pais ou responsáveis, o adolescente será prontamente liberado pelo 
Delegado de Polícia em procedimentos inquisitivos de apuração de 
Ato Infracional, formalizando o termo de compromisso e responsa-
bilidade de sua apresentação ao representante do Ministério Público. 
Porém, não se fará a liberação do adolescente na hipótese de não com-
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parecimento deles no procedimento inquisitivo de apuração de Ato 
Infracional, pois, o artigo 175 do ECA, estabelece que o Delegado de 
Polícia deverá encaminhar o adolescente diretamente ao Ministério 
Público com os documentos produzidos na fase policial, pois é o órgão 
ministerial responsável pela continuidade dos autos para averiguação 
das responsabilidades legais ao adolescente infrator.

Em continuidade, o artigo 175, §1º, do ECA estabelece que 
quando for impossível a apresentação imediata do adolescente infrator 
ao representante do Ministério Público, o Delegado de Polícia deverá 
encaminhar o adolescente para uma entidade de atendimento do mu-
nicípio. Esta entidade, no âmbito municipal, fará, posteriormente, a 
apresentação do adolescente ao representante do Ministério Público, 
determinado um prazo de apresentação de até 24 horas.

Os artigos do ECA definem sempre a apresentação ao Minis-
tério Público, após as diligências investigatórias realizadas pela Polícia 
Judiciária em atos delitivos flagranciais envolvendo adolescente, uma 
vez que o órgão ministerial é o responsável pelos demais atos adminis-
trativos e/ou de natureza judicial, que irão responsabilizar o adolescen-
te infrator amparados nos regramentos do Estatuto.

O artigo 175, em seu §2º, do ECA definiu ainda que nas locali-
dades municipais que não houver entidade de atendimento, a apresen-
tação do adolescente infrator será de responsabilidade da Autoridade 
Policial, obrigando o Delegado de Polícia a encaminhar o adolescente 
infrator diretamente ao representante do Ministério Público, no pra-
zo de 24 horas. Compete ainda ao Delegado de Polícia destinar uma 
dependência separada dos maiores, até a apresentação do Ministério 
Público, respeitando ainda o prazo de 24 horas na permanência do 
adolescente nesta dependência da unidade policial.

O artigo 176 do ECA estabelece que, após a liberação do ado-
lescente, deve-se encaminhar toda a documentação para o representan-
te do Ministério Público, com a fotocópia do Auto de Apreensão ou 
do Boletim de Ocorrência. 

O artigo 177 do ECA expõe que não configurando hipótese de 
flagrante de ato infracional, mas havendo indícios de participação do 
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adolescente na prática do ato, a Autoridade Policial deverá produzir as 
provas em procedimento inquisitivo durante a fase policial, podendo 
formalizar o Auto de Apuração de Ato Infracional, com a colheita de 
todas as provas necessárias para instrução processual, encaminhando. 
ao final, o relatório conclusivo das investigações com todos os docu-
mentos ao representante do Ministério Púbico para análise.

Na hipótese de ser apreendido o adolescente sem estar em fla-
grante de ato infracional, a Autoridade Policial deverá, de forma ime-
diata, liberar e entregar o adolescente aos seus responsáveis legais, sob 
pena de incorrer em crime previsto no artigo 230 do ECA.

Existe em algumas Comarcas entendimentos diferenciados 
pelo Poder Judiciário e/ou Membro do Ministério Público com re-
lação as responsabilidades da Autoridade Policial no desenrolar do 
procedimento na fase policial para Apuração do Ato Infracional fla-
grancial, quando os pais ou responsáveis não comparecem para assina-
tura do termo de compromisso e responsabilidade para apresentação 
perante o Ministério Público.

Compete ressaltar que a norma contida no ECA não demons-
tra nenhuma divergência de interpretação, pois, determina que na 
hipótese da omissão dos pais ou responsáveis legais para compareci-
mento na Delegacia de Polícia para colheita da assinatura no termo de 
compromisso para apresentação ao Ministério Público, a Autoridade 
Policial deverá encaminhar o adolescente infrator a uma entidade de 
assistência do município (esta o encaminhará no prazo de 24 horas ao 
Ministério Público) e, não existindo tal entidade municipal, deverá o 
adolescente permanecer na unidade policial, devendo encaminhar o 
adolescente diretamente ao representante do Ministério Público, tam-
bém respeitando o prazo máximo de 24 horas. 

Com relação às formas legais para liberação do adolescente, 
após a formalização do Auto de Apuração de Ato Infracional, não 
comparecendo os pais ou responsáveis para assinatura do termo de 
compromisso e responsabilidade, a norma legal prevê sempre a inter-
venção do representante do Ministério Público.
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Também não se fará a liberação do adolescente quando os 
pais ou responsáveis não existirem, não residirem na cidade 
ou, simplesmente, não comparecerem à Delegacia de Polícia, 
ocasião em que a autoridade policial encaminhará o adoles-
cente para a entidade de atendimento. O que não se pode 
admitir é que a autoridade policial colha o compromisso, 
do próprio adolescente, para que se apresente ao Ministério 
Público. Não teria sentido tal providência. Se os pais ou res-
ponsável do adolescente forem intimados a comparecerem à 
repartição policial, mas não manifestarem qualquer interesse 
pela conduta ou destino do seu filho, a medida de internação 
provisória é o caminho mais correto para solução do impasse. 
Ocorrido tal procedimento, o dirigente da entidade deverá, 
no prazo de 24 horas, apresentar o adolescente ao Promotor 
de Justiça (artigo 175, §1º.) e comunicar à autoridade judici-
ária (artigo 107). O caput do artigo 175 determina que “em 
caso de não-liberação, a autoridade policial encaminhará, 
desde logo, o adolescente ao representante do Ministério Pú-
blico, juntamente com cópia do auto de apreensão ou bole-
tim de ocorrência”. [...] Na hipótese do §2º. do citado artigo, 
quando não houver entidade de atendimento que desenvolva 
programa de internação no Município, a apresentação do 
adolescente ao Promotor de Justiça far-se-á pela própria au-
toridade policial, no mesmo prazo assinado no §1º. (LIBE-
RATI, 2015, p. 218-219).

Ademais, a norma possibilita a atuação e o gerenciamento do 
Delegado de Polícia para liberação do adolescente no Auto de Apura-
ção de Ato Infracional. 

Surgem duas possibilidades para autoridade policial: 1. 
Liberação do adolescente: em geral, comparecendo qual-
quer dos pais ou responsável – tutor, guardião ou qualquer 
parente próximo, momento em que o adolescente deve ser 
prontamente liberado pela autoridade policial, sob termo 
de compromisso e responsabilidade de sua apresentação ao 
Ministério Público, no mesmo dia ou, sendo impossível, no 
primeiro dia útil imediato (artigo 174, primeira parte, do 
ECA). Sendo o adolescente liberado, a autoridade policial 
encaminhará imediatamente ao Ministério Público cópia 
de apreensão ou boletim de ocorrência lavrado (artigo 176, 
do ECA). [...] 2. Não liberação do adolescente: em caso 
de (a) não comparecimento de qualquer dos pais ou res-
ponsável (artigo 174, primeira parte, do ECA, a contrário 
sensu), ou (b) quando, pela gravidade do ato infracional e 
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sua repercussão social, deva o adolescente permanecer sob 
internação para garantia de sua segurança pessoal ou ma-
nutenção da ordem pública (artigo 174, in fine, do ECA). 
Entendemos que, para efeito de liberação do adolescente, 
comparecendo qualquer dos pais ou responsável, a auto-
ridade policial deve adotar como paradigma os requisitos 
legais para cabimento da fiança (ar. 323 e 324 do CPP, a 
contrário sensu), independentemente da quantidade da 
pena máxima cominada. [...] Em caso de não liberação, a 
autoridade policial encaminhará, desde logo, o adolescente 
ao representante do Ministério Público, juntamente com 
cópia do autor de apreensão ou boletim de ocorrência (ar-
tigo 175, caput, do ECA). Sendo impossível apresentação 
imediata, a autoridade policial encaminhará o adolescen-
te à entidade de atendimento, que fará a apresentação ao 
representante do Ministério Público no prazo de 24 horas 
(artigo 175, §1º, do ECA). Nas localidades onde não hou-
ver entidade de atendimento, a apresentação far-se-á pela 
autoridade policial (DEZEM, 2013, p. 205-207).

A liberação imediata do adolescente pela Autoridade Policial 
somente será permitida com o comparecimento dos pais ou responsá-
veis legais para assinatura do termo de compromisso e responsabilida-
de e, na hipótese de ausência deles, prevê a norma legal a necessidade 
de apresentação ao Ministério Público. 

O adolescente será liberado pela autoridade policial se os 
seus pais ou responsável comparecerem perante a autori-
dade policial, responsabilizando-se estes pela apresentação 
do adolescente ao representante do Ministério Público no 
primeiro dia útil imediato. [...] Entendendo ser correta a 
não liberação do adolescente, este será encaminhado di-
retamente ao Ministério Público, para a tomada das pro-
vidências indicadas nos arts. 179 a 180. Porém, se não for 
possível a apresentação imediata ao promotor de justiça, o 
adolescente será encaminhado à entidade de atendimento 
responsável pela manutenção do programa socioeducativo 
de internação. Se acaso não existir essa entidade de atendi-
mento, permanecerá o adolescente junto à repartição poli-
cial (ROSSATO, 2014, p. 466). 

A custódia futura do adolescente infrator, após a lavratura do 
Auto de Apuração de Ato Infracional, na hipótese de ausência dos res-
ponsáveis legais, será de responsabilidade do órgão ministerial.
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A regra do dispositivo legal que, comparecendo qualquer 
dos pais do adolescente conduzido pela prática de ato in-
fracional ou de pessoa por ele responsável, deverá pronta-
mente liberado pela autoridade policial mediante o com-
promisso e a responsabilidade assumidos pelo responsável 
de apresentar o adolescente ao representante do Ministério 
Público no mesmo dia ou, no caso de impossibilidade, no 
primeiro dia útil imediato. [...] Sendo determinada a manu-
tenção da custódia cautelar do adolescente conduzido pela 
prática de ato infracional, determina o artigo 175 que a au-
toridade policial deverá providenciar, desde logo, o encami-
nhamento do adolescente ao representante do Ministério 
Público, junto com cópia do auto de apreensão ou boletim 
de ocorrência e todos os documentos formalizados. [...] Es-
tabelece o §1º do artigo 175, no caso de impossibilidade de 
apresentação imediata do adolescente apreendido nos ter-
mos do disposto pelo caput, que este deverá ser encaminha-
do para uma entidade de atendimento a adolescentes, que 
providenciará, então, a apresentação perante o representan-
te do Ministério Público no prazo de até vinte e quatro ho-
ras. [...] Não havendo entidade de atendimento específica 
para atendimento de adolescentes infratores, a apresenta-
ção deverá ser realizada pela própria autoridade polícia, que 
permanecerá na custódia do menor. [...] Nessa hipótese, a 
apresentação do adolescente ao representante do Ministé-
rio Público deve acontecer no prazo de vinte e quatro horas 
(LOYOLA, 2016, p. 251-252). 

Consta no artigo 174 do ECA que a liberação do adolescente 
deverá respeitar regras específicas, inclusive com a necessária interven-
ção do Ministério Público e/ou do Judiciário para liberação do ado-
lescente infrator, na situação conflituosa concernente à omissão dos 
responsáveis legais. 

A não liberação é uma exceção à entrega do menor aos seus 
pais ou responsável se dará, nos estritos termos desses arti-
gos, no caso de constatação de ato infracional grave, asso-
ciado à repercussão social para garantia da segurança pes-
soal do apreendido ou manutenção da ordem pública. Se 
não for liberado pela autoridade policial, a única forma de 
permanecer detido é por ordem judicial de internação. As-
sim que o magistrado for comunicado da apreensão, deve 
decidir se libera o jovem o que - o delegado não fez – ou o 
mantém detido, determinado a sua internação provisória. 
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Também não se fará a liberação do adolescente quando os 
pais ou responsáveis não existirem, não residirem na cidade 
ou, simplesmente, não comparecerem à delegacia de polícia, 
ocasião em que a autoridade policial encaminhará o ado-
lescente para entidade de atendimento. O que não se pode 
admitir é que a autoridade policial colha o compromisso 
do próprio adolescente para que se apresente no Ministério 
Público. Não teria sentido tal providência. [...] Pode o juiz, 
não liberando o menor, determinar a sua internação provi-
sória, mesmo antes da representação do Ministério Público 
(NUCCI, 2015, p. 585).

Sobre as alternativas legais e administrativas que deverão ser 
observadas pelo Delegado de Polícia após a lavratura do procedimen-
to flagrancial do ato infracional na unidade policial, constata-se que, 
recebido o adolescente, a Autoridade Policial terá duas alternativas: 
“encaminhá-lo ao Ministério Público, ou liberá-lo mediante compa-
recimento dos pais ou responsável e também mediante termo de com-
promisso de apresentação do adolescente perante o Ministério Públi-
co, no mesmo dia, ou no dia útil imediato, sem prejuízo do envio do 
auto de apreensão ou boletim de ocorrência ao Promotor de Justiça 
(artigo 176)” (VERONESE, 2006, p. 166).

O artigo 175 do ECA expõe o respeito aos atos procedimentais 
gerenciados pela Autoridade Policial para encaminhamento do ado-
lescente infrator perante o órgão do Ministério Público da respectiva 
Comarca, visando à liberação do adolescente e sua proteção integral, 
inclusive sob pena de incidência de tipo penal incriminador. 

Encaminhamento ao Ministério Público: há duas alternati-
vas para a não liberação do adolescente, com o seu encami-
nhamento ao Parquet: a) trata-se de ato infracional grave, 
preenchendo os requisitos para a internação provisória; b) 
embora pudesse ser liberado, não comparece à delegacia ne-
nhum responsável legal pelo jovem. Diante disso, o menor 
deve ser levado à presença do promotor em, no máximo, 
24 horas (é como se traduz a expressão desde logo), junta-
mente com a cópia do auto de apreensão ou do boletim de 
ocorrência. O não cumprimento pode dar ensejo ao crime 
previsto no artigo 235 desta Lei. O procedimento previsto 
nesta Lei difere do estabelecido no Código de Processo Pe-
nal para o criminoso, pois este, quando preso em flagrante, 
se não tiver fiança arbitrada pela autoridade policial, será le-
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vado ao cárcere, comunicando-se a sua prisão ao juiz. Este, 
por sua vez, poderá relaxar a prisão, quando ilegal, conver-
ter o flagrante em preventiva ou soltar o indiciado em liber-
dade provisória, com ou sem fiança. Logo, nem mesmo se 
avista com o preso. O adolescente é encaminhado ao pro-
motor – e não ao juiz -, porque pode receber, de pronto, 
a remissão, encerrando-se o caso. Paralelamente, a autori-
dade judiciária tomará conhecimento da ocorrência, deter-
minando a imediata liberação do menor, quando houver 
ilegalidade no flagrante, na lavratura do auto de apreensão 
ou no tocante à sua não liberação. [...] O ideal seria apre-
sentar o adolescente imediatamente ao promotor, caso não 
seja possível a liberação aos pais ou responsável. No entan-
to, na maioria das Comarcas, inexiste plantão 24 horas, de 
forma que a única alternativa é enviar o jovem à unidade de 
atendimento apta a internações de infratores. Não se deve 
encaminhar o autor de ato infracional para uma institui-
ção de acolhimento de menores vulneráveis, pois o contato 
entre eles poderia ser extremamente prejudicial. A referida 
entidade de internação tem o prazo de 24 horas para apre-
sentar o jovem ao Ministério Público. Não seguir o prazo 
fixado pode configurar o crime do artigo 235 desta Lei. [...] 
Mantença do adolescente em dependência policial: é situa-
ção a ser evitada, mas não pode ser totalmente excluída. Em 
primeiro lugar, busca-se encaminhar o menor não liberado 
diretamente ao Ministério Público; não sendo possível, ele 
é levado a uma unidade de internação, de onde seguirá ao 
Parquet. Mas, ainda assim, existem lugares onde não existe 
unidade apropriada para receber o adolescente infrator. A 
primeira hipótese, a partir daí, eu seria a mais conveniente, 
é a sua permanência em delegacia especializada em meno-
res de 18 anos. A segunda, muito mais provável, é mantê-
-lo na delegacia onde foi detido. Aliás, se na Comarca não 
há unidade de internação, com muito maior probabilidade 
inexistirá delegacia especializada. Desse modo, essa norma 
assegura a completa separação do jovem e de outros adultos 
presos no mesmo local, evitando-se a nefasta convivência 
entre eles. Fica o delegado obrigado a apresentar o menor 
ao Ministério Público em, no máximo, 24 horas. Se não o 
fizer no prazo, pode configurar o delito do artigo 235 deste 
Estatuto (NUCCI, 2015, p. 589).

Com relação aos compromissos legais dos pais ou responsáveis 
na fase policial, além da responsabilidade do Ministério Público no re-
cebimento do adolescente infrator para finalização do procedimento 
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policial, deve-se observar sempre as normas contidas no ECA para o 
encaminhamento do adolescente. 

Na forma do artigo 174, ECA, que diz que comparecen-
do qualquer dos pais ou responsável, o adolescente será 
prontamente liberado pela autoridade policial, sob termo 
de compromisso e responsabilidade de sua apresentação ao 
Ministério Público, no mesmo dia ou, sendo impossível, 
no primeiro dia imediato. O descumprimento por parte 
dos pais ou responsável, pode configurar, em tese, crime de 
desobediência (artigo 330, do CP). Há que se ater a situa-
ções em que a família não possui, declaradamente, poder 
imperativo sobre os filhos. Não é rara a ocorrência de ca-
sos em que os responsáveis, comunicados da apreensão em 
flagrante do filho, ao vê-lo sendo liberado sob sua respon-
sabilidade, se surpreendem, não aceitando a medida, pre-
ferindo que o filho permaneça sob a tutela do Estado por 
não ter controle de suas atitudes. Outra situação é quando o 
reencontro de pais e filhos acontece no Juizado da Infância, 
porque há muito tempo o pai não sabia onde o filho estava, 
ou também não se importava com isso. A liberação do ado-
lescente deverá ser precedida de termo de responsabilidade 
escrito, assinado pelos responsáveis e autoridade judiciária, 
mediante comprovação de residência, identidade dos pais 
ou responsáveis (imprescindível), compromisso de compa-
recimento junto ao adolescente a todos os atos do processo, 
e comunicado de que o adolescente dispões de assistência 
judiciária gratuita caso necessitar. [...]  A medida descrita 
no artigo 174, ECA visa tão-somente a custódia do adoles-
cente, para que seja encaminhado junto ao Ministério Pú-
blico, mesmo porque, na forma do artigo 175, §1º, ECA o 
adolescente não poderá permanecer junto a autoridade po-
licial por tempo superior ao prazo de 24 horas (PEREIRA, 
2008, p. 40-41).

Dentro do regramento contido no ECA, existe a possibilida-
de de intervenção imediata do Conselho Tutelar (se existente no mu-
nicípio), visando à proteção integral do adolescente, na hipótese de 
omissão dos pais ou responsáveis (desinteresse no comparecimento 
na Delegacia de Polícia para assinatura do termo de compromisso e 
responsabilidade para liberação do adolescente), conforme previsão 
contida no artigo 136, inciso I do ECA, e artigo 98, inciso II do ECA.  

O entendimento doutrinário e de órgãos institucionais devem 
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sempre estar lastreados nas normas jurídicas previstas no ECA, pois, a 
orientação normativa não deve ser interpretada em prejuízo da Auto-
ridade Policial no exercício de suas funções, em nítido desacordo com 
a lei federal vigente.

Denota-se que as normas procedimentais contidas no ECA 
não trazem nenhuma outra hipótese para solução dos atos de entrega 
e liberação do adolescente infrator após a realização dos atos da fase 
policial, ato processual sempre de responsabilidade final do Ministé-
rio Público no recebimento do adolescente para as providências le-
gais contidas no ECA, na hipótese de não ser possível a liberação do 
adolescente pela Autoridade Policial. Ademais, utilizando-se de forma 
sistêmica os demais artigos contidos no ECA, podemos ainda citar a 
responsabilidade do Conselho Tutelar para solução desse impasse, em 
face a omissão dos responsáveis legais no comparecimento à Delegacia 
de Polícia, em respeito às normas vigentes no ordenamento jurídico 
visando ao princípio da proteção integral ao adolescente.

4. Da Necessidade de Intervenção do Conselho 
Tutelar na Fase Policial

Possível a intervenção do Conselho Tutelar como órgão de 
proteção ao adolescente infrator para auxílio na fase policial até o de-
vido encaminhamento ao representante do Ministério Público para 
finalização do processo administrativo, visando à futura responsabili-
zação pelo Poder Judiciário. 

Percebe-se que não é obrigação do delegado de polícia en-
tregar o adolescente aos pais ou procurá-los (muito embora 
não seja proibido fazê-lo); pelo contrário, os responsáveis é 
que devem comparecer à Unidade Policial. Caso negligen-
ciem sua obrigação, deve o Conselho Tutelar agir imediata-
mente em razão da omissão dos pais. A inércia do Conse-
lho Tutelar resultaria no encaminhamento do adolescente 
à entidade de atendimento (e posterior apresentação ao MP 
em 24 horas), ou sua apresentação ao Parquet em 24 horas 
pela Polícia Civil, hipóteses que representariam uma evitá-
vel restrição da liberdade do adolescente, interesse pelo qual 
deve o Conselho Tutelar zelar. Com efeito, o Conselho Tu-
telar é o órgão vocacionado à proteção dos interesses dos 
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menores (artigo 131 do ECA). Exatamente por isso possui 
a atribuição legal expressa (artigo 136, I do ECA) de aplicar 
medidas de proteção a crianças ou adolescentes em decor-
rência da falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável 
(artigo 98, II do ECA), o que abrange o encaminhamento 
aos pais ou responsável (artigo 101, I do ECA). Também 
tem o dever de atender e aconselhar os pais ou responsável 
(artigo 136, II do ECA), papel que a lei não outorgou em 
momento algum ao delegado de polícia. Deve, de igual for-
ma, encaminhar ao Ministério Público a notícia da omissão 
dos pais que constitui infração administrativa contra os di-
reitos da criança ou adolescente (artigos 136, IV e 249 do 
ECA). Nessa mesma toada, deve intervir precocemente em 
prol dos interesses do menor, tão logo a situação de perigo 
seja conhecida (artigo 100, parágrafo único, VI do ECA), 
integrando-se operacionalmente com a Polícia Civil (arti-
go 88, V do ECA). Destarte, a ação do Conselho Tutelar 
deve consistir na condução do adolescente ao seu respon-
sável (artigo 101, I do ECA), o que permite que os pais ou 
responsável sejam aconselhados (artigo 136, II do ECA), 
e ao mesmo tempo poupa o adolescente de uma restrição 
à liberdade que pode ser evitada (ainda que por 24 horas), 
atendendo ao interesse superior do menor (artigo 100, pa-
rágrafo único, IV do ECA) (CASTRO, 2017).

Os órgãos de proteção à criança e ao adolescente devem estar 
articulados para a eventual necessidade de intervenção em momentos 
de exceção, em especial quando ausentes os responsáveis legais na fase 
policial para liberação do adolescente infrator. 

A comunicação da apreensão do adolescente a seus pais 
ou responsável deve ser efetuada incontinenti, ou seja, no 
exato momento do ingresso do adolescente na repartição 
policial, devendo ser aqueles convocados a comparecer 
perante a autoridade policial, seja para o fim de acompa-
nharem a formalização da apreensão do adolescente, seja 
para recebê-lo diretamente da autoridade policial, prestan-
do o compromisso de apresentá-lo posteriormente ao Mi-
nistério Público. Vale destacar que a presença dos pais ou 
responsável, além de um direito do adolescente (cf. artigo 
111, inciso VI do ECA), é de suma importância, inclusi-
ve para assinatura do compromisso respectivo, não sendo 
suprida pela comunicação ao Conselho Tutelar que, aliás, 
não pode substituir o papel que cabe primordialmente à 
família do adolescente, somente devendo ser acionado em 
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última instância, esgotadas as possibilidades de localização 
da família do adolescente ou se mostrando seu compare-
cimento impossível por razões plenamente justificadas. A 
ausência injustificada da comunicação aos pais ou respon-
sável, diretamente pela autoridade policial, constitui crime 
em tese (artigo 231, do ECA), e a omissão dos pais ou res-
ponsável em comparecer à Delegacia de Polícia, pode ca-
racterizar a infração administrativa prevista no artigo 249, 
do ECA. Vale também mencionar que, em se tratando de 
adolescente já vinculado à medida protetiva de acolhimen-
to institucional, a comunicação de sua apreensão deverá ser 
efetuada ao dirigente da entidade, que na forma do artigo 
92, §1º, do ECA, é equiparado ao guardião para todos fins e 
efeitos. O mesmo deverá ocorrer caso se entenda necessário 
o acolhimento do adolescente, após a liberação, caso seus 
pais/responsável não sejam localizados, estejam em local 
distante (não sendo possível seu pronto deslocamento para 
recebê-lo) ou outra situação similar, em que esteja compro-
vada - e justificada - a impossibilidade de comparecimento 
destes. Nesta hipótese, a própria autoridade policial poderá 
acionar - diretamente - o órgão socioassistencial competen-
te para promover o acolhimento (analogia ao contido no 
artigo 21, inciso IV, da Lei nº 13.431/2017), com o qual 
deverá estar previamente articulado (cf. arts. 86 e 88, inciso 
V, do ECA), sem a necessidade de “intermediação” do Con-
selho Tutelar. Vale lembrar, no entanto, que a participação 
dos pais/responsável no “processo ressocializador” do ado-
lescente (usando da terminologia contida no artigo 52, par. 
único, da Lei nº 12.594/2012) é obrigatória, e deverá ser 
buscada pela autoridade policial, pois este se inicia já no 
momento da formalização de sua apreensão (DIGIÁCO-
MO, 2020, p. 368-369).

Obrigatória e necessária é a intervenção do Conselho Tutelar 
em atos envolvendo risco pessoal e social aos adolescentes, na hipótese 
de ausência familiar.

As ocorrências enumeradas nos incisos do artigo 98 consti-
tuem a base de verificação da real situação de risco pessoal 
e social em que se encontram as crianças e adolescentes. Se 
presentes quaisquer das hipóteses mencionadas, evidencia-
-se a situação de risco, devendo a autoridade judiciária ou 
Conselho Tutelar tomar uma das providencias sugeridas 
pelo artigo 101. [...] A falta dos pais se verifica pela mor-
te ou pela ausência. [...] Por omissão, entende-se a ausên-
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cia de ação ou inércia dos pais ou responsável. [...] Enfim, a 
própria criança ou adolescente poderá colocar em risco de 
ameaça ou violação os seus direitos, em virtude de sua con-
duta. Esse comportamento poderá estar relacionado com a 
prática de ato infracional que dará origem à ação judiciária 
ou tutelar de imposição de medida protetiva mais adequa-
da para o caso. Assim, em virtude desses comportamentos, 
praticados pela criança ou adolescentes, a lei assegura-lhes 
tratamento protetivo para evitar que sofram prejuízos em 
seus direitos (LIBERATTI, 2015, p. 110-112).

Necessária a intervenção da instituição do Conselho Tutelar 
para proteção integral dos direitos da criança e do adolescente em si-
tuação de risco quando ausentes os responsáveis legais devido à falta e/
ou omissão. 

Diante de flagrante de ato infracional, se os pais não com-
parecerem, o menor não será liberado, mas entregue ime-
diatamente ao Ministério Público (artigo 175, caput do 
ECA). Caso seja impossível ao Parquet recebe-lo imedia-
tamente, o adolescente deve ser encaminhado à entidade de 
atendimento, que por sua fez fará a apresentação ao MP em 
24 horas (artigo 175, §1º do ECA). Se inexistir entidade 
de atendimento estruturada, o infrator será apresentado 
ao Ministério Público pela própria Polícia Judiciária nesse 
mesmo lapso temporal (artigo 175, §2º do ECA). Percebe-
-se que não é obrigação do delegado de polícia entregar o 
adolescente aos pais ou procurá-los (muito embora não seja 
proibido fazê-lo); pelo contrário, os responsáveis é que de-
vem comparecer à Unidade Policial. Caso negligenciem sua 
obrigação, deve o Conselho Tutelar agir imediatamente em 
razão da omissão dos pais. A inércia do Conselho Tutelar 
resultaria no encaminhamento do adolescente à entidade 
de atendimento (e posterior apresentação ao MP em 24 
horas), ou sua apresentação ao Parquet em 24 horas pela 
Polícia Civil, hipóteses que representariam uma evitável 
restrição da liberdade do adolescente, interesse pelo qual 
deve o Conselho Tutelar zelar. Com efeito, o Conselho Tu-
telar é o órgão vocacionado à proteção dos interesses dos 
menores (artigo 131 do ECA). Exatamente por isso possui 
a atribuição legal expressa (artigo 136, I do ECA) de aplicar 
medidas de proteção a crianças ou adolescentes em decor-
rência da falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável 
(artigo 98, II do ECA), o que abrange o encaminhamento 
aos pais ou responsável (artigo 101, I do ECA). Também 
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tem o dever de atender e aconselhar os pais ou responsável 
(artigo 136, II do ECA), papel que a lei não outorgou em 
momento algum ao delegado de polícia. Deve, de igual for-
ma, encaminhar ao Ministério Público a notícia da omissão 
dos pais que constitui infração administrativa contra os di-
reitos da criança ou adolescente (artigos 136, IV e 249 do 
ECA). Nessa mesma toada, deve intervir precocemente em 
prol dos interesses do menor, tão logo a situação de perigo 
seja conhecida (artigo 100, parágrafo único, VI do ECA), 
integrando-se operacionalmente com a Polícia Civil (arti-
go 88, V do ECA). Destarte, a ação do Conselho Tutelar 
deve consistir na condução do adolescente ao seu respon-
sável (artigo 101, I do ECA), o que permite que os pais ou 
responsável sejam aconselhados (artigo 136, II do ECA), 
e ao mesmo tempo poupa o adolescente de uma restrição 
à liberdade que pode ser evitada (ainda que por 24 horas), 
atendendo ao interesse superior do menor (artigo 100, pa-
rágrafo único, IV do ECA). Não se pode fechar os olhos ao 
princípio do melhor interesse da criança e do adolescente, 
postulado segundo o qual os aplicadores do direito devem 
buscar a solução ao caso concreto que proporcione o maior 
benefício possível para o menor. Além disso, na interpreta-
ção do Estatuto da Criança e do Adolescente, todos devem 
extrair da norma a maior proteção possível para a criança e 
ao adolescente (CASTRO, 2017).

Ademais, “as atribuições específicas do Conselho Tutelar estão 
previstas no artigo 136, ECA. I. Atender as crianças e adolescentes nas 
hipóteses previstas nos arts. 98 a 105, ECA, aplicando as medidas pre-
vistas no artigo 101, I a VII, ECA. Isso significa a possibilidade de o 
Conselho Tutelar impor as medidas específicas de proteção às crianças 
e aos jovens elencados no artigo 98, ECA [...]” (PEREIRA, 2008, p. 
1053).

Dentre as inúmeras obrigações normativas de responsabilidade 
dos membros do Conselho Tutelar, algumas estão contidas no artigo 
136 do ECA. 

Muitas são as atribuições dos conselheiros tutelares, con-
forme se extrai do artigo 136 do Estatuto. Na sequência, 
serão examinadas cada uma delas. a) atender as crianças e 
adolescentes que se encontrem em situação de risco, defi-
nidas no artigo 98 do Estatuto: tem o Conselho Tutelar a 
missão institucional de zela pelo cumprimento dos direitos 
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fundamentais de crianças e adolescentes, especialmente se 
estas se encontrarem em situação de risco. A situação de 
risco decorre de ação ou omissão da sociedade ou do Es-
tado, por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável e 
em razão da própria conduta da criança ou do adolescente. 
Estando a criança ou o adolescente em situação de risco, de-
verá o Conselho Tutelar, de ofício, aplicar uma ou mais das 
medidas de proteção, especificadas no artigo 101, I a VI, do 
Estatuto (ROSSATO, 2014, p. 413-414).

Deve-se respeitar o contido no artigo 174 do ECA em conso-
nância com a necessidade de intervenção do Conselho Tutelar para 
aplicação da medida de proteção devido à ausência dos genitores ou 
responsáveis legais. Nesse sentido, “caso os pais ou o responsável não 
sejam localizados, deverá ser acionado o Conselho Tutelar para aplica-
ção de medida de proteção ao adolescente, seja o seu encaminhamen-
to a parente da família ampliada, seja a sua inclusão em programa de 
acolhimento familiar ou institucional” (VERONESE, 2011, p. 379).

As atribuições específicas do Conselho Tutelar na proteção dos 
direitos da criança e do adolescente estão delineadas na Lei 8.069/90 
(ECA).

De acordo com o artigo 136, expondo que são atribuições do 
Conselho Tutelar: I- atender as crianças e adolescentes nas 
hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas 
previstas no artigo 101, I a VII. Todas as medidas enumera-
das nos itens I a VII do artigo 101, são previstas como com-
petência do Conselho Tutelar, na forma do artigo 136, I, do 
Estatuto. [...] Os adolescentes podem receber a atenção do 
Conselho Tutelar, da mesma forma que as crianças, bastan-
do para isso, estar em uma das situações do artigo 98. Atua 
o Conselho, também, diretamente com os pais ou respon-
sáveis, devendo atendê-los e aconselhá-los, se necessário e, 
ainda, encaminha-los a programas oficiais ou comunitários 
de promoção à família (VERONESE, 2006, p. 76).

No Estado de Santa Catarina foi lavrada uma Orientação pela 
Corregedoria da Polícia Civil de Santa Catarina (Orientação n.º 03/
CORPC/2015, datada de 03.07.2015), determinado a logística a ser 
empregada nos casos de apreensão de adolescente em que os pais ou 
responsáveis legais não compareçam à Delegacia:
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1) No caso de adolescente infrator encaminhado à Dele-
gacia de Polícia, deverá esta, de pronto, acionar os pais ou 
responsáveis para o comparecimento na unidade policial, 
quando deverão ser adotados pelo plantonista todos os 
meios de comunicação viável, inclusive solicitação de auxí-
lio à Polícia Militar; 2) Para efetiva localização dos pais ou 
responsáveis deverão ser efetuadas pesquisas junto ao SISP, 
para o êxito nas diligências, quando através do telefone for-
necido pelo adolescente infrator não for possível a localiza-
ção; 3) Somente no caso de serem infrutíferas as tentativas 
de localização dos pais ou responsáveis pelo adolescente 
infrator (SISP), o Conselho Tutelar deverá ser acionado, 
devendo ser lavrada certidão específica com base no artigo 
98 do ECA, esclarecendo todas as medidas adotadas pela 
Polícia Civil para localização dos pais ou responsáveis, sen-
do este documento confeccionado pelo plantonista; 4) Na 
chegada do Conselho Tutelar na unidade policial, se solici-
tado, poderá ser entregue a Certidão com aceite do Conse-
lheiro bem como registrado no Livro de Relatório de Plan-
tão, a data e a hora do feito; 5) Para entrega do adolescente 
infrator ao Conselheiro, esta deverá ser formalizada por 
termo próprio, ficando o Conselheiro responsável pelo en-
caminhamento do adolescente até a sua residência ou local 
apropriado; 6) Na recusa do comparecimento do Conselho 
Tutelar na unidade policial, deverá o policial plantonista 
registrar um boletim de ocorrência pelo crime de preva-
ricação, informação esta que deverá ser relatada no Livro 
de Plantão; 7) Em seguida, deverá o plantonista comuni-
car os fatos ao Delegado de Polícia de Plantão, que lavrará 
o procedimento policial previsto no ECA, e após este ser 
concluído, entrar em contato com o membro do Ministé-
rio Público, via telefone ou e-mail, para apresentação ime-
diata perante a Promotoria, com fundamentação no artigo 
174, do ECA; 8) Em caso de não apresentação imediata ao 
Ministério Público, o adolescente deverá permanecer nas 
dependências da unidade policial até que se logre êxito no 
contato com o membro do Ministério Público ou Poder Ju-
diciário ( CORREGEDORIA DA POLÍCIA CIVIL DE 
SANTA CATARINA, 2015).

Extrai-se da Cartilha de Orientações Técnicas do Conselho Tu-
telar a necessidade imediata da intervenção do Conselho Tutelar quan-
do os pais ou responsáveis legais não comparecerem para assinatura do 
termo de compromisso e responsabilidade na Delegacia de Polícia. 



439Revista Brasileira de Ciências Policiais 439Revista Brasileira de Ciências Policiais

Brasília, v. 14, n. 12, p. 415-445, maio-ago./2023

Fernando Pagani Possamai

Quanto não se encontrarem presentes os pais ou o respon-
sável pelo adolescentes na lavratura do flagrante, sendo caso 
de imediata liberação, por estar o adolescente em situação 
de vulnerabilidade (frise-se, não por sua conduta, mas por 
omissão daqueles que são por ele responsáveis) poderá ser 
chamado o Conselho Tutelar para que aplique a medida 
adequada (art. 101, ECA), ou verifique, depois de realizada 
a busca ativa pela autoridade policial, a existência de famí-
lia extensa que possa recebê-lo em guarda, comunicando 
o Ministério Público ou o Juiz desse fato (CARTILHA 
ORIENTAÇÕES TÉCNICAS CONSELHO TUTE-
LAR, 2018).

E ainda se extrai do Manual do Promotor de Justiça da Infân-
cia e Juventude a necessidade da intervenção imediata do Conselho 
Tutelar devido a situação de vulnerabilidade do adolescente, em face à 
omissão dos responsáveis legais durante a lavratura dos autos na Dele-
gacia de Polícia, autorizando o encaminhamento do infrator às entida-
des de acolhimento. 

Por exemplo, quando não se encontrarem presentes os pais 
ou o responsável pelo adolescente na lavratura dos autos, 
sendo caso de imediata liberação, por estar o adolescente 
em situação de vulnerabilidade, não por sua conduta, mas 
por omissão daqueles que são por ele responsáveis, deverá 
ser chamado o Conselho Tutelar, para que encaminhe à en-
tidade de acolhimento institucional ou o inclua em progra-
ma de família acolhedora (medidas do artigo 101, incisos 
VII e VIII) (MANUAL DO PROMOTOR DE JUSTI-
ÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE, 2013).

Registre-se que após a finalização da fase policial, com a apre-
sentação do adolescente ao Ministério Público, compete ao Promotor 
de Justiça proceder sua imediata e informal oitiva do adolescente e, 
quando possível, também a oitiva de seus pais ou responsáveis legais, 
da vítima e de eventuais testemunhas (artigo 179 do ECA). Em segui-
da, compete ao Promotor de Justiça realizar uma das três providên-
cias previstas no artigo 180 do ECA: 1) arquivamento dos autos; 2) 
concessão de remissão; 3) representar ao Juiz pela aplicação de medida 
sócio educativa, devendo, na oportunidade, representar ou não pela 
internação provisória do adolescente, iniciando-se assim, eventual pro-
cedimento judicial.
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5. Considerações Finais

A apuração de atos infracionais envolvendo adolescente infra-
tor deve ser exercida pelos aplicadores do direito se adequando sempre 
às situações fáticas e legais, mesmo quando não estiverem sistemati-
zadas todas as hipóteses possíveis no mundo jurídico, porém, sempre 
em consonância com as diretrizes já contidas na lei, evitando com isso 
os excessos e práticas irregulares e/ou ilícitas pelos representantes dos 
órgãos institucionais.

Nos atos infracionais graves praticados por adolescentes, com 
violência física e/ou psicológica, e de repercussão social que causam 
clamor público e revolta em familiares da vítima, a apreensão do ado-
lescente se mostra adequada para garantir a segurança pessoal dele e da 
própria sociedade. Nessa hipótese específica, não existe a possibilidade 
de liberação do adolescente infrator pelo Delegado de Polícia com a 
formalização do termo de compromisso e responsabilidade. A Auto-
ridade Policial, após finalizar este tipo de procedimento flagrancial, 
deverá entregar ao Promotor de Justiça o adolescente infrator, compe-
tindo ao parquet proceder sua imediata e informal oitiva e, se possível, 
a oitiva dos seus pais ou responsável legal, da vítima e de eventuais tes-
temunhas. Em seguida, deverá aplicar alguma destas providências: 1) 
arquivamento dos autos; 2) concessão de remissão; 3) representação 
ao Juiz pela aplicação de medida sócio educativa, devendo, na oportu-
nidade, representar ou não pela internação provisória do adolescente.

Da mesma forma, no Auto de Apuração de Ato Infracional en-
volvendo adolescente em flagrante delito (digamos atos infracionais 
de pequena repercussão social, sem violência física e/ou psicológica), e 
que não seja o caso de liberação imediata devido à ausência dos pais ou 
responsáveis na unidade policial para assinatura do competente termo 
de compromisso e responsabilidade para apresentação ao órgão mi-
nisterial, a norma de natureza processual contida na Lei 8.069/1990 
(ECA) determina que o adolescente deverá permanecer apreendido 
em sede policial, sob os cuidados da Autoridade Policial, e posterior-
mente encaminhado ao representante do Ministério Público junta-
mente com cópia do Auto de Apuração de Ato Infracional, conforme 
previsão contida no artigo 175 do ECA. 
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Compete ressaltar que, não sendo possível a apresentação ime-
diata do adolescente ao Promotor de Justiça, devido à inexistência de 
um plantão do órgão ministerial de forma presencial na Comarca, 
competirá ao Delegado de Polícia encaminhar o adolescente infrator à 
uma entidade de atendimento no município (caso esta entidade exista 
em funcionamento na cidade), e esta entidade fará a apresentação ao 
representante do Ministério Público no prazo máximo de vinte e qua-
tro horas, conforme previsão do artigo 175, §1º, do ECA. 

Caso não exista qualquer tipo de entidade de atendimento no 
município para tal finalidade específica prevista em lei, o adolescen-
te permanecerá apreendido nas dependências da Delegacia de Polícia 
Especializada, cabendo legalmente ao Delegado de Polícia a apresen-
tação do adolescente infrator diretamente ao órgão ministerial, pois 
este tem a obrigação de recepcionar o(s) adolescente(s) infrator(es). 
Ademais, deverá o adolescente aguardar em dependência separada de 
eventuais presos plenamente imputáveis e que estejam na repartição 
policial, respeitando também o prazo de 24 horas para apresentação 
ao órgão ministerial, em respeito ao contido no artigo 175, §2º, do 
ECA, sob pena de responsabilidades civis, administrativas e criminais 
da própria Autoridade Policial. 

Registra-se a possibilidade de, constatada a conduta infracio-
nal praticada pelo adolescente, aliada à negligência e/ou omissão dos 
pais ou os responsáveis legais (artigo 98, incisos II e III, do ECA) ao 
se eximirem da responsabilidade de comparecer à Delegacia de Polícia 
para liberar o adolescente apreendido em flagrante de ato infracional 
e firmar a assinatura no termo de compromisso para apresentação ao 
Ministério Público, poderá, também, a Autoridade Policial acionar o 
Conselho Tutelar (se existir no município onde ocorreu o ato infra-
cional do adolescente infrator) para as diligências de localização e en-
caminhamento do adolescente aos pais ou responsáveis legais, devido 
a omissão destes na hipótese de não comparecimento à Delegacia de 
Polícia para o recebimento e liberação do adolescente infrator. 

É permitido ainda ao Conselho Tutelar aplicar as medidas 
administrativas prevista no ECA, em face aos pais ou responsáveis 
devido a omissão deles, inclusive, competindo ao Conselho Tutelar o 
encaminhamento a uma entidade de atendimento no município (caso 
exista) visando respeitar as normas de proteção integral ao adolescente 
que estará em situação de risco familiar devido à completa ausência 
dos pais/responsáveis, após a finalização do procedimento flagrancial 
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relacionado ao Auto de Apuração de Ato Infracional formalizado pela 
Polícia Judiciária.

Por oportuno, outro ponto que merece destaque na hipótese 
de negativa do Conselho Tutelar no recebimento do adolescente, é a 
obrigação da Autoridade Policial de comunicar o fato imediatamen-
te ao órgão ministerial (este curador do adolescente) para a tomada 
de decisão com relação à omissão do Conselho Tutelar em realizar as 
diligências necessárias para auxiliar na finalização do procedimento 
policial pela Polícia Judiciária, buscando, inclusive, trazer segurança 
e proteção integral ao adolescente até sua efetiva liberação pelo órgão 
ministerial. 

Da mesma forma, na hipótese de negativa do órgão ministerial 
no recebimento do adolescente infrator, deverá o Delegado de Polícia 
comunicar o procedimento ao Juízo da Infância e Juventude da Co-
marca e/ou ao Juízo de Plantão, aguardando a manifestação do Poder 
Judiciário, para que este determine as providências administrativas 
com relação a liberação ou encaminhamento do adolescente infrator, a 
fim de respeitar as normas procedimentais e de proteção integral con-
tidas no Estatuto da Criança e do Adolescente, evitando a permanên-
cia indevida do adolescente infrator em cela ou dependências de uma 
Delegacia de Polícia (artigo 175, §2º, do ECA) por mais de 24 horas, 
visando o respeito aos princípios da proteção integral ao adolescente 
e às normas e diretrizes procedimentais contidas na Lei 8.069/1990.
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